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NOME DO ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS­
SEDH/MJ

--
Livro de transição

I. Informação sucinta sobre decisões tomadas em período recente,
que possam ter repercussão de especial relevância para o sucessor
do Ministério;

UF:DF

11. lista das entidades com as quais o Ministério (a SEDH) mais
freqüentemente interage, em especial órgãos da Administração
Pública Federal e organismos internacionais, com menção aos temas
que motivam essa interação;

Incluir, no censo dos servidores públicos (MPOG!Secretaria de Gestão) o
quesito raça!cor, como forma de se mensurar a participação dos
diferentes grupos (inclusive indígenas) no conjunto da força de trabalho e
relacioná-Ia aos níveis hierárquicos, ocupação de cargos de confiança,
etc.

Ministério do Trabalho - Combate ao trabalho escravo e ao trabalho
infantil! e Serviço Civil Voluntário

Ministério das Relações Exteriores - Departamento de Direitos
Humanos e Temas Sociais - Divisão de Direitos Humanos - Assuntos
ligados á participação do Brasil nos sistemas internacional e
interamericano de proteção dos direitos humanos e às obrigações
contraídas em virtude da adesão a tratados internacionais de proteção.

Secretaria de Estado da Assistência Social - Parcerias, em especial
Observatórios de Direitos Humanos e Centro Nacional de Formação
Comunitária - CENAFOCO

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, em função de
indicadores sociais e de políticas de ações afirmativas;

União Européia (UE) -

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) ­
cooperação internacional

Fundo de População das Nações Unidas (FNUAP) - cooperação
internacional

SEDE: BRASíLIA
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Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO) - cooperação internacional

Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher
(UNIFEM) - cooperação internacional

Banco Interamericano de Desenvolvimento (810) - cooperação
internacional

Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional
(USAID) - cooperação internacional

IIl.1ista das comissões do Congresso Nacional com as quais o
Ministério mais interage;

Comissão de Direitos Humanos
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Ministério da Saúde I Área Técnica de Saúde da Mulher: parceiro nas
ações voltadas para a saúde da mulher e direitos reprodutivos.

NOME O ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS DA MULHER·
SEDIM MJ

UF:DF

A Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher - SEDIM, criada em 8 de
maio de 2002, pela Medida Provisória de nO 37/2002, tem como missão
institucional viabilizar políticas públicas, visando à equidade de gênero e o
direito às diferenças, para a melhoria da qualidade de vida das mulheres.
A criação da SEDIM representa um anseio do movimento de mulheres
sobre os mecanismos institucionais relacionados à temàtica feminina e
seu foco està dirigido prioritariamente ao combate à pobreza, à violência,
a todas as formas de discriminação e à promoção dos direitos humanos, e
de uma rede de informação sobre questões de gênero em todos os niveis
do governo e da sociedade. A Secretaria de Estado dos Direitos da
Mulher tem como principal órgão interlocutor o Conselho Nacional dos
Direitos da Mulher.

Ministério das Relações Exteriores - acordos e convenções
internacionais; relações com organismos internacionais de defesa dos
direitos das mulheres.

Associação Brasileira de Mulheres de Carreira Jurídica - ABMCJ:
Elabora teses de caràter jurídico e social sobre a mulher

11. Lista das entidades com as quais o Ministério mais
freqüentemente interage, em especial órgãos da Administração
Pública Federal e organismos internacionais, com menção aos temas
que motivam essa interação:

I. Informação sucinta sobre decisões tomadas em período recente,
que possam ter repercussão de especial relevância para o sucessor
do Ministério:

Nenhuma informação foi indicada pela Unidade

Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para-ã Mulher ­
UNIFEM: Criado por resolução da Assembléia Geral das Nações Unidas
em 1976, em resposta à reivindicação das organizações de mulheres
presentes na primeira Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a
Mulher, realízada na Cidade do México, em 1975. O Unifem é uma
organização autônoma que trabalha em estreita associação com o

SEDE: RAsíUA



Programa das Nações Unidas par.a o Desenvolvimento (PNUD). Seus
recursos provêm de contribuições voluntárias dos estados membros,
patrocinio de fundações e doações da iniciativa privada. O trabalho do
Unifem é fiscalizado por um Comitê Consultivo, composto por cinco
representantes dos estados membros das Nações Unidas, que vão se
alternando em suas funções. Parceiro em Projetos de cooperação técnica
voltados para a defesa de direitos e empoderamento das mulheres.

Ações em Gênero Cidadania e Desenvolvimento -AGENDE - ONG
feminista - Trabalha com a perspectiva de gênero, no marco dos direitos
humanos. É parceira em capacitações e ações de defesa dos direitos das
mulheres.

Articulação de Mulheres Brasileiras: A Articulação de Mulheres
Brasileiras foi criada em 1994 com o objetivo de organizar e ampliar a
participação do movimento de mulheres brasileiro no processo para a
Conferência de Beijing' 95. Naquela ocasião, cerca de 4 mil
representantes de 25 fóruns estaduais, se reuniram no Rio de Janeiro e
aprovaram a Declaração das Mulheres Brasileiras para a IV Conferência
Mundial sobre a Mulher, que foi formalmente entregue ao Governo
brasileiro. Desde então a AMB tem mantido vivo o fluxo de comunicação e
troca de idéias entre os fóruns estaduais, criando uma estrutura
organizativa e levando à frente atividades de monitoramento das politicas
públicas, no sentido de pressionar o Governo (e a sociedade) para que
sejam cumpridos os compromissos assumidos quando o Brasil assinou a
Plataforma de Ação de Beijing.

Associação de Mulheres de Negócios e Profissionais - BPW

Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe· CEPAL: A
Comissão Econômica para América Latina (CEPAL) foi estabelecida pela
resolução 106 (VI) do Conselho Econômico e Social, de 25 de fevereiro de
1948 e começou a funcionar nesse mesmo ano. Em sua resolução
1948/67, de 27 de julho de 1984, o Conselho decidiu que a Comissão
passaria a se chamar Comissão Econômica para América Latina e o
Caribe.A CEPAL é uma das cinco Comissões regionais das Nações
Unidas e sua sede está em Santiago do Chile. Foi fundada para contribuir
com o desenvolvimento econômico da América Latina, coordenar as
ações encaminhadas à sua promoção e reforçar as relações econõmicas
dos países entre si e com as demais nações do mundo. Posteriormente,
seu trabalho foi ampliado aos países do Caribe e incorporo,u:se o objetivo
de promover o desenvolvimento social.A CEPAL tem duas sedes sub­
regionais, uma para a sub-região da América Central, situada no México
D.F., e a outra para a sub-região do Caribe, situada em Porto Espanha
que se estabeleceram em junho de 1951 e em dezembro de 1966,
respectivamente. E mais, possui escritórios nacionais em Buenos Aires,
Brasília, Montevidéu e Bogotá e um escritório de ligação em Washington
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D.C. Vinculada á ONU. - Parceria--em projeto de transversalização de
gênero das politicas públicas brasileiras.

Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação -CEPIA: A CEPIA é
uma organização não governamental, sem fins lucrativos, voltada para a
execução de projetos que contribuam para a ampliação e efetivação dos
direitos humanos e o fortalecimento da cidadania especialmente dos
grupos que, na história de nosso país, vêm sendo tradicionalmente
excluidos de seu exercício. Neste sentido, a Cepia desenvolve, desde
1990, estudos e pesquisas, bem como projetos de educação e intervenção
social com a preocupação de difundir seus resultados, compartilhando-os
com amplos setores da sociedade. Trabalhando com a perspectiva de
gênero e no marco dos direitos humanos, a Cepia tem privilegiado em sua
atuação as áreas da saúde, dos direitos reprodutivos e sexuais, da
violência e do acesso á justiça, da pobreza e do trabalho. Parceria em
capacitação de policiais das delegacias da mulher e ações de defesa dos
direitos das mulhere.

Centro Feminista de Estudos e Assessoria -CFÊMEA: O CFEMEA ­
Centro Feminista de Estudos e Assessoria - é uma organização da
sociedade civil, não-governamental, feminista, de caráter público,
suprapartidária e sem fins lucrativos.Desde sua criação em junho de 1989,
o objetivo do CFEMEA é a luta pela plena cidadania das mulheres, por
relações eqüitativas e solidárias, e por uma sociedade e Estado justos e
democráticos.O Centro Feminista tem como traço característico o trabalho
que desenvolve no Congresso Nacional, monitorando as proposições
legislativas e assessorando parlamentares nas questões de equidade de
gênero e na defesa dos direitos das mulheres, visando a regulamentação
e ampliação dos mesmos. Está credenciado pelas Mesas da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, para o acompanhamento do processo
legislativo desde 1993.Desde 1992, o Centro Feminista desenvolve o
Programa Direitos da Mulher na Lei e na Vida, que se fundamenta nas
linhas de ação: Advocacy, Assessoria, Comunicação e Articulação. O
Programa assumiu a feição de Implementação das Plataformas de
Beijing'95 e Cairo'94 no Brasil em 1995. Para realizar este trabalho, o
CFEMEA conta com o apoio de organizações da cooperação
internacional. Parceria em várias ações voltadas para defesa dos direitos
das mulheres.

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher -CNDM: O Conselho
Nacional dos Direitos da Mulher - CNDM (Lei n o 7.353, 29 de agosto de
1985), criado com a finalidade de promover, em âmbito nacional, politicas
que objetivem eliminar a discriminação contra a mulher, assegurando-lhes
condições de liberdade e de igualdade de direitos, bem como sua plena
participação nas atividades politicas, econõmicas e culturais do País.
Trabalha em parceria com a SEDIM.
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Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação : A
FAO tem como prioridade específica fomentar a agricultura sustentável e o
desenvolvimento rural, como estratégia de longo prazo, incrementar a
produção de alimentos e a segurança alimentar. Tem como propósito
contentar as necessidades das gerações atuais e futuras mediante a
promoção do desenvolvimento que não agrida o meio ambiente e seja
tecnicamente apropriado, viável do ponto de vista econômico e
socialmente aceitável

Instituto Brasileiro de Administração Municipal -IBAM: A defesa do
Municipio como unidade de Governo, da descentralização
intergovernamental, da consolidação da democracia e da conquista da
cidadania, tem movido a ação do IBAM e levado a instituição a
desenvolver-se, progressivamente, na direção de ampliar a natureza dos
serviços que presta, as áreas em que atua, a gama de organizações,
públicas e privadas, com que se relaciona ou para quem presta serviços.
Hoje o IBAM, além de subsidiar tecnicamente as teses do movimento
municipalista, assume posições críticas na direção da conquista e da
correção de propostas de reformas estruturais que afetem de perto a
gestão local e as defende junto ao Congresso Nacional e aos demais
agentes politicos e sociais capazes de interferir no processo decisório e
legislativo. Contudo se esta atuação é imprescindível, por si mesma, para
justificar a existência da organização, torna-se um subsídio necessário à
qualidade e à densidade dos produtos e serviços que pode oferecer
diretamente.

Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos - REDEDH:
Promover e difundir os conhecimentos de Direitos Humanos e Cidadania É
um espaço de encontro, apoio, intercâmbio, articulação e coordenação de
organizaçõês que desenvolvem trabalhos sistemáticos na área de
Educação em Direitos Humanos no Brasil.

Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos -REDE
SAÚDE: A Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos
(RedeSaúde) é uma articulação do movimento de mulheres do Brasil que
reúne mais de 100 instituições filiadas, entre grupos feministas, ONGs,
núcleos de pesquisa, organizações sindicais/profissionais e conselhos de
direitos das mulheres -, além de profissionais de saúde e ativistas
feministas, que desenvolvem trabalhos politicos e de pesquisa nas áreas
de saúde das mulheres e de direitos reprodutivos. Fundada em agosto de
1991 a partir do Seminário Nacional Feminista de Saúde e Direitos
Reprodutivos, promovido em Itapecerica da Serra (SP) pelo SOS Corpo ­
Gênero e Cidadania, de Recife (PE), e o Coletivo Feminista Sexualidade e
Saúde, de São Paulo (SP) -, a RedeSaúde tornou-sé'"'úm espaço
permanente de articulação politica, reflexão e troca de conhecimentos
entre grupos feministas, ONGs, núcleos de pesquisas e organizações que
priorizam a temática da saúde da mulher, propiciando a formulação de
novas idéías e incentivando ações conjuntas capazes de impactar as
políticas públicas vigentes no pais.
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Social Democracia Sindical -50S: À Associação Nacional dos
Sindicatos Social Democratas é uma associação civil, pessoa jurídíca de
direito privado sem fins lucrativos, e tem por objetivo a conscientização,
mobilização, integração, coordenação, defesa e representação dos
direitos políticos, econômicos, sociais e humanos dos trabalhadores ativos
e inativos que partilham os valores e fundamentos da Social Democracia,
quando integrantes de categorias profissionais organizadas em sindicatos,
organizações não governamentais e outras entidades para defesa dos
interesses da população, representando nos limites da Lei, esses
cidadãos.

11. Lista das comissões do Congresso Nacional com as quais o
Ministério mais interage:

CÃMARA DOS DEPUTADOS

BANCADA FEMININA

CSSF - COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA

CDH - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

CDCMAM - COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO
AMBIENTE E MINORIAS

SENADO FEDERAL:

BANCADA FEMININA

CAS - COM. DE ASSUNTOS SOCIAIS

CCJ -.COM. DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA

o •• >



NOME DO ÓRGÃO: SECRETARIA NACIONAl: DE SEGURANÇA PÚBLlCA­
SENA P/MJ

I. Informação sucinta sobre decisões tomadas em período recente,
que possam ter repercussão de especial relevância para o sucessor
do Ministério

Os convênios firmados em 2001 e 2002 e os que estão para serem
celebrados com os entes federados no ano em exercício necessitam de
um acompanhamento, bem como, de uma fiscalização - com visitas
técnicas em locos, no que diz respeito à prestação de conta e a execução
do plano de trabalho na próxima gestão,

Revisão do Plano Nacional de Segurança Pública - o balaço realizado
pela SENASP acerca do PNSP está voltado apenas para metas e
objetivos, carecendo de um aprimoramento quanto à avaliação dos tipos
de processos sociais desencadeados com sua implantação, os impactos
produzidos bem como diagnosticar seu alcance e limites,

Orientação aos Estados no que concerne a implementação dos Planos
Estaduais de Segurança Pública - foi promovido reuniões técnicas
objetivando a discussão acerca da Segurança Pública no âmbito estadual
com os policiais civis e militares de cada Estado brasileiro, contando
ainda, com a participação de especialistas na área de Segurança Pública
e representantes da Secretaria Nacional de Direitos Humanos e da
Secretaria Nacional de Justiça - Departamento Penitenciário, Os policiais
ficaram responsáveis de articular, junto a Secretaria Estadual de
Segurança Pública a qual estão subordinados, propostas e
recomendações sobre referido Plano.

A Gerência do FNSP foi criada com o intuito de acompanhar e monitorar
os projetos realizados na área de segurança pública que se destinam ao
reequipamento das policias estaduais, treinamento e qualificação de
policiais civis e militares de e guardas municipais, sistemas de
informações e estatisticas policiais,programas de policia comunitária e
policia técnica e científica utilizando critérios como o comprometimento do
ente federado ou do Município com a redução do indice de criminalidade,
desenvolvimento de ações integradas entre as policias militares e civis,
Além das responsabilidades descritas acima, apontamos:

A Implementação de politicas públicas na área de segurança publica em
âmbito federal e interdisciplinaridade com os demais Ministérios na área
social;

O Estabelecimento de programas estratégicos com vistas à'm~dernização
das policias, capacitação e treinamento de policiais dentro de preceitos
democráticos e estabelecimento de programas estratégicos para
integração de ações de inteligêncía policial;
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A Implementação de novas metodologias para operacionalidade das
policias estaduais e estabelecimento de politicas municipais voltadas à
prevenção primária no campo da segurança pública;

O Incentivo à pesquisa e análise das questões de segurança pública bem
como, a avaliação dos impactos das medidas federais - PNSP E FNSP;

A Otimização do Conselho Nacional de Segurança Pública com a
participação dos Conselhos Regionais, Secretarias de Estado, entidades
representativas da sociedade brasileira e representantes dos organismos
policiais brasileiros.

11. Lista de entidades com as quais o Ministério mais freqüentemente
interage, em especial órgãos da Administração Pública Federal e
organismos internacionais, com menção aos temas que motivam'
essa interação

Secretarias Estaduais de Segurança Pública - Convênios no que diz
respeito ao Reaparelhamento das Policias e Guardas Municipais, a
Modernização das Policias, ao Treinamento de Policiais, a Fronteiras, a
Intensificação do policiamento em áreas criticas e a Implantação da
Policia Comunitária; Promoção de ações de segurança pública nos
Estados-Membros. Convênios e ações que envolvem também a Polícia
Civil e Polícia Militar;

Polícia Federal - Convênios na área de Treinamento de Policiais;

Polícia Rodoviária Federal - Convênios na área de Treinamento de
Policiais e Reaparelhamento das Polícias;

Ministério da Ciência e Tecnologia - Parceria para atender demandas de
tecnologia na área de Segurança Pública - INFOSEG;

UNDCP (Programa das Nações Unidas para o controle internacional
de Drogas) - Convênio de Implementação e acompanhamento do
Sistema Integrado Nacional de Informações de Justiça e Segurança
Pública - INFOSEG que dísponibíliza e integra as informações de
identificação críminal, de mandados de prisão, de veiculos eõe armas de
fogo entre todos os Estados da Federação, ainda incluindo uma rede de
informações sobre drogas e tráfico;
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Gabinete de Segurança Institucienal da Presidência da República ­
Parceria com o Programa de Prevenção da Violência Urbana (PIAPS);

Ministério das Telecomunicações - Implantação do Fundo de
Universalização dos Serviços de Telecomunicações (FUST);

IBGE - Convênio para consolidação de indicadores de criminalidade
confiáveis e a padronização do Boletim de Ocorrência utilizado pelas
polícias;

Cruz Vermelha Internacional e Scotland Yard - Programa de
Treinamento em Direitos Humanos e ações de investigação.

111. Lista das Comissões do Congresso Nacional com as quais o
Ministério mais interage;

Comissão Mista Especial de Segurança Pública;

Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; e

Comissão de Orçamento.



NOME DO ÓRGÃO: SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO - SDE/MJ

formação sucinta sobre decisões tomadas em período recente, que
ter repercussão de especial relevâncía para o sucessor do Ministério

UF:DFSEDE: BRASíLIA

elativamente á defesa da ordem econômica e da concorrência, não há
s recentemente tomadas pela Secretaria que tenham o caráter mencionado

nesta questão. As decisões que vêm sendo tomadas relacionam-se
fundam

l
ntalmente aos casos sob a investigação e análise do Departamento de

Proteçê' o e Defesa Econômica e têm caráter essencialmente técnico, o que não
trarão Elxigências especiais ou extraordinárias para a nova equipe do Ministério.

Quanto á defesa dos direitos dos consumidores, há quatro decisões recentes do
Departé mento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC) relativas á imposição
de mui as em processos de repercussão nacional, conforme descrito na tabela
abaixo:

MULTAS IMPOSTAS PELO DPDC NOS ÚLTIMOS 4 MESES

N DO PROCESSO EMPRESA
NO DA DECISÃO E

CONTEÚDO
Decisão nO 4, publicada

1 080 2.005353/2001-68 Klabin Kimberly S/A
em 28/8/2002, impondo
multa de 2 milhões de
UFIR e contraorooaaanda.
Decisão n° 5, publicada

2 080 2.005348/2001-55
Melhoramentos Papéis em 28/8/2002, impondo
LIda multa de 2 milhões de

UFIR e contrapropaaanda.
Decisão nO 6, publicada

3 080 2.005381/2001-35 Cirio Brasil Alimentos S/A
em 12/9/2002, impondo
multa de 1 milhão de UFIR
e contrapropaqanda.

Gol Transportes Aéreos
Decisão nO 7, publicada

4 080 2.004398/2001-15 em 23/9/2002, impondo
LIda multa de R$ 97.626,60.
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11. Listá das entidades com as quais o Ministério mais freqüentemente interage,
em e pecial órgãos da Administração Pública Federal e organismos
interno cionais, com menção aos temas que motivam essa interação;
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Secreta 'a de
Acompé nhamento
Econôrr co, do Ministério
da Fazenda - SEAE.

Conselh!> Administrativo
de Defe a Econômica ­
CADE.

Ministéri Ddas Relações
Exteriore s - MRE.

Ministéri Público Federal
Ministéri s Públicos
estaduai e do Distrito
Federal.

Agência~ Reguladoras
NacionaiJ e Estaduais,
como a 19ência Nacional
de Energ a Elétrica ­
ANEEL, ~gência Nacional
de Petról~o - ANP,
Agência ~acional de
Telecom nicações-
ANATEL e Agência
Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA.
MERcm UL - Comitê
Técnico .°5.

MERCO~UL: Comitê
Técnico °07 "Defesa do
Consumi or" (CT-07) e
Subgrupc 13 "Comércio
Eletrônicc" (SGT-13).

IOrgão que compôe o Sistema Brasileiro de Defesa da
Concorrência, emite parecer econômico em atos de
concentração e, facultativamente, em processos de
investigação de infrações contra a ordem econõmica. Nos
últimos anos tem sido importante parceira da SOE na
divulgação das atividades relacionadas à defesa da
concorrência, na produção de normas e orientações e na
elaboração dos Projetos de Lei de criação da Agência
Nacional de Defesa da Concorrência e de alteração da Lei nO
8.884/94 (ambos em fase de conclusão na Casa Civil da
Presidência da República).
Autarquia vinculada ao Ministério da Justiça, também
compõe o Sistema Brasileiro da ·Concorrência. É
responsável pelo julgamento dos atos de concentração,
processos administrativos e averiguações preliminares
analisados e instruidos pela SOE.
o DPDE auxilia tecnicamente o MRE em sua participação
nos diversos fóruns internacionais que discutem políticas de
concorrência e ações antitrustes, tais como o Mercosul, a
Alca, a OMC e a OCDE.
Oferecem ao DPDE importante auxilio na investigação de
denúncias de infração contra a ordem econômica,
notadamente as práticas de cartel. Este auxilio se dá através
de acordo de cooperação técnica recentemente firmado
entre a SOE e os .Ministérios Públícos estaduais. Essa
interação também é freqüente na defesa dos direitos dos
consumidores.
Auxiliam aos Departamentos da Secretaria:
- na defesa da concorrência: quando da análíse de atos de
concentração e na investigação de processos
administrativos nos respectivos setores regulados; e
- na defesa dos consumidores: na definição e coordenação
da política nacional de defesa dos consumidores.

Esse comitê trata da política de defesa da concorrência
aplicada aos paises membros do Bloco. O Brasil exerceu até
recentemente a presidência pro-tempore do Comit~.

Trata da defesa dos consumidores no âmbito do
MERCOSUL.



A Secretaria tem participado do grupo que discute políticas
de concorrência e de defesa dos consumidores com vistas à
criação do referido bloco econômico.

o Brasil participa como observador convidado do grupo que
discute políticas de concorrência e troca de experiências,
envolvendo os países membros e observadores convidados.

o DPDE compõe delegação brasileira, chefiada pelo
Ministério das Relações Exteriores, que discute a relação
entre políticas de concorrência e políticas de comércio,
vislumbrando eventualmente a aprovação de norma que
incor ore o resultado dessa discussão.
Defesa dos consumidores.

Defesa dos consumidores.

Defesa dos consumidores.

ligado à Organização das Nações Unidas; no Brasil, o DPDC
integra o Comitê Codex Alimentarius do Brasil (CCAB).

No Brasil, o DPDC integra a Comissão Nacional para o
Controle do Uso do Tabaco.

Ligada à Organização para Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE); oDPDC é candidato a integrar a RICC.

o DPDC participou da primeira edição do evento.

CODEX ALlMENTARIUS.

Banco entrai do Brasil.

PROCONs estaduais e
municip is.

Organi ção Mundial de
Comérc o - OMC.

Instituto Nacional de
Metrolo ia e Normalização
-INME RO.

Area d Livre Comércio
das Am .ricas - ALCA.

Organi ção Para a
Cooper ção e
Desenv Ivimento
Econô ico - OCDE.

Organis o de Negociação
Intergov rnamental sobre
a Conve ção-Quadro para
o Contr le do Tabaco, da
Organiz ção Mundial da
Saúde MS.
Rede In rnacional de
Control da
Comerei lização!
Internati nal Marketing
Supervi ion Network
RICC!I SN.

Foro Lat no-Americano de
Agência Governamentais
de Prote ão ao
Consum dor.

11I • Lis, a das comissões do Congresso Nacional com as quais o Ministério
mais in erage

Não, há ma interação freqüente da Secretaria com comissões do Congresso
Nacion I. Todavia, a SOE eventualmente interage com a Comissão de Defesa do
Consu idor, Meio Ambiente e Minorias da Câmara dos Deputados e com a
Comiss o de Assuntos Econômicos do Senado Federál, para tratar'de questões
específi as.
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~, NOM DO ÓRGÃO: SECRETARIA DE ASSUN-TOS LEGISLATIVOS -SAUMJ

SEDE. BRASíLIA UF:DF

Posição

Em consulta pública
no site do Ministério
da Justiça
(www.mi-gov.br)
pelo prazo inicial de
30 dias a contar do
dia 21 de novembro.

Anteprojeto em
análise na
Secretaria de
Assuntos
Legislativos

Ora. Sylvia Helena Steiner

Or. Carlos Frederico de Oliveira Pereira

Ora. EUa Wiecko de Castilho

Or. Antônio Paulo Cachpuz de Medeiros

Or. Tarciso Dal Maso Jardim

Or. Gustavo Henrique Ivahy Badaró

Or. Ralael Koerig Gessinger (SAL)

Or. Gustavo Henrique Ribeiro de Melo

Ora. Adriana Lorandi

Ora. Raquel Oodge

Or. George Galind

Membros titulares

Ora. Ivete Lund Viégas (SAL)

Prol. Caio Tácito

Min. Carlos Alberto Direito

Prol. Yussel Cahali

Prol. Odete Medauar

Prol. Sérgio de Andréa Ferreira

Prol. João Francisco Aguiar Orumond

Ora. Tereza Helena de Miranda Lima

Ora. Ivete Lund Viégas (SAL)

Ministro Ronaldo Ounlop

Ora. Marcilãndia de F. Araújo (SAL)

Ora. Maria Piedade de Andrade Couto (SAL)

I. Informação sucinta sobre decisões tomadas em período recente,
que possam ter repercussão de especial relevância para o sucessor
do Ministério.

1. Gru o de Trabalho
Estatu o de Roma (para
imple entação legislativa o
Tribun I Penal
Interna ional)

2. Com são incumbida de
realizar Estudos sobre o
tema d Responsabilidade
Civil d Estado

4. XIII C nferência de
Ministr s da Justiça dos
Paises I ero-Americanos



-.
Datas dos próximos compromissos:

A Convenção da OCDE foi assinada em 17 de dezembro de 1997 e
ratificada em 15 de junho de 2000 (Decreto Legislativo n° 125/2000). A
legislação responsável pela implementação das normas acordadas no
âmbito internacional entrou em vigor com a Lei nO 10.467, de 11 de junho
de 2002, que acrescentou três artigos ao Código Penal (337-B, 337-C e
337-0).

No âmbito da OCDE, foi instituído Grupo de Trabalho competente pela
verificação da implementação da Convenção nos países membros. Este
Grupo reúne-se, em média, quatro vezes ao ano, tendo por fim o exame
de cada Estado sob duas perspectivas, chamadas Fase 1 e Fase 2.

Na Fase 1, ocorre a análise técnica, efetuada por dois paises membros,
da adequação aos termos da Convenção do direito interno do pais
"sabatinado". Esse procedimento pressupõe a resposta, por parte do país
examinado, de extenso e complexo questionário, assim como a
compilação e tradução de toda a legislação pertinente. Em regra, são três
dias de reuniões que resultam na recomendação formal do Grupo de
Trabalho a respeito de lacunas ou falhas a serem sanadas pelo país
examinado.

Na Fase 2, o objeto do exame é a eficiência das instituições de cada país
membro quanto ao combate à corrupção de funcionário público
estrangeiro. Nesta fase, os paises examinadores procedem a visitas ao
pais examinado, com o fim de verificar in loco o funcionamento das
instituições competentes pelos propósitos da Convenção; após o que o
Grupo de Trabalho aprecia o resultado do exame em termos similares aos
da Fase 1.

O Brasil está inscrito para o exame da Fase 1 que ocorrerá,
provavelmente, na reunião do Grupo de Trabalho de 17 a 20 de junho de
2003, na sede da OCDE em Paris. Para tanto, a Secretaria de Assuntos
Legislativos preparou a resposta ao questionário, devidamente vertida à
língua inglesa, e providenciou a tradução de toda a legislação pertinente.
Os prováveis examinadores da adequação da legislação brasileira aos
termos da Convenção serão Chile e Portugal.

a) 9 de dezembro de 2002 - entrega do questionário e da legislação
pertinente à Secretaria do Grupo de Trabalho; .

b) 22 de abril de 2003 - relatório dos países examinadores;

Implementação da Convenção da Organização Para Cooperação e
Desenvolvimento Econômico - OCDE Contra a Corrupção de
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais
Internacionais

Breve histórico do compromisso:
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c) 26 de maio de 2003 - praze-para comentários do Brasil sobre o
relatório dos examinadores; "

d) 17 a 20 de junho de 2003 - Reunião do Grupo de Trabalho:
EXAME DO BRASIL NA FASE 1.

Local das próximas reuniões:

Paris, França. Escritório da OCOE.

Observações quanto à representação brasileira para as próximas
reuniões~

Em razão da natureza predominantemente jurídica do tema, as
delegações dos aproximadamente 34 paises com atuação ativa no Grupo
de Trabalho têm sido compostas, predominantemente, por especialistas
nas áreas de direito penal e processual penal.

Cabe ressaltar que, além dos requisitos técnicos relativos ao conteúdo
das discussões, tem sido fundamental a participação da Secretaria de
Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça no processo de
implementação da Convenção, pois a alteração legislativa exigida foi
realizada com sua atuação decisiva. Isso porque, tratando-se de
convenção com ênfase em matéria criminal, as normas acordadas no
plano internacional não são auto-executáveis e devem, portanto, ser
internalizadas mediante a redação cuidadosa de projetos de lei e outras
medidas - atribuição esta que, institucionalmente, compete à Secretaria
de Assuntos Legislativos - sob pena de ofensa ao principio constitucional
da legalidade.

Além disso, a sabatina demanda amplo conhecimento jurídico, mas
especialmente legislativo, dos responsáveis pela. defesa do país
examinado.

Convenção da ONU Contra a Corrupção

Breve histórico do compromisso:

A Assembléia Geral da ONU, por meio da Resolução 55/61, de 4 de
dezembro de 2000, reconheceu a necessidade de contar com um
instrumento jurídico internacional eficaz contra a corrupção e decidiu,
conforme a Resolução 56/260, estabelecer um Comitê Especial
encarregado de negociar uma Convenção contra a Corrupção.



Datas das próximas reuniões:

13 a 24 de janeiro de 2003 (Quarto Periodo de Sessões - 2" leitura dos
artigos 40 a 85): ênfase na cooperação internacional

10 a 21 de março de 2003 (Quinto Periodo de Sessões - 3" leitura dos
artigos 10 a 39): ênfase em medidas preventivas e tipos penais

21 de julho a 10 de agosto de 2003 (Sexto Periodo de"Sessões - 3"
leitura dos artigos 40 a 85)

Local das próximas reuniões:

Os termos de referência para a negociação da futura convenção foram
elaborados por um grupo aberto de peritos, do qual participaram a
Secretária de Assuntos Legislatívos e um Assessor do Ministro da Justiça,
em Viena, de 30 de julho a 3 de agosto de 2001. Na ocasião, o Ministério
das Relações Exteriores e o Ministério da Justiça firmaram entendimento
de que, dada a importância e a complexidade do tema, seria
imprescindivel a participação efetiva da Secretaria de Assuntos
Legislativos do Ministério da Justiça durante todo' o processo de
negociação.

De 4 a 7 de dezembro de 2001, em Buenos Aires, houve reunião
preparatória do Comitê Especial, na qual a Secretaria da ONU colheu
propostas de várias delegações com o fim de preparar o primeiro esboço
da convenção. A partir dai, as reuniões de negociação passaram a
ocorrer no Escritório da ONU em Viena, Áustria. Foram previstos seis
encontros, de modo a permitir três leituras de cada parte do texto, dividido
em dois (artigos 10 a 39 e artigos 40 a 85).

A primeira reunião de negociação do projeto de convenção ocorreu de 21
de janeiro a 10 de fevereiro de 2002 e destinou-se à primeira leitura dos
artigos 10 a 39 (disposições gerais; medidas preventivas da corrupção;
tipos penais - entre os quais alguns ainda não contemplados na
legislação brasileira; sanções; responsabilidade das pessoas juridicas).

A segunda reunião ocorreu de 17 a 28 de junho de 2002 e ensejou a
primeira leitura dos artigos 40 a 85 (processo; confisco de bens
relacionados com atos de corrupção; proteção de vitimas e testemunhas;
cooperação internacional; repatriação de fundos de origem ilícita).

A terceira e última reunião do ano de 2002 ocorreu de 30 de setembro a
11 de outubro de 2002 e teve por objetivo a segunda leitura dos artigos 10

a 39.

A previsão para o término da negociação do projeto de convenção é de
mais três reuniões, destinadas, respectivamente, à segunda leitura dos
artigos 40 a 85 e à terceira e última leitura de todo' o texto (duas
reuniões).



Viena, Áustria: Escritório da ONlj "para Controle de Drogas e Prevenção
do Crime (United Nations Office for Drug'Control and Crime Prevention ­
UNODCCP).

Observações quanto à representação brasileira para as próximas
reuniões"

Em razão da natureza predominantemente juridica do tema que é objeto
da negociação, as delegações dos aproximadamente 120 países com
atuação ativa no processo, têm sido compostas por especialistas -nas
seguintes áreas: direito penal e processual penal, direito constitucional,
direito internacional público, direito administrativo e cooperação judiciária.

Nas primeiras três reuniões, a delegação brasileira contou com um
especialista em direito constitucional e penal (representante do Ministério
da Justiça) e um especialista em direito internacional e cooperação
judiciária (representante da Advocacia-Geral da União).

Cabe ressaltar que, além dos requisitos técnicos relativos ao conteúdo
das discussões, é fundamental a participação da Secretaria de Assuntos
Legislativos, do Ministério da Justiça, no processo de negociação, pois o
instrumento negociado terá de ser implementado internamente no direito
brasileiro no futuro. Isso porque, tratando-se de convenção com ênfase
em matéria criminal, as normas acordadas no plano internacional não são
auto-executáveis e devem, portanto, ser internalizadas mediante a
redação cuidadosa de projetos de lei e outras medidas - atribuição esta
que, institucionalmente, compete à Secretaria de Assuntos Legislativos ­
sob pena de ofensa ao princípio constitucional da legalidade.

A Secretaria de Assuntos Legislativos, de acordo com o Decreto nO 3.698,
de 21 de dezembro de 2000, é um órgão singular da estrutura do
Ministério da Justiça dotada de capacidade de interlocução e
conhecimentos interdisciplinares, não somente juridicos, que aliados à
sensibilidade política torna-se útil no assessoramento das questões
governamentais, em praticamente todas as áreas. Sendo assim, os
projetos de lei e, até mesmo, as leis já promulgadas em nosso
ordenamento, havendo necessidade de sua regulamentação, passam por
esta Secretaria, recebendo estudos e, posteriormente, pareceres técnicos
sobre sua eficiência no mundo juridico. Devido a esta~racteristica'

peculiar, esta Secretaria, a todo o momento, manifesta-se com o objetivo
de adequar as contínuas transformações da ordem social à ordem
juridica. Ademais, acompanha as discussões das Convenções e Tratados'
Internacionais, com estudos para as respectivas regulamentações e

11. lista das entidades com as quais o Ministério mais freqüentemente
interage, em especial órgãos da -Administração Pública Federal e
organismos internacionais, com menção aos temas que motivam
essa interação.



Matérias Legislativas em Tramitação no Congresso Nacional Ode
Interesse do Ministério da Justiça

providências internas (ONU, OEA, -GCDE, Conferência de Ministros dos
Países Ibero-Americanos, entre outras). 0/'

Tendo em vista a peculiaridades da Secretaria de Assuntos Legislativos, .
há interação com todas as Comissões do Congresso Nacional, em
especial com as Comissões de Constituição e Justiça das respectivas
Casas, bem como as de Defesa do Consumidor e Minorias.

Conteúdo Naturezal Relataria Estágio de

espécie
s

Tramitação

.Oispõe sobre o Estatuto do Indio PL 2160/91 Plenário da

'apensado
Cãmara dos

ao PL
Oeputados

2057/91

Oá nova redação ás alineas d, e e PLP 168/93 Plenário da
h, do inciso I do art. l' da Lei Câmara dos
Complementar 64/90, que Oeputados -
estabelece, de acordo com o art. pronto para a
114, § 9' da CF, casos de ordem do dia.
inelegibilidade, prazos de
cassação, e dá outras .
providências.

Dispõe sobre a atualização dos PL 2904/92 Plenário da
valores das comissões devidas a Cãmara dos
representante comercial, em caso Deputados -
de mora no pagamento. pronto para

ordem do dia.

Altera dispositivos do Código de PL 3804/93 Comissão de
Processo Civil sobre a Constituição,
uniformização da Jurisprudência. Justiça e

Redação,
! I

Cãmara dos
Deputados. z...

Dispõe sobre a utilização, pelo PL4275/93 Comissão de I"
GDF, das Policias Civil e Militar e Constituição, I-

do Corpo de Bombeiros Militar de Justiça e
que trata o § 4', do art. 32 da CF. Il Redação,

rCãmara dos

.. Deputados.
i i

'l • I

111. Lista das comissões do Congresso Nacional com as quais o
Ministério mais interage.
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Regula a falência. a concordata PL 4376/93 Plenário.
preventiva e a recupera~o das Cámara dos
empresas que exercem atividade Deputados -
econõmica regida pelas Leis pronto para a
Comerciais. ordem do dia

Dispõe sobre o processo seletivo PL 4675/94 Comissáo de
para o ingresso nas categorias Trabalho,
funcionais da carreira policial civil Administração
do DF e Serviço,

Cãmara dos
Deputados.

Transforma o Conselho de Defesa PL 4715/94 Comissáo de
dos Direitos da Pessoa Humana Constituição,
em Conselho Nacional dos Diretos Justiça e
Humanos. Cidadania,

Senado Federal

Institui normas ..
de PL 1157/95 Plenário daespeciais

investigação criminal nos crimes
"apensado

Cámara dos
que especifica. Matêria Penal Deputados -

ao PL pronto para
6776/02 Ordem do Dia

Dispõe sobre a remunera~o da PL 1354/95 Comissáo de
policia civil dos extintos territórios. Constitui~o.

Justiça e
Cidadania,
Senado
Federal.

Dá nova redação ao parágrafo PL 1489/96 Comissão de
único do artigo 488 da Lei n' Constituição.
5869, de 11 de janeiro de 1973. Justiça e
que institui o Código de Processo Reda~o,

Civil. Câmara dos
Deputados.

Altera a Seção I do Capitulo VI do PL 1609/96 Comissáo de
Titulo I da Parte Especial do CP Constituiçáo,
(crimes contra liberdade sexual: Justiça e
estupro, atentado violento ao Redaçáo,
pudor - propcsta do CNDM de Câmara dos
incluir estes crimes no capítulo de Deputados.
crimes contra a Pessoa). Matéria
Penal

Altera o Titulo XI do Código Penal, PL 1668/96 Comissão de
que trata dos crimes contra a Constitui~o,

Administração Pública. (Comissão Justiça e
Toledo) Matêria Penal Reda~o, .

Cámara dos
Deputados.

Dispõe sobre o incentivo a ser PL 1670/96 Comissão de
prestado pelo Poder Público da Assuntos
cria~o, consolida~o e Sociais.
capacita~o de cooperativas ou Senado
de associ~~;'s oue menciona. e Federal.
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acrescenta dispositivos ao art. 24 .. Federal.
da Lei n° 8666193 (combate a
fome - Betinho)

Acresce dispositivos a Lei n° PL 1802196 Comissão
7783. de 28 de julho de 1989. que

°apensado
Trabalho

dispõe sobre o exercício do direito Administração
de 9reve e dá outras providências. ao PL 401/91 e Serviço
(Sindicato dos Petroieiros) Público,

Cãmara dos
Deputados.

Altera dispositivo dos Decretos- PL 2314/96 Comissão de
leis 1001 e 1002196 - Código Constituição.
Penal Militar e Código de Justiça e
Processo Penal Militar, Cidadania.
respectivamente (estabelece que Senado Federal
não constituem crimes militares o
homicídio e a lesão corporal
cometidos contra civil por oficiais
e praças da PMDF e CBMDF e
dos estados, no exercicio de
função de policiamento).

Altera dispositivo das Leis PLP 140/96 Comissão de
Complementares nOs 75, de 20 de Constituição
maio de 1993, e 80, de 12 de Justiça e
janeiro de 1994, e dá outras Redação.
providências (organização,

Cãmara dosatribuição e o estatuto do
DeputadosMinistério Público da União).

Regulamenta o § 3° do art. 226 da PL 2686/96 Comissão de
Constituição. dispõe sobre o Seguridade
Estatuto da União Estável, e dá Social e
outras providências. Familia.

Cãmara dos
Deputados

Altera as Leis nOs 8437/92 e PL 2689/96 Comissão de
5869n3, e dá outras providéncias Constituição
(concessão de Medidas Justiça e
Cautelares contra atos do Poder Redação,
Público). - ação cívil pública.

Câmara dos
Deputados.

Dá nova redação aos §§ 1° e 3° PL 2681/96 Plenário da
do art. 184 e 186 do DL 2848/40- Cãmara dos
Código Penal e acrescenta Deputados -
parágrafo ao art. 525 do DL pronto para a
3689/41 - Código de processo ordem do Dia
Penal. (pirataria/direitos autor)
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Dispõe sobre o tempo de direção PL 2660/96 Comissão de
do motorista de caminhões e Trabalho,
õnibus trafegando em rodovias. Administração

e Serviço
Público,
Cãmara dos
Deputados

Altera dispositivos da Lei n' PL 2748/97 Comissão de
8625/93, que "institui a Lei Constituição
Or9ãnica Nacional do Ministério Justiça e
Púbiico dos Estados, e da outras Redação,
providências.· (férias MP)

Cãmara dos
Deputados.

Altera dispositivos do Decreto-lei PL 2958/97 Comissão de
n' 3.689, de 3 de outubro de 1941 Constituição
- Código de Processo Penal. Justiça e
(redução do número de Redação,
testemunhas) Matéria Penal

Cãmara dos
Deputados.

Da nova redação ao art. 210 do PL 2959/97 Comissão de
Decreto-lei n' 3.689, de 3 de Constituição
outubro de 1941 - Código de Justiça e
Processo Penal. (salas separadas Redação,
para as testemunhas de acusação

Camara dose de defesa) Matéria Penal
Deputados.

Altera dispositivos da Lei n' 4.898, PL 2961/97 Comissão de
de 9 de dezembro de 1965, com Constituição
redação dada pelas Leis n's Justiça e
6.657, de 5 de junho de 1979, e Cidadania,
7.960, de 21 de dezembro de Senado Federal
1989, e da Lei n' 8.429, de 2 de
junho de 1992. (impropriedade
administrativa - abuso de
autoridade)

Altera e acrescenta dispositivos PL 4692/98 Mesa Diretora,
CLT- tempo minimo de dois anos Cãmara dos
de pratica forense e ampliação do Deputados -
horario até 22:00hs. (Pacote FHC) recurso do Dep.

Arnaldo
Madeira contra
O parecer
contrário da
CTASP.

Acrescenta dispositivo à PL 4696/98 Comissão
Consolidação das Leis do Trabalho
Trabalho, dispondo sobre Administração
execução na justiça do trabalho. e Serviço

Público,
Cãmara dos
Deputados.

Disciplina a perda de cargo PLP 248/98 Comissão
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público por insuficiência de
desempenho do servidor estavel e
dá outras providências.

Da nova redação ao art. 4' da Lei
n.' 1.521/51, que altera
dispositivos da legislação vigente
sobre crimes contra a economia
popular. (agiotagem)

Altera o Decreto-lei n.' 2.848, de
7/12140 - Código Penal. (selo e
cigarro)

Proibe a venda de arma de fogo e
munição em todo o território
nacional, e dá outras
providências.

Altera dispositivo da Lei n' 8987,
de 13 de fevereiro de 1995 e
estabelece a obrigatoriedade de
as concessionárias de serviços
publicos oferecerem ao
consumidor e ao usuário datas
opcionais para o vencimento de
seus débitos.

Altera o Decreto-lei n.' 2.848, de
7/12/40 - Código Penal. (selo e
cigarro)

Altera Dispositivos da Lei n'
9.503, de 23 de setembro de 1997
- Código de Trãnsito (Contagem
de pontos por infrações cometidas
Por condutores de veículos ­
transportadores rodoviárias de
cargas, condutores de táxis,
õnibus, etc.)

PL 593/99

PL 1365/99

PL 1073/99

'apensado
ao PL
2787/97

PL 1165/99

PL 1365/99

PL 1428/99

Trabalho
Administração
e Serviço
Público.
Cãmara dos
Deputados.

Comissão de
Constituição
Justiça e
Redação,

Cãmara dos
Deputados.

Plenário da
Cãmara dos
Deputados ­
pronto para a
ordem do dia

Plenário da
Cãmara dos
Deputados ­
pronto para a
ordem do Dia

Comissão de
Constituição
Justiça e
Redação,
Cãmara dos
Deputados

Plenãrio da
Câmara dos
Deputados ­
pronto para a
ordem do dia

Plenario da
Cãmara dos
Deputados ­
pronto para a
ordem do dia
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Acrescenta dispositivos à Lei
7853/89. que dispõe sobre o apoio
as pessoas portadoras de
deficiência, sua integração social,
sobre a Coordenadoria Nacional
para Integração a Pessoa
Portadora de Deficiência -
COROE, institui a tutela
jurisdicional de interesses
coletivos ou difusos dessas
pessoas, disciplina a atuação do
Ministério Público e define crimes.

Acresce dispositivo ao Decreto-lei
n' 2848, de 7 de dezembro de
1940 (Código Penal), e à Lei
7960, de 21 de dezembro de
1989, e dà nova redação ao art. l'
da Lei 9034, de 3 de maio de
1995. (Organização Criminosa)

Acrescenta inciso ao § 5' do art.
178, da Lei 307111916 - Código
Civil, e paràgrafo único ao art. 208
da Lei 5869/1973 - Código de
Processo Civil, estabelecendo em
6 meses o prazo prescricional da
ação de regresso de que dispõe a
companhia seguradora para
reaver valor de indenização, que
tenha pago em razão de risco
contratualmente assumido;
possibilitando ao réu em ação de
responsabilidade civil possa
promover, no prazo da
contestação, a denunciação da
lide à seguradora com que tenha
estabelecido contrato de seguro.

Estabelece normas gerais de
organização e funcionamento das
policias civis dos Estados, do
Distrito Federal e dos Territórios,
nos termos do art. 24, XVI, da
Constituição Federal.

Altera a Parte Geral do Decreto-lei
n' 2848/1940, Código Penal, e da
outras providências.

Concede pensão especial a Luiz
Felipe Monteiros Dias. Filho de
Lydia Monteiro da Silva, morta em
um atentado acorrido em 27 de
agosto de 1980, na sede da OAB­
RJ.

PL 2222199

PL 2858/00

"apensado
ao PL
1353/99

PL 3199100

PL 3274/00

"apensado
ao PL
4371/93

PL 3473/00

PL 4014/01

Comissão de
Constituição
Justiça e
Cidadania,
Senado
Federal.

Plenàrio da
Cãmara dos
Deputados ­
pronto para a
ordem do Dia

Comissão de
Constituição
Justiça e
Redação,
Càmara dos
Deputados.

Comissão de
Relações
Exteriores e de
Defesa
Nacional,
Câmara dos
Deputados.

Plenario da
Câmara dos
Deputados ­
pronto para a
Ordem do Dia

Comissão de
Assuntos
Sociais,
Senado
Federal.
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Concede pensão especial aos PL 4015/01 Comissão de
herdeiros de Frei TIto de Alencar Constituição
Lima. Justiça e

Redação,
Cãmara dos
Deputados.

Concede pensão especial a Mário PL 4016/01 Comissão de
Kozel e Terezinha KozeL Pais de Constituição
Mário Kozel Filho, morto no dia 26 Justiça e
de junho de 1968, em decorrência Redação,
da explosão de um carro-bomba Câmara dos
no portâo de entrada do quartel Deputados.
onde estava de sentinela.

Concede pensão especial a PL 4017/01 Comissão de
Orlando Lovecchio Filho, vitima da Finanças e
explosão de uma bomba quando, Tributação,
em 19 de março de 1968, passava

Câmara dosem frente ao Consulado
Americano, em São Paulo. Deputados

Concede pensão especial a Maria PL 4018/01 Comissão de
José Pereira Barbosa Lima, viúva Finanças e
do jornalista Alexandre Barbosa Tributaçâo,
Uma Sobrinho

Câmara dos
Deputados

Altera dispositivos de Decreto-Lei PL 4203/01 Plenário da
3689, de 3 de outubro de 1941 Câmara dos
Código de Processo Penal, Deputados -
relativos ao Tribunal do Júri, e dá pronto para a
outras providências ordem do Dia

Altera dispositivos de Decreto-Lei PL 4204/01 Plenário da
3689, de 3 de outubro de 1941

'apensado
Câmara dos

Código de Processo Penal, Deputados -
relativos ao interrogatório do ao PL pronto para a
acusado e da defesa efetiva 4203101 ordem do Dia

Altera dispositivos de Decreto-Lei PL 4205/01 Plenário da
3689, de 3 de outubro de 1941

'apensado
Câmara dos

Código de Processo Penal, Deputados -
relativos à prova, e dá outras ao PL pronto para a
providências. 4203/01 ordem do Dia

Altera dispositivos de Decreto-Lei PL 4206/01 Plenário da
3689, de 3 de outubro de 1941

'apensado
Cãmara dos

Código de Processo Penal, Deputados -
relativos aos recursos e ações de ao PL pronto para a
impugnação, e dá outras 4203/01 ordem do Dia
providências. -.,; -

Altera dispositivos de Decreto-Lei PL 4207/01 Plenário da
3689, de 3 de outubro de 1941

'apensado
Câmara dos

Código de Processo Penal, Deputados -
relativos á suspensao do ao PL pronto para a

lorocesso, emendatio libelli, 4203/01 ordem do Dia
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mutatio libelli e aos 4203/01 -- ordem do Dia
procedimentos. ..

Altera dispositivos de Decreto-Lei PL 4208/01 Plenário da
3689, de 3 de outubro de 1941

'apensado
Cãmara dos

Código de Processo Penal, Deputados -
relativos á prisão, medidas ao PL pronto para a
cautelares e liberdade, e dá outras 4203/01 ordem do Dia
providências.

Altera dispositivos de Decreto-Lei PL 4209/01 Plenário da
3689, de 3 de outubro de 1941

"apensado
Câmara dos

Código de Processo Penal, Deputados -
relativos à investigação criminal, e ao PL pronto para a
dá outras providências 4203/01 ordem do Dia

Estabelece normas de PL 4363/01 Comissão
organização, efetivos, material Trabalho
bélico, garantias, convocação e Administraçâo
mobilização das Policia Militares e e Serviço ..'
Corpos de Bombeiros Militares Público, -
dos Estado, do Distrito Federal e Cãmara dos
dos Territórios, e dá outras Deputados.
providências.

Altera o artigo 339 do Decreto Lei PL 4433/01 Plenário da
nO 2848, de 7 de dezembro de Câmara dos
1940- Código Penal (denunciação Deputados -
caluniosa) pronto para a

ordem do Dia

Altera a redação do art. 2° da Lei PL 4434/01 Comissão de
n.o 8.137, de 27 de dezembro de Constituição
1990, (crimes financeiros) Justiça e

Redação,
Câmara dos
Deputados.

Decreta expressamente revogada PL 4489/01 Mesa da
a Lei 2416, de 28 de julho de Câmara dos
1911, e demais diplomas legais Deputados
referentes a estrangeiros que
especifica.

Decreta expressamente revogado PL 4490/01 Mesa da
o Decreto-Lei nO 237, de 20 de Câmara dos
fevereiro de 1967, e demais Deputados
diplomas legais referentes a
trânsito que especifica. .~.

Disciplina o Mandado de PL 5067/01 Comissão de
Segurança Individual e Coletivo

'apensado
Constituiçâo
Justiça e

ao PL Redação,
1351/99 Cãmara dos

Deputados.
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Altera dispositivos na Lei n' 7210, PL 5073/oT Comissão de
de 11 de julho de 1984 que institui

'apensado
Se9urança

a Lei de Execução Penal e o Pública e
Decreto-Lei n' 3.689, de 3 de ao PL 63/90 Combate ao
outubro de 1941 - Código de Crime
Processo Penal. Organizado,

Cãmara dos
Deputados,

Altera dispositivo na Lei n' 7210, PL 5075/01 Comissão de
de 11 de julho de 1984 - Lei de

'apensado
Segurança

Execução Penal. Pública e
ao PL 63/90 Combate ao

Crime
Organizado.
Cãmara dos
Deputados.

Dispõe sobre o processo judicial PL 5076/01 Comissão de
de dissolução de associações Constituição
para fins i1idtos e de suspensão Justiça e
de atividades e sociedades de Redação,
fato, nos casos que especifica. Cãmara dos

Deputados.

Acrescenta Capitulo ao Titulo XI PL 5077/01 Comissão de
do Decreto-Lei n' 2848, de 7 de Constituição
setembro de 1940 - Código Justiça e
Penal. (ocupação de prêdios Redação,
públicos) Câmara dos

Deputados.

Acrescenta artigo 287·A ao PL 5659/01 Comissão de
Decreto-Lei n' 2848, de 7 de

'apensado
Constituição

dezembro de 1940 - Código Justiça e
Penal (simulação de ato terrorista) ao PL Redação,

5617/01 Cãmara dos
Deputados,

Altera o art. l' da Lei n' 9613, de PL 6024/01 Plenário da
3 de março de 1998, que dispõe

'apensado
Cãmara dos

sobre os crimes de "lavagem- ou Deputados -
ocultação de bens, direitos e ao PL pronto para a
valores; a prevenção da utilização 7018/02 ordem do Dia
do Sistema Financeiro para os
ilícitos previstos nesta lei; Cria o
Conselho de controle de
Atividades Financeiras - COAF. e
dá outras providências,

Disciplina o exercício do Direito de PL 6032102 Comissão .4l-

Greve dos selVidores públicos dos Trabalho
poderes da União, dos Estados, 'apensado Administração
do Distrito Federal e dos ao PL e Serviço
Municipios, no art. 38, inciso VII 4497/01 Público,
da CF e dá outras providências. Câmara dos

Deputados,
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Altera a redação do artigo 10 do
Decreto-Lei nO 1002, de 21 de
outubro de 1969 - Código de
Processo Penal Militar.
(competência do juiz auditor de
requisitar instauração de inquérito)

Altera a Lei n° 10.409, de 11 de
janeiro de 2002, que dispõe sobre
a prevenção, o tratamento, a
fiscalização, o controle e a
repressão à produção, ao uso e
ao tráfico ilicito de produtos,
substâncias ou drogas ilicitas que
causem dependência física ou
psiquica, assim elencados pelo
Ministério da Saúde, e dá outras
providências.

Altera o § 2' do art. 2' da Lei n'
8,072, de 25 de julho de 1990,
que dispõe sobre os crimes
hediondos, nos termos do art. 5',
inciso XLlIt, da Constituição
·Federal. (em caso de decisão
condenatória, independentemente
de recursos, o réu será recolhido
á prisão, onde aguardará o seu
trãnsito em julgado)

Acresce dispositivo á Lei nO 8.072,
de 25 de julho de 1990, que
dispõe sobre os crimes
hediondos, nos termos do art. 5°,
inciso XLlIt, da Constituição
Federal. (estabelece que as
disposições do Códi90 Penal que
não se aplicam á Lei do Crime
Hediondo naquilo que a contrariar,
especialmente naquilo que diz
respeito ao regime do
cumprimento da pena em regime
fechado)

Dá nova redação ao caput e ao §
3° do art. 304 do DeC(eto-Lei nO
3689, de 3 de outubro de 1941 ­
Código de Processo Penal
(simplificação da lavratura do auto
de prisão)

Altera o art, 10 da Lei nO 9437, de
20 de fevereiro de 1997, que
institui o Sistema Nacional de
Armas - SINAlRM, estabelece
condicões para o registro e para o

PL 6040/02

PL 6108/02

'apensado
ao PL
7134/02

PL 6113/02

*apensado
ao PL
6776/02

PL6114/02

PL 6425/ 02

PL 6426/02

• apensado
ao 2787/97

Comissão de
RelaçOes
Exteriores e de
Defesa
Nacional,
Cãmara dos
Deputados.

Plenário da
Câmara dos
Deputados­
pronto para a
ordem do Dia

Plenário da
Cãmara dos
Deputados ­
pronto para a
ordem do Dia

Comissão de
Constituição
Justiça e
Redação,
Câmara dos
Deputados.

Comissão de
Constituiçâo
Justiça e
Redação,
Câmara dos
Deputados. ."..'

Plenário da
Câmara dos
Deputados ­
pronto para a
ordem do Dia
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porte de arma de fogo e define
crimes. os arts. 6° e 11 do
Decreto·Lei n° 3689. de 3 de
outubro de 1941 - Código de
Processo Penal - e o art. 242 da
Lei nO 8069, de 13 de julho de
1990. que dispõe sobre o Estatuto
da Criança e do Adolescente.

Acrescenta o Titulo XII, que trata
dos crimes contra o Estado
Democrático de Direito, á Parte
Especial do Decreto·Lei nO 2.848,
de 7 de dezembro de 1940 ­
Código Penal, e dá outras
providências. (Segurança
Nacional)

PL 6764/ 02

'apensado
ao PL
2462/01

..

Comissão de
Relações
Exteriores e
Defesa
Nacional,
Cãmara dos
Deputados

Altera a redação do parágrafo PL 6870/02
único do art.14 da lei 5869, de 11
de janeiro de 1973 - Código de
Processo Civil. Excluindo todos os
advogados, públicos e privados.
'da pena processual por causarem
embaraço ao bom andamento da
prestação jurisdicional, tendo em
vista já estarem sujeitos ás
penalidades contidas no estatuto
da OAB.

Plenário da
Câmara dos
Deputados

Dispõe sobre o Sistema Nacional PL 7134/02
Anti·DroQas; sobre a nrevendlo. a

(I
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Acresce o art. 207·A ao Decreto·
Lei n° 2848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal. (tipifica
como crime a relação de emprego
ou trabalho com menor de 14
anos).

Altera o art. 225 do Decreto·Lei n°
2848, de 7 de dezembro de 1940
- Código Penal. (estabelece o
inicio da ação penal pelo
Ministério Público mediante
representação do ofendido, nos
crimes de estupro, atentado
violento ao pudor e corrupção de
menores).

Altera e acrescenta dispositivos á
Lei 9673, de 03 de março de
1998.

PL 6908/02

'apensado
ao PL
3757/97

PL 6909/02

'apensado
ao PL
6824/02

PL 7018/02

Plenário da
Câmara dos
Deputados ­
pronto para a
Ordem do Dia

Mesa da
Câmara dos
Deputados

Plenário da'''­
Câmara dos
Deputados ­
pronto para a
ordem do Dia

Plenário da
Câmara dos
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repressão e o tratamento; define -- Deputados -
crimes, regula o procedimento nos

"
pronto para a

crimes que define e da outras ordem do Dia
providências,

Dispõe sobre a intimação dos PL 7261/02 Comissão de
representantes judiciais dos Constituição
Estados e do Distrito Federal. Justiça e

Redação,
Cãmara dos
Deputados.



NOME O ÓRGÃO: SECRETARIA NACIONAt- DE JUSTiÇA - SNJ/MJ

I. Informação sucinta sobre decisões tomadas em período recente,
que possam ter repercussão de especial relevãncia para o sucessor
do Ministério;

Departamento Penitenciário Nacional - Portaria N° 57 de 25 de
novembro de 2002, que institui critérios para o repasse de recursos do
Fundo Penitenciário Nacional, publica no DOU DE 26 DE NOVEMBRO
DE 2002.

UF:DF

Departamento De Estrangeiros - Cooperação Judiciária - Portaria na 56
de 26 de novembro de 2002. Publicada dia 26 de novembro de 202, no
Diário Oficial da União, estabelece que os pedidos de cooperação
judicial, vindos de paises estrangeiros com os quais o Brasil tenha
celebrado acordo, sejam submetidos à análise de competência.
Cumpridos os requisitos, os pedidos serão encaminhados à autoridade
competente no território nacional. Caso não seja aceito, o Estado
requerente deve ser notificado sobre os motivos da recusa.

O objetivo dos acordos de cooperação judiciária em matéria penal com
as naçôes é combater o crime organizado transnacional e resgatar
recursos desviados do Brasil depositados em bancos estrangeiros.

Os acordos de cooperação têm grande importância para o Poder
Judiciário, Ministério Público e polícias, pois servem para combater toda
espécie de delitos, especialmente o narcotráfico, o tráfico de armas,
drogas e pessoas, o terrorismo e crimes de "colarinho branco" e
permitem obter provas de crimes, registros de bancos e empresas, oitiva
de pessoas, entre outras medidas de assistência judiciária. É possível,,....
ainda, agilizar o trâmite de processos judiciais.

Além disso, os acordos facilitam a execução de atos em investigações,
ações penais e prevenção do crime por meio de cooperação e
assistência jurídica reciproca, permitindo a repatriação de recursos
desviados criminosamente para o exterior ou' que constituem resultado

Coordenação-Geral de Justiça e Classificação Indicativa - Instituição
por meio da Portaria na 1.549, de 21 de novembro de 2002, publicado no
diário Oficial da União de 22/11, do "Comitê Interinstitucional para
Classificação Indicativa de Filmes, Programas Televisivos, Espetáculos
Públicos e Jogos Eletrônicos e de RPG". O Comitê, com função consultiva
e vinculada à Secretaria Nacional de Justiça terá como atribuição, opinar
sobre a implementação da politica de classificação de filmes, programas
televisivos, espetáculos públicos e jogos eletrônicos e de RPG.

SEDE: RAsíLlA
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da prática de delitos. Destaca-se também o combate ás graves atividades
criminosas, dentre as quais a lavagem de·dinheiro.

Penitenciárias Federais - Licitação do projeto executivo que dará
suporte a licitação para construção das penitenciárias federais

11. lista das entidades com as quais o Ministério mais freqüentemente
interage, em especial órgãos da Administração Pública Federal e
organismos internacionais, com menção aos temas que motivam
essa interação.

Advocacia Geral da União· AGU

Superior Tribunal de Justiça· STJ

Supremo Tribunal Federal· STF

Ministério Público Federal· MP

Departamento de Patrimõnio da Geral da União - DPGU

Tribunais Estaduais de Justiça - TJ dos Estados

Ministério do Trabalho e Emprego - MTE

Ministério das Relações Exteriores· MRE

Quanto as reuniões técnicas de Ministros do Interior, referente a
composição do Mercosul, dependendo do assunto a ser tratado o
Departamento se inter-relaciona com todas os demais Ministérios.

Poder Judiciário Federal (STF, STJ, TSE, TST, STM, e TRIBUNAIS
REGIONAIS)

Conselho Nacional de Assistência Social - Ministério da Previdência
e Assistência Social; - CNAS

Terceiro Setor - Conselho da Comunidade Solidária;

Ministério da Cultura/ANSINE;

ILANUD;

Ministério da Saúde - MS;

Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura· CFEA;

Secretaria de Estado de Direitos Humanos - SEDH;

Comissão dos Direitos Humanos;



"... Art. 13.

NOME O ÓRGÃO: ASSESSORIA ESPECIAI.:'-DE CONTROLE INTERNO -
AECU J J

I - assessorar o Ministro de Estado nos assuntos de competência do
controle interno;

O cargo de Assessor Especial de Controle Interno, conforme o contido na
Lei nO 10.180, de 06 de fevereiro de 2001, artigo 32, e no Decreto nO
3.591, de 06 de setembro de 2000, art 13, tem as incumbências de:

UF: DFSEDE: RAsíUA
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/I - orientar os administradores de bens e recursos públicos nos assuntos
pertinentes á área de competência do controle interno, inclusive sobre a
forma de prestar contas;

111 - submeter á apreciação do Ministro de Estado os processos de
tomadas e prestação de contas, para o fim previsto no art. 52 da Lei nO
8.443, de 16 de julho de 1992;

IV - auxiliar os trabalhos de elaboração da prestação de contas anual do
Presidente da República;

V - acompanhar a implementação, pelos órgãos e pelas unidades, das
recomendações do Sistema de Controle Interno e do Tribunal de Contas
da União;

VI - coletar informações dos órgãos da jurisdição, para inclusão de ações
de controle nos planos e programas do órgão central do Sistema, com
vistas a atender ás necessidades dos ministérios;

Parágrafo Único. Os Assessores Especiais de Controle Intemo, sob pena
de responsabilidade· solidária, no prazo de cinco dias úteis,
encaminharão á Secretaria Federal de Controle Interno, após ciência do
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respectivo Ministro de Estado, os fatos irregulares de que tiverem
conhecimento".

Para o cumprimento do Decreto nO 4.425, de 16 de outubro de 2002, que
dispõe sobre o Livro de Transição e dá outras providências, informo a
Vossa Excelência que, na área do Controle Interno e Externo, merecem
destaque:

I· Informação sucinta sobre decisões tomadas em período recente,
que possam ter repercussão de especial relevância para o sucessor
do ministério.

Recomendações do Tribunal de Contas da União ao apreciar as contas
do Governo Federal, exercicio de 2001, objetivando a melhoria e
aperfeiçoamento dos mecanismos de controle e avaliação da gestão dos
recursos públicos no sistema prisional brasileiro:

a) concentrar os esforços do mutirão da execução penal sobre os
detentos condenados por furto e roubo (47% do total);

b) implantar o INFOPEN na maior brevidade possível a fim de dotar o
Ministério da Justiça de informações tempestivas sobre o sistema
penitenciário nacional, disseminando informações para toda a
sociedade, possibilitando o conhecimento da situação atual, com a
previsão legal de sanções ao administrador público que deixar de
fornecer os dados em tempo hábil;

c) dar continuidade ao projeto de implantação de penitenciárias
federais, tendo especial atenção ao modelo de engenharia a ser
utilizado e a qualificação dos agentes penitenciários;

d) efetuar estudo sobre a efetiva aplicação de penas alternativas
para delitos menores, a expansão do número de Centrais de Penas
Alternativas e a criação de Centrais de Atendimento e
Acompanhamento de Condenados a Penas Alternativas, com o fito de
diminuir a população carcerária do País;

e) promover estudos, pesquisas e eventual concurso arquitetônico,
buscando alternativas de modelos de estabelecimentos prisionais que
melhor se adaptem ao contexto da reinserção social e ao clima das
diversas regiões brasileiras; o<J

f) institucionalizar o quadro de carreiras e cargos para o pessoal do
Sistema Penitenciário e manter programas de reciclagem profissional,
visando ao atendimento do quadro de pessoal efetivo de cada
estabelecimento;
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g) estudar a viabilidade da criação d~ uma comissão para analisar
todos os projetos do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) e
dos outros órgãos do Ministério da Justiça que tenha relação com as
populações carcerárias;

h) promover a interiorização dos estabelecimentos prisionais,
identificando junto à população carcerária a sua origem (local onde
vivem os seus familiares), com o intuito de excluir as mudanças em
decorrência da prisão, verificando com a participação de estados e
municipios o local ideal para se construir estabelecimentos
penitenciários destinados exclusivamente a abrigar presos da sua
região de inserção;

i) buscar a auto sustentabilidade do estabelecimento prisional,
através do trabalho ocupacional dos presos, voltado para o consumo
interno e para as comunidades carentes da região de sua inserção;

j) realizar estudos com vistas a melhor distribuir os recursos do
FUNPEN, adotando como critério índice cuja relação poderia ser
população carcerária em relação à população de cada estado; e

k) promover o acompanhamento e desenvolvimento de filhos das
presas e daquelas que estejam grávidas ou aguardando condenação.

Prazos referentes aos processos de Tomadas e Prestações de Contas
das Unidades Gestoras do Ministério da Justiça, exercício de 2002.

Elaboração de Relatório Preliminar de Gestão, pelo Gestor, para
composição do processo da Tomada ou Prestação de Contas, até
10.12.2002, nos termos do Oficio-Circular nO 10/SFC/CGU-PR, de
15.08.2002. (O relatório definitivo deverá contemplar os resultados da
gestão até 31.12.2002).

Organização e encaminhamento, pela Unidade Gestora do Ministério da
Justiça, à Secretaria Federal de Controle Interno - SFC, até:

Processo de Tomada de Contas - 15.02.2003;

Processo de Prestação de Contas - 15.03.2003.

Encaminhamento, pelo Assessor Especial' de Controle Interno, ao
Tribunal de Contas da União - TCU dos processos de Tomada de Contas
(Administração Direta - 73 processos), até 30.04.2003, e Prestação de
Contas (Administração Indireta - 03 processos), até 30.05.2003, após
auditoria pela SFC e apreciação pelo Senhor Ministro da Justiça.

Prazos referentes a elaboração da prestação de contas do 'Presidente da
República, denominada Balanço Geral da União - BGU.

Informação à Secretaria Federal de Controle Interno - SFC, pela
Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça, dos programas e ações a
serem contemplados no Balanço Geral da União - BGU, até 11.12.2002.
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Encaminhamento à Secretaria Federal de Controle Interno - SFC, pela
Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça, das informações referentes
à execução dos programas de governo, visando à prestação de contas do
Presidente da República ao Congresso Nacional, até 31.01.2003.

11 - Lista das entidades com as quais o Ministério mais
freqüentemente interage, em especial órgãos da Administração
Pública Federal e organismos internacionais, com menção aos temas
que motivam essa interação.

A Assessoria Especial de Controle Interno interage, no dia-a-dia, com a
Secretaria Federal de Controle Interno - SFC; com o Tribunal de Contas
da União - TCU; com a Secretaria do Tesouro Nacional - STN e com a
Corregedoria-Geral da União - CGU, na forma a seguir:

Secretaria Federal de Controle Interno - SfC

a) Acompanhando a implementação, pelas Unidades Gestoras do
Ministério da Justiça, das recomendações do Sistema de Controle
Interno resultantes de trabalhos de auditorias de tomada e prestação
de contas anuais e de auditorias de acompanhamento de gestão e
especiais relativas às 76 Unidades Gestoras.

b) Submetendo à apreciação do Senhor Ministro de Estado 76
processos de tomadas e prestações de contas anuais, para
julgamento pelo Tribunal de Contas da União.

c) Submetendo à apreciação ·do Senhor Ministro de Estado os
processos de tomadas de contas especiais, para julgamento pelo
Tribunal de Contas da União.

d) Auxiliando os trabalhos de elaboração da prestação de contas
anual do Presidente dá República (Balanço Geral da União - BGU).

e) Solicitando a inclusão de ações de controle na programação de
auditoria, com vistas a atender às necessidades do Ministério da
Justiça.

Fundamentação Legal

a) Lei nO 10.180, de 06.02.2001, que organiza e disciplina os
Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração
Financeira Federal, de Contabilidade Federal e de C~ntrole Interno
do Poder Executivo Federal e dá outras providências.

b) Decreto nO 3.591, de 06.09.2000, que dispõe sobre o'Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo Federal e dá outras providências,
e alterações introduzidas pelos Decretos n° 4.303, de 16.07.2002 e nO
4.440, de 25.10.2002. .
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c) IN/5FC/N° 02, de 20,12,2000, que estabelece normas de
organização e apresentação das tomadas e prestações de contas dos
gestores de recursos públicos e rol de responsáveis, do Poder
Executivo Federal.

d) IN/5FC/N° 01, de 06,04.2001, que define diretrizes, prlnClplOs,
conceitos e aprova normas técnicas para a atuação do Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo Federal.

Tribunal de Contas da União· TCU

a) Acompanhando o atendimento, pelas Unidades Gestoras do
Ministério da Justiça, de diligências formuladas pelo Controle Externo.

b) Acompanhando a implementação, pelas Unidades Gestoras do
Ministério, das Decisões proferidas pelo TCU no julgamento de contas
ou decorrentes de auditorias realizadas.

c) Encaminhando 76 processos de tomadas e prestações de contas
anuais, para julgamento.

e) Encaminhando processos de tomadas de contas especiais, para
julgamento.

f) Atendendo diligências formuladas ao Assessor Especial de Controle
Interno.

Fundamentação Legal

a) Lei nO 8.443, de 16.07.1992, que dispõe sobre a Lei Orgânica do
Tribunal de Contas d.a União e dá outras providências.

b) INITCU/N° 12, de 24.04.2000, que estabelece normas de
organização e apresentação de tomadas e prestações de contas e rol
de responsáveis, e dá outras providências.

c) IN/TCU/N° 13, de 04.12.1996, que dispõe sobre a instauração e
organização de processos de tomada de contas especial e dá outras
providências, com suas alterações posteriores.

d) Decisões e Acórdãos do Tribunal de Contas da União.

Secretaria do Tesouro Nacional· STN

a) Acompanhando e repassando aos Gestores do Ministério da
Justiça as orientações emanadas da Coordenação-Géfál de Normas
e Avaliação da Execução da Despesa - CONED, acerca de
transferência de recursos financeiros por meio de convênios.



a) IN/5TN/N° 1, de 15.01.1997, que disciplina a celebração de
convênios de natureza financeira que tenham por objeto a execução
de projetos ou realização de eventos e dá outras providências.

b) IN/5TN/N° 1, de 04.05.2001, que disciplina o cumprimento das
exigências para transferências voluntárias, constantes da Lei
Complementar nO 101, de 04 de maio de 2000, institui o Cadastro
Único dessas exigências (CAUC) e dá outras providências.

c) IN/5TN/N° 5, de 08.06.2000, que dispõe sobre o cumprimento
do disposto no artigo 25 da Lei Complementas nO 101, de 04 de
maio de 2000.

d) IN/5TN/N° 1, de 13.03.2000, que altera a redação do § 3° do
artigo 31 da Instrução Normativa nO 1, de 15 de janeiro de 1997, que
disciplina a celebração de convênios de natureza financeira.

e) IN/5TN/N° 5, de 08.10.2001,' que altera a redação do § 2° do
artigo 5° da Instrução Normativa nO 1, de 15 de janeiro de 1997, que
disciplina a celebração de convênios de natureza financeira.

f) IN/5TN/N° 6, de 01 de novembro de 2001, que altera a redação
do inciso IV, do artigo 18, da IN nO 1/97, que disciplina a celebração
de convênios de natureza financeira.

g) IN/5TN/N° 1, de 28.02.2002, que altera dispositivos das
Instruções Normativas nOs 1, de 15 de janeiro de 1997, e 1, de 04 de
maio de 2001, que disciplinam, respectivamente, a celebração de
convênios de natureza financeira, e o cumprimento de exigências
para transferências voluntárias.

h) IN/5TN/N° 2, de 25.03.2002, que altera os artigos 1°, 7°, 8°, 15,
23,26 e 28 da Instrução Normativa nO 1, de 15 de janeiro de 1997,
que disciplina a celebração de convênios de natureza financeira.
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Fundamentação Legal --

Corregedoria·Geral da União - CGU

a) Acompanhando o atendimento, pelas Unidades do Ministério da
Justiça, de diligências formuladas em razão de representações ou
denúncias. relativas a lesão, ou ameaça de lesão, ao patrimônio
publico.

Fundamentação Legal

a) Medida Provisória nO 2.216-37, de 31.08.2001;" que altera
dispositivos da Lei nO 9.649, de 27 de maio de 1998, que dispõe
sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios,
e dá outras providências.

b) Decreto nO 4.177, de 28.03.2002, que transfere para a
Corregedoria-Geral da União as competências e as unidades



administrativas da Casa Civil~da Presidência da República e do
Ministério da Justiça que especifica e"dá outras providências,

111 - Lista das comissões do Congresso Nacional com as quais o
Ministério mais interage.

Não há registro de interação da Assessoria Especial de Controle Interno
com as Comissões do Congresso Nacional.



.,
NOME O ÓRGÃO: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU/MJ

11. lista das entidades com as quais o Ministério mais freqüentemente
interage, em especial órgãos da Administração Pública Federal e
organismos internacionais, com menção aos temas que motivam
essa interação;

I. Informação sucinta sobre decisões tomadas em período recente,
que possam ter repercussão de especial relevância para o sucessor
do Ministério;

Nenhuma informação foi indicada pela Unidade

UF:DF

Sobre o assunto em tela, informamos que esta Instituição, além dos
atendimentos aos hipossuficientes em primeira instância na Justiça
Federal, atua diretamente junto aos Juizados Especiais, Tribunais
Superiores e Supremo Tribunal Federal, no exercicio de suas atribuições
institucionais, em conformidade com o Art. 134, da CF e Lei
Complementar nO ao, de 12.01.94.

SEDE: RAsíLlA
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11I. lista das comissões do Congresso Nacional com as quais o
Ministério mais interage;

Nenhuma informação foi indicada pela Unidade



.,
NOME O ÓRGÃO: DEPARTAMENTO DE pOLíCIA FEDERAL - DPF/MJ

I. Informação sucinta sobre decisões tomadas em período recente,
que possam ter repercussão de especial relevãncia para o sucessor
do Ministério:

O DPF devido a restrições orçamentárias reduziu os investimentos

para 2003 na área de construção e reforma de Delegacias e
Superintendências.

Criação e implementação da Força Tarefa, no Rio de Janeiro, e da
Missão Especial, no Espírito Santo, para o combate ao Crime Organizado.

Criação da Missão especial no Mato Grosso do Sul.

Assinatura do Termo de Cooperação para participação no SIVAM.
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11. lista das entidades com as quais o Ministério mais freqüentemente
interage, em especial órgãos da Administração Pública Federal e
organismos internacionaís, com menção aos temas-que motivam
essa interação:

Ministério do Planejamento e SOF: Assuntos relacionados com
orçamento,

Banco do Brasil: Relação com a mesa de câmbio, para conversão de
dólares para os pagamentos dos Projetos;

Receita Federal: Diversas operações policiais são realizadas em
parceria;

IBAMA: Diversas operações policiais são realizadas em parceria;

FUNAI: Diversas operações policiais são realizadas em parceria;

CENSIPAM e CCSIVAM: O DPF é um dos parceiros essenciais do
Sistema;

Itaipu Binacional: Convênio para implantação de Núcleó de Polícia
Marítima;

Agência Brasileira de Cooperação: Execução de Projetos com
organismos internacionais;
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Ministério das Relações Exteriores: Assuntos relacionas com controle
de imigração e estrangeiros; .,

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento: Execução de
Projetos;

Programa das Nações Unidas para o Controle Internacional de
Drogas: Execução de Projetos;

INTERPOL: Cooperação de troca de informações policiais;

Casa Civil da Presidência: Participação em Comissões de Segurança da
Informação e Projetos de Lei na área de Segurança Pública;

Agência Brasileira de Inteligência: O DPF participa do SISBIN (Sistema
Brasileiro de Inteligência).

11I. lista das comissões do Congresso Nacional com as quais o
Ministério mais interage:

Na Câmara dos Deputados:

Comissões Permanentes:

Comissão da Amazônia e de Desenvolvimento Regional;

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação;

Comissão de Direitos Humanos;

Comissão de Finanças e Tributação;

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle;

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional;

Comissão de Seguridade Social e Família;

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público;

Comissão de Viação e Transportes;

Comissões Especiais:

Comissão Parlamentar de Inquérito - Tortura e Maus Tratos;

Comissão Parlamentar de Inquérito - Tráfico de Animais e Plantas;

Comissão Parlamentar de Inquérito - Fraudes do INSS;

Segurança Pública - PEC 151/95;

Guardas Municipais - PEC 534/02. ,-:.P.

No Senado Federal:

Comissões Permanentes:



Comissão de Constituição, Justiça' e---Cidadania;
.,

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional;

Comissão de Fiscalização e Controle.

Subcomissões de Comissões Permanentes:

Subcomissão de Exploração do Trabalho e Prostituição Infantil;

Subcomissão do Judiciário.

Comissão Parlamentar de Inquérito:

Comissão Parlamentar de Inquérito - "Ongs".

Mista:

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

CPI Mista:

1.. Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - "Roubo de Cargas".



Federal

- Aperfeiçoamento e desenvolvimento de equipamentos e capacitação da
Polícia odoviária Federal

UF:DFSEDE: RAsíUA

11. lista das entidades com as quais o Ministério mais freqüentemente
interage, em especial órgãos da Administração Pública Federal e
organismos internacionais, com menção aos temas que motivam
essa interação:

P Iícia Federal: todos os ramos da segurança pública, atuando como ramo
o eracional uniformizado na execução de operações
I AMA: Operações de combate aos crimes contra o meio ambiente e uso do
p -dio onde atualemente está instalada a sede do DPRF
R ceita Federal: Operações contra a sonegação fiscal, o contrabando e o
d scaminho
A ência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT: fiscalização do
tr nsporte nacional e internacional rodoviário de cargas e passageiros
F rças Armadas: escoltas, manobras militares e intregração operacional
( xército, Marinha e Aeronáutica)
A IN: Informações estratégicas (a PRF é a principal fonte de informações em
te po real devido sua capilaridade nacional e seu sistema de comunicação
s gundo o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 'á§' repúblic~
M nistério Público Federal: combate ao crime organizado
M nistério das Relações Exteriores: compõe grupos de decisão na área de
s gurança pública e de transporte
M nistério dos Transportes: Infra-estrutura viária (DNIT)

NOME O ÓRGÃO: DEPARTAMENTO DE POLíCIA RODOVIÁRIA FEDERAL-
DPRFI J -,

L Informação sucinta sobre decisões tomadas em período recente,
que possam ter repercussão de especial relevância para o sucessor
do Ministério:

- Abertura .de Concurso Público e curso de formação para provimento de
1100 va as de policial rodoviário federal

- Implantação do sistema de multas segundo fluxograma legal e
estrutur ção das Juntas de Recursos de Infrações

- Aquisições programadas segundo a Lei Orçamentária Anual

- Inicio do processo para Construção da Sede do Departamento de Policia.
Rodoviá ia Federal e da Academia em terreno de 400.000m2 no Setor Policial Sul já
em nom do DPRF

- Conclusão do Hangar do DPRF no Aeroporto Internacional de Brasilia

- Restruturação do sistema operacional e da missão da Polícia Rodoviária



111. lista das comissões do Congresso Nacional com as quais o
Ministério mais interage:

Câmara dos Deputados - Comissão de Segurança Pública

inistério do Trabalho e Emprego: coml:fate ao trabalho escravo, ao tráfico de
eres humanos, à prostituição infantil, ao trabalho irregular
inistério da Saúde: programas de saúde (vacinação, combate a fome,

ssistência médica, ...)
inistério da Educação: educação de trânsito

I eRA: negociador na desocupação de rodovias
UNAI: negociador nas causas indigenas
rganização Internacional do Trabalho: trabalho escravo
mbaixada da Espanha: tráfico de seres humanos e ações de segurança

~ública

rgãos de Segurança Pública das Unidades da Federação
overnos Estaduais

overnos Municipais

{

l
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NOME DO ÓRGÃO: DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO •
DENA N/MJ .'

SEDE: UF: DF

I - Decisões tomadas no período de 15 de agosto de 2002 até a
presente data:

Portarias

Portaria Conjunta na 47, de 15 de agosto de 2002 - Resolvem sobre o
modelo do Certificado de Inspeção Técnica Veicular - CITV, do Selo de
Aprovação na Inspeção Veicular - SAlVe do Recibo de Entrega do CITV
e do SAIV;

Portaria na 48, de 28 de agosto de 2002 - Torna sem efeito a Portaria na
24, de 23 de abril de 2002, que permitia o uso de aparelho de fone de
ouvido, do tipo monoauricular, quando da condução de veículo automotor;

Portaria na 49, de 29 de agosto de 2002 - Revoga a Portaria na
035/2002, de 04 de julho de 2002, que aplicava a penalidade de 90 dias,
da homologação concedida ao Organismo de Inspeção "GAVA Grupo de
Análise de Tensões, Veículos Automotores e Rebocáveis", extensiva às
suas filias, e convalidar os Certificados de Segurança Veicular - CSV
emitidos por essa Instituição Técnica,

Portaria na 50, de 09 de setembro de 2002 - Revoga as. Portarias
DENATRAN na 44 e na 45 de 02 de agosto de 2002 que suspendiam por
90 dias a homologação concedida aos Organismos de Inspeção
Credenciados: CEPESUL - Central de Perícias do Sul de Minas Gerais e
ATIVE - Avaliações Técnicas e Inspeção Veicular, reduzindo para 45 dias
a penalidade de suspensão desses Organismos e suas filiais, e convalidar
os Certificados de Segurança Veicular - CSV emitidos por essas
Instituições Técnicas,

Portaria na 51, de 16 de outubro de 2002 - Concede autorização especial
de trânsito, pelo prazo de 90 dias, junto os órgãos competentes, à
empresa JDJ Sistemas Tecnológicos LIda, para implementação e
operacionalização do equipamento auxiliar da sinalização de trânsito
denominado "Semáforo Gradativo JDJ",

Portaria na 52, de 24 de outubro de 2002 - Atualiza a relação de órgãos
,..,?

autuadores de trânsito constante do Anexo 111 da Portaria na 01 de 05 de
fevereiro de 1998,

Portaria na 53, de 24 de outubro de 2002 - Concede, em caráter
excepcional, autorização ao Departamento de Polícia Rodoviária Federal
para utilizar aparelho ou equipamento sem registrar imagem, para fins de



comprovação de infração de trânsitO'"por excesso de velocidade, até 16 de
outubro de 2003, "

Portaria nO 54, de 07 de novembro de 2002 - Anula as Portarias nO 33 e
nO 34, de 04 de julho de 2002 - DENATRAN, que concedem Autorização
Especial de Trânsito, em caráter experimental, junto aos 'órgãos

.competentes, a PIERINO GOnl - Indústria de Implementos Rodoviários
e Mecânicos LIda,

Portaria nO 55, de 07 de novembro de 2002 - Anula a Portaria nO 32, de
04 de julho de 2002 - DENATRAN, que concede Autorização Especial de
Trânsito, em caráter experimental, junto aos órgãos competentes a NOMA
DO BRASIL S/A,

Portaria nO 56, de 07 de novembro de 2002 - Anula as Portarias nO 39 e
nO 40, de 04 de julho de 2002 - DENATRAN, que concedem Autorização
Especial de Trânsito, em caráter experimental, junto aos órgãos
competentes a Rodoviário Michelon LIda,

Portaria nO 57, de 12 de novembro de 2002 - Concede em caráter
excepcional autorização ao Departamento de Estrada de Rodagem do
Estado de São Paulo para utilizar aparelho ou equipamento sem
registrador de imagem para fins de comprovação de infração de trânsito
por excesso de velocidade, até 16 de outubro de 2002,

Portaria nO 58, de 12 de novembro de 2002 - Revoga Portaria nO 38, de
18 de julho de 2002 e designa funcionárias do DENATRAN,

Portaria nO 59, de 21 de novembro de 2002 - Resolve que sem a prévia
comprovação do cumprimento do disposto no artigo 19 da Resolução nO
141, de 03 de outubro de 2002, do CONTRAN, os órgãos e entidades
executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal não poderão
fazer constar nos Sistemas RENAVAM e RENACH a penalidade imposta
pela autoridade de trânsito ao proprietário do veículo por infração de
trânsito comprovada por aparelho, equipamento ou qualquer outro meio
tecnológico com dispositivo registrador de imagem.

Resoluções

Resolução nO 137, de 28 de agosto de 2002 - Dispõe sobre a atribuição
de competência para a realização da inspeção técnica nos veículos
utilizados no transporte rodoviário internacional de cargas e dá outras
providências,

Resolução nO 138, de 28 de agosto de 2002 - Aprova o Regimento
Interno das Câmaras Temáticas,

Resolução nO 139, de 28 de agosto de 2002 - Dá nova redcfção ao item
4.1 das diretrizes para estabelecimento do regimento interno das Juntas
Administrativas de Recursos de Infrações - JARIS e ao art. 1° da
Resolução 96/99,



11 - As Entidades com as quais o DENATRAN mais freqüentemente
interage são:

111 - Comissão do Congresso Nacional com o qual o DENATRAN
interage:

Resolução nO 140, de 19 de setembro de 2002 - Declara a nulidade da
Resolução nO 131, de 02 de abril de 2002'é da Deliberação nO 034, de 09
de maio de 2002,

Resolução nO 141, de 03 de outubro de 2002 - Dispõe sobre o uso, a
localização, a instalação e a operação de aparelho, de equipamento ou de
qualquer outro meio tecnológico para auxiliar na gestão do trânsito e dá
outras providências,

Ministérios da Saúde, dos Transportes, do Trabalho e Emprego e da
Educação - Motivo de interação Resolução nO 97 de 14 de julho de 1999
(anexada ao final desse relatório),

UNESCO - Projeto Rumo a Escola,

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - Projeto Apoio Técnico
à Elaboração e à Implementação do Plano de Reestruturação Estratégica
do DENATRAN - Ministério da Justiça,

BID - Acordo de Cooperação Técnica Regional não Reembolsável na
ÁTN/8F-5829/RG e ATNIDC/KC-5830-RG assinado em 06/05/1998,

Presidência da República - Plano de Integração e Acompanhamento
dos Programas Sociais de Prevenção da Violência - PIAPS - ação 121
do Plano Nacional de Segurança Pública.

Comissão Especial destinada a acompanhar a aplicação da Lei nO 9.503
de 1997 que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro.
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(SC)- Portaria n.o 1.535/MJ de 18.11.2002 (DOU de

31.10.20(2)

TOLDO ~HIMBANGUE 11
19.11.2 2)

-

NOME )0 ÓRGÃO: FUNDAÇÃO NACIONAL ElO íNDIO - FUNAI/MJ

"
SEDE: 3RASíLlA UF:DF

I. In ormação Sucinta Sobre Decisões Tomadas em Período Recente, que
Pc ssam Ter Repercussão de Especial Relevância para o Sucessor do
M nistério;

Relaçãc dos Processos de Portarias Declaratórias, e Decretos Homologatórios das
Terras I dígenas, ENCAMINHADOS AOS Ministério da Justiça

PROCESSOS ENVIADOS AO MINISTÉRIO DA JUSTiÇA

PORTARIA DECLARATÓRIA

I TE RRA INDIGENA I U F I SUPERF.lHa I PROCESSO I DATA MP I
CANTAGAl O RS 286 4201/88 17.07.01

TABALASCIt\"DA RR 13.024 0916/81 11.01.02

CAIEIRAS ELHAS 1I ES 57,70 0720/02 14.03.02

ARARA DO IGARAPE HUMAITA AC 86.700 2231/01 24.06.02

MARANDU A AM 389 0085/01 24.06.02

CAJUHIRI-) TRAVESSADO AM 12.500 0930/98 24.06.02

CUNHÃ-SADUCAIA AM 463.000 3082/88 24.06.02

KURUAYA PA 166.700 0162/02 18.07.02

RIO OMER RO 26.000 2224/95 29.08.02

TOLDOIME U SC 1.965 0086/85 03.12.02

Ohs.: Terras Indígenas declaradas de posse permanente dos índios

NANDE RU MARANGATU (MS)- Portaria n.o 1.456/MJ de 30.10.2002 (DOU de



-Con ênios para Implementação de Projetos de Gestão Ambiental em Terras
Indíg nas.

oio ao desenvolvimento da criança indígena

EMBRA A
C ntrato KAPEY I EMBRAPA I FUNAI - Etnobiologia, conservação de
re ursos genéticos e bem estar alimentar em comunidades Krahô

Ministéro da Justiça
C nselho Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
C nselho Nacional de Combate à Discriminação

Ministér o de Relações Exteriores
P oteção dos Conhecimentos Tradicionais e Direitos de Propriedade
In electual no âmbito da ALCA, MERCOSUL e da OMPI

11. ta das Entidades com as quais o Órgão mais freqüentemente interage,
e especial órgãos da administração pública federal e organismos
In ernacionais, com menção aos temas que motivam essa interação;

Ministér o do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
G upo Interministerial de Propriedade Intelectual.

Ministér o do Meio Ambiente e da Amazônia Legal
onselho de Gestão do Patrimônio Genético
efinição da Política de Bíodiversidade
omponente Indígena do Programa Pantanal

CENSI M I Casa Civil I Presidência da República
A ordo FUNAII SIVAM e Projeto PRó-íNDIO

Policia ederal/MJ, IBAMAlMMA, Ministério Público Federal, Secretarias Estaduais
de Meio mbiente, Policia Militar e Policia Civil,
- Fisc lização de Terras Indígenas.

UnB, UJMT, UFPA, INPI,
- Pes uisa e Estudos Ambientais
FURNA ,ELETRONORTE, CHESF, ELETROBRÁS, ANA, ANEEL, DENIT,
INVESTCO
- Lice ciamento de Projetos
Ministéri do Meio Ambiente, IBAMA, Ministério dos Transportes, MME
- Lice ciamento Ambiental e Projetos de Gestão Ambiental em Terra

Indig na

Conselh Indígena de Roraima, Coordenação das Organizações Indígenas da Bacia
Amazôn a, Associação Terra Indígena Xingu, Federação das Organizações
Indígen~ do Rio Negro, Associação dos Povos Indígenas de Roraima, Associações
Indígen do Povo Xerente (AIA e AIX), . ..



..

da Agricultura
onente Indigena do PRONAF.

Comiss o Pró Yanomami (CCPY)

EMBRA A
- Con ênio etnobiologia, Conservação de Recursos Genéticos e Bem Estar

Alim ntar em Comunidades Indígenas.

Secreta ias Estaduais de Educação, Secretaria de Ensino Básico/Ministério da
Educaç o, Prefeituras Municipais,
- Impl mentação de Projetos de Educação Escolar Indígena

ócio Ambiental, Centro de Trabalho Indigenista, Comissão Pró-Indio/AC,
Organiz ção Geral Tikuna dos Professores Bilingües, Organização do Professores
Indigen s de Roraima,
- For ação dos Professores Indigenas

- Ope ação de Fiscalização em Terra Indígena Yanomami

UNEMA /MT
- Exe ução do Projeto 3° Grau Indígena

Organiz ção dos Estados Americanos

Univerdi ade do Acre
- For ação de Agentes Agro-Florestais

Coopera ão Técnica Alemã (GTZ), Agência de Cooperação Financeira da Alemanha
(KFW,).

INCRA, nstitutos Estaduais de Terras, Policia Federal, IBAMA,
- . Iden lficação, Demarcação e Extrusão de Ocupantes de Terras Indígenas.

Secretar as de Direitos Humanos/MJ, Divisão de Direitos Humanos/MRE.
- Prot ção de Direitos Indígenas

ABA, Mi is.tério Público Federal, Organizações Indigenas, Organizações da
Socieda e Civil.
- Apoi à Identificação de Terras Indígenas

Ministéri da Cultura.
- Prot ção dos Conhecimentos Tradicionais

- Proj to da Declaração Americana dos Direitos dos Povos Indígenas
•.11""



- Fin~nciamento e Cooperação Técnica para Implementação do Projeto
Inte$rado de Proteção às Populações e Terras 'indígenas da Amazônia Legal
-P TAL

111. Li ta das Comissões do Congresso Nacional com as Quais o Ministério
M is Interage;

COMIS ÕES PERMANENTES DA CÃMARA

CAOR - COMISSÃO DE AMAZÕNIA E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

CCJR - OMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

- COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E
S

COH - OMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

CECO· OMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

CAPR - OMISSÃO DE AGRICULTURA E pOLíTICA

COMIS ÃO ESPECIAL
PEC618 8 - PEC 618/98 - PATRIMÕNIO GENÉTICO

COMlsJÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL

Comiss o: CCJ- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Comiss o: CAS • Comissão de Assuntos Sociais

Comiss·o: CE - Comissão de Educação

Comiss-o Parlamentar de Inquérito - Requerimento na 22/2001 - SF - CPI ONG
SENAD



NOME O ÓRGÃO: CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA­
CADEI J

IIl.lista das comissões do Congresso Nacional com as quais o
Ministério mais interage;

Nenhuma informação foi indicada pela Unidade

UF:DF

I. Informação sucinta sobre decisões tomadas em período recente,
que possam ter repercussão de especial relevância para o sucessor
do Ministério;

Nenhuma informação foi indicada pela Unidade

11. lista das entidades com as quais o Ministério mais freqüentemente
interage, em especial órgãos da Administração Pública Federal e
organismos internacionais, com menção aos temas que motivam
essa interação;

Nenhuma informação foi indicada pela Unidade

SEDE: RAsíLlA
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-TRANSIÇAO GOVERNAMENTAL
2002-2003

Relatório da Agenda-100
Ministério da Justiça

,. ,



Em: 17/09/2002

Código: 1355 I Prazo: 30/03/2003

AÇãô:~~bertúráde C9nCul:s~PÚblicÔ.par~:l;~\il00yâgas riO:D~pái;ta.me:-ntõ'de"p,õlí~fa~"
Rodoviaria'federal -DPRFi;; , ,'; '!C,"';;' 1."N";;s' !{.)'l"''''''lik',:;{',:", 't"'r'1c4r,!JfjllJ'~";:' '

ICargo Dirigente Resp: Ministros da Justiça e do Planejamento

IImplicações Legais/Regimentais:Artigo 144 da Constituição Federal.

Informações Adicionais:Para a abertura de 1100 vagas destinadas ao concurso, foi
encaminhado Ofício à Secretaria de Gestão,solicitando autorização para a realização do

,mesmo, tendo em vista que os recursos previstos, para 2003, encontram-se alocados no
Ministério do Planejamento.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Órgão Subordinado:
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Implicações Legais/Regimentais:Lei 9,807/99 e Decreto-Lei 3.518/2000

ICódigo: 612 I Prazo: 10/04/2003

Ação: Ampliação do Sistema Nacional de Ass.istência a Vítimas e a Testemunhas , .... ,
Ameaçadas por meio de negociação-com'os Estados do Amapá e de Alagoa's,~-,paraa

irn,pla!1tação do PROVITA" e com os' Estaqos'do Aere ~Ç~~á~ além do Distrit9'~;~~~al,­
Ipara a implantação de Centros ,de A\e~dimento a Vítimas de Crimes. '~'}/':;;e;c' ""'"?'
Cargo Dirigente Resp: Sec. de Estado dos Direitos Humanos

Demais Órgãos Participantes:

TRANSIÇÃO GOVERNAMENTAL 2002-2003
"

Relatório da Agenda-l00

Órgão Responsável: Ministério da Justiça

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior

Informações Adicionais:Cabe à Secretaria de Estado dos Direitos Humanos apoiar a
implantação nos estados de programas especiais de assistência a vítimas e a
testemunhas ameaçadas, zelando pela implementação da Lei 9.807/1999. Desse modo,
a nacionalização dos programas de proteção é uma meta a ser alcançada. Neste período

,faz-se necessário negociar com os estados a implantação de novos programas. Os
Estados do Amapá e de Alagoas apresentaram tal demanda. A implantação de novos
Centros de Atendimento a Vítimas de Crimes é uma demanda apresentada pelos Estados
do Acre, Ceará e do Distrito Federal.

Código: 1163 I PrazD: 31/03/2003

Ação: -Ariúncio~e jmplà:Q.~açã9~dàÍ'lãn9 Nàé:io'hàl.qe"õse9\!rançâ;pública-~Il~~~~'

Cargo Dirigente Resp: Secretário Nacional de Segurança Pública

Implicações Legals/Regimentais:Lei nO 10,210, de 14/02/2001. ,,"""
Informações Adicionais:Revisão dos compromissos e das ações estabelecidas em
2000, objetivando a otimização das políticas públicas de âmbito Federal, Estadual e
Municipal.

Demais Órgãos Participantes:
Presidência da República

Órgão Subordinado:
Secretaria Nacional de Segurança Pública

Órgão Subordinado:I Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

ri
i '



Código: 1315 I Prazo: 10/04/2003

J\ç~~~~Assiliâ't~~a~~"'t~ort~11~MiniS~~~Q~gúI~fuê"'~ôdô:cn)9dérde-P9Jíciª:cJ~(l[ifAI;~,l;,

Cargo Dirigente Resp: Mnistro da JustIça

Em: 26/09/2002ICadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior

Código: 1326 I Prazo: 30/03/2003

Açllo:~Apro_vàçãoélõ Regulamento-Oisciplinà'r do~OPRF.~;.. '.~:;.~ . ;;').'i'tlH":rh'lt,·. ~., ,,-'" ...... ~ .
Cargo Dirigente Resp: Ministro da Justiça

Implicações Legais/Regimentais:Aplicação com maior eficiência e eficácia da Lei
8.112, associada ao mecanismo de disciplinar adequado a realidade do trabalho policial.

Informações Adicionais:A provação desta Ação é de fundamental importáncia para o
bom desenvolvimento das ações voltadas para as áreas de corregedoria e correição da
Polícia Rodoviária Federal, que poderá atuar de maneira mais consistente na fiscalização
dos trabalhos desenvolvidos pelos policiais nas rodovias e estradas federais, podendo, a
partir da aprovação do regulamento disciplinar, coibir irregularidades e exigir, de forma
mais enérgica, uma postura ética no trato com a população, na realização dos trabalhos
policiais.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

ICódi90: 1186 I Prazo: 10/04/2003

IAção: Assinatura de Portaria Ministerial para implementação da reestruturação da Funai

Cargo Dirigente Resp: Ministros da Justiça e do Planejamento

Implicações Legais/Regimentais:As Portarias MJ NO 1.006 de 01.11.01 e MJ N°
1.083 de 12.09.02, designam composição do GTE com vistas a propor medidas de
reestruturação da FUNAI que aprimorem o seu desempenho institucional. A
implementação de medidas para reestruturação da FUNAI nos primeiros cem dias de
governo dará aos dirigentes instrumentos para corrigir problemas estruturais na sede e
nos níveis regionais e locais, tais como: modelo de gestão anacrônico, modelo
organizacional inadequado, ocupação de cargos de decisão gerencial por servidores sem
o perfil profissional adequado. Essas deficiências criam impedimentos para a atuação das
unidades regionais e locais junto às terras indígenas; na sede criam dificuldades quanto
ao planejamento orçamentário-financeiro e implementação de políticas públicas voltadas
ao bem estar dos povos indígenas.

Informações Adicionais:O GTE, visando reunir subsídios para a concretização do seu
objetivo, realizou, no período de dezembro de 2001 a fevereiro de 2002, reuniões com
ex-dirigentes e funcionários da FUNAI, lideranças e organizações indígenas, instituições
indigenista da sociedade civil e órgãos públicos parceiros, ocasião em que se tratou de
assuntos referentes a síntese das propostas de reestruturação da FUNAI de 1988 a 2001,
missão institucional, capacidade de articulação interinstitucional, estrutura, carreira
indigenista, regulamentação do poder de polícia, demarcação e proteção de terras
indígenas, índios isolados, gestão de informações, proteção do patrimônio cultural dos
povos indígenas, saúde e educação indígenas. Está sendo elaborado o relatório do GTE
com propostas sobre: a) missão da FUNAI; b) objetivos estratégicos; c) macroprocessos;
e d) princípios de gestão; que nortearão as propostas a cerca da arquitetura
organizacional, parâmetros básicos para o dimensionamento dos cargos e funções
comissionadas; custos do projeto e elaboração do relatório para apresentação ao
Ministro da Justiça.

Demais Órgãos Participantes:I Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Órgão Subordinado:
Fundação Nacional do Índio . -

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002
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'Implicações Legais/Regimentais:A FUNAI foi instituida pela Lei N°S.371, de OS.12.67

I tendo como uma de suas finalidades:exercit~o poder de polícia nas áreas reservadas
e nas matérias atinentes à proteção do índio. A Constituição Federal de 1988, no seu
Artigo 231.reconhece aos índios sua organização saciar, costumes, línguas, crenças e
tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam,
competindo à União demarcá-Ias,proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

Informações Adicionais:a proposta de regulamentação do poder de policia da FUNAI
tem sido objeto de discussões e aprimoramentos há aproximadamente 10 anos e está
sendo encaminhada pela FUNAI ao Ministério da Justiça,solicitando análise jurídica e
assinatura de portaria contendo todos os aspectos da regulamentação, por parte do
Ministro da Justiça. A regulamentação do poder de policia da FUNAI, nos primeiros cem
dias de governo,possibilitará, enfim a solução administrativa de problemas históricos,
envolvendo explorações madeireiras e minerais irregulares e as conseqüências deletérias
sofridas pelos povos indígenas, como é o caso dos Cinta Larga e dos Suruí em
Rondônia.A qualidade de vida dos povos indígenas está diretamente relacionada à
integridade de suas terras. A garantia do usufruto exclusivo dos índios sobre seus
territórios tem sido até agora uma árdua luta solitária das comunidades indígenas
apoiadas pela FUNAI. A exploração ilegal de madeira e minérios, e a instalação de
grandes projetos econômicos regionais, impõem aos povos indígenas a poluição de seus
rios, a destruição de suas florestas, grandes epidemias e conseqüentemente a destruição
irreparável do seu modo de vida.O modelo de desenvolvimento adotado no Brasil,
baseado na acumulação de renda as custas da exploração predatória dos recursos
naturais, tem deixado um saldo perverso sobre a qualida~e de vida da população
brasileira e em especial sobre a integridade territorial e ambiental das terras indígenas e

la preservação da identidade cultural de suas etnias.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:

J Fundação Nacional do Índio

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002 I

lcódigo: 1277 I Prazo: 10/04/2003

lAÇão: Autorização para rêalização de Concurso PÚb1co para preenchimento de 201
~vagas existentes de Nivel Superior na FUNAI.... ~ '- ~

Cargo Dirigente Resp: Ministros da Justiça e do Planejamento

/ImPlicações legais/Regimentais:o quadro técnico de nível superior da FUNAI não
ultrapassa 13% do total do quadro atual de servidores permanentes do órgão, fato que
compromete o rendimento da instituição diante das suas obrigações constitucionais como
a identificação e demarcação de terras indígenas, a análise de impactos sobre os
recursos naturais e a cultura das comunidades indígenas, causadas por atividades
desenvolvidas em terras indígenas ou no seu entorno,a proteção do conhecimento
tradicional dos povos Indígenas e a formulação de políticas públicas que garantam os
direitos indígenas. Nos últimos dez anos o quadro de servidores permanentes da FUNAI
passou de aproximadamente 4.500 para 2.195 servidores, ou seja, mais de 50% de
perda do efetivo, o que explica em parte a situação de crise por que passa grande
parcela das comunidades indígenas.O agravamento dessa situação de defasagem no
quadro de pessoal decorre da evasão de técnicos qualificados para outros órgãos, devido
a falta de carreira e remuneração compatível com o nível de dedicação exigida para a
atuação indigenista.Outro agravante foi o fato da FUNAI não ter realizado concurso
público desde 1986, acarretando uma enorme carência de novos profissionais que

ressem a aplicar conhecimentos atualizados e dessem continuidade a muitas atividades
institucionais, as quais são desenvolvidas atualmente de forma precária com grandes
prejuízos aos índios.

Informações Adicionais:A Diretoria de Administração da Fundação Nacional do Índio -
FUNAI, realizou levantamento de vagas existentes no quadro permanente de pessoal,
bem como o demonstrativo de despesas com a admissão de servidores de nível superior.
E está encaminhando a Presidência da FUNAI solicitando o envio ao Ministro da Justiça
com pedido de autorização para a Imediata realização do concurso público. !\,admissão
de 201 servidores de nível superior para preenchimento de vagas disponíveis no quadro
permanente de pessoal da FUNAI, projeta uma despesa anual de R$ 2.937.002,19, valor
contemplado pelo atual orçamento da Fundação.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Órgão Subordinado:
Fundação Nacional do Índio

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002
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Código: 325 I Prazo: 10/04/2003

Açió: Comparecimento em reunião do Foro ,Consultivo ,Econômico e Saciai do Mercosul e
do Comitê' Econômico e'Social Europeu sobre o Acordo de 'Assóciação'lnterreglonal. '

Cargo Dirigente Resp: Secretario do Direito Econômico

Implicações Legais/Regimentais:Descumprimento de acordos internacionais
previamente aprovados

Informações Adicionals:Faz parte da programação do Acordo de Associação
Interregional entre o Mercosul e a União Européia. O objetivo é a definição de metas e
linhas de ação para o Intercâmbio Mercosul - União Européia, com vistas ao
desenvolvimento das relações sociais e comerciais entre os dois blocos econômicos.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério das Relações Exteriores

Órgão Subordinado:
Secretaria de Direito Econômico

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 04/09/2002

Código: 611 I Prazo: 10/04/2003

Ação: Definição de critérios para o atendimentoemergencial a pessoassubm'etidas a
violaç"ão" ai-direitos: ": ..~"". -~'.' --" ,"~(",';'"ç ~.

!Cargo Dirigente Resp: SeCo de Estado dos Direitos Humanos

IImplicações Legais/Regimentais:PPA 2000-2003; Projeto de Lei Orçamentária 2003

Informações Adicionais:Apesar dos esforços envidados para garantir a defesa e
promoção dos direitos humanos ocorre Que, em certas áreas, a ausência e a falta de
infraestrutura no Que se refere a serviços básicos, deixam cidadãos em situação de risco
e à mercê da própria sorte. Há situações em que estes cidadãos correndo risco de vida,
necessitam de assistência imediata e emergencial até que possam vir a ser beneficiados
pelos programas oficiais disponíveis. Exemplo do que pode ocorrer seria o caso de
pessoas em situação de trabalho escravo que conseguem fugir das fazendas e, por conta
disto, ficam sem ter para onde ir, sem dinheiro e sem documentação. No ano de 2002 a
SEDH propôs a criação de ação especifica no âmbito do Programa Direitos Humanos
Direitos de Todos, a proposta foi aceita pelo Ministério do Planejamento e estará incluída
no PPA a partir de 2003,

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

Código: 599 I Prazo: 15/02/2003

IAÇã,o:')Defi~içã~; d~ prj9r,idad.~s e 'Cr!~éri"o~. p.~rà'"~:";;~eção•.de":p(Õjetos p~ ra cl?,:,,'{e~,!iã'm.ento
em 200~~~'~;.,.:~-.;P;"~;;,·.:'~~r:~;,~t>I_~:', ~:>;?'ll~Je'f'o:J'", ..........~1..!..,~~-,<)~- ";:::;.",-,.f';.:~;i;~i".;-:'"~:;..

Cargo Dirigente Resp: Seco de Estado dos Direitos Humanos

Implicações LegaisjRegimentais:PPA 2000-2003; Lei Orçamentária Anual; Instrução
Normativa nO 1/97;

Informações Adicionais:Usualmente, ao final do mês de outubro, fica disponível na
home page da SEDH e dos Departamentos o indicativo de prioridades e critérios para
novos projetos. Trata-se de um procedimento que deverá ser definido logo no início da
próxima gestão. ~=J

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002
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Código: 601 I Prazo: 10/04/2003

Ação: Definição do calendário de reuniões de órgãos coleqlados na área de Direitos
Humanos ,I" -

Cargo Dirigente Resp: Seco de Estado dos Direitos Humanos

Implicações legals/Reglmentals:Lei nO 4.319, de 16 de março de 1964; Lei nO
8.242, de 12 de outubro de 1991; Decreto n° 2.099, de 18 de dezembro de 1996;
Portaria MJ nO 120, de 19 de março de 1997; Medida Provisória nO 1.799-6 de junho de
1999; Lei nO 9.649, de 27 de maio de 1998; Decreto nO 3.952, de 4 de outubro 2001;
Decreto nO 4.227, de 13 de maio de 2002; Decreto nO 4.287, de 27 de junho de 2002;
Decreto nO 4.226, de 13 de maio de 2002.

Informações Adicionais:A SEDH dá suporte administrativo aos seguintes conselhos:
Conseiho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH; Conseiho Nacional dosIDireitos da Criança e do Adolescente - CONANDA; Conseiho Nacional dos Direitos da
Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE; Conselho Nacional de Combate à
Discriminação - CNCD; Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI; Conselho
Nacional de Promoção do Direito à Alimentação - CNPDA; Conselho Deliberativo do
Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas; Conselho das
Autoridades Centrais (Adoção Internacional). A reunião destes conselhos, normalmente
em Brasília, deve adequaer-se a capacidade de financiamento da manutenção
administrativa da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos e do Ministério da Justiça.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

ICÓdi90: 1586 I Prazo: 15/01/2003

AçãeÍ:_Defi~i.çãodo te~m? d~ r~~~~~~ci~_para apõiõ à imp'.lantaçã.o d~ abr~gO~.,.para
Imulheres VItImas de 'vlolenCla '. . .... ',: ,1 ~"',~ ;:- :. :' .. , .' "",- ,

Cargo Dirigente Resp: Secretária de Estado.

Implicações Legais/Regimentais:

Informações Adicionais:Existem hoje no país 62 casas-abrigo para acolhimento de
mulheres vítimas de violência doméstica e sexual sob risco de vida. A Secretaria de
Estado do Direito da Mulher - SEDIM realizará, nos dias 4,5 e 6 de novembro de 2002,
um encontro nacional para conhecer as condições de funcionamento destas casas e
definir os critérios para apoio à construção de novas casas e manutenção das existentes.
Dessa reunião sairá o termo de referência que orientará o apoio aos projetos em 2003 e
que deverá estar disponível na internet até 15 de janeiro de 2003.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinad'o:
Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher

Cadastrante:Marcos West Em: 04/10/2002

Código: 1159 I Prazo: 31/01/2003

Açãô:"Óefiniçào àos:~crítériôS;e'"(Hretdie5 para investimentó',dos reqJr.sôsd;o Fú~,;do "i,~:;-_~,:
NacioAali de'"' Segurança 'Pública ~~~.ff!W~~~t-;~1i;~~7 ~t:i'fi*., -~~~~$i~:t~»~~;~:~S

Cargo Dirigente Resp: Secretário-Executivo

Implicações Legais/Regimentais:Lei N° 10.201, de 14 fevereiro de 2001, que
,instituiu o Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP, referente ao artigo 4°.

Informações Adicionais:Os critérios e diretrizes para investimento dos recur~os do
Fundo Nacional de Segurança Pública devem ser definidos até a data proposta de forma
que a partilha dos recursos seja comunicada aos estados (e municípios, se for o caso) e,
a partir disso, os projetos de captação dos recursos sejam elaborados, avaliados e
executados. Entretanto, se esses critérios e diretrizes forem definidos após a data
proposta, corre-se o risco de inviabilizar, por um lado, o completo e seguro repasse dos
recursos por parte da Secretaria Nacional de Segurança Pública, e por outro lado, a
respectiva captação e execução desses recursos por parte dos estados e municípios.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:



Secretaria Nacional de Segurança Pública

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior~- Em: 26/09/2002

Implicações legais/Regimentais:

Cargo Dirigente Resp: Secretária de Estado

Em: 04/10/2002

Código: 1292 I Prazo: 10/04/2003

Aç~g'p';!.as-i@gensJ[lt~mãcI9naisaQ pa.~guãr~';.~~~f!'~i~eeunlão,,~e ;'~:';-
Mlpi~tros,da Justiça e,do Interior, do Mercosul:,'." . ~ ,,!- """'~'l".{' ;"N-""'"'~~ ~

Cargo Dirigente Resp: Secretário Naciona de Justiça

Implicações legais/Regimentais:Enfraquecimento das negociações de composição e
regulamentação do Mercosul, comprometendo todas as demais negociações e da
consolidação do bloco econômico.

Informações Adicionais:Vale ressaltar que o Brasil tem papel de fundamental
importância no fortalecimento do MERCOSUL e a Reunião de Ministros da Justiça e do
Interior tem tido crescente importância no cenário do Acordo. No segundo semestre de
2002 a presidência pro tempore está Sob a responsabilidade do Brasil e só quando for
passada ao próximo responsável -República do Paraguai - serão definidas as datas,
podendo ocorrer dentro dos 100 primeiros dias do novo Governo.O representante do
Ministério da Justiça nas negociações e o Diretor do Departamento de Estrangeiros.

Demais Órgãos Participantes:
Casa Civil da Presidência da República
Ministério do Meio Ambiente

Órgão Subordinado:
Secretaria Nacional de Justiça

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Cadastrante:Marcos West

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher

Demais Órgãos. Participantes:

Informações Adicionais:em novembro de 2002, a SEDIM realizará, em parceria com a
secretaria nacional de segurança pública, um encontro nacional de diretores e
representantes dos corpo técnico dos imls para discutir a humanização do atendimento
às vítimas de violência e definir critérios para reaparelhamento dos imls e criação de
serviço de assistência médica, social, psicológica e jurídica às vítimas.

Código: 15B7 . I Prazo: 17/02/2003

Ação: ElabõfãÇão âe termo de referência para"lmplantação de serviços de assistência às
vítimas de_violência sexual, voltados para a humanização ao atendimento, "coleta
adequada de provas, prevenção de doenças transmissíveis e 9::~;'idez resultante de...
estupro. . .;:." "", ..:, ,~ ~ • ":-: '!!lo - ,
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Código: 1588 Prazo: 15/01/2003

AçãO;: tE1abârãção Ode termo de referênéia pacarepasse~de:equipameritosJ c~tUifõrWátlcá::'
para'fonnáção d!irede' de"conselhOS estáduais ê'municipãiS'Clps dlrêltõs (la 'mulheí'a~é 15-.. ---'li: """,' ." " -"\il""ltl-.. ':.f.:~ --:.~ .' ~-de janeiro _{je72003~r,?~ "~j .:. ~..,.. - ," • -"~"';l;Rt ~

Cargo Dirigente Resp: Secretária de Estado. ";C..2'

Implicações legais/Regimentais:

Informações Adicionais:Estarão recebendo, a partir de fevereiro de 2003, projetos
solicitando a compra de equipamento de Informática para estabelecimento desta rede e
dispõem de recursos para financiar 50 kits. A informatização e formação de rede de
conselhos permitirá um Intercâmbio de Informação e troca de experiências entre as
diversas regiões do país e criará um forte aliado para a secretaria de estado dos direitos
da mulher no acompanhamento e avaliação das políticas públicas em desenvolvimento
nos municípios e no monitoramento das violações dos direitos das mulheres.
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Demais Õrgãos Participantes:

Órgão Subordinado: ~

Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher

Cadastrante:Marcos West Em: 04/10/2002

Código: 1582 I Prazo: 07/02/2003

Açiã:Elabo~Ção,edição'e"distribulçãà.àe material infom"atiVô7atá-7 défe~ereiró;' .~.:
(cartazes,yídeOS; cartilhas, folder'S, etc) sobre defesa "dos direito da mulher e prevenção
e cornoate à-vfolência_ doméstica e sexualr pa"rã-ser utilizado nas campanhas do dia ,...-
intêrnãcional da,mulher ,"8 de março. ;" '" ~'r~;: -'.', oJ .ri" .",
Cargo Dirigente Resp: Secretária de Estado

Implicações Legais/Regimentais:

Informações Adicionais:A produção de material está diretamente relacionada com
uma outra ação, que é a organização da semana da mulher, em parceria com outros
órgãos públicos e sociedade civil. o 8 de março é um marco na luta pelos direitos das
mulheres, pela eliminação de toda forma de discriminação contra a mulher e pela
garantia de vivência plena da sua cidadania. a SEDIM e o CNDM -conselho nacional dos
direitos da mulher, por ocasião do B de março, desenvolverão campanha nacional
voltada para dar visibilidade à questão das relações de gênero e para prevenção e
combate à violência doméstica e sexual. o material deverá estar pronto no início de
fevereiro, para ser distribuído em tempo hábil aos conselhos estaduais, municipais,
ONGS, escolas e demais parceiros.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher

Cadastrante:Marcos West Em: 04/10/2002

Código: 587 I Prazo: 28/02/2003

Açã~:.Empenho e pagamento ga segunda parcela do conv.ê,~\no 182/2002 ' C~mpanha
Nacional Permanente de Combate à Tortura' SOS Tortura:"", ".. s ..:df 'i

Cargo Dirigente Resp: Seco de Estado dos Direitos Humanos

Implicações Legais/Regimentais:Lei nO 9.455/97

Informações Adicionais:O Serviço SOS Tortura (OSOO 707 5551), parte integrante da
Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura, teve seu início em 2001
abrangendo 17 unidades federadas. Com o novo convênio, em parceria com o
Movimento Nacional dos Direitos Humanos, viabilizou-se a sua ampliação para todas as
unidades federadas. O convênio firmado em 2002, de natureza plurianual, monta no
valor de R$ 1.367.539,00, sendo empenhado em 2002 o valor de R$ 778.154,00. O
restante, conforme a cláusula terceira - parágrafo primeiro do convênio em pauta, no
valor de R$ 589.385,00 ficam assegurados no orçamento desta SEDH/2003 a conta do
Programa Direitos Humanos, Direito de Todos, a serem empenhados e pagos em
fevereiro de 2003. Por ser um Projeto de atendimento ao público, sua interrupção poderá
acarretar impactos danosos sobre a rede nacional que sutenta e viabiliza a Campanha
Nacional Permanente de Combate à Tortura. Trata-se de compromisso assumido pelo
governo brasileiro junto à organismos internacionais.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Cadastrante:Joào Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

Código: 1274 I Prazo: 31/03/2003

AÇ:ip:"Ei1CãiíÍlnhârrêntÕ/a'provâÇã~dós~~láhõs)EstaõuâISVd:e~segura·ríçálpúbuta;...~~~~~.rs
Cargo Dirigente Resp: Secretário Nacional de Segurança Pública

Implicações Legals/Regimentais:Lei N° 10.201, de 14 fevereiro de 2001 que instituiu



aos recursos do FNSP o ente federado que tenha instituído, em seu âmbito, plano de
segurança pública, .... , visando à obtenção dos [esultados a que se refere o parágrafo
anterior. • --

Informações Adiclonais:A elaboraç~o do Plano Estadual de Segurança Pública está
vinculada a aplicação dos recursos do Fundo Nacional, com os Compromissos do Plano
Nacional, com as estratégias do PPA e com as políticas públicas estabelecidas pelo
Estado para área.A concessão de recursos do FNSP deverá ser baseada na
fundamentação e previsão estabelecida no Plano Estadual

Demais Órgãos Participantes:
Ministério da Justiça

Órgão Subordinado:
Secretaria Nacional de Segurança Pública

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Código: 1281 I Prazo: 10/03/2003

Ação: Envla-r ao Congresso .Nacional a proposta de criaç~~,*do Plano dec~~a
..
~Indig-enista·(,~· "''!<h: .,: '. ''''roGo,. ,. -'(h".::' -·tt,;'~ ~ 1<-

Cargo Dirigente Resp: Presidente da República

Implicações Legais/Regimentais:A Constituição Federal/BS, contraria o princípio
integracionista, fato que altera profundamente a relação do Estado com as Sociedades
Indígenas, exigindo da FUNAI, níveis de organização, de especialização e de gestão de
recursos humanos, somente possíveis com o estabelecimento de uma carreira
indigenista. As recentes mudanças na legislação brasileira definem novos parâmetros
para o assessoramento e proteção dos direitos indígenas, tais como: o Oecreto NO
1.775/96, altera exigências e níveis de complexidade para a regularização fundiária; os
Decretos NO 26/91 e NO 3.156/99, transferem as ações de educação escolar e de
assistência de saúde indígena para o Ministério da Educação e para a FUNASA/MS
atribuindo à FUNAI a obrigação de apoiar e acompanhar tais ações. A legislação de
proteção ambiental e de acesso a recursos genéticos e proteção ao conhecimento
tradicional indígena definem novas atribuições para a FUNAI

Informações Adicionais:O encaminhamento da proposta de criação do Plano de
Carreira Indigenista ao Congresso Nacional, nos primeiros cem dias de governo, coloca
em foco a definição do instrumento adequado ao gerenciamento de recursos humanos
devidamente qualificados para a execução de ações estratégicas, portanto,
intransferíveis do Estado, tais como: a demarcação, monitoramento, vigilância e
fiscalização das terras indígenas (12% do território nacional e 22% da Amazônia Legal);
e a proteção da biodiversidade e do conhecimento tradicional indígena. A proposta do
Plano de Carreira Indigeriista da FUNAI já foi elaborada com a participação. de servidores
e, está sendo encaminhada ao Ministro da Justiça solicitando autorização para a
elaboração do projeto do Plano de Carreira Indigenista. Quando concluído, o Ministro da
Justiça submeterá ao Presidente da República, exposição de motivos para criação do
Plano de Carreira Indigenista e solicitação de envio da matéria ao Congresso Nacional.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Órgão Subordinado:
Fundação Nacional do Índio

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Código: 1161 I Prazo: 31/01/2003

Ação):I(l)l?la~~ão·ilÍÍ9Etªri2'do·programirfl'àêjonal.di:Aj,pio:ãô'~]Ihamen~~
Mode.ml~açª-'1,(la:s .In~titulções'pollciai~ 'IP.NAP.o~~~~~ '.. .,,-.,.,
Cargo Dirigente Resp: Secretário Nacional de Segurança Pública ..;",9-

Implicações Legais/Regimentais:Instrumentos legais de tratados e acordos
internacionais vinculados ao tema segurança pública.

Informações Adicionais:É impreS!cindível conceder ao PNAPOL o status de "prioridade"
dentre o rol de ações do Governo Federal, uma vez que esse programa compreenderá
um montante sem precedentes de recursos para a área.de segurança pública, quanto
diretrizes gerenciais para a implantação da política nacional de segurança pública. Isso
posto, a aprovação do PNAPOL até a data prevista torna-se imprescindível sob pena de

•



fi
((I
r
(I
(

:,
(

1i

necessários (de caráter administrativo-orçamentário) para a sua efetiva execução ainda
em 2003. Essas ações nesta fase envolvem tratativas interministeriais e representações
políticas de governos internacionais. ---

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria Nacional de Segurança Pública

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Código: 972 I Prazo: 10/04/2003

fAção: Leva.ntamento de execução dàs ?2 P,og'1!.!:Jias Góyenial1)entaliJnclúidfl~ryO' Plano
Ide'Ação PNDH 112002 e elaboração do Plano de Ação.PNDH'II'2003 -;"fJl'..'1';~. '"'
Cargo Dirigente Resp: Sec. de Estado dos Direitos Humanos

Implicações legais/Regimentais:Decreto nO 4.229, de 13 de maio de 2002; PPA; Lei
Orçamentária Anual.

Informações Adicionais:A atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos -
PNOH lI, que incluiu direitos econômicos, sociais e culturais foi lançada em 13 de maio
de 2002, juntamente com o Plano de Ação PNDH II 2002, que identificou 72 programas
do PPA cuja implementação tem implicação direta para a execução do PNDH ll. A
avaliação da execução orçamentária desses 72 programas deverá ser realizada, assim
como a elaboração do Plano de Ação 2003, com base na Lei Orçamentária Anual - LOA
2003, após aprovação pelo Congresso Nacional.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Junior Em: 24/09/2002

,
IIcódigo: 610 Prazo: 28/02/2003

Ação: Negociar a continuidade -dos projetos .Centro NationaThe Formação Comunitária -
- . - - ,~ -..:t ~ ~ ~ ... -:">

CE~A~O,ÇO e.Qbser'l(a~6rios.âe Direitos,t;iu!T!ano_s)unto) ~Seifetaria de gstado éfa 1t~1:- ...
~s~istênci~ S.9c!al,;-~ssim com?_ negociar,a ~O,n'ti~~idade~~o~s.~~4~O.CiviltY?lun~ári~junto~
a .Sec'etanà'é!eoPohtlc~s de,Emprego, do MIn,steno do.Tra.ba!hp.e Empr.egO~·""'· -, ,

Cargo Dirigente Resp: Seco de Estado dos Direitos Humanos

Implicações Legais/Regimentais:lnstrução Normativa nO 01/97; Plano Nacional de
Segurança Pública

Informações Adicionais:A continuidade dos projetos mencionados depende de
entendimento com a Secretaria de Estado da Assistência Social (CENAFOCO,
Observatórios) e com a Secretaria de Políticas de Emprego do Ministério do Trabalho e
Emprego (Serviço Civil Voluntário). Até o momento, a execução dos projetos CENAFOCO
e Observatórios tem sido feita por meio de descentralização de recursos da SEAS e sua
execução pela SEDH. No caso do SCV, há um termo de referência entre o Ministério da
Justiça e o Ministério do Trabalho e Emprego Que define as responsabilidades de ambos
para sua Implementação.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério do Trabalho e Emprego

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Cadastrante:Joáo Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

C6digo: 1325 I Prazo: 10/01/2003

AÇãõnNome-'àÇàõ"dê6'00'n~~P,õ(;clars'iÜi'dõYl~põsrF,eaefais~~~t~"

Cargo Dirigente Resp: Presidente da República/Min. da Justia

Implicações Legals/Reglmentals:Art. 144 da CF.

Informações Adicionais:A Polícia Rodoviária Federal, não obstante o aumento da



·1

policiais em serviço. Destaca-se que o regime de policiamento se dá em turnos de 24 por
72 horas o Que limita o número de policiais nas rodovias e estradas federais, com
atribuições que vão da simples fiscalização de tráfego até o efetivo combate ao crime
organizado (drogas, contrabando e roubo de cargas). Por estas razões, a Imediata
inclusão, nos quadros da corporação, dos 600 Policiais Rodoviários Federais, concursados
e em fase de instrução (até dezembro de 2002), é de fundamental importância.
Ressalta-se, finalmente, que o DPRF poderá vir responder na Justiça Federal, como já
responde, a ações movidas pelo Minlsterio Público Federal, por suposta omissão no
cumprimento de sua missão constitucional, Inclusive gerando crises diplomáticas em
decorrência de falta de socorro a cidadãos estrangeiros, que circulam em grande número
pelas rodovias e estradas federais que fazem fronteiras com o Brasil. Para que o pleito
em questão (nomeação) seja efetivado serão necessários os seguintes procedimentos:
conclusão do curso de formação dos 600 novos policiais; a sua nomeação após a
conclusão, por meio de Ato do Presidente da República nos primeiros dias do mês de
janeiro/2003 ou ato do Ministro da Justiça, por delegação.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Órgão Subordinado:
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Código: 1356 I Prazo: 30103/2003

. Ação: .Oferecer nova redação ao Código de Trânsito 6ràsileiro ,;.:.'r:': .,
Cargo Dirigente Resp: Ministro da Justiça

Implicações Legais/Regimentais:Adequação da Lei 9.503197, nos seus artigos 20 e
21, com a finalidade de dirimir duplicidade e conflito de competência entre a Policia
Rodoviária Federal e DNIT

Informações Adicionais:Esta Ação visa sanar de forma definitiva,os conflitos de
competência de fiscalização eletrônica existente o DPRF e DNIT nas rodovias federais,
conforme dispõem os artigos 20 e 21 do Código de Trânsito Brasileiro. Esta ação é
motivo de desgaste constante para o Ministério da justiça e o Ministério dos Transportes
no que diz respeito a competência na aplicação de multas por radares móveis, ou seja,
se esta competência é do antigo Departamento Nacional de Estradas e Rodagens e o ou
do Departamento de Policia Rodoviária Federal.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério da Justiça
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Presidência da República

Órgão Subordinado:
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Código: 1564 I Prazo: 04/03/2003

Ação:.9r:ganização d..a 5e(l1a"à dá,M~lhe, e Educa~~ e~!\~ê~~ro, en; parc_~1;?~.~,
Ministerio da Educaçao.~, :.~. -~~...,. ?lo. }L;j;' . 't:!-:~:'~~ -~ s,..:· ::!i:~ Yr •

Cargo Dirigente Resp: Secretária de Estado

Implicações Legais/Regimentais:

Informações Adicionais:A Semana da Mulher de 2003, que coincide com o 8 de
março, prevê discussão em todas as escolas do país, entre estudantes, professores e
comunidade, a respeito dos direitos da mulher e do homem e da igualdade de
oportunidade nas áreas de trabalho/emprego, saúde, ciência e tecnologia, cOflslderando
pobreza, raça e direitos humanos. Estão previstos vídeos, cartilhas, cartazes, folders,
campanha de mídia e orçamento incluído para 2003.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério da Ciência e Tecnologia
Ministério da Educação
Ministério da Justiça
Ministério do Trabalho e Emprego

Órgão Subordinado:



Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher

Em: '04f10/2002Cadastrante:Marcos West

Código: 322 Prazo: 28/02/2003

Açãô:'Par;tkipã"Çao em' Fêurliões'bila"'teràiS4~ntre!Estãd6s~~'~'S~dõ Merêõsúl ê?~a~" '4?ir.-,-""",..", ~'. """"""f..,._~<-~~,,~;,:~ . -h'" , =
cory:uss!~o_EUI:.oPéla~~:.;r;W>r~~.:.~"1~~~J4i· t: ~ ". .~ ~"it~

Cargo Dlri$Jente Resp: Secretário de Direito Econômico

Código: 321 I Prazo: 10/04/2003

~!g:~P~í:ttcIPãçã-2~~m[e9Biãc(~ol.4C~~O:~~~!J.tegiOnàtentr~Ji...r:'-E7[SQsu[e
a~União EOro~ia ';r,~~~~" '. ·~ifJi!l>~";;·'·"ji'~'·~9.-___., _ .... < _ +1, ~"... '. -~. _. <_ .. _'~" _ ...-' .... t,''- .. ,~ - ,_'.'"

Cargo Dirigente Resp: Secretária de Direito Economico

Implicações legais/Reglmentais:Descumprimento de acordos internacionais
previamente aprovados.

Informações Adicionais:Tratam-se de reuniões com objetivo de fazer avançar as
negociações comerciais, em linha com as conclusões da Cúpula de Madri. Visa-se
iotensificar o ritmo das negociações do Acordo de Associação Interregional entre o
Mercosul e a União Européia. Nesse sentido, concordou-se na realização de três reuniões
do Comitê de Negociações Birregionais e uma Reunião em nível ministerial, que marcará
o início do período conclusivo das negociações. Além dessas, poderão ocorrer reuniões
específicas por tema no período intersessional dos Comitês de Negociações Birregionais
(eNBs), caso se julgue necessário. Ambos os lados reconhecem a relação entre as
negociações birregionais em curso entre o Mercosul e a União Européia e a Agenda de
Doha para o Desenvolvimento. As diversas reuniões estão agendadas ao longo do
segundo semestre de 2002, até o segundo semestre de ?003. As reuniões seguem-se
discriminadas por datas e assuntos.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria de Direito Econômico

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 04/09/2002 I

Informações Adicionais:Faz parte da programação do Acordo de Associação
Interregional entre o Mercosul e a União Européia sobre SPS (Sanitary and Phitosanitary
System) e sobre vinhos e bebidas espirituosas em paralelo às negociações birregionais.
Todos os países ap/lcam medidas para garantir a inocuidade dos produtos alimentícios
destinados ao consumo humano e para evitar a propagação de pragas ou enfermidades
entre os animais e os vegetais. Estas medidas sanitárias e fitossanitárias podem adotar
muitas formas: por exemplo, podem referir-se à necessidade de que os produtos
procedam de zonas livres de enfermidades, à inspeção dos produtos, seu tratamento ou

.Implicações Legais/Regimentais:Descumprimento de acordos internacionais
previamente aprovados .~

Código: 323 I Prazo: 28/02/2003

A-ção: partJê:ipação em reunião sobre "Aprêsentação~da oferta de bens em consonâncIa
com as'regrnida Organização Mundial..dê:tomércio tOMc)""""l- c%'r'''',,,::4,j,''c-:;;: _.
Cargo Dirigente Resp: Secretário de Direito Econômico

Implicações Legais/Regimentais:Descumprimento de acordos internacionais
previamente aprovados

Informações Adicionais:Faz parte da programação do Acordo de Associação
Interregional entre o Mercosul e a União Européia.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério da Justiça

Órgão Subordinado:
Secretaria de Direito Econômico

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 04/09/2002
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resíduos de pesticidas ou à exclusão do uso de determinadas substâncias como aditivos
alimentícios. As medidas sanitárias (destinadas a. proteger a saúde das pessoas e dos
animais) e fitossanitárias (destinadas a preservar os vegetais) se aplicam tanto aos
artigos alimentícios de produção nacional ou às enfermidades locais de animais e
vegetais, como aos produtos procedentes de outros países.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria de Direito Econômico

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 04/09/2002

Código: 324 I Prazo: 10/04/2003

Ação: Participação no ix Comitê de Negociações Birregionai~, em Bruxelà's~;' ,"!i;',,:
Cargo Dirigente Resp: Secretario do Direito Econômico

Implicações Legais/Regimentais:Descumprimento de acordos internacionais
previamente aprovados

Informações Adicionais:Faz parte da programação do Acordo de Associação
Interregional entre o Mercosul e a União Européia. Em pauta: negociação sobre as
ofertas de bens; definição de métodos e modalidades para a negociação de compras
governamentais e investimentos; regras sobre capítulos de bens, defesa comercial,
serviços, comércio eletrônico e investimentos; discussão inicial sobre regras específicas
de origem; cooperação para o desenvolvimento; esboço de propostas para um quadro
normativo para os acordos em SPS (Sanitary and Phitosanitary System) e em vinhos e
bebidas espirituosas; troca de impressões sobre metodologia para avaliação de impacto
sobre a sustentabilidade; impacto do alargamento da União Européia. Explicação do
termo SPS - Todos os países aplicam medidas para garantir a inocuidade dos produtos
alimentícios destinados ao consumo humano e para evitar a propagação de pragas ou
enfermidades entre os animais e os vegetais. Estas medidas sanitárias e fitossanitárias
podem adotar muitas formas: por exemplo, podem referir-se à necessidade de que os
produtos procedam de zonas livres de enfermidades, à inspeção dos produtos, seu
tratamento ou elaboração por meios específicos, ao estabelecimento de níveis máximos
autorizados de resíduos de pesticidas ou à exclusão do uso de determinadas substâncias
como aditivos alimentícios. As medidas sanitárias (destinadas a proteger a saúde das
pessoas e dos animais) e fitossanitárias (destinadas a preservar os vegetais) se aplicam
tanto aos artigos alimentícios de produção nacional ou às enfermidades locais de animais
e vegetais, como aos produtos procedentes de outros países.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério das Relações Exteriores

Órgão Subordinado:
Secretaria de Direito Econômico

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 04/09/2002

Código: 618 I Prazo: 10/04/2003

Ação: Participar da's,reúniões'.do Grupo Ad hoc '-MERCOSUL, Bolívia. e Chile 'J.- - ,

Cargo Dirigente Resp: Secretário-Executivo

Implicações Legais/Regimentais:Decisão acordada na XIV Reunião do Foro de
Consulta y Concertacion Política. Coordenado pelas respectivas Chancelarias, que contará
com a participação das autoridades nacionais de registro nacional de veículos dos países
participantes, ou entidades equivalentes, a fim de implantar o Registro Comum de
Veículos e suas normas técnicas de funcionamento.

Informações Adicionais:Finalidade: Registro Comum de Veículos Automotores e
Condutores. Tem como objetivo harmonizar e divulgar as normas de trânsito no que
concerne a veículos e condutores. Órgão responsável: Oenatran Agenda: Primeiros 100
dias do ano de 2003 • Local: Assunção/ParaguaI. A data das reuniões do primeiro
semestre de 2003 será acertada em reunião a se realizar no 20 semestre de 2002.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Conselho Nacional de Trânsito

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002
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Código: 617 I Prazo: 10/04/2003

Açlo:,F~articipardas reunjões do Subgrupo de Trabalho 03 - SGT-3: Trata de l ;.

ªeg~ment9~!~.nicos e'~aliaçã.o da.co'pf'1l:.~!~.$de,e.c~rd_~,~ar~s t~abaI9_psda Ô<J' •
Comissão d~'lndustrla-,..utomotliz:"l.~,~~*+~,~";''''i".r,':~· ,., ~'''''\r,c-l!''-,',.,<-: "' ..
Cargo Dirigente Resp: Secretário-Executivo

Implicações Legals/Reglmentals:Resolução GMC n.o 20/95

Informações Adicionals:Órgãos Responsável no Brasil: INMETRO. Este grupo está
dividido em 5 (cinco) Comissões e um Grupo Técnico: - Comissão de Alimentos; -
Comissão da Indústria Automotriz; • Comissão de Metrologia; - Comissão de Avaliação
da Conformidade; - Comissão de Produtos Elétricos; e - Grupo Técnico de Certificação de
Brinquedos. A Comissão da Indústria Automotriz é coordenada pelo DENATRAN, que é o
Órgão regulamentador dos assuntos desta Comissão. ----Agenda: Primeiros 100 dias
do ano de 2003 - Assunção/Paraguai. A data das reuniões do primeiro semestre de 2003
será acertada na XIV Reunião Ordinária do SGT-3, que será realizada de 16 a
19/09/2002 - Brasil.

IDemais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Conselho Nacional de Trãnslto

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002 I

Código: 616 I Prazo: 10/04/2003

Ação: Participar das reuniões do Subgru~o de Trabalho 05 - SGT-5: Trata de
Transportes " ,
Cargo Dirigente Resp: Secretário-Executivo

Implicações legais/Regimentais:Resolução GMC nO 20/95

Informações Adicionais:Órgâo Responsável no Brasil: Ministério dos Transportes. A
participação do Denatran se dá como convidado. ···*Agenda: Primeiros 100 dias do ano
de 2003 - Assunção/Paraguai. A data das reuniões do primeiro semestre de 2003 será
acertadas na XIV Reunião Ordinária do SGT-5, que será realizada em setembro - Brasil.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério dos Transportes

Órgão Subordinado:
Conselho Nacional de Trânsito

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

Código: 15B9 I Prazo: 07/02/2003

Ação: Planéjamento da semana comemorativa âo dia Internacional da mulher - 8 -de
,março ' - -. .' c': , .' ;

Cargo Dirigente Resp: Secretária de Estado

Implicações Legais/Regimentais:

Informações Adicionais:O planejamento, estabelecimento de parcerias e o
organização da semana deverão ter início ainda em dezembro de 2002. está programada
uma semana de discussões, palestras e outros eventos, além de uma campanha nacional
voltada ao estímulo da igualdade de oportunidades. os preparativos para esta semana
deverão estar detalhados e o material preparado até 7 de fevereiro.

Demais Órgãos Participantes: _ < 2-

Ministério da Educação
Ministério da Saúde
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
Ministério do Trabalho e Emprego

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher

Cadastrante:Marcos West Em: 04/10/2002
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Código: 1168 I Prazo: 31/03/2003

Açllo: Planejamento das atividades de capacitação e treinamento de policiais para o
exerdcio 2003 .- '. ,~, '"" ''''.$~ ~ ". ,.': • "

Cargo Dirigente Resp: Secretário Nacional de Segurança Pública

Implicações Legais/Regimentais:Lei N° 10.201, de 14 fevereiro de 2001 Institui o
Fundo Nacional de Segurança Pública· FNSP, artigo 40. Programa de Cooperação da
UNDC/ONU (Programa de Prevenção de Drogas/ONU).

Informações Adicionais:O Planejamento das atlvidades de capacitação e treinamento
de policiais para o próximo exercício deve ser feito impreterivelmente até o mês de
março sob pena de Inviabilizar a realização de todos os cursos previstos entre os meses
de abril e dezembro. Em outras palavras, o planejamento das atividades anuais de
capacitação deve estar concluído até o terceiro mês - no máximo - de modo que os nove
meses restantes sejam utilizados para capacitar 13.500 profissionais da área de
segurança pública de todos os estados do País, na razão de 1. SOO treinandos por mês.
Caso esse planejamento não seja feito dentro dos primeiros 90, 100 dias do exercício, a
consecução dessa meta fica comprometida, levando-se em consideração a capacidade
máxima de produção dos treinamentos de qualidade pelo órgão, estimada em 1.500
treinandos/mês. Esse planejamento deve levar em conta a previsão de necessidades dos
Planos Estaduais bem como de fundamentos estratégicos do PNSP

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria Nacional de Segurança Pública

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

ICódi90: 1S90 I Prazo: 03/02/2003

Ação: Preparação do módulo de capacitação a ser inserido nos curriculuns dàs
academias.-de polícia. O módulo para capãcitação, a ser absorvido pelas academias de
polícia, deverá estar pronto para distribuição até fev. de 2003, a fim de que seja 'incluído
nos:p'róximos cursos de'formação de pOIIdai'.. ": ,'•.. , . " ,.',fu,.i~~ ~

Cargo Dirigente Resp: Secretária de Estado

Implicações legais/Regimentais:

Informações Adicionais:O módulo para capacitação em gênero, a ser incluído no
curriculum das academias de polícia, foi solicitado à sedim a partir das experiências com
as capacitações das deams nos estados do nordeste e norte. a secretaria de estado dos
direitos da mulher já estabeleceu parceria com a secretaria nacional de segurança
pública com a finalidade de repassar a metodologia e os conteúdos para as academias. o
módulo está sendo adaptado pela cepia/rj - ong que desenvolveu a metodologia de
capacitação.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher

Cadastrante:Marcos West Em: 04/10/2002

Código: 614 I Prazo: 10/04/2003

Açªêll'p"'ubi~~çãodêpo~ria IntertrjnJ~tilf!al~o~~tizan.aQ'p.~t.elÍd~ffil?9;~~~Et.ê_~?.Jõs
adolescent~s.cumprindo medicas sócio-eçucatlvas: '~.!. ~"'';:...,,'''::i'J~ " ~ ?'

Cargo Dirigente Resp: Ministro de Estado da Justiça _

Implicações Legais/Regimentais:Não há

Informações Adicionais:Considerando a alta vulnerabilidade para as Doenças
Sexualmente Transmissíveis, Aids e outros agravos que se encontram os adolescentes
cumprindo medidas sócio-educativas, considerando que a assistência à saúde, acesso às
ações educativas e diagnósticos é precário aos adolescentes privados de liberdade,
considerando que os adolescentes vivenciam mudanças próprias da idade, despreparo
para lidar com a sexualidade, sentimento de vulnerabilidade, barreiras e preconceitos,
dificuldades de tomar decisões, indefinição de identidade, conflito entre razão e
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desejos, considerando que os adolescentes estão expostos a mudanças relacionadas com
a estrutura familiar e condições de vida: pobreta, desemprego, baixa escolaridade,
violência, falta de acesso a informação de qualidade, aos serviços de saúde e aos
insumos de prevenção, foi instituido o Grupo de Trabalho com a finalidade de definir
estratégias e altemativas de Promoção e Assistência à Saúde dos adolescentes
cumprindo medidas sócio·educativas, em consonância com o Estatuto da Criança e do
Adolescente - ECA - Lei nO 6.001/90.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério da Saúde

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

Código: 603 I Prazo: 10/04/2003

Ação: PublicaÇão de Portaria Ministerial designando representantes para Integrarem o
Conselho Deliberativo do Programa Federal de Assistência a Vítimas e. .Testemunhas
Ameaçadas., " ,-', ..,,~:. ~ • y~~c,"C.:~

Cargo Dirigente Resp: Ministro de Estado da Justiça

Implicações Legais/Regimentais:Lei 9.807199 e Decreto'Lei 3.518/2000

Informações Adicionais:O Conselho Deliberativo do Programa Federal de Assistência a
Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas se constitui na instância de direção superior,
cabendo-lhe deliberar sobre os pedidos de admissão e exclusão do Programa e outras
providências necessárias a garantia da integridade física das pessoas protegidas, bem
como questões relativas ao funcionamento e aprimoramento do Programa. Os membros
do Conselho, assim como seu Presidente, são designados pelo Ministro de Estado da
Justiça, garantindo a legitimidade das deliberações do Conselho, motivo peloqual se faz
oecessárioa designação dos seus representantes.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

Código: 1153 I Prazo: 31/03/2003

Ação: Realização das reuniões dos Conselhos Regionais de Segurança Pública -
,

Cargo Dirigente Resp: Secretário Nacional de Segurança Pública

Implicações legais/Regimentais:

Informações Adicionais:Essas reuniões devem se realizar até a data proposta de
modo que não ocorra descontinuidade nas atividades regionais de cooperação,
articulação e integração na área de segurança pública. Há de se considerar que a eleição
de novos governadores, os quais - no intento de encontrar soluções imediatas para a
questão da segurança pública - podem fazer um planejamento desarticulado dos seus
vizinhos estaduais. Caso essas reuniões não se realizem até essa data, há uma
possibilidade real de desenvolvimento de sistemas "insulados", independentes, de
segurança pública nessas macro-regiões, ou seja, a falta de encontros e planejamento
conjunto das ações pode levar à organização desarticulada, desintegrada e até mesmo
conflitante das atividades estaduais de segurança pública.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria Nacional de Segurança Pública

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002 .....

Código: 608 I Prazo: 01/04/2003

A"çJo:!Reaíizaçllo 'à~~ações~inté9rãdãs'de-;cõmbãtêà'o~Trã6aih'o Escravo"$;$''%':~'.

Cargo Dirigente Resp: Secretário de Estado
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llImPlicações legais/Regimentais:Necessldade de alteração da legislação existente,
descumprimento da Constituição Federal e conv.enção da OIT sobre trabalho forçado.

Informações Adicionais:lniciativas que devem ter continuidade: 1. Fornecer o suporte
necessário à Comissão Especial para que seja possível dar continuidade às ações
articuladas de prevenção e combate ao trabalho escravo; 2. Apoiar propostas de
alteração da legislação que visem o aperfeiçoamento de mecanismos legislativos com
vistas à punição dos responsáveis pela prática de trabalho escravo; 3. Direcionar
projetos no ãmbito das ações "Implantação de Balcão de Oireitos" e "Capacitação em
Direitos Humanos", do Programa Direitos Humanos Direitos de Todos, para focos de
recrutamento e ocorrência de trabalho escravo.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério do Desenvolvimento Agrário
Ministério do Meio Ambiente
Ministério do Trabalho e Emprego

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Cadastrante:Joào Henrique Serra Azul Júnior Em: 17{09/2002 I

Código: 15B3 I Prazo: 20{01{2003

Ação: Realização de duas missões da cepal'no ãmbito do projeto governabilidade
democrática e igualdade de gênero, em janeiro e março; para ldentificaçao de áreas
prioritarias ao desenho de transversalidade de gênero, definicão de objetivos e
interlocução com a sociedade civil. .

Cargo Dirigente Resp: Secretária de Estado

Implicações Legais/Regimentais:Contrato Interinstitucional entre SEDIM-MRE-
CEPAl/ONU - Brasil e Chile{ONU

Informações Adicionais:As missões são preparatórias para a assinatura de contrato de
gestão intergovernamental voltado para o atingimento dos objetivos definidos.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher

Cadastrante:Marcos West Em: 04{10{2002

Código: 1149 I Prazo: 31{01{2003

Ação: Realizáção de n,uniãó do Conselho Nacional de Segurança Pública (CONi\SP)

Cargo Dirigente Resp: Ministro da Justiça

Implicações Legais/Regimentais:Normativas - vinculadas às obrigações institucionais
da SENASP e necessárias para a execução dos Programas para o exercício 2002.

Informações Adicionais:O CONASP compreende o maior e mais importante fórum de
decisões nacionais na área de segurança pública. A ausência de uma reunião já no
primeiro mês do próximo governo pode até mesmo fragilizar e desprestigiar a autoridade
e o significado do referido colegiado. Justifica-se, portanto, a necessidade de se realizar
uma reunião desse Conselho até o final de janeiro do próximo exercício atendendo
prioritariamente: estabelecer/divulgar a filosofia do novo Governo Federal para a área;
estabelecer principias de relacionamento entre governos; estabelecer as bases para o
repasse de recursos do FNSP.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria Nacional de Segurança Pública

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26{09{2002

Código: 597 I Prazo: 01{02{2003

AçJõ: Renov]lção -de con\têniO:i~pará)'co"ritin';ldade 'aoJ'iôgi'áma Paz nas' Esêõias~ ,
Cargo Dirigente Resp: Seco de Estado dos Direitos Humanos
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Implicações Legais/Regimentais:nenhuma

Informações Adicionais: 1 - Renovação do C-onvênio para desenvolvimento do projeto
"Grêmio em Forma" • Instituição: Instituto Sou da Paz.(SP) 2 • Renovação do convênio
para desenvolvimento de projeto educacional para atuação da guarda civil de São Paulo
(SP) - Instituição: Fundação São Paulo 3 - Renovação do convênio para desenvolvimento
do projeto "Grupo Azulim vai à Escola" - Instituição: Grupo Azulim (DF) 4 - Renovação
do convênio para desenvolvimento do projeto de Formação de Agentes Comunitários de
Saúde em Direitos Humanos. - Instituição: IBEAC - Instituto Brasileiro de Estudos e
Apoio Comunitário. 5 - Retomar gestões junto ao MEC com vistas à inclusão de questões
sobre a violência nas escolas no Censo Escolar

Demais Órgãos Participantes:
Ministério da Educação

Órgão Subordinado:
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

Código: 1354 I Prazo: 30/03/2003

Ação: Reunião da SDE/DPDC com os Prócons e o Ministério Público
" ..... , ;' 0- .',1'""" " ~'"

Cargo Dirigente Resp: Secretário de Direito Econômico

Implicações LegaisjRegimentais:Descumprimento de acordo firmado entre o
Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC) da Secretaria de Direito
Econômico (SOE) e os órgãos de defesa do consumidor, previamente aprovado.

Informações Adicionais:Trata-se de Reunião que acontece 04 vezes por ano, sendo a
primeira a realizar-se no mês de março de 2003. O Departamento de Proteção e Defesa
do Consumidor (OPOC) da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, como
órgão federal coordenador do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, legalmente
previsto na Lei 8.078/90, promove essas reuniões para compartilhar informações e
entendimentos como os órgãos de defesa do consumidor que atuam no atendimento,
dia·a-dia, em suas localidades.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Secretaria de Direito Econômico

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Código: 114S I Prazo: 28/02/2003

Ação: Reunião do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Segurança Pública

Cargo Dirigente Resp: Secretário-Executivo

Implicações LegaisjRegimentais:Ações vinculadas ao cumprimento da Lei N° 10.201,
de 14 fevereiro de 2001 que instituiu o Fundo Nacional de Segurança Pública (parágrafo
único do artigo 30. Para definir os critérios de distribuição dos recursos do Fundo
Nacional, conforme as rubricas.

Informações Adicionais:Todas as decisões sobre a aplicação dos recursos do FNSP são
aprovadas pelo Conselho Gestor com base nos critérios técnicos e diretrizes
estabelecidas. Se esse colegiado não se reunir até o final do segundo mês do próximo
exercício, teme·se que não haverá tempo hábil para a descentralização de todos os seus
recursos. Isso pode ocorrer porque, inicialmente, os Estados e Municípios dependem de
tempo hábil para planejar e efetivar a captação e, posteriormente, a Secretaria Nacional
de Segurança Pública necessita de um período mínimo para avaliar os projetos e
repassar os recursos. Se o Conselho Gestor demorar mais que dois meses para tomar as
decisões necessárias, a descentralização integral dos recursos pode ficar comprometida.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Órgão Subordinado:
Secretaria Nacional de Segurança Pública

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002
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ICódlgo: 1585 I Prazo: 03/02/2003

!AÇ:lO: Reuni30 para artlculaç30 da capacitaç3o-dos quadros das delegacias da mulher da
Iregl30 sudeste. . . "

Cargo Dirigente Resp: Secretária de Estado

Implicações Legais/Regimentais:

Informações Adicionals:Até o final do ano de 2002, a SEDIM terá capacitado os
quadros das delegacias especializadas de atendimento à mulher-DEAMS das regiões
nordeste, norte, centro-oeste e sul. por falta de recursos orçamentários, a região
sudeste, na qual se concentra o maior número de deams, será capacitada em 2003. as
negociações com as secretarias nacional e estaduais de segurança pública e com os
conselhos de direitos da mulher serão iniciadas em janeiro de 2003 e as capacitações
deverão iniciar-se em fev.de 2003.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:I Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher

Cadastrante:Marcos West Em: 04/10/2002

Código: 13S8 I Prazo: 30/03/2003

Ação: Transferência de área da Agência Brasileira de Informação - ABIN para o
Departamento de Polícia Rodoviária Federal - DPRF. _ c - o

Cargo Dirigente Resp: Ministros Justiça, Planejamento, GSI/PR

Implicações legais/Regimentais:A concretização da transferência da área sugerida
na ação para Polícia Rodoviária Federal, nos permitirá aplicar os recursos de acordo com
a Lei 8.666/93, Lei 4.320/64 e Lei 101/00

Informações Adicionais:A importância e urgência da ação reside na necessidade que o
IDepartamento de Polícia Rodoviária Federal - DPRF tem em adquirir uma área para
construção de sua sede e da Academia de Polícia Rodoviária Federal, para atender o
Plano Nacional de Capacitação do servidor público federal. Ressaltamos que é uma
exigência premente, do Plano Nacional de Segurança Pública, a reciclagem constante dos
policiais rodoviários federais. Esta ação será executada através de Atos oriundos da
Presidência da República e Ministério do Planejamento da seguinte forma: 1- Aviso do
Ministro do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 2- Portaria
do Ministro do Planejamento efetuando a transferência do terreno.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado:
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Código: 13S9 I Prazo: 30/03/2003

Ação: Transferência de imóveis do antigo Departamento 'Naéional de Estradas de
Rodagem -.DNER para Departamento de Polícia.Rodoviária Federal - D~RF. '. .

Cargo Dirigente Resp: Ministros da Justiça e dos Transportes

IImPllcações Legais/Regimentals:Lei 8.666/93, Lei 4.320/64 e Lei 101/00, aplicação
adequada de recursos públicos.

Informações Adicionais:Atualmente, 98% das instalações da Policia Rodoviária
Federal, funcionam em imóveis do antigo Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem - DNER, órgão já extinto, os quais estão em processo de inventário. A
pretendida transferência se dará por meio de Ato Administrativo do Ministro dos
Transportes. ~

Demais Órgãos Participantes:
Ministério da Justiça
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Ministério dos Transportes

Órgão Subordinado:
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002



I '

'1
I

-
Código: 29B I Prazo: 10/04/2003

AçJo: Três viagens Internacionais para realização de Reuniões de Ministros da Justiça -
Referente ao Mercosul. • :'. .' ;-~_,-,~ .• ~ft';;'J:".· ,;;. --, . '. . ,"",

Cargo Dirigente Resp: Secretário Nacional de Justiça

Implicações Legais/Reglmentais:Enfraquecimento das negociações de composição e
regulamentação do Mercosul.

Informações Adiclonals:Devido a situação econômica dos países que compõem o
Mercosul, a questão está caminhando de forma lenta. As únicas áreas que se encontram
em plena negociação são, as de Justiça e de Interior,razão pela qual a manutenção das

ICitadas reuniões deve ser objetivo de especial atenção do próximo governo. O
Representante do Ministério da Justiça e o Diretor do Departamento de Estrangeiros.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério das Relações Exteriores

Órgão Subordinado:
Secretaria Nacional de Justiça

Cadastrante:Joào Henrique Serra Azul Júnior Em: 03/09/2002

Código: 600 I Prazo: 10/04/2003

Ação: Verificar o andamento dos projetos acordados com Organismos-Internacionais,
quais sejam, a União Européia (UE), o Programa das Nações Unidas para o ~

Desenvolvimento (PNUD), o Fundo çe População das !,!ações Unidas (FNUAP), á '.
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciênclá -e Cultura (UNESCO), o Fundo
de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM) e o Banco' ' . -
~nteramericano de Oesenvolvímento (BIO), bem como das ações conjuntas com a
Agência Norte·Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID).

Cargo Dirigente Resp: SeCo de Estado dos Direitos Humanos

Implicações Legais/Regimentais:Previstas no âmbito de cada acordo e documento de
projeto em particular.

Informações Adicionais:União Européia: Projeto BRA/B7-3l00/IB/199B/0364 -
"Programa de Apoio Institucional". Encontra-se em fase de implementação. A licitação
para escolha da instituição e4ropéia co-diretora deverá encerrar-se em dezembro de
2002. Espera-se contar com uma Organização Não-Governamental (ONG) para a
execução dos trabalhos, sob a supervisão da SEDH. PNUD: Projeto BRA/Ol/02l -
"Direitos Humanos: Um Compromisso com a Consolidação da Democracia." FNUAP:
Projeto BRA/02/PSl - "Segurança nas Escolas: Uma Questão de Direitos Humanos."
Encontra-se em elaboração a revisão substantiva do referido projeto, para a prorrogação
de sua vigência e a inclusão de novos resultados. UNESCQ: Projeto "Direitos Humanos:
Gerando Novos Compromissos e Resultados". UNIFEM: Projeto BRA/9BW02 -"A
Promoção de Direito de Mulheres Jovens no Brasil Vulneráveis ao Abuso Sexual e à
Exploração Sexual e Comercial". Encontra-se em elaboração a revisão substantiva do
referido projeto, para a prorrogação de sua vigência e a inclusão de novos resultados.
BIO: Projeto BRA/99WOl - "Programa Regional Piloto de Prevenção e Atenção à Violência
Intrafamiliar contra a Mulher". USAID: O projeto, em fase de negociação, visa construir
agenda comum de trabalho entre os Governos Federal (Ministério da Justiça e Ministério
da Previdência e Assistência Social) e Municipais pertinentes, a sociedade civil e
organismos internacionais de intervenção específica em dez localidades brasileiras,
selecionadas a partir de indicadores de violência e exploração sexual, principalmente em
regiões de fronteira com países da América Latina que, comprovadamente, têm-se
tornado corredores para o tráfico de crianças e mulheres brasileiras para fins de
exploração sexual.

Demais Órgãos Participantes:

Órgão Subordinado: .........
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos -

Cadastrante:João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

I Prazo: 10/04/2003
.. HUC'j 7(j....~:4··~ ..?i·~· .~. ~AA.,.q-...5._'

Código: 1293
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Jcooperação Judiciária em Matéria Penal

Cargo Dirigente Resp: Secretário Nacional d.,,-Justlça

Implicações Legais/Regimentais:Enfraquecimento d'as negociações para composição
do acordo e conseqüente prejuízo da justiça brasileira para obter ações do governo
inglês frente aos crimes de evasão fiscal e no combate ao crime organizado transnacional
e a lavagem de dinheiro.

Informações Adicionais:Esta viagem está prevista para o primeiro semestre de 2003.
As datas ainda não foram definidas por depender do Estado estrangeiro. A mesma
poderá ocorrer até abril de 2003. Este acordo visa obter agilização de informações Junto
ao governo inglês, para bloqueio de recursos, além de Investigações para combater os
crimes de evasão fiscal e o crime organizado transnacional. O representante do
Ministério da Justiça nas negociações e o Diretor do Departamento de Estrangeiros.

Demais Órgãos Participantes:
Ministério das Relações Exteriores

Órgão Subordinado:
Secretaria Nacional de Justiça

Cadastrante:Joâo Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Total de Registros: 51
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TRANSIÇÃO GOVERNAMENTAL 2002-2003

Relatório de Projetos com Dificuidade Específica

OrQào Autor: Ministério da Justiça

Código: 1865

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

Nome do Projeto: Adequação dó Código de Transito 8rasileiro
, - .

Órgão Subordinado: Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Técnico Responsável: NELSON DE SOUSA ROCHA

Demais Orgãos Participantes:
Presidência da República

Caracterização: Projeto não· implementado

Objetivo do Projeto: Solucionar definitivamente conflitos de competência quanto a
fiscalização eletrônica nas rodovias federais entre a PRF e o DNIT.

Estágio Atual: Em análise na Assessoria Parlamentar do Ministério da Justiça, para ser
encaminhado à Presidencia para ser apresentado ao Congresso.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: O

Exigências Legais: I,
Informações Adicionais:Adequação do Código de Trânsito Brasileiro visando solucionar
definitivamente conflitos de competência quanto à fiscalização eletrônica nas rodovias
federais entre a Policia Rodoviária Federal e o Departamento Nacional de Infraestrutura
de Transporte Terrestres.

ICadastrante: Marcos West Em: 08/10/2002

!CÓdi90: 1249

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

{Nome do Projeto: Agência "N!=Jcional de Defesa da Con-corr~nda ' ..;," " . -'
. ,

Órgão Subordinado: Secretaria de Direito Econômico

Técnico Responsável: Elisa Silva Ribeiro Baptista de Oliveira

Demais Orgãos Participantes:
Casa Civil da Presidência da República
Ministério da Fazenda

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Fortalecimento da estrutura do Estado de prevenção e repressão
às infrações à ordem econômica, através da Criação da Agência Nacional de Defesa da
Concorrência.

Estágio Atual; Há dois projetos de Lei, um que altera a Lei n.o 8.884/94 e um que cria
a Agência Nacional de Defesa da Concorrência, que neste momento estão sendo
analisados na Casa Civil da Presidência da República.

Resultados Alcançados: Os resultados efetivos do projeto só serão verificados a partir
da promulgação das normas que alterarão a Lei n.o 8.884/94 e que criarão a Agência
Nacional de Defesa da Concorrência.

Custo do Projeto:

Exigências legais: A implantação do projeto exigirá essencialmente a altera~ãõ da Lei
n.o 8.884/94, que dispõe basicamente sobre as competências dos órgãos que
atualmente compõem o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, sobre o
tratamento de infrações à ordem econômica e sobre o controle de concentrações
econômIcas. Será necessária também a promulgação de norma que crie a Agência
Nacional de Defesa da Concorrência, estabelecendo a sua estrutura, a sua natureza e as
suas competências.

Informações Adicionais: 1. Devido à sua complexidade, os custos do projeto não foram
dimensionados. Estes custos serão calculados com maior propriedade Quando da



I
I

I
I

,I

(I
I

~I

~
\1
\:

I
(',

Todavia, são conhecidos os fatores de implantação do projeto Que gerarão custos. São
eles: - Provimento dos cargos que comporão a gstrutura de pessoal da agência; ­
Instalações físicas da sede da agência, bem como os equipamentos de informática, de
escritório e mobiliário; - Demais ações técnicas e adminístrativas necessárias à
implantação da agência (divulgação institucional, transição para o novo sistema de
defesa da concorrência, etc.) 2. Escopo do Projeto: Este projeto tem em seu escopo a
meta de alteração da estrutura organizacional e legal do sistema brasileiro de defesa da
concorrência, com o fim de tornar mais efetiva e mais célere a atuação do Estado nessa
questão. A premissa básica é a constatação que a atual estrutura e o atual arcabouço
legal do atual sistema são insuficientes e inadequados, considerando o recente
crescimento da demanda e o caráter estratégico e prioritário que a defesa da
concorrência, sobretudo o combate aos cartéis, vem assumindo no Brasil.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Código: 1233

Classificação: Relações Exteriores

subClassificação: Cooperação Internacional

Nome do Projeto: Apoio a Refugiados no Brasil •• - Cc --'- _
Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça

Técnico Responsável: Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Viabilizar a integração dos refugiados(Lei 9.474/97) no Brasil,
com a criação de casas de Albergados, alimentação e medicamentos para atendimentos
de emergência aos refugiados que chegam ao Brasil.

Estágio Atual: O projeto esta em análise e desenvolvimento.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 1.000.000,00

Exigências Legais: Lei 9.474/97

Informações Adicionais:Através do Comitê Nacional de Refugiados já foram
assentados cerca de 3.500 refugiados de diversas nacionalidades. Este projeto se destina
a desenvolver ações que possam dar condições ao refugiado de se auto sustentar
evitando a marginalização. Cerca de 80% dos refugiados no Brasil provêm do território
Africano, sem qualificação profissional, o que dificulta a sua inserção no mercado de
trabalho, condição essa que torna ainda mais urgente a implantação deste projeto.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002 I

Código: 1156

Classificação: Administração

I subClassificação: Adminjstraçã~ Geral

Nome do Projeto: Aprovação do Regulamento Disciplinar do Departamento de Polícia
Rodoviária Fedeial-DPRF ",,,,," . ',.' '. -. CO ,r.: p'•• _ _ - _ ",.-:~",;;J',..

Órgão Subordinado: Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Técnico Responsável: NELSON DE SOUSA ROCHA

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Aprovação do Regulamento Disciplinar do Departamento Be
Polícia Rodoviária Federal-OPRF.

Estágio Atual: EM ANÁLISE

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: O

Exigências Legais:

Informações Adicionais: Fortalecer a área de corregedoria na fiscalização do trabalho
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Iserem seguidos, tendo como consequência primordial a busca da ética profissional.

ICadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior ~- Em: 26/09/2002

Código: 405

Classificação: Administração

subClassificação: Administração Geral

Nomé"~oProjeto: ATUA,UZAÇÃOE M~DE~~IZAÇÃ?~D(),SI~'r~MA DE'~t~JAS '!;': ~ "
RDGATORIAS ...... ., .... 'o,);;,; .'. ". ' ."./ ,~4;>., "',.:7 '.

Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça

Técnico Responsável: Mozart Rodrigues da Silva

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto não implementado

Objetivo do Projeto: A Coordenação de Justiça da SNJ, Órgão que centraliza as tarefas
de recebimento, protocolização, análise, instrução, diligenciamento, encaminhamento e
acompanhamento processual das cartas rogatórias a serem cumpridas no exterior
e,quando passivas, em todo o território nacional, ressente-se, desde que tais atribuições
lhe foram acrescidas, de estrutura para processar a otimização de seus serviços. Por
conta disso a gradativa, porém incipiente, reestruturação do setor não acompanhou a
crescente demanda que, atualmente, está a ultrapassar o patamar de dois mil e cem
processos/ano. tendo em vista que o chamado "Sistema de Acompanhamento de Cartas
Rogatórias" jamais teve dotação orçamentária específica para a implantação e
aprimoramento de seus serviços, necessitamos da efetiva aplicação de melhorias
materiais e humanas que possibilitem a excelência que suas atividades requerem. O
alcance de tais recursos irá demandar um esforço no sentido de se processar a
contratação e a capacitação de mão-de-obra para atuar junto ao já implantado sistema
automatizado de recuperação e transmissão de informações processuais, que, no
entanto, não está em pleno funcionamento por falta de estrutura material e humana. A
extrema dinamicidade imposta por tais tipos de demanda e a constante assinatura de
acordos internacionais provoca, em contrapartida, a necessidade de uma constante
agilização e uniformização de procedimentos de forma a adequar a formalização
processual, operada pelas Justiças Estaduais, e a análise processual, efetuada por esta
Coordenação, às novas características. Neste sentido, a atualização (com a contratação
de pessoal) e divulgação junto à sociedade e, em especial, às autoridades judiciárias, do
"Manual de Instruções Para Cumprimento de Cartas Rogatórias" mostra-se urgente e
imprescindível haja vista a constatação da real defasagem apresentada pela edição de
1996 perante as amplas possibilidades oportunizadas pela entrada em vigor de recentes
tratados internacionais

Estágio Atual: No ano de 2001 este projeto foi apresentado para a equipe de
orçamento e não foi aprovado.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 230.000,00

Exigências legais: Liberação Orçamentária do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão.

Informações Adicionais:A disponibilização, por via impressa e na internet, da versão
atualizada com novas leis, tratados e procedimentos, do "Manual de Instruções para
Cumprimento de Cartas Rogatórias", facilita o acesso ao embasamento teórico e
legislativo proporcionando uma melhor e mais correta formalização processual por parte
dos Órgãos de origem (processos corretamente instruídos e adequados às suas
finalidades - evitando, assim, que os mesmos baixem em diligência).

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 04/09/2002

, <

Código: 1243

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

Nome-do Projeto:'Cadastro Naclodál d_e J~.eclar:naê;õês'FuDdlfmentadas1~'~~",~i~ ',~,~~

Órgão Subordinado: Secretaria de Direito Econômico

Técnico Responsável: Elisa Silva Ribeiro Baptista de Oliveira
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Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise --
Objetivo do Projeto: Consiste na remessa pelos Procorís Estaduais do seu cadastro de
reclamações, para serem consolidados pela soe, conforme determina o Decreto Federal
nO 2.181/97. Sua implantação depende do envio destes dados pelos Procons, para
consolidação no MJ.

Estágio Atual: Está sendo desenvolvido pela CGTI/MJ programa a ser instalado em
todos os Procons do pais, a fim de facilitar a coleta de informações

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto:

Exigências Legais: Art. 30, inciso XIII do Decreto Federal nO 2.181/97.

Informações Adicionais:O Cadastro de Reclamações Fundamentadas é constituído por
informações referentes a fornecedores de produtos e serviços que infringiram as normas
consumeiristas. Sua finalidade é auxiliar o consumidor em sua decisão quando da
aquisição de um produto ou contratação de um serviço. O CNRF deverá proporcionar ao
consumidor condições de exercer, da melhor maneira possível e conscientemente, o
direito básico à liberdade de escolha, previsto no artigo 60 do Código de Defesa do
Consumidor. O CNRF é de fundamental importância no atual estágio de implementação
da Política Nacional das Relações de Consumo, uma vez que se constitui em um
importante instrumento para a consolidação da cidadania econômica no Brasil. Através
do CNRF, os consumidores poderão verificar se existe registro de reclamação contra a
empresa com a qual pretende contratar, o que proporcionará melhores condições de
escolha. Só um consumidor bem-informado tem a condição de consumir
conscientemente.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Código: 572

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

Nome do Projeto: Concessão de indenizações a vítimas de violações de direitos
humanos, em razão de determinações de organismos internacionais reconhecidos pelo
Brasil por meio de adesão voluntária a tratados Internacionais. -

Órgão Subordinado: Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Técnico Responsável: Secretário de Estado - Direitos Humanos

Demais Orgãos Participantes:
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Caracterização: Projeto não implementado

Objetivo do Projeto: Garantir o pagamento de indenizações a vítimas de violações de
direitos humanos em casos de contenciosos envolvendo o Estado Brasileiro em
organismos internacionais reconhecidos pelo Brasil.

Estágio Atual: Recusado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: O

Exigências Legais: Tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil é
parte e PNOH "

Informações Adicionais:Não há consenso, no âmbito do Governo Federal, sobre o
órgão responsável pelo pagamento de indenizações decorrentes de obrigações adquiridas
pelo Estado Brasileiro em razão de adesão voluntária a tratados internacionais e do
reconhecimento das competências dos órgãos de monitoramento dos tratados. No caso
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a negociação de soluções amistosas
entre os peticionários e o Estado Brasileiro (SEDH) frequentemente envolve o p~gamento

de indenizações às vítimas. A negativa do Ministério do Planejamento.à sugestão de
inclusão de ação específica nos programas executados pela SEDH não indicou possíveis
alternativas e exige negociação espécífica entre o MRE, o MJ e o MP.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

ICódi90: 1484
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Classificação: Administração

.....-subClassificação: Administração Gera'

Nome do Projeto: Concurso público para admissão de profissionais de curso superior
para exercer poder de polícia na Fundação Nacional do Índlo-FUNAI

,Órgão Subordinado: Fundação Nacional do Índio

Técnico Responsável: Artur Nobre Mendes

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Garantir recursos para realização de concurso público a fim de
contratar 1.300 servidores de nivel superior para atuar na fiscalização de atividades
ilícitas em terras indígenas.

Estágio Atual: a proposta de regulamentação do poder de polícia da FUNAI tem sido
objeto de discussões e aprimoramentos há aproximadamente 10 anos e está sendo
encaminhada pela FUNAI ao Ministério da Justiça. O Poder Executivo encaminhará ao
Congresso Nacional autorização para realizar concurso público para admissão de 1.646
servidores.

Resultados Alcançados: Proposta de regulamentação do poder de polícia da FUNAI
elaborada.

Custo do Projeto: 24.051.271,68

Exigências legais: A FUNAI foi instituída pela lei N°s.371, de 05.12.67, tendo como
uma de suas finalidades exercitar o poder de polícia e a proteção cultural e das terras
indígenas. A Constituição Federal de 1988, no seu Artigo 231.reconhece aos índios sua
organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre
as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-Ias, proteger e
fazer respeitar todos os seus bens. A FUNAI possui 15 Departamentos e 4 Coordenações
Gerais, 46 Administrações Executivas Regionais, 8 Núcleos de Apolo Indígena, e 354
Postos Indígenas.

!nformações Adicionais:a solução de problemas históricos, envolvendo explorações
irregulares madeireiras, minerais e da biodiversidade com as conseqüências deletérias
sofridas pelos povos indígenas, somente poderá ser efetivada a partir da regulamentação
do poder de polícia da FUNAI e da admissão de servidores para efetuar a regularização
fundiária, o monitoramento, a fiscalização, a vigilância e a proteção do patrimônio
cultural e das terras indígenas em todos os seus aspectos.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 30/09/2002

Código: 799

Classificação: Essencial à Justiça

subClassificação: Representação Judicial e Extrajudicial

Nome do Projeto: Consolidação e divúlgãção de informações sobre defenso'rias.:',',

Órgão Subordinado: Defensoria Pública da União

Técnico Responsável: José Ferreira de Lima

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto interrompido

Objetivo do Projeto: Divulgar a assistência jurídica ao cidadão, prestada pela
Defensoria Pública da União.

Estágio Atual: Interrompido

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 200.000,00

Exigências Legais: - Constituição Federal art. 5°, inciso LXXIV, Lei Complementar n°
80, de 1994. . <-

Informações Adicionais: - O nome do projeto no PPA( Edição e distribuição de
materiais institucionais ). - Editar materiais gráficos e distribui-los em entidades públicas,
instituição de ensino de nível superior, comunidades e nos locais de atendimento ao
público.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 24/09/2002
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ICódlgo: 1240

-- Classificação: Essencial à Justiça

subClassificação: Defesa da Ordem Jurídica

INome do Projeto: COQperação Judiciária Internacional em Matéria Penal ::" ..

Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça

Técnico Responsável: Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Demais Orgãos Participantes:
Advocacia-Geral da União

ICaraeterizaçáo: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Dotar a Pasta de uma melhor estrutura para negociar acordos
bilaterais e multilaterais de cooperação judiciária internacional em matéria penal e

loperaclonalizar os mesmos, além de fazer a necessária divulgação da existência de tão
importante instrumento no combate ao crime organizado transnacional, de lavagem de
dinheiro e de corrupção.

Estágio Atual: Projeto já analisado e aprovado no ambito do Ministério da Justiça.
,Aguarda a implementação da nova estrutura do Departamento.

Resultados Alcançados: Apesar da não implementação efetiva do projeto, o Ministério
da Justiça logrou firmar seis acordos internacionais (Colômbia, Estados Unidos, Itália,
Portugal, Mercosul e Peru), que já estão em operacionalização. Estão em fase de
negociação e tramitação mais 22 acordos (Canadá, França, Uruguai, Líbano, Japão,
Holanda, Grécia, Ucrânia, Africa do Sul, Alemanha, Austrália, Filipinas, Camarões,
Espanha, Israel, Polônia, Venezuela, Rússia, Grã-Betanha, Cuba, Hong Kong e Coréia).

Custo do Projeto: 1.000.000,00

Exigências Legais: Acordos Internacionais de Cooperação Judiciária Internacional em
Matéria Penal firmados pelo Brasil

Informações Adicionais:A cooperação judiciária internacional em matéria penal é um
dos temas mais discutidos, atualmente, na comunidade internacional. Desde 1994, a
crescente preocupação com o avanço do crime organizado transnacional levou a ONU a
emitir a Declaração Política de Nápoles e o Plano de Ação Transnacional Organizado.
Neste documento, os chefes de Estados e Ministros responsáveis pelo sistema de justiça
penal, comprometeram-se em criar mecanismos para fortalecer a cooperação
internacional e a implementação de um plano de ações para combater o crime
transnacional organizado, destacando-se aí o narcotráfico, o terrorismo, o tráfico de
armas e a imigração ilegal. Outra importante preocupação discutida foi a de minar o
poderio econômico dessas organizações criminosas por meio de um sistemático e efetivo
processo de combate a lavagem de dinheiro. O Brasil, no ano de 1995, juntamente com
Argentina e EUA, apresentaram um projeto de resolução da ONU, para criar uma
Convenção Internacional que tratasse do tema crime transnacional organizado. Cinco
anos depois foi assinada, em Palermo - Itália, a "Convenção das Nações Unidas para o
Combate ao Crime Transnacional Organizado". Dentro desta Convenção existe um
capitulo específico para a cooperação judiciária internacional. Neste contexto, o Brasil
tem-se esforçado para cumprir os compromissos internacionais e neste sentido o
Ministério da Justiça, por meio da autoridade central para os acordos de cooperação
judiciária - Secretaria Nacional de Justiça / Departamento de Estrangeiros - tem
envidado esforços para estabelecer novos acordos, reforçar os laços por meio da
aproximação com os países que já implantaram referida Coorperação Judiciária, além de
promover, junto ao Poder Judiciário, Ministério Público e outros órgãos envolvidos, a
divulgação da existência desses acordos.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27{09{2002

Código: 402

Classificação: Administração

subClassificação: Administraçªo Geral

INome:t:io .Projeto: 'Criação7-da Càõrden'áçãà>d~i=f5êalízáça~-ô.~éiaas:l1~ios-<:'dê?ÚtilLaããe~T.-~~~
",' " .••.,... • ,." w~. ,< """'1'7~.__~' ".... ""'~..::-er"""__~ .r",­

Pública.F~era!;,.OSCIP,,~'MtC[ofjlmagem':J~~~~...~1- ~ ..-::~~~~~,..'.~A...

Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça

Técnico Responsável: Mozart Rodrigues da Silva

Demais Orgãos Participantes:
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Caracterização: Projeto em análise
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Objetivo do Projeto: Criação de uma ação de Fiscalização de entidade declaradas de
Utilidade Pública Federal, com o objetivo de av~guar se elas estão praticando suas
atividades estatutárias, não só através dos relatórios de atividades e balanços
apresentados anualmente, como também, fiscalização "ln loco". A sociedade, como um
todo, tem retomado as diligências que lhe são enviados em prazos razoáveis que
permitiram o nosso desempenho. Em outras ocasiões, oferecendo-nos denuncias que
permitem a fiscalização das entidades declaradas de Utilidade Pública. que
eventualmente descumprem as normas estabelecidas em seus estatutos.

Estágio Atual: Projeto encaminhado a Secretaria Nacional de Justiça para análise.

Resultados Alcançados: Com a implantação da nova estrutura, ou seja, criação da
Coordenação de Fiscalização, certamente haverá um rígido controle das irregularidades
cometidas por entidades deeiaradas de Utilidade Pública Federal e de Microfilmagem de
Documentos, que por ventura venham a ser denunciadas pelo Ministério Público, outros
Órgãos Públicos e a Sociedade em geral.

Custo do Projeto: 950.000.00

Exigências Legais: O projeto deverá ser encaminhado ao Ministro da Justiça, que
posteriormente encaminhará ao Ministro de Orçamento e Gestão e à Presidência da
Republica para aprovação de alteração da estrutura do Ministério da Justiça, através de
Decreto.

Informações Adicionais:A estrutura organizacional da Unidade Administrativa -
Secretaria Nacional de Justiça - Coordenação-Geral de Justiça, Classificação, Títulos e
Qualificação, está em fase de adequação à gestão por programas, uma vez que foi a ela
agregada a Coordenação de Classificação Indicativa, que era na estrutura anterior um
Departamento, o que sobrecarregou as atribuições da Coordenação-Geral. Além disso,
constatou-se a necessidade da criação de uma Coordenação de Fiscalização, na atual
estrutura, com o objetivo de fiscalizar, com mais rigor, às entidade detentoras do Titulo
de Utilidade Pública Federal e de Microfilmagem de Documentos.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 04/09/2002

Código: 591

Classificação: Segurança Pública

subClassificação: Policiamento

INome do Projeto: Criação de cargos nas áreas técnico-científicas. ....,,: "'.[<"

Órgão Subordinado: Departamento de Polícia Federal

Técnico Responsável: Diretor-Geral OPF Armando de Assis Possa

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto não implementado

Objetivo do Projeto: Aumento de efetivo nas áreas técnico-cientificas.

Estágio Atual: Em estudo.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 10.000.000.00

Exigências Legais: Artigo 144 da Constituição Federal.

Informações Adicionais:Em virtude do grande número de inquéritos policiais que
estão exclusivamente na dependência de aumento de capacidade de produção nas áreas
técnicas e científicas, para que sigam o seu curso normal, é extremamente importante o
aumento no quantitativo de Peritos Criminal Federal e Papiloscopistas PolíciaI Federal, no
objetivo de atender as necessidades de aumento na emissão de laudos periciais. A
adoção de novos recursos técnicos advindos dos projetos de modernização em curso,
associado ao aumento pretendido do efetivo, assegurará uma melhoria na prestação
jurisdicional para a sociedade.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002
>

Código: 1191

Classificação: Segurança Pública

subClassificação: Policiamento

< '''""''.:>."".>;....... ,""".:..,. "'"': . c. J'" >:~"'~,...:::.$~':Fir' . ~~!'~-;E:,,-,.
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de Especialista em Informações Policiais.

Órgão Subordinado: Departamento de PolícilrFederal

Técnico Responsável: Armando de Assis Possa

Demais Orgãos Participantes:
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Caracterização: Projeto não implementado

Objetivo do Projeto: Fortalecimento da prevenção no policiamento marítimo,
aeroportuário e de fronteiras, visando uma maior fiscalização nas áreas de entrada e
saída do país.

Estágio Atual: Os cargos foram criados através da Medida Provisória nO 51, de
4/07/2002, estando aguardando a realização de concurso e posterior formação peia
Academia Nacional de Polícia.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 10.000.000,00

Exigências Legais: Artigo 144 da Constituição Federal.

Informações Adicionais:Com a criação dos novos cargos a Polícia Federal
implementará uma nova política na fiscalização dos aeroportos, portos e áreas de
fronteiras. O aumento do possibilitar o remanejamento de agentes da Polícia Federal, de
nível superior, atualmente utilizados precariamente nessas atividades, para outras mais
nobres, de Polícia Judiciária.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Código: SOl

Classificação: Essencial à Justiça

subClassificação: Representação Judicial e Extrajudicial

Nome do Projeto: Defensoria Itinerante (Atuação em ce~tros de atendimentos
avançados e de forma itinerante) - - -, '"
Órgão Subordinado: Defensoria Pública da União

Técnico Responsável: José Ferreira de Uma

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Levar às comunidades mais carentes a assistência jurídica
gratuita.

Estágio Atual: Em análise

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 1.200.000,00

Exigências legais: - Constituição Federal art.So, inciso LXXIV, Lei Complementar n°
SO, de 1994. - Necessidades de criação de cargos de Defensor Público da União. O
projeto está sendo encaminhado à Casa Cívil da Presidência da República, contendo: a •
115 cargos de Defensor Público da União, 2a categoria. b - 41 cargos de Defensor
Público da União, 1a categoria. c - 13 cargos de Defensor Público da União, categoria
especiaL - Criação do Quadro Permanente de Pessoal da Defensoria Pública da União, e
de seu pessoal de apoio, bem como fixação de remuneração para os cargos e criação de
funções gratificadas, conforme disposto no parágrafo único do art. 146 da LC 80/94.

Informações Adicionais:Apesar de ser itinerante, a natureza contínua e regular da
assistência permanece. A presença permanente da defensoria nas comunidades carentes
multiplica o potencial quantítativo e qualitativo de atendimento jurídico, que poderá
também ser direcionado para temas específicos, tais como questões previdenciárias,
questões trabalhistas, assistência jurídica a crianças, assistência jurídica para o registro
civil, para tratar de crimes federais, para tratar sobre regularização fundiária de::lmóveis
urbanas ou rurais, dentre outras possibilidades.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 24/09/2002

Código: S02

Classificação: Essencial à Justiça
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subClassificação: Representação Judicial e Extrajudicial

INome do Projeto: Desenvolvimento da cidadania ( exerelcio da função)

Órgão Subordinado: Defensoria Pública da União

Técnico Responsável: José Ferreira de Uma

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Orientar juridicamente a população e promover conciliações.
Disseminar informações sobre direitos e garantias fundamentais. Oesenvolver ações
direcionadas a aspectos educativos sobre direitos e deveres, além de disseminação de
informações sobre direitos humanos e justiça.

Estágio Atual: Em análise

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 750.000,00

Exigências Legais: - Constituição Federal art.So, inciso LXXIV, Lei Complementar nOIso, de 1994. - Necessidades de criação de cargos de Defensor Público da União. O
projeto está sendo encaminhado à Casa Civil da Presidência da República, contendo: a -
115 cargos de Defensor Público da União, 2a categoria. b - 41 cargos de Defensor
Público da União, la categoria. c - 13 cargos de Defensor Público 9a Uniãol categoria
especial. - Criação do Quadro Permanente de Pessoal da Defensoria Pública da União, e
de seu pessoal de apoio, bem como fixação de remuneração para os cargos e criação de
funções gratificadas, conforme disposto no parágrafo único do art. 146 da LC 80/94.

Informações Adicionais:As conciliações promovidas pelo defensor têm força de títulos
executivos. A atuação da defensoria de forma extrajudicial proporciona uma resposta
mais rápida aos conflitos, sem necessariamente utilizar o Poder Judiciário. Ê importante
o trabalho de orientação jurídica e promoção de conciliações extrajudiciais no combate e
prevenção da violência. No Memorando n0345/DPGU/GAB de maio de 2002,
encaminhado ao Diretor de Programas do Ministério da Justiça, para análise e posterior
encaminhamento a Secretaria de Orçamento Federal, foi solicitada a criação de uma
nova subfunção de Governo, que poderá ser denominada" Orientação Jurídica e defesa
gratuita ao cidadão", com alteração da Portaria MOG nO 42, de 14/04/1999, que atualiza
a discriminação de despesa por funções. A nova subfunção proposta, objetiva contemplar
as ações desenvolvidas pelo Governo no que se refere à assistência jurídica gratuita do
cidadão. Constata-se Que as subfunções existentes na Portaria, retratam claramente as
atividades desenvolvidas por dois órgãos essenciais à justiça. A subfunção nO 091 -
"Defesa da Ordem Jurídica" está relacionada com a atuação do Ministério Público. Da
mesma forma, a subfunção nO 092 - "Representação Judicial e Extrajudicial" - relaciona~

se com a atuação da Advocacia-Geral da União. Torna-se claro, portanto, a existência de
uma lacuna no rol da subfunções de Governo, não havendo atualmente uma subfunção
capaz de retratar a atuação do outro órgão essencial à função jurisdicional do Estado,
representado pela Defensoria Públic.a da Ullião, conforme definição constitucional.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 24/09/2002

Código: 13BO

Classificação: Administração

subClassificação: Administração Geral

Nome.do Projeto: ,Elaboração dó projetado plano de ca':reira indigenista"':."c-c, ,,'""

Órgão Subordinado: Fundação Nacional do Índio

Técnico Responsável: Glenio da Costa Alvarez

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto interrompido

Objetivo do Projeto: garantir recursos para elaborar o Projeto do Plano de Carreira
Indigenista. ~-~

Estágio Atu'al: a FUNAI está encaminhando proposta ao Ministério da Justiça solicitando
autorização para elaborar o Projeto do Plano de Carreira Indigenista.

Resultaçlos Alcançados: a proposta do Plano de Carreira Indigenista foi elaborada em
2002 com a participação de representantes dos departamentos e unidades regionais e
servidores da FUNAI. A elaboração do Projeto do Plano de Carreira Indigenista depende
de definição de recursos financeiros, portanto, deverá ser inserido no PPA.

Custo do Projeto: 500.000,00
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IExigências Legais: A ConstituiÇ~O Federal/BS, contraria o princípio i~tegracion~s~a; fato
lque altera profundamente a relaçao do EstadoÇ.om as Sociedades Indtgenas, eXigindo da
FUNAI, níveis de organização, de especialização e de gestão de recursos humanos,
somente possíveis com o estabelecimento de uma carreira indigenista.

Informações Adicionais:A elaboração do Projeto do Plano de Carreira Indigenista
prevê a realização de treze etapas: 1. Plano de Trabalho; 2. Análise das Funções,
formação de Carreiras e estabelecimento de Faixas Salariais; 3 Descrições das Tarefast

Atribuições, Deveres e Responsabilidades dos Cargos; 4. Estabelecimento das
Especificações dos Cargos; S. Estabelecimentos de Carreiras e Respectivas Estruturações
Salariais; 6. Pesquisa Salarial; 7. Definição dos Sistemas de Cargos, Salários e Carreiras;
8. Desenvolvimento do Modelo e do Processo de Progressão Funcional; 9. Definição dos
Recursos Tecnológicos necessários para a efetivação do Modelo de Avaliação e
Progressão; lO, Estabelecimento do Sistema de Progressão Funcional; 1l.
Desenvolvimento do Modelo de Avaliação de Desempenho a ser Adotado; 12. Definição

Idos critérios de Enquadramento Funcional; 13. Estabelecimento do Sistema de Avaliação
Ide Desempenho.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 30/09/2002

Código: 1226

Classificação: Administração

subClassificação: Formação de Recursos Humanos

'Nomé 'do Projeto: Estabelecer um piano_de Carreira, c9.m cri.ação de cargás de-jiível
superior no Departamento de Polícia Rodoviária Federal-DPRF <y '" - . ~

Órgão Subordinado: Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Técnico Responsável: NELSON DE SOUSA. ROCHA

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto não implementado

Objetivo do Projeto: Estabelecimento de Plano de Carreira e criação de cargo de 3°
Grau

Estágio Atual: Em análise

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: O

Exigências Legais:

Informações Adicionais: l-Estabelecer linha de comando entre a Direção Geral e
Direções Regionais, e ainda as equipes de policiais que atuam diretamente na área fim.
2-A razão primordial para a criação do cargo de nível superior é a necessidade da
realização de pericia em acidentes de trânsito com validade de carater judiciário, além da
elaboração de termos circunstanciado por uma aútoridade de nível superior.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

ICódigo: 1866

Classificação: Administração

subClassificação: Normalização e Fiscalização
. ~. ..' ., _. "."". ,- oc·

Nome do Projeto: Estabélecimento de Lei Orgânlca'para a Policia Rodoviaria"Federal- (
~ ":.:, .• ". ~""'. >;1' ,c:, ~:, '~t' ~ ...._;~,'_;;Yr~~~f'·'~ ::-... ~~~:,~~.t::'~I~ ,PRF, ,';(;,-_ _ ',' .;;.:t' .. :. S 'ô<,c'fT ":"W :9_:",'!'~:c :;;.;:r.t:-- ~;1t':,<, ..•-. _..,.~~ .• ,

Órgão Subordinado: Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Técnico Responsável: NELSON DE SOUSA ROCHA

Demais Orgãos Participantes:
- .....~

Ministério da Justiça
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Presidência da República

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Estabelecer normas gerais para organização do Departamento de
IPolícia Rodoviária Federal-DPRF, e dar outras providências.

IEstágio Atual: Em análise
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IResultados Alcançados:

Custo do Projeto: O --
Exigências Legais:

Informações Adicionais:Estabelecer uma lei Orgânica para definir as diretrtzes de
funcionamento do órgão dentro do Programa Segurança nas Rodovias Federais e a sua
inter-relação com os demais órgãos de segurança.

Cadastrante: Marcos West Em: 08/10/2002

Código: 1154

Classificação: Administração

subClassificação: Formação de Recursos Humanos

Nome do Projeto: Estabelecimento de Plano de Carreira para o pessoal de 'apoio da
Policia Rodoviária Federal-PRF

Órgão Subordinado: Departamento de Po/feia Rodoviária Federal

Técnico Responsável: NELSON OE SOUSA ROCHA

Demais Orgãos Participantes:
Ministério da Justiça
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Presidência da República

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Estabelecer um Plano de Carreira para o pessoal de apoio.

Estágio Atual: EM ANÁLISE

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: O

Exigências Legais:

Informações Adicionais:Apoiar as atividades da área administrativa que na atual
conjuntura são exercidas por policiais, ocasionando a diminuição do efetivo que atua nas
atividades de trânsito e segurança pública.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Código: 1120

Classificação: Segurança Pública

subClassificação: Policiamento

Nome do Projeto: Estruturação do 'Departamento de'Policia' Federal - DPF para';~:
realização do controle de acesso e d-a segurança aeropórtuária. 'r ~.~

Órgão Subordinado: Departamento de Polícia Federal

Técnico Responsável: PCF Harley Angelo de Moraes

Demais Orgãos Participantes:
Ministério da Defesa
Ministério da Fazenda

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Estruturação do Departamento de Polícia Federal -DPF para
assumir o controle de acesso a áreas restritas de aeroportos. Abrangendo aspectos
organizacionais, recursos humanos e materiais, bem como aspectos de logística
necessários ao bom desempenho das atividades de competência do órgão. -
Estágio Atual: As ações a serem desenvolvidas com este projeto estão sendo objeto de
dlscurssão entre os diversos órgãos responsáveis atualmente pela atividade de controle e
pelo Departamento de Polida Federal - DPF. Do ponto de vista do Departamento de
Polícia Federal - DPF o projeto está sendo analisado e com execução prevista utilizando-
se recursos disponibilizados pelo BID, a fundo perdido.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: O

Exigências Legais: Art. 144 da Constituição Federal.
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Informações Adicionais:Atualmente a atividade está sendo desenvolvida pela Empresa
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária-INFgAERO, Com o advento do atentado de 11
de setembro de 2001 nos Estados Unidos da América, foi demandado pela Organização
das Nações Unidas· ONU um incremento do controle e da segurança das pessoas que
transitam pelos aeroportos, assim como de seus pertences. O Departamento de Polícia
Federal - DPF foi instado então, a assumir o controle mais efetivo das segurança
aeroportuária. Atividade constitucionalmente das esfera de sua competência. Pretende­
se aditivar o Projeto de Modernização Institucional do Departamento de Polícia Federal ­
DPF, atualmente em curso em parceria com o Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento-PNUD, incrementando o valor nele previsto em USD 500,000,00 de
modo a contemplar as ações previstas para melhoria da segurança aeroportuária.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

ICódigo: 1784

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

Nome do Projeto: Estudos e pesquisas sobre os direitos da mulher

Órgão Subordinado: Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher

Técnico Responsável: MARIA DAS NEVES RODRIGUES ARAÚJO

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto não implementado

Objetivo do Projeto: realizar pesquisa domiciliar para levantar dados sobre vitimização
de mulheres, com o objetivo de conhecer a incidência da violência doméstica e suas
consequências, a verdadeira incidência de crimes de natureza sexual e como a violência
afeta a vida das mulheres.

Estágio Atual: identificação dos dados a serem levantados, responsáveis pela pesquisa,
elaboração do instrumento até 24 de fevereiro de 2002

Resultados Alcançados: os trabalhos foram suspensos em virtude de dificuldades
orçamentárias.

Custo do Projeto: 1.200,000,00

Exigências Legais:

Informações Adicionais:os resultados da pesquisa orientarão a formulação de políticas
públicas para enfrentamento da violência contra a mulher.

Cadastrante: Marcos West Em: 04/10/2002

Código: 1250

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

Nome do Projeto: Fiscalização de Diversões Públicas '---~
Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça

Técnico Responsável: Elisabete Costa de Queiroz

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Estabelecer condições para o exercício da fiscalização de
diversões públicas.

Estágio Atual: Informamos que não houve dotação orçamentária nos anos anteriores
para o mesmo ser implementado, sendo assim, não supriu as necessidades dâ ~ -
coordenação da classificação indicativa. Referida ação estava no Programa 0153 , Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente - da Secretaria Nacional dos Direitos Humanos.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 1.500,000,00

Exigências Legais: Constituição Federal artigos 21, inciso XVI, e 220, parágrafo 30,
inciso I, e artigo 74 da Lei 8,069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
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de 08 de setembro de 2000, publicada no DO~ de 13 seguinte; Jogos Eletrônicos:
Portaria Ministerial nO 899, de 03 de outubro d~2001 e Portaria Ministerial nO 1035, de
13 de novembro de 2001, publicada no Dou de 14 seguinte; RPG: Portaria Ministerial nO

1766, de 04 de julho de 2002, publicada no DOU de 05 seguinte.

Informações Adicionais:Tendo em vista as novas atribuições da Coordenação de
Classificação, com a impiementação da Portaria Ministerial nO 796, de 8 de setembro de
2000, publicada no DOU do dia 13 seguinte, com relação a Diversões Públicas: cinema,
vídeo e televisão; jogos eletrônicos: Portaria Ministerial nO 899, de 03 de outubro de
2001, e Portaria Ministerial nO 1035 de 13 de novembro de 2001, publicada no DOU de
14 seguinte; RPG; Portaria Ministerial nO 766, de 04 de julho de 2002, pubiicada no DOU
de 05 posterior, a não Implantação do projeto prejudica sobremaneira as fiscalizações
dos espetáculos públicos, acarretando assim, prejuízos à sociedade que depende do
estado para o efetivo cumprimento da legislação sobre diversões públicas.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Côdigo: 597

Classificação: Segurança Pública

subClassificação: Policiamento

Nome do Projeto: Fortalecimento do Planejamento Ope.!"acional entre Agências Federais
para a Segurança Pública e o Meio Ambiente. .' .
Órgão Subordinado: Departamento de Polícia Federal

ITécnico Responsável: PCF Daelson Oliveira Viana

Demais Orgãos Participantes:
Ministério do Meio Ambiente

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Ações de segurança pública, de competência federal, por meio da
modernização e capacitação do Departamento de Polícia Federal e lBAMA, visando o
fortalecimento e a melhoria da capacidade de monitoramento e do controle de ilícitos
com riscos ambientais.

Estágio Atual: Em estudo e elaboração.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 1.000.000,00

Exigências legais: Artigo 144 da Constituição Federal.

Informações Adicionais:O Projeto deverá contar com ações conjuntas de rastreamento
e monitoramento de satélites, núcleo especial de policiamento maritimo, controle e
monitoramento em portos e aeroportos, capacitação de servidores do núcleo de
operações aéreas. Capacitar os recursos humanosdas agências governamentais
envolvidas e prover recursos materiais para coibir ilícitos ambientais. Projeto a ser
realizado em parceria com entidades públicas e privadas,

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

Côdigo: 1410

Classificação: Administração

subClassificação: Administração Geral

Nome do Projetó: Implantação de políticas de proteçao ao'patrimônlo cultural inq;gena

Órgão Subordinado: Fundação Nacional do Índio

Técnico Responsável: José Carlos levinho
-

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto interrompido

Objetivo do Projeto: implementar um conjunto de ações voltadas à proteção e à
preservação do patrimõnlo cultural indígena para criação de paradigmas e geração de
modelos aplicáveis às demais etnias indígenas,. a partir do estudo de caso dos Wajampi
do Amapá

Estágio Atual: o Dossiê lExpressão Gráfica e Oral dos Wajampi do Amapál foi
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jenCaminhou o projeto aoyamarati, que apresentou a UNESCO a candidatura do Dossie
ao Programa c.Proclamaçao das Obras Primas dQ...Patrimônio Oral e Imatenal da
Humanidade.'

Resultados Alcançados: O projeto definiu estratégias e diretrizes para o
desenvolvimento de uma política de proteção ao patrimônio cultural dos povos indígenas,
a partir da elaboração do dossie lExpressão Gráfica e Oral dos Wajampi do Amapál. Para
que as atividades de implantação dessa política possam ser realizadas com efetividade, o
projeto deverá ser inserido no PPA

Custo do Projeto: 300.000,00

Exigências Legais: a Constituição Brasileira reconhece aos Índios sua organização
social, costumes, línguas, crenças e tradições, obrigando a União proteger e fazer
respeitar todos os seus bens e a Lei NO 6.001173 que dispõe sobre o Estatuto do Índio,
garante a proteção aos usos, costumes e tradições indígenas.

Informações Adicionais:O Museu do Índio vem desenvolvendo um conjunto de
atividades voltadas à proteção, preservação e difusão do patrimônio cultural indígena,
adotando no primeiro momento sua sistematização, organização e difusão. Em seguida

rromove o acesso dos povos indígenas a tais informações. E por fim internaliza junto às
sociedades indígenas, os instrumentos adequados à preservação do seu patrimônio
cultural.

ICadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 30/09/2002

Código: 800

Classificação: Essencial à Justiça

subClassificação: Representação Judicial e Extrajudicial

Nome do Projeto: Implantação de Sistema de acompanhamento da assistência
prestada. -

Órgão Subordinado: Defensoria ~ública da União

Técnico Responsável: José Ferreira de Lima

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto interrompido

Objetivo do Projeto: Criação e implantação de uma rede integrada de informações,
incluindo acompanhamento de atendimentos realizados, processos e demais informações
judiciais e gerenciais, com o objetivo de apoiar as atividades finalísticas da instituição,
além de servir como instrumento para gerir, acompanhar, avaliar e otimizar o
atendimento ao cidadão.

Estágio Atual: Interrompido

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 300.000,00

Exigências legais: - Constitu1ção Federal art. 5°, inciso LXXIV, Lei Complementar nO
80, de 1994. - Necessidades de criação de cargos de Defensor Público da União. O
projeto está sendo encaminhado à Casa Civil da Presidência da República, contendo: a •
115 cargos de Defensor Público da União, 2a categoria. b • 41 cargos de Defensor
Público da União, la categoria. c - 13 cargos de Defensor Público da União, categoria
especial. - Criação do Quadro Permanente de Pessoal da Defensoria Pública da União, e
de seu pessoal de apoio, bem como fixação de remuneração para os cargos e criação de
funções gratificadas, conforme disposto no parágrafo único do art. 146 da LC 80/94.

Informações Adicionais: - O nome deste projeto no PPA( Implantação de Sistema
Integrado de Informações da Defesa Jurídica ). - Elaboração do projeto e implantação do
Sistema, no âmbito da União, com ramificações para as unidades descentralizadas da
Defensoria Pública da União.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 24/09/2002 -
Código: 569

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos
.... . ...~. .---, -. "" ~ ...~ .. '_.-....

Nome d() P~oje.to: I~~.lentaç~o ~a~Autofidade:-C~ntri!1 P9ra.~ ,Con::,!,nção~~s~_.
Aspectos Clvis.do Sequestro Internacional·de Crlanças,;I'-~>,'"~" .. ."!te;'"" ,
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.Órgão Subordinado: Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Técnico Responsável: Secretário de Estado --'Oireitos Humanos

IDemais Orgãos Participantes: .-
Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Implementar a estrutura da Autoridade Central responsável de
acordo com o artigo 60 pela implementação da Convenção sobre os Aspectos Civis do
Sequestro de Crianças. A çonvenção tem como principal objetivo proteger a criança, no
plano internacional, dos efeitos prejudiciais resultantes de mudança de domicilio ou de
retenção ilícitas e estabelecer procedimentos que garantam o retorno imediato da
criança ao estado de sua residência habitual, bem como assegurar a proteção do direito

Ide visita.

rEstágio Atual: A Autoridade Central para a Convenção de Haia de 1993 sobre a
Proteção das Crianças e a Cooperação em Matéria de Adoção Internacional tem, para os
casos que chegam à Secretaria de Estado, solicitado a localização das crianças à
INTERPOL, entretanto é necessário a estruturação de um fluxo para os casos e meios de
implementação, tendo em vista a obrigação assumida com a adesão à referida
Convenção, de proporcionar assistência juridica aos requerentes. Até o presente
momento foram feitos estudos sobre o funcionamento das Autoridades Centrais de
alguns países, dentre os quais: Argentina, Espanha, Estados Unidos e Chile. Dentre eles
o sistema adotado pela Argentina de cooperação com as defensorias públicas e
atualização dos juízes e promotores no que se refere à Interpretação da normativa
estabelecida pela Convenção parece ser o mais adequado à realidade brasileira.

Resultados Alcançados:

ICusto do Projeto:

Exigências Legais: Decreto legislativo n.o 79, de 15 de setembro de 1999 que aprova o
texto da Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças cujo
deposito do instrumento de adesão ocorreu em 19 de outubro de 1999 com entrada em
vigor para 1° de janeiro de 2001; Decreto n.03.413, de 4 de abril de 2000, que promulga
a Convenção com reserva ao art. 24 da Convenção, permitida pelo seu art. 42, para

,determinar que os documentos estrangeiros juntados aos autos judiciais sejam
acompanhados de tradução para o português, feita por tradutor juramentado oficial;IDecreto n.o 3.951, de 4 de outubro de 2001 que designa a Autoridade Central
responsável pela implementação da Convenção na Secretaria de Estado dos Direitos
Humanos.

Informações Adicionais:A participação de delegado brasileiro em Reunião da OEA em
Montevidéu em agosto de 2002, foi de extrema importância para discutir as principais
dificuldades de implementação da Convenção por seus Estados Membros, elaborar
recomendações e traçar estratégias de cooperação. É importante destacar que no âmbito
da OEA o Brasil ratificou, sobre a mesma matéria, a Convenção de Montevidéu que
também prevê a designação de uma Autoridade Central o que até o presente momento
não ocorreu. Não há estimativa de custo do projeto. Existe a necessidade de espaço
fisico, telefone, fax, scanner para o caso de fotos das crianças desaparecidas, softwer de
banco de dados sobre os casos, equipe responsável pelo acompanhamento dos casos
brasileiros e estrangeiros, orçamento para: (a) promoção de encontros de
atualização/capacitação de promotores, deFensores e magistrados, (b) divulgação da
existência de órgão responsável pela restituição imediata de crianças trasladadas ou
retidas ilicitamente.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

Código: 1223

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Custódia e Reintegração Social

I Nome ~dórprôjeto: I NF:OPEN~i-Sjstenia,ae 'Infornià"çõesfpe111terkjãr!mi3"~~~~:i'~" .,

Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça .
Técnico Responsável: Roberval Rodrigues Naves

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: la. etapa criar e manter o cadastro nacional dos estabelecimentos
prisionais; criar e manter o cadastro nacional dos dirigentes do sistema prisional; criar e
manter um sistema de coleta de dados permanente em nível de estabelecimento
prisional, perfilando a população carcerária, os recursos humanos e os recursos
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informatizados para a gestão adminstrativa do processo carcerário, com base de dados
centralizada e ao alcance de todos os estabeleQmetos prisionais da unidade. 3a. etapa
criar e manter uma plataforma de informações gerenciais em nível nacional, integrando
todas as unidades da federação, por suas bases de dados locais, com acesso remoto nos
dois sentidos de direção.

Estágio Atual: la. etapa em fase de implementação - desenvolvido no âmbito interno
do Ministério da Justiça - aplicação em ambiente web/lnternet - abrangência em todo o
território nacional. 2a. etapa em fase de implementação - utiliza-se de dois "software's"
com cessão de direito de uso sem ônus - aplicação em ambiente de teleprocessamento
de dados - cobertura no território da unidade da federação. 3a. etapa em fase de
estudos - implementação dependente da 2a. etapa.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 30.000.000,00

Exigências Legais: Costituição Federal - Garantia dos Direitos Individuais da Pessoa
Humana.

Informações Adicionais:O projeto tem alcance incomensurável na formulação das
políticas voltadas para a área de segurança pública, onde o sistema prisional é parte
essencial, para a área de execução penal, "latu sensu" , e para a sociedade em geral,
pela transparência que se pretende dar ao sistema prisional.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Código: 797

i Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

JNome do Projeto: Internallzação (Gestão MJ) do Sistemã;lntegrado de Informações
Ipara a Infância e a Adolescência - SIPIA conforme recomendações do Planejàmento
estratégico SIPIA de agosto de 2002 ", - __"

Órgão Subordinado: Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Técnico Responsável: Secretário de Estado dos Direitos Humano

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Alimentar o banco de dados e disponibilizar suas informações via
"web", além de absorver a tecnologia desenvolvida para atender aos 4 módulos por parte
da CGTI/MJ.

Estágio Atual: Foram feitos estudos de viabilidade técnica pelo DCA e CGTI sendo que é
necessário dar continuidade ao novo modelo pactuado no sentido de absorver a
tecnologia por parte da CGTI/MJ.

Resultados Alcançados: Os dados disponíveis e já consolidados referem-se ao Módulo
I e dizem respeito a 3 Estados e os referentes aos Módulos 11 e III a 6 Estados.

Custo do Projeto: O

Exigências Legais:

Informações Adicionais:O SIPIA é um sistema nacional de registro e tratamento de
informações sobre a promoção e defesa dos direitos fundamentais da criança e do
adolescente, preconizados no ECA - Lei 8069/90. Tal Sistema foi criado precipuamente
para subsidiar a adoção de decisões governamentais sobre políticas na área de crianças
e adolescentes, com vistas à garantia de suas cidadanias, por meio de produção de
conhecimentos específicos, de situações materiais de violação de direitos infanto-juvenis,
identificando medidas de proteção e sócio-educativas que se fizerem necessárias. A
operacionalização do referido Sistema se dá por meio do repasse de dados agregados em
nível municipal, deste para o estadual e finalmente, para o federal, constituindo uma
base fidedigna para formulação de políticas públicas relativas, cuja leitura provoca
impactos, que certamente contribuirão para a construção de uma nova concepção no Que
diz respeito à atuação em relação a crianças e adolescentes, como uma tarefa
permanente do Estado e sociedade. O SIPIA é composto de quatro módulos específicos
de informações, inseridos em projetos lógicos e físicos respectivos, compreendendo
fontes geradoras de dados, Instrumentos de execução e formas de gerenciamento e
responsabilidade no que toca à interpretação de dados peculiares, permitindo o
conhecimento progressivo e completo das situações fáticas de violações de direitos e
seus ressarcimentos, a saber: l.Módulo I: monitoramento da situação de proteção a
crianças e adolescente, sobretudo, na violação de seus direitos e os devidos
encaminhamentos ao ressarcimento; 2. Módulo lI: monitoramento do fluxo de
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colocação familiar e adoções nacionais e internacionais; 4. Módulo IV: acompanhamento
da implantação e implementação dos Conselho~_Tutelares, Conselhos Municipais e
Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem, como os respectivos Fundos.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 24/09/2002

Código: 798

Classificação: Essencial ã Justiça

subClassificação: Representação Judicial e Extrajudicial

Nôm~"'do Projeto: Módãlida'de~cõletivãde'assis'têncià Jurídica :~~'ê .~_&r;ià:-\:1'."~j.~ "'-:~ '~.:-'(

Órgão Subordinado: Defensoria Pública da União

Técnico Responsável: José Ferreira de Lima

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto interrompido

Objetivo do Projeto: Modalidade coletiva de assistência jurídica gratuita de forma
coletiva, junto às associações das vítimas de uma catástrofe, às associações de
servidores, á qualquer agrupamento para a defesa em juizo dos mais variados Interesses
e direitos.

Estágio Atual: Interrompido

Resultados Alcançados:

,Custo do Projeto: 550.000,00

Exigências Legais: - Constituição Federal art.5°, inciso LXXIV, Lei Complementar nO
ao, de 1994. - Necessidades de criação de cargos de Defensor Público da União. O
projeto está sendo encaminhado à Casa Civil da Presidência da República, contendo: a -
115 cargos de Defensor Público da União, 2a categoria. b - 41 cargos de Defensor
Público da União, la categoria. c - 13 cargos de Defensor Público da União, categoria
especial. - Criação do Quadro Permanente de Pessoal da Defensoria Pública da União, e
de seu pessoal de apoio, bem como fixação de remuneração para os cargos e criação de
funções gratificadas, conforme disposto no parágrafo único do art. 146 da LC aO/94. -
Necessita alteração na LC 80/1994.

Informações Adicionais:Este projeto permite ampliar o número de pessoas assistidas
pela Defensoria. Nota-se que as alternativas de organização formal da comunidade, com
poucas exceções, contam com dificuldades econômico-finaceiras para o suporte de
profissionais das mais variadas especialidades. Portanto, a realidade da associações em
nada difere das características do público-alvo da assistência jurídica gratuita.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 24/09/2002

Código: 1374

Classificação: Administração

subClassificação: Administração Geral

Nome do Projeto: Monitôramento e acompanhamento de programas de co"mpens9ção e
convêni9s de'gestão"amQfental em terras\lndígenas ;~ ",:20-.:'" ." ',. :;;1;/''''''" '-. ''1.-. ü

Órgão Subordinado: Fundação Nacional do Índio

Técnico Responsável: Dario Dias Peixoto

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto interrompido

Objetivo do Projeto: Garantir a qualidade técnica e o gerenciamento contábil dos
projetos aprovados nos programas de compensação e convênios de gestão ambíental,
bem como a avaliação de resultados frente aos anseios das comunidades envolvidas

Estágio Atual: os técnicos da FUNAI, acompanham essas atividades em várias
comunidades indígenas de forma insuficiente, principalmente em decorrência da
indisponibilidade de recursos financeiros destacados para tal fim. Para que a falta de
acompanhamento e monitoramento dessas atividades não venham dificultar a prestação
de contas dos programas e convênios, e impossibilitar a avaliação dos resultados junto
as comunidades indfgenas, se faz necessário a inclusão desse projeto no PPA.
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IEtnia Xerente i. PROCAMBIX; criação do Programa de Compensação ambiental da
/comunidade Indígena de Apukaraninha; execuçãP de atividades de proteção do Parque
do Xingu, previstas no convênio FUNAI/Associação Terra Indígena do Xingu-ATIX; FPIK;
Xiquitana ".

Custo do Projeto: 300.000,00

Exigências legais: a legislação determina que as terras indígenas sejam protegidas e
que cabe à FUNAI proceder e ampliar a proteção ao meio ambiente das terras indígenas

Informações Adicionals:o Programa de Compensação Ambiental Xerente i.
PROCAMBIX, é decorrente da construção e funcionamento da Hidrelétrica Luiz Eduardo
Magaihães em LajeadofTO. Com previsão de implantação para o 10 semestre de 2002,
envolve 3.000 Xerente e executará atividades em três projetos:Território e Recursos
Naturais, Segurança Alimentar e Geração de Renda, e Cuitura e Cidadania. A gestão do
programa será reaiizada pelo Conselho Interinstitucional e Gestor do PROCAMBIX,
composto pela FUNAI, IBAMA,Naturatins, MPF, Investico S.A., ONG ambiental e
representantes Xerente.

ICadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 30/09/2002

Código: 1125

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

Nome do Projeto: NaCionalidade e Naturalização no Brasil.";:~ " \-, .
Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça

,Técnico Responsável: Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

/Demais Orgãos Participantes:
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

I . Presidência da República

ICaracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Desenvolvimento e melhoria dos serviços de concessão de
naturalização e nacionalidade no país, incrementando em 30% os resultados atuais.

Estágio Atual: O projeto está totalmente desenvolvido e se encontra em análise para
aprovação junto ao Ministério da Justiça e futuramente junto ao Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

'Resultados Alcançados: As atividades inerentes a este projeto já ocorrem no
jDepartamento, onde são analisados e decididos cerca de 10.000 processos
administrativos anualmente. Entretanto, tais atividades devem ser melhoradas, tendo
rm vista que os estrangeiros pagam taxas consideráveis. Vale ressaltar que, por falta de
dotação orçamentária adequada, o Departamento está impossibilitado de prover as
melhorias necessárias a fim de agilizar o trâmite dos referidos processos. .

Custo do Projeto: 1.000.000,00

Exigências Legais: Regimento do Ministério da Justiça em cumprimento à Lei 6.815/80
e o Decreto nO 86.715/81.

Informações Adicionais:As ações de concessão de naturalização, nacionalidade,
igualdade de direitos, averbação de igualdade de direitos, assentamento de
naturalização, registro de naturalização e concessão de certidão negativa de
naturalização são realizadas desde o tempo do Império. Tendo em vista que, por meio
deste projeto, realiza-se o controle de estrangeiros naturalizados, bem como a
coordenação da Política de Naturalização do governo brasileiro, há a necessidade de sua
urgente implementação, com os recursos suficientes para seu sucesso. Deseja·se
modernizar os procedimentos para a movimentação e criar um banco de dados
específicos.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

/',;;!'

Código: 1785

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

Nõmj:~o~pj~jeto:p'àrê~õnõsSô1Se'O"voc~rfQr":5õméin~Jfltlnr-"!~~~~~~l}
Órgão Subordinado: Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher

,
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Técnico Responsável: Regina Festa e Maria das Neves Rodrigues

Demais Orgãos Participantes: ~

Caracterização: Projeto em análise .,

Objetivo do Projeto: Promover um amplo debate nacional através da mídia, escolas,
Delegacias da Mulher, Conselhos da Mulher, Conselhos Municipais, hospitais, IML, entre
os profissionais de carreira jurídica, a respeito da violência contra a mulher.

Estágio Atual: Articulação dos parceiros e definição de estratégias,

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 200,000,00

Exigências Legais:

Informações Adicionais:A campanha não pode ser realizada em 2003, pois será
elaborada em função dos problemas identificados em uma ampla pesquisa domiciliar a
ser realizada em todo o país, a respeito de "vitimízaçao". Tanto a pesquisa quanto a

rampanha estão orçadas para 2003. A divulgação do resultado da pesquisa e a
campanha estão planejadas para a semana de 2S de novembro, quando se comemora o
dia da não-violência contra a mulher.

Icadastrante: Marcos West Em: 04/10/2002 I

Código: 1138

Classificação: legislativa

subClassificação: Ação legislativa

Nome do Projeto: [PL na 3274100] - [Câmara dos Deputados] - [Orgariizaçã~ da Poiícia
Civil] -

"
Órgão Subordinado: Secretaria de Assuntos Legislativos

Técnico Responsável: Ivete Lund Viégas

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Estabelece normas gerais de organização e funcionamento das
Polícias Civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios nos termos do art. 24,
XVI, CF,

Estágio Atual: 21/6/2000 - CD:CREDN ' tramitando em conjunto ao PL 4371/93.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: O

Exigências legais: Aprovação nas duas casas do Congresso, em turno único, por
maioria simples dos Parlamentares.

Informações Adicionais:

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Código: 1140

Classificação: legislativa

subClassificação: Ação Legislativa

~oin,,!>:êlo:P70j~t?:[P~i1~~:'!~3(0_O]-,~~r~ep!itá'aõsf;'[~rt!'~"~-
gêral do Código Penal] *"';11 ~~;..~, ',z '-'ª",;J3,~1J;il:; - ". - - ,"'"",.... ~ _ .. __ ~ _ "_~,, l.S'" ~, w;_ ~ • - -

Órgão Subordinado: Secretaria de Assuntos Legislativos

Técnico Responsável: Ivete Lund Viégas
..;.,;~.-
,

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Altera a parte geral do Decreto-Lei nO 2848, de 1940 - Código
Penal.

Estágio Atual: em análise

Resultados Alcançados: não há como definir pois o mesmo ainda está em tramitação
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Custo do Projeto:

Exigências Legais: ~

Informações Adicionais:

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Código: 1024

Classificação: Segurança Pública

subClassificação: Policiamento

Nom,!"de> Projeto: PNAPOL - Programa N,aciona) de A~9i? ,ac; l'eapare}har)\en,to',e à,," '1'
Modernização das,Instituições Policiais Braslleiras.-"'Z~ ~;:.." :l~;~L~" J.I'" '5J:$-1?;!fht~",(ii':",~

.Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Segurança Pública

Técnico Responsável: Miguel Ubório Cavalcante Neto

Demais Orgãos Participantes:
Ministério da Justiça
Ministério das Relações Exteriores
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Caracterização: Projeto não implementado

Objetivo do Projeto: Aperfeiçoar a gestão, a integração e o desempenho das
instituições policiais brasileiras, buscando aumentar sua eficiência, eficácia e
economicidade no desempenho das respectivas funções.

Estágio Atual: O projeto está em fase de análise pelos Ministérios da Justiça e das
Relações Exteriores (MRE) com a expectativa de implementação a partir de 2003. O
projeto ainda não foi implementado em função das tratativas internacionais, dos trâmites
burocráticos necessários para a sua efetivação e por força das restrições orçamentárias
(ja União para a área da segurança pública.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 2.000.000.000,00

Exigências Legais: O projeto deverá ser aprovado pelo Ministério das Relações
Exteriores, Ministério da Justiça, Gabinete de Segurança Institucional e Congresso
Nacional, atendendo as expectativas legais e normativas de tratados internacionais, o
Plano Nacional de Segurança Pública e do Fundo Nacional de Segurança Pública.

Informações Adicionais:O Programa foi desenhado com o propósito de minimizar as
disparidades existentes entre as várias administrações policiais no âmbito federal,
estadual e municipal e de criar as bases para a integração das mesmas. Para o alcance
dos grandes objetivos estabelecidos para o Programa e sua interligação com as
propostas constantes dos projetos que o integrarão, torna-se necessário que as soluções
identificadas pelos co-executores (organizações políciais federais, Estados e Distrito
Federal), norteados pelas seguintes diretrizes técnicas básicas: FORTALECIMENTO
INSTITUCIONAL - definir ações que representem um forte investimento na promoção dos
recursos humanos, de modo a viabilizar a mudança cultural exigida no processo de
modernização; INTEGRAÇÃO - estabelecer intercâmbio de informações entre os três
níveis de governo; GESTAO - apresentar condições de estímulo aos recursos humanos
integrantes das carreiras específicas; definir programas permanentes de
desenvolvimento gerencial e técnico; descentralizar atribuições operacionais; ampliar a
autonomia financeira; e institucionalizar sistema de planejamento e de avaliação por
resultados; CONTROLE - definir sistemas de controle dinâmicos e informatizados;
TECNOLOGIA - alinhar as ações da área de tecnologia com o modelo organizacional; .A
proposta orçamentária para 2003 prevê um montante de R$ 289.000,00 para a
implantação inicial do projeto. Todavia, o projeto compreende o aporte de US$ 2 bilhões
de dólares ao longo de cinco anos, mediante captação de empréstimo internacional na
Comunidade Européia.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Código: 1242

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

No~ci9:P-rójeto:)9q:[fQOféõn~lIm1d0!-b::.. ..
&~ ;~!~~
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Órgão Subordinado: Secretaria de Direito Econômico

Técnico Responsável: Elisa Silva Ribeiro BàptTSta de Oliveira

Demais Orgãos Participantes: .'
Caracterização: Projeto não implementado

Objetivo do Projeto: Necessidade de prestar aos consumidores orientação permanente
sobre seus direitos e garantias, bem como de informar, conscientizar e motivar o
consumidor por intermédio dos diferentes meios de comunicação.

Estágio Atual: Formação do Comite Gestor.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto:

Exigências Legais:

Informações Adicionais:Trata-se de um portal na Internet que possibilita à todos
acesso de informações sobre a defesa do consumidor.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Código: 1788

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

No';'u;' do Projeto:'Prevenção e Combate 'ao Tráfico de'Seres Humanos ",

Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça

Técnico Responsável: LUIZ PAULO TELES F. BARRETO

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Aperfeiçoar os mecanismos existentes de combate ao tráfico de
seres humanos, por meio de análise da situação; aumento da capacidade investigativa e
da instauração de processos; treinamento de pessoal das organizações envolvidas e
promoção de campanhas de conscientização.IEstágio Atual: Fase inicial de implantação, tendo sido realizada uma extensa pesquisa
sobre o assunto.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 1.000.000,00

Exigências Legais: Programa global contra o tráfico de seres humanos; convenção das
nações unidas contra o crime transnacional organizado e o protocolo para prevenir,
eliminar e punir o tráfico de seres humanos, especialmente mulheres e crianças

Informações Adicionais:O Ministério da Justiça pretende estimular um esforço
conjunto no sentido de melhorar a capacidade de outras instituições que lidam com o
tráfico de seres humanos: o Deparatamento de Polícia Federal, que é subordinado a esse
Ministério, tem autoridade investigativa para enfrentar os casos de tráfico, e a
Procuradoria Geral da República, que é responsável pela instauração de processos. Outra
preocupação relacionada ao tráfico de seres humanos é que tanto vítimas quanto
testemunhas relutam em depor por medo dos traficantes, dificultando, assim, o processo
de condenação. Por outro lado, o sucesso dos traficantes em atrair vítimas indica falta de
concientização por parte das vítimas em potencial. Assim sendo, uma estratégia
abrangente de conscientização da população-alvo sobre o fenômeno, precisa ser
contemplada pelo projeto, valendo-se da experiência adquirida pelo Ministério da Justiça
no campo dos direitos humanos.

Cadastrante: Marcos West Em: 04/10/2002

Código: 1412

Classificação: Administração

subClassificação: Administração Geral

Nom-~í1'P.rõJetÕ:,prog·râ-rnãilJê-àpà1õ"ãtp.eQúenõs~rôjet·os~e~9éstão-ãütôhõ~'""$~~:t:
vaiqrr?:9Çã~~ulturáre:~S9J·s!!*ntãâõ]i~:a~~Wrâi§i~1J{t~rrasInqlg~"f;~~·~-~~~?:;
Órgão Subordinado: Fundação Nacional do Índio
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Técnico Responsável: Frederico Flávio Magalhães

1Demais Orgãos Participantes: --
Caracterização: Projeto .interrompido

Objetivo do Projeto: apoiar iniciativas de gestão autônoma dos povos indígenas,
voltadas ao uso sustentado de recursos da fauna e da flora para o aproveitamento
alimentar e artesanal, incluindo aquelas relacionadas à valorização, intercâmbio e
resgate culturais, bem como a produção artística nas áreas de vídeo,cinema,fotografia e
música.

Estágio Atual: alguns setores do órgão têm se dedicado a aprovar projetos desta
natureza muitas vezes sem recursos suficientes e sem acompanhamento, determinando
a frustração de parte dos resultados esperados nas comunidades envolvidas, O projeto
deverá ser inserido no PPA para que a CGPE, no uso de suas atribuições regimentais,
venha coordenar e orientar de forma mais efetiva tais projetos.

Resultados Alcançados: são significativos os resultados obtidos com as experiências
das associações indígenas apoiadas pelas suas aldeias, na gestão de projetos de
capacitação técnica e gerencial, produção, comercialização, ecoturismo e gestão
ambiental.

Custo do Projeto: 2.000.000,00

Exigências Legais: a Constituição Federal no parágrafo 2° do artigo 231, estabelece
que las terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse
permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo/dos rios e dos lagos
nelas existentesl,enquanto a Lei N°5.371/67 atribui à FUNAI a obrigação de garantir tal
direito.

Informações Adicionais:como forma de garantir os interesses dos índios e proteger
suas terras contra a exploração predatória dos recursos naturais, o projeto visa apoiar
iniciativas que possibilitem segurança alimentar e a criação de pequenas rendas que
contraponham os negócios ilícitos praticados por não índios nas suas terras.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 30109/2002

Código: 573

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

,Nom"do Projeto: Prog'rama Nacionàl'deAcessibilidacte", '''S'.i' "::' '''''1'''.' .2"• ,c" ~""" '. '' ......," ~ ...,.. ....
Órgão Subordinado: Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Técnico Responsável: Dir. do Dpt. de Prom. dos Dir. Humanos

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto não implementado

Objetivo do Projeto: Implementar o Programa Nacional de Acessibilidade, criado pela
Lei nO 10.098/2000.

Estágio Atual: Aguardando a aprovação do Ministério do Planejamento

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: O

Exigências Legais: Lei 10098/2000 e PNDH II

Informações Adicionais:O programa foi criado pela Lei na 10098/2000, no âmbito da
SEDH, com dotação orçamentária específica para permitir a implementação das ações de
acessibilidade. No entanto, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão não o
incorporou no PPA e nem destinou recursos orçamentária para que o mesmo fosse
implementado.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17109/2002
~

Código: 823

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Custódia e Reintegração Social
- '~~'\"W'I r __ "'-lO' •• :"..-~" • ..-"!'"<7 -, ., ·'r"y.",,; ..... -. -~ " ,.. ..~, "'" ."A.'t_'" ~~'<·I .••
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Ór.llão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça

Técnico Responsável: laurindo Dias Minhoto--.-

Demais Orgãos Participantes: "

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Aperfeiçoar a gestão, a Integração e o desempenho das
instituições voltadas para a execuçào da política penitenciária no Brasil, visando
aumentar sua agilidade, eficiência, eficácia e economicidade no desempenho das
respectivas funções, de forma integrada ou isoladamente.

Estágio Atual: Concepção preliminar

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: O

Exigências Legais: Lei 7210/84 • Lei de Execução Penal

Informações Adicionais:O PNAPEN pretende o aperfeiçoamento, agilização e aumento
da eficiência da administração penitenciária, bem como facilitar a reinserção social do
preso e do egresso e reduzir os índices de reincidência criminal. A proposta identifica e
estabelece os termos e as condições básicas de relacionamento entre as entidades
envolvidas no planejamento, concepção, detalhamento, configuração, desenvolvimento e
execução do programa nacional de apoio à modernização das instituições voltadas para a
execução da política penitenciária no Brasil. O programa será financiado parcialmente
com recursos externos, mediante empréstimo concedido ao governo federal (união),
visando, através da elaboração de projetos especificas e integrados, apoiar as iniciativas
de modernização e fortalecimento institucional dos órgãos responsáveis pela gestão do
sistema penitenciário a nível federal, estadual e do distrito federal. O valor global do
programa será detalhado durante o desenvolvimento das atividades previstas no
desenvolvimento dos trabalhos identificados no anexo a. os recursos para implantação
do projeto serão oriundos de recursos obtidos na forma de financiamento externo.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 24/09/2002

Código: 738

Classificação: Administração

subClassificação: Planejamento e Orçamento

Nome do Projeto: Programa Nacional de Transito : " . "'. ~. ~:.., '.., -
Órgão Subordinado: Secretaria-Executiva/MJ

Técnico Responsável: Diretor do Denatran

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Reestruturar o Modelo de Gestão do Trânsito. A proposta seria o
tratamento do sistema como uma rede de trânsito, buscando-se tratar o trânsito,
considerando~seas heterogeneidades locais, de forma padronizada e homogênea na sua
gestão. Visa a implementação de subprogramas e projetos que busquem atingir
objetivos comuns. A homogeneidade poderia se dar no atendimento ao público,
capacitação e Qualificação de pessoal, desenvolvimento de estudos e pesquisas, coleta de
dados, desenvolvimento de campanhas, metas que conjuntamente permitam o alcance
de um único objetivo, etc.

Estágio Atual: Em análise

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: O

Exigências Legais: Código de Trânsito Brasileiro Lei 9.503 de 23 de setembro de 1997.

Informações Adicionais:Tem como base legal a Portaria n.O 28 do CONTRAN

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 19/09/2002~

Código: 1236

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Assistência aos Povos Indigenas

..



Custo do Projeto: 900.000,00

Classificação: Administração

Em: 04/10/2002

Demais Orgãos Participantes:

Nome do Projeto: PRÓ·ÍNDIO -
Órgão Subordinado: Fundação Nacional do Índio

Técnico Responsável: Frederico Flávio Magalhães .,
Demais Orgãos Participantes:

Presidência da República

Caracterização: Projeto interrompido

Objetivo do Projeto: O Pró-Índio tem como objetivo, conceber, elaborar e implantar o
sistema de gestão da informação e modernização da FUNAI, utilizando-se de visão
estratégica para articular ações institucionaIs e recursos tecnológicos voltados à proteção
da cultura e território dos índios.

Estágio Atual: D apoio financeiro da SECONSIPAM/MD e CENSIPAM/PR tem se
mostrado insuficiente para realização da integração técnica da FUNAI, sendo necessário
a inclusão do Projeto no PPA

Resultados Alcançados: início da concepção do Pró-Índio; implementação de infra-
estrutura de informação e incorporação das informações ao Banco de Dados do 5IVAM,
organização das informações e obtenção de estrutura mínima em equipamentos,
capacitação de recursos humanos e intercâmbio entre FUNAI/SIPAM/SlVAM

Custo do Projeto: 5.000.000,00

Exigências Legais: O Projeto PRÓ-ÍNDIO foi criado para dar cumprimento ao Acordo
N°011 2001 - CCSIVAM 1 FUNAl, ao Convênio 0)-01 / CCSIVAM 1 FUNAl, ao Termo de
Compromisso e Cooperação Técnica N° 001/2002 SECONSlPAM 1 FUNAI.

Informações Adicionais:Dois subprojetos dão sustentação para que o Pró-Índio seja
implantado. 5ubprojeto 1: Concepção e Elaboração do Pró-Índio, visa definir o sistema e
o modelo de gestão de informação da FUNAI bem como realizar estudos de viabilidade
econômica, minuta do projeto e instruções específicas para financiamento do Projeto
Pró-Índio.Subprojeto 2: Cadastro Nacional das Terras Indígenas - CNTI tem o objetivo de
implantar a infraestrutura de modernização e gestão da informação, sistematizando e
integrando as bases de dados cartográficos, ambientais e temáticos sobre as terras
i':ldígenas, textuais do acervo etnográfico e da cultura material dos povos indígenas,
censitários e estatísticos da população indígena e do acervo documental e administrativo
da FUNAI

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Código: 1787

Técnico Responsável: Maria das Neves Rodrigues Araujo

Classificação: Direitos da Cidadania

Nome~do Projeto: Projeto de assistência ~judiciária às mulheres encarceradas e seus
f il ' . _.7 ..,., ~:; ~,fO ~"# •. '.' -'am lares,. : ... "I:. ". .'. _ _ T

Órgão Subordinado: Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

Caracterização: Projeto não implementado

Estágio Atual: Análise, aprovação do projeto e preparação do Plano de Trabalho

Objetivo do Projeto: Prestar assistência jurídica às mulheres encarceradas e seus
familiares

Exigências Legais:

Resultados Alcançados:

Cadastrante: Marcos West

Informações Adicionais:O Projeto foi aprovado pela SEDIM, com sugestões de
alterações do Plano de Trabalho e não pode ser implementado por falta de rect:lrsbs
financeiros.

Código: 1126
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subClassificação: Administração Geral

Nome do Projeto: Projeto de Reestruturação do Departamento de Estrangeiros

Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça .'
Técnico Responsável: Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Demais Orgãos Participantes:
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Reestruturar o Departamento para ter condições de realizar suas
atribuições regimentais, que consistem da análise de processos de prorrogação de visto,
naturalização, nacionalidade, concessão de permanência e medidas compulsórias,
cooperação judiciârla em matéria penal, negociação de acordos internacionais bilaterais e
multilaterais, coordenação técnica das reuniões de Ministros da Justiça e Interior junto
M MERCOSUl.

Estágio Atual: Projeto elaborado aprovado no âmbito do Ministério da Justiça a ser
submetido ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e à Presidência da
República.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: 1.500.000.00

Exigências Legais: Lei nO 6.815/80 (Lei de Estrangeiros) Decreto NO 86.715/81

Informações Adicionais:O Departamento tem um problema de estrutura operacional,
em virtude de ter três Divisões, as quais têm um volume de aproximadamente 56.000
processos administrativos por ano - que são instruídos, analisados e decididos -
referentes a prorrogação de visto, concessão de permanência, nacionalidade,
naturalização, igualdade de direito, solicitação de assentamento, retificação de
assentamento, emissão de Certidão Negativa ou Positiva de Naturalização. Em cada
Divisão apenas uma única pessoatem autoridade para proceder a decisão final de cerca
de 1.600 processos por mês; atender diariamente o público alvo(estrangeiros e seus
procuradores); além de proceder o planejamento e controle da Divisão. Essa situação
gera um passivo anual de cerca de 20.000 processos. O resultado imediato a ser
alcançado com a implantação da nova estrutura é a diminuição dos prazos referente as
decisões processuais que tramitam na esfera de competência do Departamento de
Estrangeiros, melhorando sensivelmente o sistema operacional e acabando com passivo
de processos existentes nas Divisões de permanência, naturalização e nacionalidade e
medidas compulsórias. Por outro lado, o Ministério, por meio deste Departamento, terâ
como melhor acompanhar e negociar os acordos internacionais bilaterais e multilaterais
que versam sobre cooperação judiciária em matéria penal, atendendo a uma das várias
medidas sugeridas pela ONU no combate ao crime organizado transnacional, à lavagem
de dinheiro e a corrupção, bem como as reuniões referentes ao MERCOSUL. A nova
estrutura visa dotar o Departamento de uma infraestrutura mínima e adequada para
executar as atribuições, regimentais do Ministério da Justiça.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Código: 1127

Classificação: Segurança Pública

subClassificação: Informação e Inteligência

Nome '!lo Projeto, Projeto do Sistema AD~'1.m~tiz..,!óln.terJ)acional e Ínlegradg de-,;'
Informação do Ruxo de Imigração de Estrangeiros_ao Brasil em~tempp real.;,·'.;-.rt:~

Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça

Técnico Responsável: Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Demais Orgãos Participantes:
Ministério da Fazenda
Ministério das Relações Exteriores

<~'Ministério do Trabalho e Emprego

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Desenvolver, modernizar e manter um sistema automatizado e
integrado entre os órgãos que controlam a concessão de vistos a estrangeiros no
exterior, a entrada e permanência de estrangeiros no Brasil. Este sistema atenderá
também a prorrogação de concessão de permanência e naturalização, controlando,
inclusive, o fluxo de entrada Internacional e de processos administrativos em todos os
orgãos, de forma integrada e em tempo real, tornando os sistemas mais agels e
confiáveis. O principal objetivo é melhorar a sergurança das fronteiras brasileiras.
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Estágio Atual: Projeto em analise e elaboração no MJ

Resultados Alcançados: ~

Custo do Projeto: 20.000.000,00 .,
Exigências Legais: Lei 6.815/80 e Decreto nO 86.715/81.

Informações Adlcionals:Com este sistema Integrado e implantado em todos os
Consulados e Embaixadas do 8rasil, no Ministério do Trabalho, Departamento de
Estrangeiros e Departamento de Polícia Federal, o Estado Brasileiro poderá monitorar,
em tempo real, o fluxo de estrangeiros no país desde a concessão do visto no exterior,
fiscalização nas fronteiras, concessão das autorizações de trabalho e permanências,
prorrogação de vistos, naturalizações, expulsões e extradições, bem como todas as
deportações. Assim será mais fácil controlar a permanência, no território nacional, de
estrangeiros em situação migratória irregular. O sistema também será disponibilizado
para consulta de dados estatísticos, em tempo real, para outros Ministérios que tenham
Interesses relacionados ao tema. Atualmente são cobradas pelo Ministério das Relações
Exteriores(Embaixadas e Consulados Brasileiros). com base na Lei nO 6.B15/80, taxas e
emolumentos consulares, além da taxa de migração cobrada pela Policia Federal. Ambas
são pagas pelos estrangeiros para obterem vistos, autorização de trabalho em território
nacional, prorrogação de prazos de estada, permanência e naturalização. O valor de
arrecadação das taxas totaliza aproximadamente R$21O.000.000,OO (duzento e dez
milhões de reais), por ano. A previsão de resultados a médio e longo prazos é o controle
de todo o fluxo de imigração internacional no Brasil de forma segura, confiável e em
tempo real, bem como dispor de estatísticas atualizadas para o desenvolvimento de
melhores políticas de controle de imigração e, ainda, ter um sistema de auxílio
aocombate ao crime internacional organizado.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Exigências Legais: o quadro técnico de nível superior da FUNAI não ultrapassa 13% do
total do Quadro atual de servidores permanentes do órgão, fato Que compromete o
rendimento da instituição diante das suas obrigações constitucionais como a identificação
e demarcação de terras Indígenas, a análise de impactos sobre os recursos na u;:ais e a
cultura das comunidades Indígenas, causadas por atividades desenvolvidas em terras
indígenas ou no seu entorno,a proteção do conhecimento tradicional dos povos indígenas
e a formulação de políticas públicas Que garantam os direitos Indígenas.

Custo do Projeto: 2.937.002,19

Resultados Alcançados:

Estágio Atual: A DAD, realizou levantamento de vagas existentes no quadro
permanente de pessoal, bem como o demonstrativo de despesas com a admissão de
servidores de nível superior está encaminhando a Presidência da Fundação Nacional do
Índio-FUNAI solicitando o envio ao Ministro da Justiça com pedido de autorização para a
imediata realização do concurso público. A admissão de 201 servidores de nível superior
para preenchimento de vagas disponíveis no quadro permanente de pessoal da Fundação
Nacional do Índio-FUNAI, projeta uma despesa anual de R$ 2.937.002,19, valor
contemplado pelo atual orçamento da Fundação, devendo o projeto ser incluído no Plano
Plurianual-PPA.

Objetivo do Projeto: Garantir os recursos para contratação de 201 profissionais de
curso superior.

Caracterização: Projeto interrompido

Demais Orgãos Participantes:

Técnico Responsável: Glenio da Costa Alvarez

Código: 1377

Classificação: Administração

Nome do Projeto: Realização de concurso público para p'reenchimento de' 201Nagas de
nível superior existentes no quadro de pessoal permanente da Fundação Nacional-do" --­
Índio - FUNAI ., ~ ~'. - - --- "'" - ....!~- -: -

Órgão Subordinado: Fundação Nacional do Índio

subClassificação: Administração Geral

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 30/09/2002

Informações Adlclonals:A defasagem no quadro de pessoal decorre da evasão de
técnicos Qualificados para outros órgãos, devido a falta de carreira e remuneração
compatível com o nível de dedicação exigida para a atuação indigenista.Outro agravante
foi O fato da FUNAI não ter realizado concurso público desde 19B6.
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Código: 589 ,-
Classificação: Administração

subClassificação: Tecnologia da Informação

Nome"do Projeto:. Reengenharia de Sis.teinas~~"'f~""it,;.J'<tS"~ lft.T::: ".: ';,->.~: o;;. . 'C

Órgão Subordinado: Secretaria-Executiva/MJ

Técnico Responsável: Diretor do Denatran

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Reestruturar os sistemas atuais do Denatran a fim de se
possibilitar a atualização de linguagens de programação utilizadas, maior rapidez no
processamento das informações e execução das transações, maior segurança das
informações, unicidade e padronização dos procedimentos.

Estágio Atual: Em análise

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto:

Exigências Legais: Tem como base legal a Portaria n.O 28 do CONTRAN

Informações Adicionais:

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 17/09/2002

subClassificação: Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

Demais Orgãos Participantes:
Ministério da Justiça
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Presidência da República

Código: 1188

Classificação: Administração

subClassificação: Administração Geral

Órgão Subordinado: Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Técnico Responsável: NELSON DE SOUSA ROCHA

Classificação: Direitos da Cidadania

Resultados Alcançados:

Estágio Atual: Em análise

Objetivo do Projeto: Restruturação organizacional, do Departamento de Polícia
Rodoviária Federal

Caracterização: Projeto em análise

Exigências Legais:

Custo do Projeto: O

Informações Adicionais:Adequar a estrutura organizacional da área meio, para o
melhor desem- penho da área operacional. Esta ação visa, fundamentalmente aumentar
a estrutura administrativa da Direção Geral com novas Divisões e Coordenações para
atuar em areas específicas.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Código: 1241
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Técnico Responsável: Elisa Silva Ribeiro Baptista de Oliveira

Demais Orgãos Participantes: , --
Caracterização: Projeto não impiementado .,
Objetivo do Projeto: Propiciar aos órgãos de defesa do consumidor um sistema de
informação capaz de viabilizar uma maior integração entre eles e o DPOC, fortalecendo,
assim, a coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.

Estágio Atual: Definir parcerias e apoio financeiro, do já existente do PPA.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto:

Exigências Legais:

Informações Adicionais:O SINDEC, funcionará como ferramenta de suporte do
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, para o compartilhamentolintercâmbio de
informações tem como clientes, todos os participantes do SNDC: DPOC, Procons de todo
o País, Consumidores, Fornecedores, Poder Judiciário, Poder Legislativo; Ministério
Público; Entidades de Defesa do Consumidor. Em cada um dos casos, deverão ser
definidas e desenvolvidas as interfaces, uma vez que todos os participantes do SNDC
poderão ser fornecedores de informações para o SINDEC. Este Sistema visa dinamizar o
fluxo de informações no âmbito do SNDC, além, como já dito, de estabelecer uma
interface de comunicação direta com os consumidores. Serão armezenados nesse
Sistema um conjunto das informações administrativas e Jurídicas, dentre as quais
destacam-se: reclamações/denúncias recebidas pelos Procons, experiências nas áreas de
fiscalização, textos de educação para consumo, acompanhamento de processos
administrativos, comunicação de eventos, divulgação dos entendimentos/orientações do
DPDC, banco de dados de jurisprudência, termos de ajustamento de condutas, legislação
federal, estadual e municipal e normas de auto-regulamentação.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Código: 407

Classificação: Direitos da Cidadania

subClassificação: Custódia e Reintegração Social

Nome dI:! Projeto: Sistema Penitenc~ário NaCional;' .7- ~.s.: 1-". .~ ""_"'-'?'U:i". -, _..

Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça

Técnico Responsável: ÂNGELO RONCAlLI DE RAMOS BARROS

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Criar e manter um sistema de encarceramento por administração
federal, composto por cinco estabelecimentos prisionais, um em cada região geopolítica
do país, com capacidade, cada, para duzentos presos de alta periculosidade.

Estágio Atual: Em processo de licitação, o projeto executivo do modelo padrão para o
estabelecimento - projeto arquitetônico de autoria do DEPEN.

Resultados Alcançados: Com certeza o projeto irá retirar do sistema prisional das
unidades da federação a tensão hoje existente, propiciando, um clima de maior
segurança, uma classificação ideal da população carcerária de forma a garantir o
exercício pleno da lei de execução penal e a introdução de métodos de tratamento
destinados a promover a reintegração social das pessoas sob custódia do Estado
(nação).

Custo do Projeto: 2.000.000,00

Exigências Legais: lei 7210/84 - lei de Execução Penal e lei B072/90 - lei de Crimes
Hediondos.

Informações Adicionais:Além dos mandamentos legais o projeto tem a finalidade de
estabelecer um elo entre as unidades da federação e a união na obtenção de resültados
positivos no controle da criminalidade, na punibilidade do crime e na recuperação do
criminoso. Sem uma classificação por administração e por estabelecimento, destinada a
separar NO joio do trigo" nenhuma. medida será eficaz. Registre-se que o Ministério da
Justiça está caminhando no sentido de criar estabelecimentos prisionais comunitários,
para num esforço em sentido contrário promover uma nova reclassificação da massa
carcerária a cargo das unidades da federação, dessa feita, tratando dos deliquentes
primários e de boa índole, com a co-gestão administrativa da comunidade.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 04/09/2002
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Custo do Projeto: O

Técnico Responsável: NELSON DE SOUSA ROCHA

caracterização: Projeto em análise

Demais Orgãos Participantes:
Ministério da Justiça
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Presidência da República

-
Código: 1106 .'

Classificação: Administração

subClassificação: Administração Geral

No,,!e do pro~~~J.,Ter"-b0JeC~~':.'l~OJ:t'"léa~~é~,ri~)!-e"Dir~lt~,J;.C()nO~lPM~~
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Órgão Subordinado: Secretaria de Direito Econômico

Técnico Responsável: Elisa Silva Ribeiro Baptista de Oliveira

Demais Orgãos Participantes:

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: a) Elaborar pareceres científicos que auxiliem no embasamento
das tomadas de decisão relativas à política nacional de defesa do consumidor b)
Intercambiar informações e apoio técnico-institucional necessário à consecução da
finalidade deste Instrumento;

Estágio Atual: Análise da Consultoria Jurídica deste Ministério.

Resultados Alcançados:

Custo do Projeto: O

Exigências Legais: Art. 106 da Lei 8.078/90.

Informações Adicionais:Considerando que, a teor do art. 170, inciso V, da
Constituição Federal, cumpre ao Estado propiciar a defesa do consumidor, cabendo-lhe
coibir e reprimir abusos praticados nas relações de consumo e nas ações suscetíveis de
afetar os interesses patrimoniais, a incolumidade e saúde das pessoas, zelando pelo
equilibrio do meio ambiente, competindo-lhe, ainda, educar e informar a sociedade
acerca de seus direitos e deveres em matéria de consumo, resolve celebrar o referido
termo.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Cód·igo: 1155

subClassificação: Administração Geral

Nome do Projeto: Transferência de área da Agência Brasileira de Inteligência - 'ABIN
para a Polícia Rodõviária FedéraJ ~ \ ",.-~ -,~" , "~ ... '~.' -

Órgão Subordinado: Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Classificação: Administração

Estágio Atual: EM ANAUSE

Objetivo do Projeto: Construção de uma sede própria e da 1a Academia da Polícia
Rodoviária Federal.

Resultados Alcançados:

Exigências legais:

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 26/09/2002

Informações Adicionais:Transferência de parte da área, hoje destinada ao Gabinete
de Segurança Institucional da Presidência da República (onde se localiza a ABIN)"para o
patrimônio do DPRF, com a finalidade de se construir a Sede e a Academia da' Polícia
Rodoviária Federal.

ICÓdi90: 1189
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Classificação: Administração

! ,
~subClassificação: Administração Geral

Nome do Projeto:Transferêncla de imóveis do antigo -Departamento Nacional de
Estrndas de Rodagem, em liquidação' DNER para'a Polícia Rodoviária Federâl • PRF ~,;

Órgão Subordinado: Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Técnico Responsável: NELSON DE SOUSA ROCHA

Demais Orgãos Participantes:
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Ministério dos Transportes

Caracterização: Projeto em análise

Objetivo do Projeto: Transferir para o patrimônio da PRF os imóveis por ela ocupados,
bem como outros necessários ao desenvolvimento de suas atividades,Que hoje se
encontram de posse do antigo DNER, e em fase de transição para o DNIT.

Estágio Atual: Em análise

Resultados Alcançados:

,Custo do Projeto: O

Exigências Legais:

Informações Adicionais:Garantir o funcionamento das instalações da PRF, que
atualmenete já faz uso dos imóveis do antigo DNER. Ressaltamos que a Policia
Rodoviária Federal esta com suas Superintendências e Distritros funcionando de maneira
precaria em pequenos espaços do antigo DNER, no entanto, existem inúmeros imóveis
que se encantam abandonados.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 27/09/2002

Código: 401

Classificação: Administração

subClassificação: Administração Geral

IN,o~~,? ~.r9jeJ~~ T!~nSf9r~çã~d,:_ c?Qfçl~na~çã~~.~-:er~Jjj;fjUstiÇ~I~ssifJéa,~~~jf~ft~
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Órgão Subordinado: Secretaria Nacional de Justiça

Técnico Responsável: Mozart Rodrigues da Silva

Demais Orgãos Participantes:
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Caracterização: Projeto não implementado

Objetivo do Projeto: Melhorar a estrutura de análise de processos de Concessão e
Cassação do Título de Utilidade Pública Federal e Qualificação, Cartas Rogatórias;
Provimento e Vacância dos Juízes Federais e Ministros dos Tribunais Superiores; Registro
de Microfilmagem; Classificação de Espetáculos Públicos como: ciname, televisão, vídeo,
OVO, teatro, shows musicais, jogos eletrônicos, jogos de interpretação - RPG

Estágio Atual: Projeto em fase de elaboração para análise do Sr. Secretário Nacional de
Justiça, Consultoria Jurídica e, caso seja aprovado, despacho do Sr. Ministro
encaminhando o mesmo para o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e a
Presidência da Republica.

Resultados Alcançados: Com a implantação da nova estrutura, ou seja, transformação
de Coordenação-Geral em Departamento, certamente o prazo de decisão de um
processo; classificação de espetáculos públicos e demais atribuições irão diminuir em
50%, aumentando sensivelmente o resultado operacional e acabando com passivo de
processos a serem analisados.

Custo do Projeto: 1.300,000,00

Exigências Legais: O projeto deve ser encaminhado no início do novo governo~onovo
Ministro de Orçamento e Gestão e a Presidência da República para aprovação de
alteração da estrutura do Ministério da Justiça, através de Decreto.

Informações Adlcionals:A falta de estrutura é o maior problema enfrentado pela
Coordenação-Geral, a qual têm um volume imenso de processos administrativos a serem
analisados, Instruídos e decididos. Além disso podemos descentralizar as funções junto
às coordenações para melhor fiscalizar e agIlizar o andamento processual.

Cadastrante: João Henrique Serra Azul Júnior Em: 04/09/2002
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sob risco de

Violação dos Direitos Humanos e da Cidadania.

Discriminação de Pessoas Portadoras de Deficiência.

Violência contra Crianças e Adolescentes.

Patrimônio Natural e Cultural das Sociedades Indígenas
Degradação e Usurpação.

Baixa Qualidade de Vida das Sociedades Indígenas.

Baixa Eficácia na Divulgação dos Atos Oficiais.

=> Acesso Restrito aos Documentos Públicos.

=> Tendências de Concentração e Monop91ização dos Mercados.

=> Desrespeito aos Direitos do Consumidor.

=> Inadequação da Estrutura, do Modelo e da Capacidade operacional das
Ações de Segurança Pública de Responsabilidade Federal.

=> Criminalidade em Processo de Organização, Expansão e Diversificação
Sofisticação.

=> Baixo Grau de Segurança nas Rodovias Federais.

=> Elevado índice de Acidentes de Trânsito.

=> Presença de Estrangeiros no território nacional.

=> Sistema Penitenciário Nacional Deficiente e Inadequado.

=> Baixa Articulação das Ações Nacionais em Segurança Pública., ,

- .
1. DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

A metodologia de elaboração-ao Plano Plurianual estabelece a
ade problematizada como base para a elafíoração dos programas das

unid des. A análise de problemas efetuada pelo MJ considerou as políticas
Rúbli as atribuídas à Pasta, bem como o a experiência" de técnicos e dirigentes
na c ndução destas. Assim, foram elencados os seguintes Problemas:

A conjugação dos PROBLEMAS e das Políticas Públicas sob a

respo sabilidade da Pasta da Justiça permitiram o estabelecimento de três
grand s OBJETIVOS SETORIAIS, dentro de sua ORIENTAÇÃO
EST TÉGICA para a elaboração dos Programas que integraram o PPA
2000- 003, a saber: I

O Objetivo Setorial Defesa dos Direitos Humanos e da Cídfldanía
consti ui-se na resposta firme e inarredável do Governo Federal ·para
enfren ar as violações graves à liberdade e à igualdade que ainda persistem no



pais, inaugurando uma nova forma de atuar do Estado, na medida em que
e uma ampla e contínua discussão, com a- participação de setores da
ade organizada brasileira.

O objetivo estabelece a priorização de ações que têm por propósito
a p rmanente e necessária intervenção do Estado nos casos de violação de
direit s dos grupos vulneráveis, em especial crianças, adolescentes, negros,.
índio , mulheres, idosos e portadores de deficiência; no amparo juridico
daqu les que não dispõem de condições financeiras para tal; no oferecimento
à so iedade de orientação quanto a adequação de faixa etária das diversões
públi as e dos programas de rádio e televisão; na concessão humanitária de
refúg o político à perseguidos em outras Nações; na educação para o trãnsito,
dentr outras.

Destaque especial faz-se necessário à luta contra impunidade,
nota amente nas violações de direitos perpetradas pelos próprios agentes do
Esta o, no cumprimento de suas atribuições. Das mais graves às mais
simpl s, estas violações desmoralizam o País no cenário internacional e são
const ntes fontes de descrédito por parte da sociedade na ação do Estado.

São Objetivos Setoriais Especificos da Defesa dos Direitos
Hum nos e da Cidadania:

Combate às violações dos Direitos Humanos e Defesa da Cidadania.

Combate a discriminação às Pessoas Portadoras de Deficiência.

Combate à violência contra crianças e adolescentes.

=? Preservação do patrimônio natural e cultural das Sociedades Indígenas.

=? Melhoria da qualidade de vida das Sociedades Indigenas

2. DEFESA DA CONCORRÊNCIA E DOS DIREITOS DOS
CON . UMIDORES

A nova dinâmica da economia brasileira estabeleceu claras
eXige cias na prevenção e regulação das práticas abusivas contra Iívre
cone rrência e quanto a defesa dos consumidores e a repressão ao abuso do
pode econômico.

Assim, são Objetivos Setoriais Especificos:

=? Monitoramento, acompanhamento e regulação das práticas de
mercado.

=? Defesa dos direitos do consumidor.
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'3. GARANTIA DA SEGURAN9A PÚBLICA E REDUÇÃO DA
VIOL - NCIA .'

Os elevados e crescentes índices de criminalidade, a sofisticação

progr ssiva do crime organizado, a insegurança no trãnsito, o insuficiente
contr le da presença de estrangeiros e a situação indesejável do sistema
penit nciário nacional estão a exigir uma presença cada vez mais ampla e
efica dos organismos policiais e judiciários. A ação coordenada, integrada e
efetiv dos aparatos de segurança pública, além do necessário incremento
quari itativo e qualitativo na capacidade operacional, requer profunda alteração
das e truturas e dos modelos operacionais das entidades responsáveis.

São Objetivos Setoriais Especificos:

Combate sistemático ao crime organizado.

=> Articulação das ações nacionais de segurança pública.

=> Acompanhamento das relações com estrangeiros.

=> Modernização do Sistema Penitenciário.

=> Melhoria da segurança de trânsito.

=> Aprimoramento das estruturas, dos modelos operacionais e gerenciais,
e da formação das entidades responsáveis pela segurança pública.

=> Promoção do fortalecimento e melhoria das condições materiais dos
órgãos de segurança pública.

Estes Macro-Objetivos e Objetivos Específicos Setoriais
norte ram os trabalhos desenvolvidos em dezesseis Oficinas de Análise
Situa ional e Elaboração de Programas, as quais contaram com a
partici ação de Dirigentes, Técnicos e responsáveis pela formulação e
imple entação de politicas públicas na Pasta da Justiça, contando com o
envol imento de 80 pessoas no processo (1999), tendo havido a preocupação
em e volver não apenas os especialistas de cada área, mas representantes
de ou ras áreas, que são atores importantes no Problema, conforme a tabela a
segui

•
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MACR POBJETIVOS PROGRAMAil"- UNIDADES

DIREITOS HUMANOS, DIREITOS DE
TODOS

GESTÃO DA POLlTICA DE DIREITOS
HUMANOS

DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE

. PROTEÇÃO A ADOÇA0 INTERNACIONAL Secretaria de Estado dos Direitos

REINSERÇÃO SOCIAL DO ADOLESCENTE Humanos· SEDH

EM CONFLITO COM A LEI

PAZ NAS ESCOLAS

ASSISTIÔNCIA AViTIMAS E A
TESTEMUNHAS AMEAÇADAS

DEFESA POS DIREITOS ATENÇÃO APESSOA PORTADORA DE
HUMANOS ~ DA CIDADANIA DEFICIIÔNCIA

COMBATE AVIOLIÔNCIA CONTRA A Secretaria de Estado dos Direitos da
MULHER Mulher· SEDIM

ETNODESENVOLVIMENTO DAS
SOCIEDADES INDIGENAS Fundação Nacional do Indio· FUNAI

TERRITÓRIO E CULTURA INDIGENAS

RECONHECIMENTO DE UTILIDADE Secretaria Nacional de Justiça ·SNJ
PÚBLICA

ASSISTIÔNCIA JURIDICA INTEGRAL E Defensoria Pública Geral da União·
GRATUITA DPGU

GESTÃO DA POLlTICA NA ÁREA DA Secretaria de Assuntos Legislativos -
JUSTiÇA SAL I Subsecretaria de Planejamento

e Orcamento --SBPO

DEFESA DOS DIREITOS DO Secretaria de Direito Econômico -

DEFESA DA CONCORRÊNCIA CONSUMIDOR SDE

E DOS [ IREITOS DOS DEFESA ECONOMICA E DA Secretaria de Direito Econômico -
CON~ UMIDORES CONCORRIÔNCIA SDE I Conselho Administrativo do

Direito Econômico· CADE

COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

CONTROLE DO TRÁFEGO Departamento de Policia Federal·
INTERNACIONAL EM PORTOS,
AEROPORTOS E FRONTEIRAS

DPF

MODERNIZACÃO DA POLICIA FEDERAL

EDUCAÇÃO E SEGURANÇA NO Departamento Nacional de Trãnsito·

JA SEGURANÇA
TRÃNSITO DENATRAN

GARANTIA
P BLlCA SEGURANÇA NAS RODOVIAS FEDERAIS Departamento de Policia Rodoviária

Federal· DPRF

SEGURANÇA DO CIDADÃO Secretaria Nacional de Segurança
Pública· SENASP

REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA
PENITENCIÁRIO .
ATENDIMENTO E LEGALIZAÇÃO DE

Secretaria Nacional de Justiça· SNJ

ESTRANGEIROS NO PAis

,
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RE UMO DOS PROGRAMAS DO MINISTÉRIO DA JUSTiÇA NO
PPA 2000-2003 "

1. PROGRAMAS ESTRATÉGICOS:

- AS~ISTÊNCIA A VíTIMAS E A TESTEMUNHAS AMEAÇADAS
Executor: SEDHIDPDH
Gere te: NILDA MARIA TURRA
Justificatica:
A ass~stência a vitimas e testemunhas de. crimes é uma das pri~cipais ações
previstas no Programa NaCional de Direitos Humanos e constituI condição
'indisp~nsável para o combate à impunidade no pais. O Programa tem como
objeti Io garantir proteção especial a testemunhas e a vitimas sobreviventes de
crime.
O Proprama busca atingir seu objetivo maior de garantir assistência e proteção
a víti~as e testemunhas de crimes por meio do desenvolvimento de um
Sisterra Nacional de Assistência a Vitimas e Testemunhas, composto de (a)
serviç s de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas e (b) centros de
apoio a vítimas de crimes. Atualmente, os serviços de proteção já estão
impla Itados em parceria com os Governos Estaduais e organizações não­
goverllamentais. Esse conjunto, ao lado do Serviço Federal - destinado a
atender às situações de proteção registradas nos Estados que ainda não se
integràram ao Sistema - é capaz de atender simultaneamente 550 vítimas,
teste~unhas e seus familiares de todo o território nacional. Em relação aos
centrds de apoio a vitimas de crimes, estes disponibilizam assistência jurídica,
psicolpgica e social a vítimas da violência - notadamente vítimas de crimes
contr a vida e violência doméstica - e a seus familiares.

- MO ERNIZAÇÃO DA POlÍCIA FEDERAL
Exec tor: CPLAN/DPF
Gererlte: PAULO TORRES .
JUstifi~cativa:
Em d corrência dos erros de estratégia político-administrativas de décadas
passa as, observa-se como resultado nos dias atuais o enfraquecimento das
instituições de segurança, a institucionalização da corrupção e a abertura do
País 8ara a criminalidade internacional, transformando o Brasil em um País de
fronte~'ras abertas. A Polícia Federal, como órgão da administração direta do
Gove o Federal responsável pelas atividades de Polícia Judiciária da União,
coloc -se à frente dessa situação, apontando suas deficiências e
vulnerpbilidades e propondo soluções concretas e exeqüíveis, que têm como
base ~undamental a vontade, lealdade e a competência, como forças motoras,
por e~elência, capazes de impulsionar a idéia de modernização e viabilizar a
imple entação das medidas adequadas. Em decorrência da complexidade das
atribui

j
ões constitucionais e da sua situação atual, a Polícia Fêêieral tem

enfre~tado dificuldades extremas na execução de suas ações, convivendo com
a escassez de recursos de toda ordem e conduzindo o País à uma condição de
extren'Ja vulnerabilidade. Nesse particular, é fundamental a atuação
perm nente da Polícia Federal, em termos de vigilância e patrulhamento, para
a detecção, interceptação e combate aos ilícitos praticados ao longo de toda a
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faixa de fronteira, como: A retirada ilegakde madeira; A exterminação de
anim is silvestres; O contrabando de produtos agropecuários e de mineraçâo;
Entra a e fixação ilegal de estrangeiros; Internação de laboratórios de refino de
droga ; Tráfico de crianças; Tráfico de entorpecentes; Contrabando de Armas,
saída de veículos de estrangeiros, sem o devido recolhimento de multas; e
saída de veiculos de brasileiros, furtados e roubados. No entanto, essas
ativid:fdes são executadas de forma precária e somente nos pontos fixos onde
não ~á recursos suficientes sequer para abastecimento de viaturas e as
equipjls policiais, que se encontram há muito fixadas nesses locais, estão
total~ente desmotivadas e apresentando baixos índices de produtívidade. A
soluç .o ora apresentada tem por objetivo a modernização e o reaparelhamento
da olicia Federal, em recursos humanos, materiais, financeiros e
organ zacionais, capazes de garantir os meios necessários ao cumprimento
integr~1 da sua missão constitucional. Como diretriz principal, definiu-se que
essa olução deve estar baseada num tripé fundamental: do ponto de vista
tecno lógico, apoiada no desenvolvimento tecnológico internacional, de forma a
equip rar a Policia Federal com as forças policiais dos países desenvolvidos;
do po to de vísta operacional, centrada na experiência, criatividade e lealdade
de to os os servidores, assegurando a implantação das soluções propostas; do
ponto de vista financeiro, suportada por recursos oriundos de fontes diversas
na ex, ectativa de não onerar os cofres da Uniâo. Essa solução denominada de
Progr~ma de Modernização da Policia Federal incorpora várias ações e está
inserido .no direcionamento maior do Governo Federal, modernizando as
atividddes da Policia Federal e resgatando a sua capacitação para o
desenipenho das atribuições constitucionais, tendo como meta fim o
crescimento do desempenho da Policia Federal ao término da implantação total
do Pr grama em questão.

• PAZ NAS ESCOLAS
Exee tor: DCA/SEDH
Gere!1te: DENISE MARIA FONSECA PAIVA
J ustifteativa:
A ViO~.neia nas escolas é hoje um fenômeno real que por muito tempo ficou
relega o à uma situação subterrânea e invisível e somente na atualidade
entro inexoravelmente na agenda política da nação. Trata-se de uma questão
multicfusal e complexa que demanda ainda análises e estudos maís
aprof~ndados. A miséria, o desemprego, as desigualdades sociais, a falta de
oporturidades para os jovens, bem como a presença insuficiente ou
inade9,uada do Estado, quer seja na forma de politicas públicas, quer seja por
meio do seu aparato da segurança pública, fazem aumentar e recrudescer as
manif~stações de violência no país. Entretanto, não se trata de um fenômeno
circun

1
crito a fatores estruturais' de ordem sócio-econômica. Assim, a violência

deve er entendida no âmbito cultural e psicossocial dos individuos, dos grupos
e da ociedade. Segundo estudo realizado pelo Banco Interamei'icano de
oesen~olvimento (BIO), o Brasil perde por ano, como conseqüência dos atos
de vio ência cometidos dentro e fora da escola, o equivalente a 10,5% de seu
Produ o Interno Bruto (PIB), somando os custos tangíveis e intangíveis.·
Levan o em consideração que muitos atos de violência ocorrem dentro do
ambie te escolar, o custo para as escolas é também significativo. Ademais, a
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viola ão dos direitos humanos nas escolas tem uma relação direta com o
aum nto da evasão escolar. Neste caso, os custos/conseqüências podem ser
aind maiores devido, por um lado, à perda de produtividade futura dos alunos
vítim s dos atos de violência e, por outro lado, ao comprometimento da
form ção cidadã das vítimas. Diversos estudos, matérias veiculadas pela mídia
e d dos estatísticos têm demonstrado os níveis de envolvimento dos
adolercentes, tanto como vítimas como responsáveis pela violência dentro e
fora ~as escolas. A taxa de mortalidade entre jovens, causada pela víolência,
vem aumentando no Brasil. Atualmente, o Brasil tem a segunda maior taxa de
homiÓídios por região no mundo, sendo menor apenas que a da Colômbia. As
altas taxas de violência e vitimização juvenil estão relacionadas à
dispo ibilidade e acesso às armas de fogo. É fundamental ressaltar que, por
ano, correm cerca de 13.500 mortes por causas externas, incluindo acidentes
e su cidios. Esta situação vem sendo agravada conjunturalmente pela
orga ização do crime em torno do narcotráfico. Estima-se que um grande
número de crianças e adolescentes estejam envolvidos direta ou indiretamente
com s atividades do tráfico de drogas. Vários estudos vêm investigando em
que I edida os meios de comunicação contribuem para a formação da
menc onada cultura da violência, além de outros que demonstram a dimensão
das iferentes formas de discr'iminação e suas conseqüências para a auto­
estim e desempenho escolar das crianças. Uma alta porcentagem de
adole centes já foram vítimas ou participantes de atos violentos. Diversas
pesq isas confirmam as elevadas taxas de vitimização proporcionadas pelas
vária formas de violência cometidas por adolescentes. Adolescentes
abrangem um número crescente de suspeitos apreendidos por crime ou
violê cia. Em São Paulo, a Policia Militar (PM) constatou que dos 49.238
susp itos detidos, entre abril e novembro de 1998, 7.446 (ou 15,1%) eram da
faixa tária entre 12 e 17 anos. Adolescentes cada vez mais jovens estão se
envol endo com a violência. No Rio de janeiro, em 1997, 354 adolescentes ou
crian as menores de 14 anos foram detidos sob custódia do Juízado da
Infân lia e da Juventude por cometerem atos infracionais. Estudo realizado pela
Unive sidade de .Brasília demonstra que a violência nas escolas constitui-se
hoje m uma questão nacional, envolvendo todas as regiões do país, muito
embo a as situações mais graves estejam concentradas em áreas urbanas. A
violência no ambiente escolar vem ganhando dimensões que passam a
dema dar ações concretas de enfrentamento por parte da sociedade e dos
gover os, buscando alternativas que favoreçam a paz. Embora muitas das
caus da violência estejam fora da escola, o seu reflexo no meio escolar
repre enta ameaça a um dos pilares fundamentais da formação das crianças e
dos j vens, qual seja, o sistema escolar. Neste sentido, a mobilização de toda
a SOCIedade é de suma importância para a reversão deste quadro de violência.
O Prdgrama Paz nas Escolas tem por objetivo alavancar iniciativas voltadas
para á redução da violência nas escolas e a construção de uma cultura de paz,
impre l cindíveis à realização de uma sociedade cidadã e democrática.

. "'"



:1
~I

(I
( .

,I
('

~
J
I
(

~
I
C

~~;c; ~~~~~~~?:~DO SISTEMA PENll-ENCI~RIO

Gere~te: ANGELO RONCALU DE RAMOS
Justiticativa:
O Si~ema Penitenciário Nacional apresenta um elevado déficit de vagas, da
orde de 96.000, conforme Censo Penitenciário de 1997, em unidades
prisio ais com instalações físicas insuficientes e em precárias condições
fisica , não permitindo condições adequadas para a ressocialização do
dete~to, gerando por conseqüência uma elevada taxa de reincidência.
Progrpma tem por objetivo reduzir o déficit de vagas nas penitenciárias e
prom~ver a reintegração do preso à sociedade. Sua estratégia tem por base os
dados disponíveis no Censo Penitenciário e nas demandas dos Governos
Esta uais, responsáveis pela custódia do preso, os projetos são priorizados, e
sua i plementação é efetuada de forma descentralizada, através de convênios
com .s Secretarias Estaduais de Justiça ou equivalente, e em alguns casos,

a exe ução dos projetos.

- REI~SERÇÃO SOCIAL DO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI
Exec tor: DCA/SEDH
Gere te: SOLENY ALVARES HAMU
Justi icativa:
A aU~ência de propostas de atendimento socio-psico-pedagógico adequadas
aos p essupostos do Estatuto das Crianças e dos Adolescentes, pessoal não
quali cado, distanciamento das famílias e comunidade num elevado número de
sente ças de internação, causando superpopulação das unidades, ocorrência
de m tins e alto indice de reincidência dos adolescentes estabelecem a
nece sidade deste Programa, o qual visa articular, estimular e apoiar os
esfor os do sistema socioeducativo instituído pelo Estatuto da Criança e do
Adole cente destinados a propiciar ao adolescente autor de ato infracional (de
12 a pa anos de idade) o desenvolvimento da capacidade de convívio social
constjutiVo por meio do exercício dos direitos e deveres de cidadania
consiradas pelo Programa Nacional de Direitos Humanos.

. SEG;URANÇA DO CIDADÃO
Executor: SENASP
Gere~te: MIGUEL UBORIO CAVALCANTE NETO
Justificativa:
Originalmente concebido como instrumento de modernização da capacidade
técnick, cientifica e operacional dos órgãos de Segurança Pública dos Estados,
devidq a incapacidade dos Governos Estaduais em procederem investimentos
sisterjáticos na área, mediante a contrapartida de redução da corrupção e
impunidade dos agentes públicos, o Programa no inicio de sua execução
careci de recursos suficientes. Todavia, com o advento do Plano Nacional de
Segur nça Pública, bem como do Fundo dele decorrente, o'''Programa
Segur nça do Cidadão recebeu um significativo incremento de recursos
orçamentários e financeíros, extrapolando o objetivo preliminar, transformando­
se e instrumento de mudança do perfil do policial e das instituições de
segur nça, no qual o Governo Federal tem um papel preponderante, em razão
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do crescente aumento, organização e sofisticação da criminalidade e da
violê cia, em todo o País. .'

2. A ÕES ESTRATÉGICAS EM PROGRAMA MULTISETORIAL

• AT NÇÃO A PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA
Exec tores: CORDE/SEDH e SEAS/MPAS
Gere~te: CA~OLlNA ANGÉLICA MOREIRA SANCHEZ (SEAS/MPAS) .
OBS1RVAÇAO: Apenas as ações executadas pela CORDE/SEDH são
considieradas estratégicas com gestão de fluxo financeiro.,
Justi~cativa:

Ao garantir os direitos individuais e coletivos das pessoas portadoras de
deficiência, a Lei nO 7.853/89 promoveu mudanças significativas na abordagem
da qubstão, rompendo com a visão assistencial e paternalista e avançando na
direçao da efetiva inclusão social da pessoa portadora de deficiência. Nesta
persp ctiva, é preciso intensificar ações, em articulação com todos os níveis de
gover o e com a sociedade civil, que assegurem os direitos desse segmento e
comb tam todas as formas de discriminação. Ao mesmo tempo, é necessário
garan ir o atendimento especializado a pessoas portadores de deficiência que
gera~ incapacidade para o desempenho de atividade, tendo em vista
asse urar-Ihes uma vida mais independente e produtiva ou ainda proteção por
meio e estrututura de residência ou de abrigos ou econômica, sob a forma de
um b nefício pecuniário de prestação continuada, para aquelas em situação de
aban ono ou vulnerabilizadas pela pobreza.

3. DE AIS PROGRAMAS

• ASS1ISTÊNCIA JURíDICA INTEGRAL E GRATUITA
Executor: DPU

I •
Gereqte: JOSE FERREIRA LIMA
Justificativa:
Nos tl~mos do art. 5°,LXXIV, da CF e da LCno80/94 urge prestar assistência
jurídiJ;, judicial e extrajudicial, integral e gratuita no âmbito da União,
permi indo o acesso do cidadão necessitado à Justiça, contribuindo para a
demo ratização da Justiça.

• ATE DIMENTO E LEGALIZAÇÃO DE ESTRANGEIROS NO PAís
Exec tor: DEST/SNJ
Gere~te: LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO
Justi~cativa:

O Br sil é um país de imigração, que teve sua população formada a partir da
vinda incentivada de estrangeiros para povoamento do nosso imenso território.
Essa característica ainda se mantém nos dias de hoje, havendo um fluxo
constante de imigrantes para o Brasil. Nos últimos anos, ainda, aumentou o
fluxo I e brasileiros que se destinam ao exterior. Em números geràís, temos
cerca de 1 milhão de estrangeiros no Brasil e 1,5 milhão de brasileiros no
exteri 'r. Além disso, é inquestionável que os fatos do dia 11 de setembro de
2001 omprovaram a necessidade que os paises têm de melhor controlar o
fluxo ~e estrangeiros em seu território e empreender a mais ampla cooperação
para ~ombate ao crime organizado, incluindo o terrorismo. Nesse sentido, é
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funda ental a estruturação de sistemas de controle de estrangeiros, como
banc s de dados, recadastramento, substituição de documentos e interligação
de sis emas, dentre outros.

- COMBATE A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
ExecJtor: CNDM
Gere~te: MARIA DAS NEVES RODRIGUES DE ARAÚJO
Justificativa:
Programa visa minimizar as manifestações de violação dos direitos da mulher e
se e~quadra nas determinações contidas na Orientação Estratégica da
Presi ência da República, Opção Estratégica n° 4 (Macro-Objetivo 26) e diretriz
setori I "Expandir as Ações de Proteção à Mulher e a Criança contra a
violência doméstica e sexual", mediantes ações afirmativas de combate a
violên ia doméstica e sexual contra a mulher.

- CO~BATE AO CRIME ORGANIZADO
Execytor: DPF
Gerellte: CAIO CHRISTOVAM RIBEIRO GUIMARÃES
Justificativa:
É pre cupante a fragilidade das guarnições de fronteiras, onde o tráfico de
entor ecentes e o contrabando de armas constituem-se em fatores de
deses abilização da paz social, com graves reflexos para a segurança da
popul çã.o. No resguardo dos interesses nacionais o Governo brasileiro tem
envid Ido esforços para desenvolver uma politica de atuação integrada de seus
órgão de segurança, em especial na região amazônica, com o objetivo de que
sejam adotadas medidas eficazes de controle do fluxo da criminalidade
reinan e. A vastidão da Região Amazônica com sua extensa área fronteiriça,
soma a às peculiaridades geográficas, políticas, econômicas e sociais, faz com
que a vidades ilícitas se desenvolvam na região, opondo-se aos interesses do
País, desafiando as diretrizes e as ações empreendidas pelo Governo
objeti ndo o desenvolvimento sócio-econômico sustentado em conjunto com a
consel"ação do equilibrio ambiental da região. As agressões ao ecossistema
regional, caracterizadas por ações predatórias de ocupação e invasão de
parqués nacionais e das terras indigenas com a conseqüente dizimação de
suas dopulações, exploração irregular e o contrabando de recursos naturais e
mineráis, utilização da região pelo narcotráfico, têm, como conseqüência,
grave ônus econômicos, políticos e sociais. Esses problemas se interligam, o
que a aba por aumentar-lhes a dimensão. Por isso mesmo, ações especificas
voltad~s para soluções isoladas das questões emergentes quase sempre
implicam o agravamento de outras. Para prevenir e reprimir a criminalidade é
imperi?sa a atuação de um órgão federal com poder de polícia, devidamente
aparelpado e estrategicamente situado em todo o território nacional, em ações
isoladas e/ou coordenadas com os órgãos especializados.

.-



( ,
:

'1

;1
I
I
cl
í

(I
(

',I
o

·1
I
I
;1
'.J,
I
~
I
C

- CO TROLE DO TRÁFEGO INTERNACIONAL EM PORTOS,
AEROPORTOS E FRONTEIRAS
Exec~tor: DPF

I .
Gerer;tte: ROGERIO SALES
Justificativa:
A crirpinalidade é um grave problema de dimensões nacionais e, em alguns
casos!, internacionais. As associações do crime organizado adicionaram um
grau ~e sofisticação extremamente elevado em seu "modus operandi" e muitas
já atuam como verdadeiras corporações criminais. Cada vez mais a atividade
crimi~osa tem sido caracterizada por crescentes investimentos em redes
globais de transporte e comunicação, exigindo coordenação entre as forças
polici I is de todo o mundo e o aprimoramento dos mecanismos de controle de
entra a e saída de estrangeiros e nacionais dos países. Faz-se necessário,
porta to, a implantação do PROMASP objetivando a Modernização do Sistema
Nacio ai de Imigração, compreendendo a instituição dos novos modelos de
pass~portes e da cédula de identidade de estrangeiros; Implantação da leitura
mecâ ica desses documentos na fiscalização do tráfego internacional;
Patrul amento fronteiriço, costeiro, fluvial e lacustre, em atendimento às
reco endações da ICAO. O PROMASP resultará ainda: Melhor atendimento
de br sileiros no exterior; Agilização da fiscalizaçâo do tráfego internacional,
com tratamento diferenciado para brasileiros; Melhor atendimento dos
estra~geíros residentes no pais, minimizando as situações de constrangimento
em fu ção de documentos obsoletos e de validade questionável; Agilização do
atend mento de solicitações de instrução de processos de seqüestros e raptos
de cri nças.

• DEF SA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Exec tor: DCA/SEDH
Gere~te: SOLENY ALVARES HAMU
Justificativa:
A violação dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, expressada
na vidlência nas escolas e intrafamiliares, na exploração e abuso sexual e na
eXPlo~1ção laboral, acrescida coma a insuficiência de programas e serviços
adeq ados previstos no ECA para o Sistema de garantias de Direitos, justifica
a inte enção para a prevenção e combate do alto indice de violência praticada
contr crianças e adolescentes.

• DEF*SA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR
Exec tor: DPDC/SDE
Gere te: AMANDA FLÁVIO DE OLIVEIRA
Justificativa:
Com edição do Código de Defesa do Consumidor, em 1990, impulsionado
pelo rtigo 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da
Const tuição Federal de 1998, o Estado (por determinação constitucional) e a
Socie~ade Civil (pela própria dinâmica social) se fazem cada 'vez mais
prese1tes como instrumentos da conquista da cidadania plena no Brasil pela
via d1 garantia dos direitos dos consumidores. Os avanços são visíveis.
Inúme;ras sãos as entidades civis de defesa do consumidor presentes no
cenárip político-social brasileiro. Os PROCONs, cuja existência era quase que
restrit às capitais e a algumas cidades do interior, hoje atingem quase 600
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entre staduais e municipais. Ainda há que se contar as Promotorias de Defesa
do CCllnsumidor dos Ministérios 'Públicos e as Delegacias Especializadas, das
Secr~tarias de Segurança Pública, nos Estados e no Distrito Federal. A parcela
maio destes órgãos e entidades civis surgiram nos últimos doze anos, ou seja,
no periodo de vigência da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990. A publicação
do D ereto na 2.181, em março de 1997, que organiza o Sistema Nacional de
Defesa do Consumidor (SNDC), significou um grande passo em direção à
desc ntralização da defesa do consumidor, o que permitirá que seus direitos
lhes ejam garantidos próximo ao seu local de moradia, o que somente poderá
ser ai ançado através da criação de órgãos de defesa do consumidor na esfera
municipal. O Programa objetiva apoiar e estimular a estruturação do Sistema
Nacio ai de Defesa do Consumidor.

• DEF SA ECONÔMICA E DA CONCORRÊNCIA
Exec~tores: DPDE/SDE e CADE
Gereryte: PAULA DE QUEIROZ FONTELLES
Justi cativa:
Dada as tendências de concentração e monopolização dos mercados faz-se
necessário combater os abusos do poder econômico e promover a defesa da
concdrrência, com vistas, a garantir o adequado funcionamento dos mercados.
Esse rograma, levado a cabo com fundamento na Lei na 8.884, de 11 de
junho de 1994, relaciona-se com o macro-objetivo na 9 da Orientação
Estratrgica do Presidente da República e com o objetivo setorial na 2 da
Orien ação Estratégica do Ministério da Justiça.

• DIR ITOS HUMANOS, DIREITOS DE TODOS

~~~~*~;~~~~~;E~OHSSO PRUDENTE
Justificativa:
A Ne essidade de conscientizar a sociedade brasileira sobre seus direitos
indivi uais, coletivós e difusos justificam o Programa, o qual tem como objetivo
prom ver, garantir e defender os direitos individuais, coletivos e difusos da
popul ção brasileira, assegurando acesso aos mecanismos necessários para o
exercI io pleno da cidadania.

- EDUPAÇÃO E SEGURANÇA NO TRÃNSITO
Execy~or: DENATRAN/SE
Gerellte: RITA DE CÁSSIA FERREIRA DA CUNHA
Justificativa:
O parágrafo 50 do art 30 do Código de Trânsito Brasileiro registra que "os
órgão e entidades pertinentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão
priorid~de em suas ações à defesa da Vida". Os objetivos seguintes
dema~dados pela Sociedade Brasileira do Programa "Educação e Segurança
de Tr nsito", são a redução dos indices de acidentes de trânsito, o número de
vítima fatais e a gravidade de suas lesões e ainda, a otimização da qualidade
dos s rviços prestados aos cidadãos pelos órgãos do Sistema Nacional de
Trânsito. O papel do Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN dentro
das o~ções estratégicas do Plano Plurianual - PPA são: - mobilização do
Goverr,o e da Sociedade para redução da violência, humanizando o trânsito; ­
melho 'a da qualidade de vida e de transporte nas grandes cidades; - elevação
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do ni el de educação da população, do patamer tecnológico e da capacitação
profis ional; e - preservação da vida, da saúde e do meio ambiente.

- ETN DESENVOLVIMENTO DAS SOCIEDADES INDíGENAS
Exec tor: FUNAI
Gere te: VALDINEI TADEU DA SILVA
Justi tcativa:
~a~anfir a assistência e promover o etnode~~nvolvimento das sociedades
Indlge as, com bases na auto-sustentabllldade e manutenção das
caract risticas culturais, mediante projetos voltados para a educação, saúde e
agricu tura.

- PRO EÇÃO DA ADOÇÃO INTERNACIONAL
Exec tor: DCA/SEDH
Gerente: MARRIELLE MAIA ALVES FERREIRA
Justi cativa:
A Co venção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, 1989,
recon eceu, em seu Art. 21, serem insuficientes as iniciativas unilaterais dos
paise visando regulamentar a adoção internacional e estimulou o
estab lecimento de acordos bilaterais e multilaterais entre os países sobre a
matéri . Nesse sentido, a Convenção Relativa à Proteção e à Cooperação em
Matéri de Adoção Internacional proposta em Haia, em 29 de maio de 1993,
teve 0lpropósito de estabelecer um sistema de cooperação entre os Paises de
Acolhi~a e os Países de Origem, de modo a eliminar os abusos, a assegurar
que o~ interesses da criança sejam prevalecentes no processo de adoção e a
garant r o reconhecimento das adoções efetivadas sob a égide da Convenção,
em fa e da preocupação com a vasta gama de problemas sociais e jurídicos
compl xos que a sociedade moderna tem se deparado. A referida Convenção
só foi atificada pelo Brasil em 10 de março de 1999. A partir desse momento
essa onvenção foi incorporada ao panorama legal brasileiro, com força de lei
ordiná ia, trazendo obrigações e compromissos perante a comunidade
intern cional.

- REC I NHECIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA
Execu or: SNJ
Geren e: MOZART RODRIGUES DA SILVA
Justifi ativa:
Recon ecer utilidade pública federal em instituições que prestam serviços à
socied de sem interesse lucrativo.

- SEG RANÇA NAS RODOVIAS FEDERAIS
Executor: DPRF
Geren~e: ANTONIO CARLOS DIAS DA SILVA
Justififativa: . - .óJ" •

O Programa justifica-se pelos elevados índices de acidentes nas rodovias
federa i's, bem como a intensificação do crime organizado interestadual, o qual
utiliza I stas vias para contrabando, descaminho e tráfico de drogas, além de
serem Itemativas de fuga para aqueles que cometem crimes nos municípios.



GRAMAS DE GESTÃO DE pOLíTICAS PÚBLICAS

ÃO DA pOLíTICA NA ÁREA DA JUSTiÇA
tor: SAL e COPLAN
te: Vago - IVETE LUND VIEGAS

• TER ITÓRIO E CULTURA INDíGENAS ~

Exec~tor: FUNAI
Gere te: ARTUR NOBRE MENDES
Justi Icativa:
O patrimonio cultural e natural das sociedades indigenas encontra-se sob
perm nente risco de degradação ou usurpgção pela ação de agentes externos,
cabe~do ao estado promover sua proteção e revitalização mediante o
dese~volvimento de um elenco de ações articuladas. O presente programa
propõfse a contribuir no sentido de garantir as populações indigenas o pleno
exercl,cio de seus direitos coletivos com respeito a integridade territorial e
cultur I. Insere-se no macro - objetivo de numero 26 emanado pelo presidente
da re ublica.

Progr ma que abrange ações de gestão de Governo relacionadas à
formu ação, coordenação, supervisão, avaliação e divulgação de políticas
públic s.

• GES ÃO DA POLÍTICA NA ÁREA DOS DIREITOS HUMANOS
Exec tor: SEDH
Gere ~:MARCOSLEMOS
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Segurança Pública

Programa Segurança do Cidadão

o aumento considerável da violência e criminalidade nas cidades brasileiras
ado um permanente empenho dos chefes do executivo, nas suas diversas
m encaminhar soluções para o quadro atual. As propostas efetuadas pelo Poder
Federal nos anos de 2000, 2001 e 2002, por meio do Plano Nacional de

a Pública, foram norteadas para o atendimento dessas expectativas.

tem cau
esferas,
Executiv
Seguran

Em 2002, o Governo Federal manteve a preocupação no combate à onda de
violência de criminalidade no pais, ampliando as iniciativas para a segurança do cidadão
e da socifdade, buscando integrar e harmonizar esforços entre os órgãos governamentais
federais, staduais e municipais, de entidades privadas e da sociedade civil, no sentido de
prevenir violência, reprimir a criminalidade, reduzir a impunidade e aumentar o grau de
segurançb e justiça no pais.

o Programa Segurança do Cidadão tem por objetivo maior a criação de um
ambiente institucional, tecnológico, gerencial e cultural que aumente a eficiência e a
articulaç-o dos órgãos responsáveis pela segurança pública no ãmbito do Governo
Federal, stadual e Municipal. Dessa forma, foi efetuado, pela Secretaria Nacional de
Seguran a Pública, o atendimento de mais de 85 % das demandas solicitadas pelos
estados municipios ao longo deste ano.
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Nesse contexto, está inserido o Fundo Nacional de Segurança Pública ­
FNSP, P incipal fomentador das ações do Programa Segurança do Cidadão, tendo sido
executad em 2002 uma dotação em torno de R$ 338,5 milhões, destinada a aplicação de
novas ml todologias de interesses social, estratégico e governamental, objetivando o
impleme to da inteligência e da análise criminal, voltadas efetivamente ao emprego do
policiame to ostensivo (Polícia Militar) e investigativo (Polícia Civil), almejando resultados
positivos m áreas criticas de criminalidade.

Esses recursos permitiram a implantação da filosofia de policia comunitária
nos 27 E tados da Federação, iniciando um processo efetivo de integração e participação
das polícias estaduais com a comunidade. Foi possivel, também, a instalação de onze
Centros I tegrados de Cidadania - CIC em sete regiões do território nacional, dentre os
quais os uatro bolsões de violência estabelecidos pelo Plano de Prevenção Primária da
Violência - PIAPS e o reaparelhamento de 54 polícias estaduais (polícia civil e policia
militar de cada estado), onde foram investidos R$ 25,1 milhões na aquisição de 25.000
armas (pstolas, revólveres, fuzis e metralhadoras), mais de 1.000.000 de munições,
100.075 quipamentos operacionais (coletes balísticos, detectores dE; metal, algemas,
tonfas), .200 veiculos (carros de passeio, motocicletas, embarcaçõês, helicópteros,
bicicletas e eqüinos) e 25.602 equipamentos de informática, além de equipamentos
especific s para as polícias técnico-científica, instituto médico legal, institutos de
criminalís ica, delegacias especializadas e organizações policiais militares especiais. A

.)
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aquisiçã de 4.000 viaturas, 23.000 rádios portáteis, 30.000 armas e a criação de dez
Centros ntegrados de Operações - CIOPS, foram também realizações em 2002.

Destaca-se também, em 2002, outras atividades, tais como o aumento da
integraç-o dos organismos policiais nas ações de segurança pública; o estabelecimento
de estrat .gias coordenadas pelos dirigentes de segurança pública dos estados federados
e o est belecimento de programas e ações contingenciais voltadas á diminuição da
criminali ade e da violência com resultados efetivos; o aparelhamento das organizações
policiais, com recursos necessários para o cumprimento de suas atividades, possibilitando
mobilida~e e agilidade de ação no atendimento ao cidadão; o atendimento do grande
número de pleitos dos estados federados no que tange ao investimento para aquisição de
equipambntos operacionais para a área de Segurança Pública; a ampliação das
tecnologibs destinadas a análise, mapeamento e identificação de ações e organizações
criminos~s objetivando o implemento da inteligência policial voltada efetivamente ao
empregol das Policias Militar e Civil; a modernização das estruturas administrativas das
policias estaduais, tornando-as ágeis, eficazes e próximas da comunidade; a analise do
perfil est utural e organizacional das polícias brasileiras, além do seu desenvolvimento; a
análise e a avaliação dos indices de criminalidade nas diversas regiões do pais; a analise
e o imp cto das medidas adotadas pelo Plano Nacional de Segurança Pública; o
estabele imento de programas de capacitação adequados ao exercicio da função policial;
o foment, á.pesquisa nas principais instituições policiais do mundo, bem como em centros
de pesq isa que estudam estruturas e aspectos sobre segurança pública, de âmbito
nacional ~ internacional.

Merece ainda destaque o esforço na capacitação e reciclagem dos agentes
de segurença pública, tendo sido destinados recursos do FNSP, os quais permitiram o
aperfeiçoamento de 154 instrutores dos estabelecimentos de ensino de segurança pública,
com o e vio de equipamentos e materiais didáticos e obras literárias especificas para a
área de egurança pública e o treinamento de instrutores para a polícia comunitária e
tratamen o de manifestações, em um total de 15.000 policiais civis e militares em todo o
pais. For m investidos R$ 22,8 milhões em treinamento de instrutores policiais por meio
de convênios celebrados com os estados com o objetivo de desenvolver a capacitação
continua a.

Outro aspecto importante foi o investimento na operacionalização das
organizaqões policiais objetivando a intensificação do policiamento ostensivo em áreas
criticas nfs 27 capitais dos estados, destinando um montante de recursos da ordem de R$
145 milh es.

Investiu-se também R$ 110 milhões em cerca de 300 projetos preventivos de
seguranç ,para atender a Policia Comunitária em todos os estados brasileiros.

Outra ação na área de segurança pública foi a implantaç?.,9..do Sistema de
Integraçã Nacional das Informações de Justiça e Segurança Pública - INFOSEG,
iniciado Elm 1995. O INFOSEG constitui-se de banco de dados com informações criminais,
mandado' de prisão, população carcerária, armas de fogo, condutores de veículos,
veículos urtados e roubados, em âmbito nacional e estadual, podendo ser acessado
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eletronic mente em todo o território nacional pelas autoridades ligadas à área de
seguran a pública. Em 2002, recebeu investimentos da ordem de R$ 1,6 milhão, o que
proporci 'nou um aumento de 65% no número de consultas estaduais àquele Sistema.

Para a modernização da Policia Federal, em 2002, foram investidos US$ 11
milhões l,a aquisição de quatro centrais telefõnicas; 250 carabinas; 120 submetralhadoras;
seis veicplos blindados de fábrica; equipamentos de som e imagem; 33 veiculos especiais;
quatro~hlicópteros e um sistema de identificação criminal digital, além de ter sido iniciada
a refor a geral da Delegacia em Santos/SP; a construção das novas sedes das
Superint. ndências Regionais no Tocantins, Rio Grande do Norte e Paraná, do novo prédio
do Instit to Nacional de Criminalistica e da nova sede da Delegacia em Foz do Iguaçu; a
reforma ~eral da Superintendência Regional no Amapá e reforma geral e ampliação das
instalaçõFs do hangar em Brasilia. Ressalta-se, ainda, o andamento de processos
referente;> a aquisição de três embarcações e a instalação de três novas delegacias de
Policia Federal

. Em conseqüência desses investimentos, registra-se o aumento do número
de operações e de inquéritos policiais, refletindo diretamente na manutenção e no
creSCimetto da credibilidade e confiança da sociedade na Policia Federal.

Program Combate ao Crime Organizado

Progra a Modernização da Polícia Federal

No que se refere ao combate ao tráfico de drogas e outras modalidades de
crimes, Departamento de Policia Federal registra o crescimento de inquéritos policiais
instauradps e concluidos, sendo em grande parte nas apreensões de entorpecentes,
totalizan9.o, até novembro/2002, 6,6 toneladas de cocaína, 132,3 toneladas de maconha,
perfazen, o um total de 139 toneladas de substãncias entorpecentes.

Até o mês de outubro de 2002, registrou-se 29.278 inquéritos instaurados e
andamento. A análise do aumento no número de ramificações do crime

organiza o possibilitou um melhor desempenho das operações policiais, inter­
relaciona do as atividades e proporcionando melhores resultados, beneficiando com isso
a socied de brasileira.

Destaca-se, finalmente, o empenho do Governo Federal no Combate ao
Crime ar' anizado nos Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo, onde, respectivamente,
foram criadas uma Força Tarefa e uma Missão Especial, com o emprego e integração das
Policias Federal, Rodoviária Federal, Civil e Militar, bem com~ efe,~os d~s ~orças
Armadas1 onde resultados expressivos foram alcançados, mediante a realizaçao de
operaçõe de inteligência, notadamente no desbaratamento de quadrílhas que atuavam no
narcotráfi o, contrabando e roubo de cargas.
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Progra a Atendimento e Legalização de Estrangeiro no País

No Programa Atendimento e Legalização de Estrangeiro no Pais, que é
executa o com o apoio da Polícía Federal, foram efetuadas, em 2002, cerca de 31.800
regulariz ções de estrangeiros e protocolados aproximadamente 52.000 processos
administ ativos solicítando regularização.

A Policia Federal fiscalizou a entrada de 1.119.500 estrangeiros; efetuou
24.254 gistros de estrangeiros; emitiu 196 passaportes para estrangeiros e expediu
1.065 La ssez-Passer.

Foi realizada, ainda, a implantação da Central de Atendimento aos
estrange ros, que está funcionando em caráter experimental, e a negociação de 28
Acordos de Cooperação Judiciária, em Matéria Penal, sendo que seis já estão em
operacío alização (Colômbia, Estados Unidos, Itália, Portugal, Mercosul e Peru) e 22
(Canadá França, Uruguai, Líbano, Japão, Holanda, Grécía, Ucrãnia, África do Sul,
Alemanh , Austrália, Filipinas, Camarões, Espanha, Israel, Polõnia, Venezuela, Rússia,
Grã-bret nha, Cuba, Hong Kong e Coréia), em tramitação.

Programa de Reestruturação do Sistema Penitenciário

Dentre os programas da área de segurança pública destaca-se o Programa
de Ree~ruturação do Sistema Penitenciário, que objetiva reduzir o déficit de vagas nas
penitencí' rias brasileiras e promover a reintegração social dos condenados á socíedade,
por meio de ações assistencíais nas áreas de educação, profissionalização, trabalho e
demais garantias constitucionais. .

Ressalta-se que o montante do investimento nesse Programa, até
outubro/2P02, é da ordem de R$105,6 milhões, comprometendo apro'5!!;!1adamente 75%
do limite rçamentário e financeiro autorizado. .

Nas demais ações, foram alcançadas as seguintes realizações: 23.870
acompan amentos a condenados a penas alternativas; 9.970 assistências socíais a
presos; 2.150 capacitação de servidores do sistema penitencíário; 2.430
profissio alização de presos e 22.776 assistências juridicas prestadas a presos carentes.

Em 2002, foram recebidas, em decorrência de convênios firmados em anos
com os governos estaduais, 28.312 vagas. Ainda nesse exercício, foram

os 25 convênios que irão gerar 8.255 vagas para o próximo exercícío,
o diminuir o déficit de vagas até 2005.
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Seguran a no Trânsito

Dentre os resultados obtidos até outubro/2002, no Programa Segurança no
Trânsito estaca-se a integração de 104 municipios ao Sistema Nacional de Trânsito ­
SNT, tot Iizando 481 municípios integrados, representando 70 % da frota nacional
controlada pelo referido sistema, proporcionando maior segurança, mobilidade e fluidez
para o tr nsito, beneficiando 53,4% da população brasileira.

A manutenção dos Sistemas Registro Nacional de Carteiras de Habilitação ­
RENAC e Registro Nacional de Veiculos Automotores - RENAVAM permitiu que mais de
170 mil ões de transações fossem realizadas, processando informações sobre os
condutor~s de veiculos automotores e possibilitando o controle dos registros desses,
interligan!:Jo os 27 Departamentos Estaduais de Trânsito - DETRAN em todo pais, por
meio do istema Nacional de Trânsito - SNT, garantindo, assim, segurança e agilidade
nas infor ações prestadas.

Foram realizadas campanhas educativas para conter o número elevado de
acidente e óbitos, alertando e educando a população na prevenção de acidentes de
trânsito. ssas foram assistidas por cerca de 45 milhões de pessoas num universo de
pedestre e condutores de veiculos, profissionais, agentes passivos e ativos do trânsito.
Dentre o diversos temas abordados, destaca-se a realização de campanhas que enfocam
o ciclista o motorista, o passageiro e o pedestre, enfatizando a valorização do seu
espaço, a faixa de pedestre, a criança e o trânsito.

Destaca-se, também, o fórum de discussão entre os alunos do ensino
fundame~tal de 239 escolas distribuidas em quinze capitais brasileiras, sobre o universo
da 10CO~OÇãO proposto no Projeto Rumo à Escola. Neste projeto, 261.013 alunos do
ensino f ndamental tiveram acesso ao tema trânsito de forma transversalizada, isto é,
privilegia do os aspectos da locomoção, da comunicação e do convívio social, com uma
visão am la e abrangente sobre o tema, não o .restringindo a condutores de veiculos
automoto es, tampouco a um fenômeno relacionado a grandes cidades.

Program Segurança nas Rodovias Federais

o Programa Segurança nas Rodovias Federais objetivou a ampliação da
estrutura operacional, gerencial e a capacidade executiva da Polícia Rodoviária Federal,
para mel orar sua capacidade administrativa e operacional, no sentido de alcançar
resultado l cada vez mais satisfatórios dos serviços prestados à sociedade brasileira.

Considera-se positivo os resultados alcançados em face ao desenvolvimento
quase in egral de todos os compromissos e ações incumbidas à Polícia Rodoviária
Federal o Plano Nacional de Segurança Pública, o que permitiu a criação de 600 novas
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vagas, já em fase de preenchimento. Para 2003, o Programa prevê 1.100 novas vagas e
em 2004 á uma expectativa de criação de mais 1.100 vagas.

No tocante ao treinamento de pessoal, em 2002, foram aplicados recursos da
ordem de R$ 4 milhões, para aperfeiçoamento do efetivo dos Policiais Rodoviários
Federais, sendo que cada policial participou de pelo menos um curso de treinamento.

Quanto às aquisições de equipamentos e à modernização da infra-estrutura,
foram e pregados recursos da ordem de R$ 9,8 milhões para a aquisição de 750 coletes
à prova de bala; dez caminhões pipa; duas viaturas operacionais; 43 computadores; cinco
torres de Icomunicação; duzentas carabinas AO; seiscentas pistolasAO; cem escopetas.12;
quatrocerptos rádios PX; 1.163 equipamentos, como armários, camas, cofres, mesas,
bebedoU/'jOs, cadeiras, aparelhos de telefone fixo e celular, microfones, copiadoras,
fac.simile,s, estabilizadores, impressoras, geladeiras, contêineres, máquinas fotográficas,
filmadoras, transformadores, postes móveis, capotas para veiculos, televisores, fogões
elétricos,l video cassetes, sistemas de monitoramento e outros; Iink de participação no
sistema FRENACOM; implantação de uma moderna sala de controle operacional na Sede
do OPR ; atuação na fiscalização do transporte de cargas e de passageiros e na
fiscaliza~o do transporte rodoviário internacional, nas fronteiras nacionais com países do
MERCO:=tUL; a implantação de quatro centros de ensino e treinamento nas cidades de
Porto Alegre/RS, Rio de Janeiro/RJ, Aquidauana/MS e de Fortaleza/CE e a aquisição de
aproxima amente quatrocentas estações PX (Faixa Cidadão), para as rodovias com maior
indice de acidentes e de ocorrência criminais, em atendimento a uma antiga demanda de
Associaç, es de caminhoneiros.

A parceria entre a Universidade de Brasilía e a Polícia Rodoviária Federal na
área de capacitação possibilitou a aquisição de todos os equipamentos e meios
pedagógi os necessários para o funcionamento dos quatro modernos Centos de
Reciclag m e Formação da Polícia Rodoviária Federal localizados em Porto Alegre/RS,
Rio de Janeiro/RJ, Fortaleza/CE e Aquidauana/MS.

Para a fiscalização das fronteiras, todos os postos rodoviários localizados na
faixa de fronteira foram informatizados, estando interligados à unidade regional e à
unidade entrai, em tempo real. Inúmeras operações foram desencadeadas nas áreas de
fronteiras com ênfase nos Estados de Mato Grosso e Rondõnia, com apreensões de
maconha cocaína, madeira, armamento, e outros, destacando-se o apoio do Ministério
Público n combate à evasão de madeiras.

Houve substancial acréscimo nos indicativos operacionais da Policia
Rodoviária Federal no primeiro semestre de 2002, se comparado com o primeiro semestre
de 2001. ambém foi identificado acréscimo de 88,79% de apreensão de cocaina, 62,54%
de apreensão de maconha, 68,07% de apreensão de cigarros contrabandeados,'
3.712'98df de apreensão de COs contrabandeados/piratas, 31,0.9% de veículos
fiscalízad s; 31,48% de veículos recuperados, 62,65% de veículos removidos de
circulaçã ,dentre eles aqueles que oferecem risco à segurança do trânsito, acréscimo de
28% de r cuperação de cargas roubadas e um decréscimo de 3,13% de cargas roubadas
compara<!fos no mesmo período.
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No primeiro semestre de 2002, destacam-se 36 operações táticas em âmbito
nacional e dezesseis em âmbito regional, visando o combate e prevenção a ações
criminos s, particularmente, o emprego de efetivo na Força Tarefa, no Estaco do Rio de
Janeiro, na Missão Especial, no Estado do Espírito Santo, destinadas ao combate ao
crime organizado.

Com o objetivo de disciplinar o trânsito e promover a segurança dos usuários
das rod vias, foram realizadas 68 operações em ocasiões de festividades e eventos
nacionai , 63 regionais e 19 operações integradas. A ação Redução de Acidentes de
Trânsito . direcionada para condutores de veículos de transporte de cargas. Através da
realizaÇo de Comandos Médicos Preventivos, os condutores são convidados a fazer
exames, inteiramente gratuitos, e conduzidos por médicos para verificação de glicemia,
colesterol, acuidade visual e auditiva, pressão arterial e indice de massa corpórea, visando
a diminuição do indice de acidentes de trânsito nas rodovias federais, provocados por
essa c1ie tela.

Direitos a Cidadania

Progra a Assístência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas

Em 2002, o Governo Federal implementou o Programa de Proteção a
Vitimas a Testemunhas Ameaçadas - PROVITA no Acre, Amazonas, Bahia, Ceará,
Espírito . anto, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Pará, Pernambuco,
Rio de Jrneiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, ampliando para quinze
estados a abrangência do Sistema Nacional de Assistência a Vitimas e Testemunhas.

A principal caracteristica do programa, que inclusive o diferencia de todas
as dem is experiências internacionais de proteção a testemunhas, é o fato de que
sua conepção, execução e avaliação realizam-se em estreita parceria com a sociedade
civil org nizada. Cada programa estadual conta com um Conselho Deliberativo como
instância superior de direção, em cuja composição estão, além de entidades civis de
defesa di s direitos humanos, representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público e
de órgã3s governamentais de segurança pública. São os Conselhos que analisam cada
novo caso de inclusão (ou exclusão) no programa.

Em 2002, em parceria com o Programa de Defesa dos Direitos da Criança e
do Adol scente, duas experiências-piloto foram apoiadas, em Minas Gerais e Espírito
Santo, p I ra programas de proteção específicos para crianças e adolescentes ameaçados
- uma i iciativa inédita e desafiadora, porém absolutamente necessária e oportuna no
Brasil, e que toma por modelo a bem sucedida experiência PROVITA, tendo em vista os
elevado indices de óbitos violentos na população jovem. . J

Em relação aos centros de apoio a vitimas de crimes, o projeto já foi
ampliad para 11 Estados: Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Pará,
Paraiba, Pernambuco, Río de Janeíro, Santa Catarina e São Paulo, em parcería com os
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respectivos governos estaduais. Esses centros oferecem assistência juridica, psicológica e
social a itimas de crimes contra a vida e de violência doméstica, bem como a seus
familiare .

Programa Direitos Humanos, Direitos de Todos

Por meio do Programa Direitos Humanos, Direitos de Todos, houve a
capacita ão de jovens e de lideranças comunitárias para a pesquisa e o debate das
condiçõe de direitos humanos em suas comunidades, com o apoio dos Observatórios de
Direitos ijiumanos e do Centro Nacional de Formação Comunitária - CENAFOCO, em
parceria com a Secretaria de Estado de Assistência Social. Foram realizados encontros,
entrevistás e visitas a órgãos públicos, a partir dos quais os jovens produziram relatórios e
informati os. Essas ações estimulam a discussão sobre temas de direitos humanos,
gestão efpreendedora, meio-ambiente e desenvolvimento local integrado e sustentável
com o ob etivo de incentivar a participação cidadã na solução de problemas locais.

. Apoiou-se a adoção de um programa de ações afirmativas no ãmbito do
Instituto . io Branco/MRE, com o objetivo de aumentar a participação de afrodescendentes
no corp diplomático, tendo sido selecionados em 2002 vinte afrodescendentes,
candidat s à carreira diplomática, para receberem bolsas-prêmio no valor de R$ 1 mil por
mês, até março de 2003, quando prestarão o concurso para o Instituto Rio Branco.
Durante s sete meses em que receberem a bolsa de estudos, cada aluno terá um
orientado do Itamaraty para prepará-lo.

Objetivando fornecer documentação civil básica e assistência juridica
gratuita, oram apoiados 33 balcões de direitos, para os chamados hipossuficientes
(populaç o alijada de direitos básicos de cidadania e moradores de locais com baixa
presença estatal e de regiões carentes). A implantação de balcões de direitos é realizada
em pare ria com governos e com organizações não governamentais, principalmente em
locais de difícil acesso para os serviços estatais onde são instalados postos fixos, muitas
vezes com a previsão de atividades itinerantes.

Além disso, os serviços de combate a todas as formas de discriminação
destinam se ao atendimento de grupos sociais discriminados (particularmente
afrodesc ndentes, idosos e homossexuais). Os chamados SOS oferecem orientação
juridica specializada no combate à discriminação e são implementados a partir de
atendimerto presencial ou por meio dos chamados disque-denúncia. No ano de 2002,
foram ap iados sete serviços de disque-denúncia.

A Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura' f~ ampliada para
todos os stados, contribuindo para a formação de rede nacional de combate a este mal,
em conj nto com organizações da sociedade civil que encaminham e acompanham os
casos ju to às autoridades, objetivando a mobilização e a responsabilização no sentido de
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prevenir, identificar, enfrentar e punir a tortura, bem como todas as outras formas de
tratamen o cruel, desumano e degradante, visando a sua erradicação. Foi com esse
objetivo ue se criou o SOS Tortura - que funciona por meio de uma central telefônica
nacional, acionada pelo número 0800 707 5551, com investimentos de recursos da ordem
de R$ 1, milhão.

Na defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência, foram
investidos R$ 9,6 milhões para a realização de quinze cursos de qualificação, atingindo
um públito de 9.650 pessoas, para a elaboração de campanha educativa acerca dos
direitos e potencialidades das pessoas portadoras de deficiência, veiculada por todas as
emissora de televisão, para a manutenção e ampliação do Sistema Integrado de
Informaç es - SICORDE, bem como para sua descentralização para os estados. Nesse
sentido, oram implantados cinco núcleos regionais, em parceria com os Ministérios
Públicos staduais.

Elaborou-se, ainda, o programa nacional de acessibilidade, previsto na Lei nO
10.098, e 19/12/2000 (que dispõe sobre o instrumento de fomento à eliminação de
barreiras urbanísticas, arquitetônicas e nas comunicações), como medida que garanta o
fomento à eliminação de qualquer tipo de entrave ao acesso, à liberdade de
movimen ação e à circulação com segurança das pessoas portadoras de deficiência ou
com moblidade reduzida.

Program Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente

o Programa Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente permitiu o
desenvol imento de uma série de ações voltadas para a prestação da tutela jurisdicional
do Estad sobre crianças e adolescentes; apoiou a criação de Delegacias Estaduais
Especialifadas em Investigações de Crimes Contra a Criança e o Adolescente nos
Estados ~o Mato Grosso, Goiás, Roraima, Santa Catarina, Tocantins e Minas Geraís,
envolven 'o recursos no valor de R$ 238 mil; propiciou a capacitação de recursos
humanos para a atuação na área de garantia de direitos de crianças e adolescentes, tendo
como pú lico alvo Conselheiros de Direitos e Tutelares, Técnicos das Delegacias
Especializadas, Defensores Públicos, Promotores e Técnicos das Promotorias da Infãncia
e Juvent de, Profissionais dos Centros de Defesa da Criança e de Direítos Humanos,
Juizes e écnicos das Varas da Infãncia e Juventude, Líderes Comunitários, professores e
jovens; apoiou a implantação de Rede de Identificação e Localização de Crianças e
Adolesce tes Desaparecidos nos Estados de Goiás, Mato Grosso, Roraima, Santa
Catarina, ocantins e Minas Gerais, com o objetivo de articular e/ou implantar os serviços
de identi \cação e localização de crianças e adolescentes desaparecidos para constituição
de uma r de, tendo como público alvo serviços e organizações não governamentais de
identifica ão e localização de crianças e adolescentes desaparecidos; e apoiou a
reestrutu ção do Sistema Integrado de Informações para Infância e Ad~lescência - SIPIA
e da Red de Informações para Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual de
Crianças e Adolescentes - RECRIA, com um investimento de R$ 462 mil. Por fim,
ampliou-se o processo de descentralização operacional, criando uma estratégia política
para a i plementação do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Contra
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Crianças Adolescentes.

Programa Paz nas Escolas

A nova opção ética pelo rompimento com a visão repressiva e pela criação
de novos paradigmas no enfrentamento da violência e desenvolvimento de metodologias
diferenci das é o principal ganho qualitativo do Programa Paz nas Escolas em 2002. Essa
postura t ansformou o Programa num catalisador de propostas para a prevenção da
violência e alavancador de proposições para a juventude, estando atualmente presente
em 21 es ados.

Dentre os principais resultados do Programa estão a consolidação de
metodologias e a produção de materiais nas áreas de capacitação de policiais e
educador~s, de protagonismo juvenil e sua disseminação. Para tanto, foram executadas
ações d~ apoio, tais como: a criação de grêmios estudantis e de edição, cópia e
distribuição de material didático, para a utilização no combate à violência nas escolas.

Esse Programa atendeu 25.288 estudantes, 2.226 professores e 2.634
policiais ilitares e guardas municipais.

Programa Combate à Violência Contra a Mulher

Em 2002, o Governo Federal criou.a Secretaria de Estado dos Direitos da
Mulher - SEDIM, tendo como missão institucional viabilizar politicas públicas, visando à
equidade de gênero e o direito às diferenças, para a melhoria da qualidade de vida das
mulheres Suas ações estão direcionadas prioritariamente para o combate à violência, à
pobreza, todas as formas de discriminação e à promoção dos direitos humanos e de
uma red de informação sobre questões de gênero em todos os níveis do governo e da
sociedad

Desde 1985, foram criadas 339 Delegacias Especiais de Atendimento a
Mulher - DEAM distribuidas pelas 27 Unidades da Federação, sendo que em 2002, a
SEDIM, m parceria com a Secretaria Nacional de Segurança Pública e as Secretarias
Estaduai de Segurança Pública, capacitaram os profissionais de todas as DEAM das
Regiões ordeste, Norte, Centro-Oeste e Sul, totalizando 112, e 1.205 profissionais, entre
delegada , agentes, escrivãs, motoristas e outros. Objetivando fortalecer a rede para o
combate á violência, participaram também da capacitação representantes das Casas­
abrigo, d Defensoria Pública, do Ministério Público, dos serviços de saúde que atendem
às vítima~ de violência, dos IML, da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros, dos Conselhos
Estaduai e Municipais de Direitos da Mulher e dos Juizados ESp'~iais Criminais.
Realizou, ainda, um encontro de delegadas de DEAM a fim de definir um Termo de
Referência para orientação e criação de novas DEAM, além do aparelhamento das
unidades á existentes.
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Outra ação executada no ãmbito desse Programa foi a construção em locais
seguros de Casas-abrigo para mulheres vitimas de violência doméstica e sexual,
impleme tadas e mantidas em parceria com estados, municípios, Distrito Federal e
entidade não governamentais, oferecendo abrigo temporário - de 3 a 6 meses - ás
mulhere sob ameaça de vida e aos seus filhos pequenos, Além de abrigo, recebem
atendim~nto social e psicológico, consultas médicas na rede pública, cursos para a
inserção no mercado de trabalho e assistência juridica gratuita, Até outubro de 2002,
foram in eslidos R$ 965 mil na construção de onze Casas-abrigo; onde R$ 413 mil foram
gastos n implantação de oito casas e R$ 286 mil na manutenção de sete, num total de
R$ 1,7 m Ihão,

Além disso, o Governo Federal realizou o 1° Encontro Nacional de Casas­
abrigo, r unindo coordenadores e técnicos de setenta unidades de todo o país, com a
finalidad~ de conhecer as reais condições de funcionamento dessas casas e traçar o perfil
das mul~eres e crianças atendidas; permitir o intercâmbio de experiências; definir
parâmet s ideais para funcionamento; definir critérios para apoio, por parte do Ministério
da Justi a a projetos de construção e manutenção de Casas-abrigo; identificar os
parceiro para formação de uma rede de enfrentamento à violência nos municípios; e
construir um banco de dados sobre as Casas-abrigo e atualizar o Termo de Referência
para apo o a projetos,

Em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas
Empresa - SEBRAE, o Governo Federal realizou, em Luis Correa/Pl, a Semana da
Mulher E preendedora, evento voltado para despertar o empreendedorismo nas mulheres
e estuda as potencialidades locais, visando criar mecanismos para viabilizar o acesso ao
crédito, lém de realizar oficinas para discutir questões de gênero, saúde sexual e
reproduti a, direitos da mulher e outros temas de interesse das mulheres, Ainda está
program da uma "Semana" em Roraima, com a participação de mulheres indigenas,

No âmbito da formulação de politicas, responsabilidade do Governo e do
Nacional dos Direitos da Mulher, foram desenvolvidas ações voltadas para

mulhere indigenas, tais como visita a comunidades e aldeias, para verificar denúncias de
violência e situação das mulheres indigenas; apoio ao I Encontro Mulheres Indigenas do
Centro- este Paulista, em Bauru; capacitação e treinamento, em parceria com o
Ministéri do Trabalho e Emprego, para atender demanda levantada no Encontro;
realizaçã da Oficina de Capacitação e Discussão Direitos Humanos, Gênero e Politicas
Públicas ara Mulheres Indígenas, em parceria com a GTZ e FUNAI, da qual resultou um
docume o sobre politicas públicas para mulheres indígenas, e apoio para a realização da
111 Asse bléia Indigena de Roraima, Apoiou também a criação de dezenove novos
conselhos de direitos da mulher, que, somados aos existentes, totalizam 21 estaduais e
100 mun cipais, Publicou a Cartilha da Mulher Ostomizada e Folder do Conselho Municipal
de Serra - Combate à Violência Contra a Mulher e reeditou o manual "Diretrizes para a
Criação e Conselhos de Direitos da Mulher", ~

Foi apoiada, ainda, a realização do II Encontro de Lideranças Negras em
Limeiral P, com enfoque específico na Saúde da Mulher Negra, e a do I Encontro
Estadual de Mulheres Negras e Politicas Afirmativas do Piauí. Em parceria com a AVON,
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foram re lizados treinamentos voltados para o Programa Saúde Integral da Mulher, com o
Conselh Estadual de Goiás e com a Secretaria de Estado da Mulher de Alagoas.

Na área internacional, foram estruturados os contatos, através do Itamarati,
com a lPrganização das Nações Unidas, Organização dos Estados Americanos e
MERCO UL, de acordo com os compromissos do Brasil. Foi lançado o livro "Relatório
Nacional Brasileiro" ante a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de
Discrimin, ção contra a Mulher/Organização das Nações Unidas - CEDAW/ONU, com
distribuição para todo o Pais.

Program Território e Cultura Indígenas

Com o objetivo de manter a integriqade territorial e o patrimônio cultural e
ambienta das sociedades indígenas, o Programa Território e Cultura Indigenas promoveu
ações de identificação, demarcação e regularização fundiáría de terras indigenas, além de
pesqUísa~ sobre essas socíedades e a preservação de seus acervos culturais. Houve a
extrusão e 2.823 ocupações não-índios em terras indigenas, com o pagamento de R$
46,4 mil ões em indenízações por benfeitorias consideradas de boa fé, devolvendo ás
comunid des diretamente envolvidas o território livre de ocupantes. Foram mantidos
acordos ínternacionais para alocação de recursos no Projeto Integrado de Proteção das
Terras e opulações Indígenas da Amazônia Legal - PPTAL; demarcados e aviventados
1.107.74 ha de terras indígenas; identíficados 1.140.175 ha; declarados 1.842.369 ha,
relaciona as ás terras indígenas Apyterewa, Igarapé Grande, Lauro Sodré, Truká,
Nandcru arangatu e registrados 10.032.122 ha.

Program Etnodesenvolvimento das Sociedades Indígenas

No Programa Etnodesenvolvimento das Sociedades Indígenas foram gastos
R$ 118, milhões em atividades produtivas nas áreas de agricultura, pecuária e
extrativis o, atendendo a um total 11.139 famílias. Foram capacitadas noventa pessoas
entre in igenas e técnicos de campo para o desenvolvimento de atividades auto­
sustentá eis em terras indígenas. No tocante a assistência social, foram atendidos 5.800
índios; n assistência jurídica, 910 indígenas; nas ações voltadas para a educação
intercultu ai, 13.000 estudantes indigenas, fora de suas aldeias, sendo mais de 900 em
universid des particulares e 200 professores indígenas que ingressaram no 3° Grau;
pagamen os de inscrição de 600 candidatos ao vestibular da UNEMAT. Para as escolas
indígena , a FUNAI capacitou 3.621 professores; editou e distribuiu 7.500 exemplares de
livros pr duzidos por professores indígenas; distribuiu 9.000 exemplares de materiais
didátícos garantiu o funcionamento de mais de 1.050 escolas; fiscalizou a construção de
nove escolas indígenas nos estados da Bahia e de Alagoas, por meio do convênio
FUNAI/F~NDESCOLA; e atendeu 29 casas de estudantes, garantindo a a.ssis~ê~cia a 580
indigenal que estudam fora das aldeias. Com relação ao saneamenl,9 baslco, foram
beneficia as 260 comunidades indígenas. Na área de saúde, foram adequadas e
moderniz das 295 unídades de saúde, atendendo a 3.345 indígenas.
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Defesa urídica Integral e Gratuita

Os principais resultados alcançados pelo Programa Defesa Jurídíca Integral
e Gratui a, considerando o fortalecimento do órgão com a criação de cargos de Defensor
Público da União, na composição de sua estrutura inicial, foram a promoção de
assistênpia jurídica gratuita junto ao Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de
Justiça e à Justiça Federal (Primeira e Segunda Instâncias), bem como a atuação junto
aos Jui~ados Especiais Federais; o inicio do processo de estruturação das Defensorias
pÚblica~ Regionais da União e seus respectivos núcleos nos Estados e Distrito Federal,
para atuação no campo judicial (patrocinio de causas, defesa juridica) e extrajudicial
(Orienta~ões juridicas e promoção de conciliações); a preparação para a atuação
extrajudJial, em comunidades mais carentes, visando à prevenção da violência no âmbito
do Plan" de Prevenção à Violência; o inicio do programa de estágio forense para apoio ao
atendimento ao cidadão; e estruturação dos núcleos da Defensoria Pública da União com
infra-es~lutura fisica nas cidades de Brasilia/DF, Rio Branco/AC, Manaus/AM,
Salvado /BA, Goiânia/GO, Belo Horizonte/MG, Juiz de Fora/MG, Cuiabá/MT: Belém/PA,
Teresin /PI, Porto Velho/RO, PalmaslTO, Rio de Janeiro/RJ, Vitória/ES, Campinas/SP,
Guarulh s/SP, Santos/SP, São Paulo/SP, Campo Grande/MS, Bagé/RS, Caxias do
SuIlRS, Porto Alegre/RS, Santa Maria/RS, Pelotas/RS, Curitiba/PR, Umuarama/PR,
FlorianólPolis/SG, Recife/PE, Maceió/AL, Fortaleza/CE, Campina Grande/PB, João
Pessoa/' B, Natal/RN e Aracajú/SE,

Ressalte-se que o Programa participa do Plano Integrado de
Acompa~hamento de Programas Sociais - PIAPS, desenvolvendo ações no campo da
prevenç~o da violência, com preparação para a assistência juridica em comunidades
carentesl nos bolsões de violência das regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de
Janeiro, ecife e Vitória,

Progra a de Reconhecimento de Utilidade Pública

° Programa de Reconhecimento de Utilidade Pública destina-se à
concess'i\0 do titulo de utilidade pública federal a instituições que prestam serviços à
sociedade sem interesse lucrativo bem como às Organizações da Sociedade Civil de
Interesse! Público - OSCIP, tendo sido concedidos, até o mês de outubro de 2002, 1,379
títulos dê utilidade e interesse público, De igual modo, foram cassados, no periodo de
2002, 641 titulos de entidades de utilidade pública; reabilitadas sete entidades e indeferidos
487 titulr de utilidade e interesse público, ,

Ordem iconômica e Consumidor

Defesa Econômica e da Concorrência

A defesa econõmica e da concorrência se centra na realizas:ão de análises
de atos e concentração econõmica e na apuração de condutas infringentes à ordem
econõmica, registrando, até outubro de 2002, 524 processos julgados (Gráfico 1), Ainda
em 20021 destaca-se a redução'no número de processos administrativos concluídos, em
compara ão com um aumento considerável de processos admínistrativos instaurados, o
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que derljonstra a crescente melhoria da qualidade das análises feitas. Além disso, o ano
foi marqado pelo grande avanço nas investigações sobre os casos de cartéis de
combustíveis e de gás, contando o Governo Federal com a participação efetiva dos
Ministéries Públicos Estaduais. Dessa parceria resultou a assinatura de Acordos de
Cooper3ção Técnica com 26 Ministérios Públicos Estaduais, visando a fortalecer os meios
investigjtivos de práticas lesivas à ordem econômica, que vêm ocorrendo
sistematicamente sob a forma de cartéis.

Foi realizado o IV Workshop Internacional de Cartéis, em parceria com os
demais membros do Sistema Brasileiro da Concorrência - Secretaria de Direito
Econômieo do Ministério da Justiça e Secretaria de Acompanhamento Econõmico do
Ministéri0 da Fazenda, tendo os membros deste Colegiado participado de 39 eventos
como pa'lestras, conferências, aulas e fóruns em vários estados do pais. Editou-se dois
números da "Revista de Direito Econômico" e promoveu-se 34 cursos de capacitação
profissio ai, totalizando 65 participações de servidores.

Quanto aos atos de concentração econômica, a adoção de um rito sumário
para a a álise daquelas operações consideradas mais simples permitiu uma tramitação
mais célére das mesmas, o que vem resultando numa gradativa diminuição do seu tempo
médio d~ instrução, evidenciada no Gráfico 2. Esse ganho de produtividade evidencia um
maior in estimento na otimização dos procedimentos, uma melhora no fluxo de análise e
uma utili ação mais freqüente de informações sistematizadas em estudos econômicos e
periódic~s especializados. Como resultado final, a Secretaria foi capaz de responder
satisfato~iamente ao expressivo aumento da demanda, verificado nos últimos anos,
embora ~s recursos a sua disposição se mantivessem constantes no mesmo periodo.
Cabe destacar, também, que os dados preliminares de 2002 apontam para uma
estabiliz IÇão dos números em torno daqueles verificados em 2001.

Visando dar melhor embasamento às funções de defesa da ordem
economl a e da concorrência, foram aprovadas dez Resoluções sobre os procedimentos
para inscrição de créditos em Divida Ativa e sua cobrança administrativa e judicial; sobre o
procedimflnto para o recolhimento da Taxa Processual, incidente sobre os processos de
competê~cia do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, instituida pelo
art. 1° da Lei n° 9.781, de 19101/1999, com a redação que lhe foi dada pela Lei nO 10.149,
de 21/122000; sobre a propositura de Embargos de Declaração das decisões proferidas
pelo CA E; acrescenta artigos ao Regimento Interno do CADE, os quais dispõem sobre o
aproveitah;ento de votos já proferidos pelos Conselheiros; sobre a Medida Cautelar no
ãmbito d9 CADE; sobre a alteração dos art. 5° e 6°, com seus parágrafos, da Resolução nO
12, de 3~1 de março de 1998, a qual aprova o Regimento Interno do CADE, alterada pela
Resolução nO 21, de 23 de agosto de 2000, e pela Resolução nO 23, de 26 de setembro de
2001; so~re as condições de impedimentos e suspeição dos membros do Conselho para a
relatoria e votação dos processos de sua competência; sobre a inclusão de parágrafo ao
art. 1° dai Resolução nO 28, de 24 de julho de 2002; sobre a apresentaçã.~e docu~ent?s
em Iingu estrangeira ao CADE; sobre a alteração da Resolução nO 24, de 30 de Janeiro
de 2002, crescentando o art. 11 e alterando a redação das alineas "a" e "b" do art. 13.
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Destaca-se ainda, em 2002, inovações institucionais em prol da defesa da
concorrê cia, tais como a introdução do controle de fusões e aquisições e os institutos do
compro isso de desempenho e de cessação de prática anticompetitiva, conferindo maior
agilidade potencial e flexibilidade nas decisões da autoridade antitruste; enquadramento
das emp esas públicas e o setor público de um modo geral, nas regras da concorrência;
Leniênci ; Rito Sumário; Medida Cautelar e Embargos de Declaração.

Defesa os Direitos do Consumidor

o Programa Defesa dos Direitos do Consumidor tem por objetivo encaminhar
soluções para as diversas questões levantadas pelos agentes do Sistema Nacional de
Defesa o Consumidor - SNDC, pelos consumidores e por entidades de defesa do
consumi9or na aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Constitui meta desse
Programa dotar, até 2003, os municipios com mais de 20 mil habitantes com serviços do
Procon o de entidades civis de defesa do consumidor, buscando incentivar a sua criação
ou dand suporte técnico para sua atuação.

o Governo Federal atuou intensamente na proteção do consumidor quanto á
"maquiag

r
m" de produtos, definindo regras através da Portaria/MJ nO 81, de 23/1/2002;

intensificou o acompanhamento dos "recalls", em cumprimento á Portaria/MJ nO 789, de
24/8/200j; desencadeou investigações sobre a mudança dos serviços de telefonia 0800
para 0300, em diversos segmentos do comércio; e intensificou os contatos com as
agências !reguladOras, no intuito de cumprir os termos de convênios firmados, viabilizando,
assim, o luxo de informações com o Sistema Nacional de Proteção do Consumidor.

Para intercambiar as informações com os Procons, o Governo Federal
realizou fuatro reuniões nos Estados do Mato Grosso, Amapá, Amazonas e Goiás, e
capacitou 110 agentes e técnicos de defesa do consumidor nos Estados do Mato Grosso e
Ceará. E relação á educação para o consumo distribuiu aos Procons, ás entidades civis
e ao Mi Iistério Público, mais de setenta mil unidades de material informativo ao
consumidor, incluidos o Código de Defesa do Consumidor, as Cartilhas .do Consumidor, o
Guia do Consumidor Estrangeiro e o Guia de Municipalização. Foram, ainda, produzidos e
distribuid~s folderes da campanha de áudio e video intitulada "Tõ de Olho", relacionada ao
Projeto" ormando Hoje o Consumidor de Amanhã", dirigida á sociedade em geral e, em
particular aos alunos do ensino fundamental.

O Governo Federal tem apoiado projetos por meio da celebração de
com diversas entidades públicas e privadas, de maneira a promover, dentre

outros, a realização de eventos educativos e cientificos, editar material informativo e
doutrináriq> e apoiar a criação e a modernização administrativa de órgãos públicos, com
vistas á r:eparação dos danos causados ao consumidor, ao meio ambiente, a bens e
direitos e valor artístico, estético, histórico, turistico e paisagístico, por infração à ordem
econõmic e a outros interesses difusos e coletivos.
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GRÁFICO 1

GRÁFICO 2

EvoIuç.lo do Tempo Media de AniIiH dos Atos de Concentn,çio (emdiu) .1994. 2002
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DIREITOS HUMANOS: RESGATE DA DIGNIDADE
--

Desaparecidos políticos, respeito à memória"nacional

Um fato de grande significado histórico e simbólico na política de Direitos
Humanos foi o reconhecimento pelo Estado Brasileiro da morte de pessoas
desaparec'das, acusadas ou envolvidas em atividades políticas a partir de 1961.

• Em dezembro de 1995, o presidente Fernando Henrique Cardoso sancionou a
chamada Lei dos Desaparecidos - Lei nO 9.140 - que "reconhece como mortas
pessoas desaparecidas em razão de participação, ou acusação de participação,
em ~tividades políticas, no periodo de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de
1979".

• Ale islação criada em 1995 permitiu que o país começasse a resgatar uma divida
co seus cidadãos e a com sua própria memória.

• Os familiares dos desaparecidos no período de 1961 a 1979 foram indenizados e o
ace10 de contas com o passado foi iniciado, sem ferir a essência conciliadora da
Lei da Anistia, de 1979.

• A SLÇãO presidencial da Lei nO 10.536, em 14 de agosto de 2002, estendeu em
nové anos o período considerado pela legislação anterior e permitirá o
reco'nhecimento de pessoas desaparecidas até a data de 5 de outubro de 1988.

• O inistro da Justiça determinou ao Departamento de Polícia Federal que sejam
franqueados á Comissão dos Desaparecidos Políticos ou pessoas por ela
indiqadas, e aos legítimos interessados, para consulta, em caráter irrestrito, os
documentos de ordem política relativos ao período estabelecido pela Lei nO 10.536,
de 14 de agosto de 2002, enquanto inexistir pronunciamento oficial dos Arquivos
Públicos de cada Unidade Federativa.

Prêmio 9ireitos Humanos

O Prêmio Direitos Humanos tem sido concedido desde 1995 a pessoas e
organizações cujas atividades em favor dos direitos humanos mereçam o reconhecimento
e a valorização de toda a sociedade.

• O P êmio tem demonstrado que, ao contrário de uma visão equivocada, que
associa direitos humanos á proteção daqueles que violam a lei, há um processo
crescente de tomada de consciência, por parte de toda a sociedade, de que os
direi os humanos são um patrimõnio da humanidade.

• Em uas 8 edições, o Prêmio Direitos Humanos reconheceu o competente trabalho
de irstituições e pessoas que atuam pela promoção e defesa dos direitos
hum nos.

• Um, istórico do Prêmio Direitos Humanos, assim como a Iísta dos agraciados pode
ser encontrado na página do Ministério da Justiça na internet: http://www.mLgov.br

I
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Promoção do orgulho afro-brasileiro

Em 1995, a comunidade de Rio das Rãs (BA) teve suas terras reconhecidas,
dem rcadas e delimitadas, e a comunidade de Boa Vista (PA) recebeu o título de
propriedade. De 1996 até 2001, foram identificadas 743 comunidades, 42 foram
reconhecidas e 29 tiveram a concessão definitiva dos titulos de propriedade de
suas terras.

oesJacam-se entre elas: Kalunga (GO); Mocambo (SE); Rio das Rãs (BA);
Castainho (PE); Mata Cavalo (MT); Boa Sorte (MS); Jamary dos Pretos (MA);
Campinho da Independência (RJ); Porto Coris (MG); Curiaúl (AP); Itamoraí (PA); e
Ivap randuva (SP).

Em arceria com o Programa Comunidade Solidária, foram executadas ações de
alfa etização em áreas de concentração de população negra nas cidades do Rio
de J neiro e São Paulo, utilizando-se espaços fisicos de várias escolas de samba,
o q e beneficiou mais de 2 mil alunos. Em 33 comunidades remanescentes de
quildmbos, nas regiões Norte e Nordeste, foram alfabetizados cerca de 3.300
quilombolas, além de serem treinados professores entre os moradores locais.

•

•

• O P ograma tem como objetivo, por um lado, proteger os cidadãos que denunciam
atos criminosos daqueles que procuram intimidá-los e, por outro, oferecer
assi tência jurídica, social e psicológica às vítimas de crimes e a seus familiares;

• Até lo final de 2002, cerca de 680 brasileiros estarão sendo assistidos pelo
Programa.

•

• Os Farâmetros Curriculares Nacionais passaram a incluir orientações para o
tratamento adequado do multiculturalismo brasileiro e do negro, em particular.
Iniciou-se a produção de material didático destinado ao Ensino Fundamental, que
promove os valores da igualdade e da tolerância.

• No deríOdO de 1996 até 2001, foram realizados 49 eventos culturais sobre temas
rela ·ionados à consciência negra.

• Zum i dos Palmares foi incluido no livro dos heróis nacionais. O aeroporto de
Macró recebeu o seu nome.

Assistência a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas

Out o marco referencial para a defesa dos direitos humanos no Brasil foi a criação
do Programa de Assistência a Vitimas e a Testemunhas Ameaçadas, no âmbito do
Ministério da Justiça, implementado em parceria com os Estados e com uma rede de
organizações da sociedade:

As ações visando a promover a inclusão e a participação da população negra
brasileira np processo de desenvolvimento enfatizaram a identificação, o reconhecimento
e a titulaçã de terras das comunidades remanescentes de quilombos.
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• No âmbito da justiça e segurança, vem sendo instituído o sistema de informações
par~ a proteção dos direitos da população negra e a orientação de políticas de
prorrOÇão da comunidade. Foram criadas.' delegacias especializadas no
atendimento a vítimas de crimes raciais.

• Um programa de valorização do papel econômico, político e cultural da mulher
neg~a cuida da sistematização da sua história, capacitação e intercâmbios,
ass gurando sua presença nos principais fóruns internacionais. O programa
ofer ceu cursos de preparação para a organização da Conferência Mundial de
Co bate ao Racismo, patrocinada pela ONU, que acontecerá em 2002, na cidade
de enebra, Suíça. Os preparativos para esse evento incluíram cinco pré­
con erências temáticas.

Conden IÇãO da Escravidão e do Tráfico de Escravos

A p~eparação e a participação brasileiras na 111 Conferência Mundial Contra o
Racismo, ~. Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerância Correlata, que se realizou na
cidade sul-f,lfricana de Durban, em agosto/setembro de 2001, deflagraram um acalorado
debate pútilico em âmbito nacional. Foram envolvidos órgãos públicos e entidades não­
govername'ntais, interessados em radiografar e elaborar propostas de superação dos
problemas autados pela conferência.

A pr pósito, disse o Presidente Fernando Henrique Cardoso: "Em Durban, a nossa
delegação apoiou a aprovação de uma declaração e de um programa de ação que
reconhece m a escravidão e o tráfico de escravos como são e deveriam ter sido sempre
considerad s - como um crime contra a Humanidade. Todos sabemos o quanto os
negros sof eram com esse crime e o quanto as suas conseqüências se fazem sentir,
ainda hoje, sob os seus descendentes em manifestações discriminatórias e racistas".

Portadores de Deficiência: A Conquista da Cidadania

Embl ra a Constituição de 1988 tenha assegurado direitos decisivos para as
pessoas pfrtadoras de deficiência, pouco de prático havia sido feito. O periodo de 1995 a
2002 foi f~ndamental para ampliar as conquistas e garantir os direitos humanos das
pessoas p~rtadoras de deficiência. O Governo Federal apoiou projetos voltados para a
melhoria do acesso aos espaços urbanos, a remoção de barreiras arquitetônicas, a
qualificaçãd profissional e a reabilitação para atividades produtivas, a exemplo:

• O 'rojeto Cidade para Todos, executado em parceria com prefeituras,
orga izações não-governamentais e organismos internacionais, beneficiou cerca
de 10 mil cidadãos e o trabalho integrado com IPHAN, EMBRATUR e IBAMA
per itiu tornar acessíveis sítios históricos, culturais e ambientaís.

• Fora~ firmados acordos de cooperação técnica a fim de estabele~r um marco de
atuação conjunta, voltado para facilitar e promover a mobilidàde das pessoas
port~doras de deficiência ou com mobilidade reduzida, com as seguintes
instituições: Caixa Econõmica Federal, Associação Brasileira de Normas Técnicas,
Con elho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, Fiat do Brasil e Banco
Real



Promoç O da Igualdade e Ações Afirmativas
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Ho ve inclusão de questões específicas sobre Pessoas Portadoras de Deficiência
no Censo 2000 e, em 2002, o GovernQ-Federal realizou a primeira campanha
na~ional com o tema "Igualdade de Oportunidades", .

De taca-se a edição e a regulamentação de diversas leis específicas, ampliando o
efe ivo exercício do direito da pessoa portadora de deficiência, o apoio a um
sisJma de informações sobre pessoas portadoras de deficiência - o SICORDE e a
pU':ílicação, em tinta e em Braille, de diversos titulos de interesse, com uma
dis~ribuição de cerca de 500 mil exemplares, enviados a todas as bibliotecas
bra ileiras pertencentes ao Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas,

Em 1999, foi criado o Conselho Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência ­
CO ADE, com o objetivo de planejar, acompanhar e avaliar as políticas públicas
par esse segmento da população e as políticas de ações afirmativas passaram a
fixar quotas para os portadores de deficiência no preenchimento de cargos e na
contratação de serviços terceirizados,

•

•

•

destinação de recursos públicos, inclusive com a participação da iniciativa
privada, para bolsas de estudos a estudantes afrodescendentes, indígenas e
vítimas de discrimínação .-.""

projetos de desenvolvimento sustentável nas comunidades quilombolas; de
formação de lideranças negras; apoio a empreendedores negros e de
intercâmbio com países africanos,

• Reconheceu-se a existência e reievância do problema do racismo no Brasil, a
inte locução do movimento negro, assim como a necessidade de o país adotar
polí icas de caráter afirmativo, também conhecidas como Ações Afirmativas,

investimentos preferenciais na área da educação, saúde, habitação,
saneamento, água potável, controle ambiental nas regiões ou áreas
habitadas majoritariamente por grupos vítimas de discriminação;

• O Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Ministério da Justiça começaram a
pôr em prática as políticas afirmativas, Essas iniciativas estão sendo um marco na
luta pela afirmação dos direitos dos brasileiros que não tiveram acesso histórico às
opa unidades,

• Foi criado o Conselho Nacional de Combate á Discriminação, no âmbito do
Mimstério da Justiça, que vai estudar a adoção de políticas afirmativas em favor de
gru 'os vítimas de discriminação, referindo-se a temas concretos, como:

Ao reconhecer a discriminação racial como um dos obstáculos para o pleno
exercicio dia cidadania, o Governo Federal iniciou uma nova fase no enfrentamento do
racismo nb pais, Ao mesmo tempo em que assumiu a existência e relevãncia do
problema, reconheceu o movimento negro brasileiro como interlocutor e reafirmou a
necessida e de o país adotar Ações Afirmativas,
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Em maio de 2002, foi lançado o Programa Nacional de Ações Afirmativas, que prevê:

• a ob ervância, pelos órgãos da Administração Pública Federal, de requisito que
garan a a realização de metas percentuais de participação de afrodescendentes,
mulheres e pessoas portadoras de deficiência no preenchimento de cargos de
direç o e assessoramento superiores (DAS);

• a incl são, nos termos de transferências negociadas de recursos celebradas pela
Admi~istração Pública Federal, de cláusulas de adesão ao programa;

• a obJervância, nas licitações promovidas por órgãos da administração pública
federal, de critério adicional de pontuação, a ser utilizado para beneficiar
fornededores que comprovem a adoção de políticas compatíveis com os objetivos do
progdma;

• a incl~são, nas contratações de empresas prestadoras de serviços, bem como de
técnicps e consultores no âmbito de projetos desenvolvidos em parceria com
organ smos internacíonais, de dispositivo estabelecendo metas percentuais de
partici ação.

o go erno brasileiro ratificou o artigo XIV da Convenção Internacional sobre Todas
as Formas db Discriminação Racial, que garante o direito á petição individual em caso de
violação dos direitos compreendidos pela convenção.

Combate à Tortura

Comb ter a prática da tortura tornou-se prioridade para o Governo Federal com o
lançamento dia Campanha Nacional Permanente contra a Tortura, em 2001.

• A campa ha é realizada em parceria com o Movimento Nacional de Direitos Humanos e
tem como ,bjetivo a mobilização e a responsabilização, através de esforços conjuntos e
articulados das instituições públicas e de organizações da sociedade para prevenir,
identificar, nfrentar e punir a tortura, bem como todas as formas de tratamento cruel,
desumano degradante, visando a sua erradicação.

• Foi com ~sse objetivo que se criou um serviço de recepção e acompanhamento de
denúncias t- o SOS Tortura - que funciona por meio de uma central telefônica nacional,
acionada pelo número oaoo 707 5551.

• A ligação I' gratuita e a identidade do denunciante é confidencial.

Os Direit 5 da Criança e do Adolescente .

o Go emo Federal tem apoiado diversos projetos cujo objetivo é garantir a melhoria
das condiçõcls para a aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente '-~ECA. guia para
toda ação de defesa dos direitos de crianças e adolescentes.

Estas ções estão estruturadas nos seguintes Programas do PPA:

• O P ograma de Defesa dos. Direitos da Criança e do Adolescente. voltado para
coibi a violação dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, nas

..



Impl1antação de núcleos especializados em crianças e adolescentes nas
Defensorias Públicas;

ImPlbmentação da Rede Nacional de Proteção Juridico-Social a Crianças e
Adolescentes Vitimados, por meio de 35 Centros de Defesa da Criança e do
Ado escente, nas 27 Unidades da Federação;

• O 'rograma de Proteção da Adoção Internacional, em conformidade com a
Co~venção de Haia, relativa à proteção das crianças e à cooperação em matéria
de ~doÇão internacional, permitindo que os interesses da criança prevaleçam nos
pro'lessos de adoção, além de possibilitar a fixação de critérios e procedimentos
obj,tivos, em nivel nacional, e fortalecer o combate aos abusos;

• O ~rograma Paz nas Escolas, cujo objetivo é dar respostas aos altos índices de
viol,ncía nas escolas, contribuindo para a construção de um ambiente escolar
harrrõnico a partir da divulgação e sistematização de experiências e do incentivo a
nov]s propostas de construção de uma cultura de paz.

Co 10 re:ultados desses programas, podem ser destacados: . . . .

• DIV Igaçao do Estatuto da Cnança e do Adolescente em todo o terntono nacional;

• Imp antação das Delegacias de Proteção da Criança e do Adolescente;

relações intrafamiliares e na comunidade. O apoio aos conselhos tutelares, às
del~gaciaS especializadas e aos núcleos especializados nas defensorias públicas,
assim como a capacitação dos profissionais ·responsáveis pelo atendimento,
garantem um tratamento diferenciado para as questões que envolvem direitos de
criai ças e adolescentes;

• A I ampanha Nacional de Combate à Exploração Sexual Infanto-Juvenil, que
penritiu o estabelecimento de uma rede nacional de referência - a RECRIA - e a
senr.ibilização da sociedade para a importância da denúncia como forma de se
c01bater essa prática criminosa;

• O 9rograma de Reinserção Social do Adolescente em Conflito com a Lei, que tem
co~o objetivo ampliar as condições de aplicação de medidas não-privativas de
libe dade mediante o reconhecimento e o apoio a boas práticas e, ao mesmo
tem o, contribuir para a melhoria do sistema de instituições responsáveis pela
apli, ação de medidas privativas de liberdade;

• Co bate à exploração sexual de crianças e adolescentes;

•

•

• ApoIo técnico e financeiro aos planos estaduais de promoção e defesa dos direitos
da Irhfância e da Adolescência, nas 27 Unidades da Federação; _

.~-~

• Apo o técnico e financeiro a projetos estaduais e municipais para implantação e
fort lecimento de Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e Conselhos
Tut lares. Foram implantados 3.009 Conselhos Tutelares e 3.949 Conselhos de
Dire tos, num universo de 5.560 municípios;
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• Implementação do Sistema Nacional de Recepção, Tratamento, Acompanhamento,
Mo~itoramento e Avaliação de Denúncias de Exploração Sexual Praticada contra
Crianças e Adolescentes, em âmbito nacional, que no período encaminhou em
torno de 3 mil denúncias;

'I
(

•

•

•

•

Imp antação da Recria (Rede Nacional de Informações sobre Violência, Exploração
e PI. uso Sexual de Crianças e Adolesceates), que integra e articula bancos de
dados regionais, reunindo a produção de conhecimento e organizando-o nos eixos
temáticos propostos pelo Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual
Infanto-Juvenil. Além disso, o Recria coloca à disposição tais dados pela Internet;

InicIo da implantação d.a Rede de Identificação e Localização de Crianças e
Adolescentes Desaparecidos;

Instrlação da Autoridade Central Administrativa de Adoção de Crianças e
Adolescentes. A implantação da Autoridade Central Administrativa Federal e das
Aut ridades Centrais Estaduais e do Distrito Federal, bem como do Conselho das
Autoridades Centrais Brasileiras permitiu ao governo brasileiro cumprir os
co promissos decorrentes da ratificação da Convenção de Haia;

Imp antação do Sistema Integrado de Informação para a Infãncia e Adolescência
(SI IA) em 800 municipios. Trata-se de um sistema nacional informatizado de
regirtro e tratamento de informações sobre a garantia e a defesa dos direitos
funga mentais de crianças e adolescentes, preconizados no Estatuto da Criança e
do Adolescente.
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Defesa dos Direitos da Mulher

A L i nO 7.353, de 29 de agosto de 1985, que criou o Conselho Nacional dos
Direitos da Mulher (CNDM), com a finalidade de promover, em âmbito nacional, políticas
que objetiJem eliminar a discriminação contra a mulher, assegurando-lhe condições de
liberdade e de igualdade de direitos, bem como sua plena participação nas atividades
políticas, ~conômicas e culturais do País, consolida as principais políticas públicas na
rede de pr teção e a todas as formas de discriminação à mulher vitima de violência.

o rograma Combate à Violência Contra a Mulher surge da necessidade de
garantir a integridade fisica e psicológica das mulheres e de seus filhos menores,
favorecen o o acesso aos meios de promoção de sua condição de cidadãs e fortalecendo
sua capaoidade de tomar decisões. As CASAS-ABRIGO, principal instrumento de, .
consolidação dessas políticas, são construídas, implementadas e mantidas em parcena
com estados, municípios, Distrito Federal e entidades não governamentais, em locais
seguros, o 'erecem abrigo temporário - de 3 a 6 meses - às mulheres sob ameaça de vida
e aos se s filhos pequenos. Nessas casas, além de abrigo, recebem atendimento
psicossocial, são acompanhadas a consultas médicas na rede públic.a...",participam de
cursos par a inserção no mercado de trabalho e recebem assístência júndica gratuita.

A viplência doméstica e sexual, instalada com naturalidade na cultura brasileíra,
saiu da ifjvisibilidade, mas continua permeando as relações interpessoais nos mais
diferentes rstratos da sociedade. Os altos índices da violência doméstica e sexual contra
as mulher s incitaram a implementação desse Programa. Um dos primeiros instrumentos
criados pe o Estado brasileiro para o enfrentamento da violência doméstica e sexual'
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contra as mulheres foram as delegacias especializadas, Para atender à necessidade de
capacitaçã

l
dos profissionais que trabalham nas delegacias, evidenciada na Pesquisa

Nacional slobre as Condições de Funcionamento das ·DEAMs (CNDM-2000), a SEDIM
vem desemvolvendo ações de capacitação em parceria com a Secretaria Nacional e
Secretaria Estaduais de Segurança Pública, os Conselhos Estaduais e Municipais de
Defesa dos Direitos da Mulher, Núcleos de Estudos de Gênero das Universidades
Federais ONGs. Até o encerramento do exercício de 2002, as unidades situadas no
Norte, No deste e Centro-Oeste, ou seja, 76 DEAMs deverão ter seus quadros
profissiona's capacitados.

O S stema de Informações sobre a Mulher Brasileira resultante de parceria com o
Ministério do Planejamento, disponibiliza, nos sites: www.mj.gov.br/sedh/cndm
<http://www.mj.gov.br/sedh/cndm>, dados importantes para a elaboração de políticas
públicas d combate às desigualdades de gênero, fornecendo indicadores por áreas
temáticas -, educação, saúde, trabalho, demografia,direitos reprodutivos e violência contra
a mulher - dispostos em referência nacional, regional e estadual com recortes
étnicos/raciais, rural e urbano.

Fina mente a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher - SEDIM surge no dia 8
de maio d 2002, pela Medida Provisória de na 37/2002, com a missão institucional de
viabilizar a políticas públicas, visando à equidade de gênero e o direito às diferenças,
para a mel oria da qualidade de vida das mulheres. A criação da SEDIM representa um
anseio do movimento de mulheres sobre os mecanismos institucionais relacionados à
temática f minina e seu foco está dirigido prioritariamente ao combate à pobreza, à
violência, todas as formas de discriminação e à promoção dos direitos humanos, e de
uma rede .e informação sobre questões de gênero em todos os niveis do governo e da
sociedade. A Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher tem como principal órgão
interlocuto o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher.

Defesa Jurídica e Gratuita

Um dos desafios políticos mais relevantes que está sendo enfrentado, no contexto
da consolidação do Estado Democrático de Direito, é a implementação da politica pública
de assistê cia jurídica gratuita, como instrumento de cidadania, a qual, muito embora
tenha recebido importante avanço, necessita percorrer enorme e ainda longinquo
caminho at' atingir a sua plenitude.

A C nstituição Federal de 1988, denominada "Constituição Cidadã", inseriu uma
sene de gkrantias individuais e coletivas no campo dos direitos humanos, à luz do
principio d igualdade, dentre os quais destaca-se a garantia de assistência juridica
integral e g atuita à população necessitada.

A m ssão da Defensoria Pública é propiciar oportunidades iguais de acesso ao
serviço público essencial jurisdicional, propiciando a consolidação de uma sociedade mais
ju~. ~

Por ISso, se busca ampliar o exercício da cidadania, principalmente, oferecendo
aos cidadãos mais necessitados, mediante a assistência jurídica gratuita, uma maior
aproximaç-o à Justiça, abrangendo três aspectos: o direito de pleitear direitos, o direito de
conservar ireitos e, finalmente, o direito à defesa de direitos.



Ano 2000:

Ano 2001:

As liI1etas alcançadas no programa estão demonstradas a seguir:

4.3,8 cidadãos atendidos no ano Qudicialmente e ex1rajudicialmente), cabendo
\

de~acar que a Assistência Jurídica Integral e Gratuita é incipiente, e que só atuava
junt à Justiça Militar. Desta forma, o quantitativo aplicado em 2000, não serve
co o parâmetro para projeções futuras;
3 nUlcleos implantados (Recife, Porto Alegre e Juiz de Fora);

MaTutenção da assistência jurídica integral e gratuita junto à Justiça Militar, em
doz!" Estados: Rio de Janeiro; São Paulo; Rio Grande do Sul; Minas Gerais;
Parrná; Bahia; Pernambuco; Mato Grosso do Sul; Ceará; Distrito Federal;
Am zonas, Pará

Foi regulamentada a Defensoria Pública da União, de forma emergencial e
pro isória, pela Lei Complementar n° 80/1994.

As unções institucionais da Defensoria Pública estão elencadas no art, 4° da Lei
Complem ntar nO 80, de 12 de janeiro de 1994, ·destacando-se as funções de orientação
jurídica, promoção de conciliações, patrocínio de causas e defesa propriamente dita, no
âmbito federal, com atuação nos Estados e no Distríto Federal junto à Justíça Federal, à
Justiça d? Trabalho, à Justiça Eleitoral, à Justíça 'Militar, bem como nos Tribunais
Superiores e nas instâncias administrativas da União, conforme os art. 4° e 14 da referida
lei comPlerentar.

A qefensoria Pública da União foi inserida como órgão específico e singular, em
caráter emergencial e provisório na estrutura do Ministério da Justiça, na forma do § 2° do
art. 1° da ei nO 9.020, de 30 de março de 1995 e também na forma do art. 2°, inciso li,
alínea h, o Anexo I do Decreto nO 4,053, de 13 de dezembro de 2001.

7.5,1 cidadãos atendidos no ano (antes de iniciar o atendimento com os novos

Delnsores);
cria ão de 70 cargos de Defensor Público da União, mediante Lei nO 10.212, de 23
de arço de 2001; <,;>-

real zação do concurso público para o cargo de Defensor Público da União e posse
de ~4 Defensores Públicos, em dezembro de 2001;
imPJantação de núcleos da DPU nos espaços cedidos no Supremo Tribunal
Federal (Sala Nabuco de Araújo) e no Superior Tribunal de Justiça;

Par desenvolver seu trabalho, a Defensoria elaborou o programa "Assistência
Jurídica 'ptegral e Gratuita", incluído no Plano Plurianual do Governo Federal, que tem
por objetil.lo a assistência jurídica gratuita ao cidadão, contribuindo para a democratização
da justiça.

Ano 1994:

Anos 199 a 1999:
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- inic~ da promoção de assistência juridica gratuita junto ao Supremo Tribunal
Fe eral, junto ao Superior Tribunal de Justiça e junto à Justiça Federal (primeira e
seg nda instâncias); . "
inicIo do processo de estruturação das Defensorias Públicas Regionais da União e
se~ respectivos núcleos em todos os Estados e Distrito Federal, para atuação no
ca po judicial (patrocínio de causas, defesa juridica) e extrajudicial (orientações e
pro lOÇãO de conciliações);
prelParação para atuação extrajudicial, em comunidades mais carentes (bolsões de
Violrncia) visando a prevenção da violência, no âmbito do Plano de Prevenção à
violencia - PIAPS;
criapão de página na internet no endereço www.mj.gov.br/defensoria;
pro' rama de utilização de estagiários (estudantes de direito) para apoio ao
ate dimento ao cidadão;

Ano 2002:

Em 2002, núcleos da Defensoria Pública da União atendem à população nas
cid des de Brasilia/DF, Rio Branco/AC, Manaus/AM, Salvador/BA, Goiânia/GO,
Bel Horizonte/MG, Juiz de Fora/MG, Cuiabá/MT,. Belém/PA, Teresina/PI, Porto
Veltlo/RO, PalmaslTO, Rio de Janeiro/RJ, Vitória/ES, Campinas/SP, Guarulhos/SP,
Santos/SP, São Paulo/SP, Campo Grande/MS, Bagé/RS, Caxias do Sul/RS, Porto
Aleclre/RS, Santa Maria/RS, Pelotas/RS, Curitiba/PR, Umuarama/PR,
Flo~anópolis/SC' Recife/PE, Maceió/AL, Fortaleza/CE, Campina Grande/PB, João
Pes oalPB, Natal/RN, Aracajú/SE.
co a implantação dos novos núcleos e a atuação dos Defensores Públicos da
Unijo nomeados, até o mês de outubro deste exercício foram atendidos 30.000
cid dãos, aproximadamente.

Capacitaç o em Direitos Humanos

Me iante parceria com a Anistia Internacional, a Cruz Vermelha, outras esferas de
governo e rganizações não-governamentais, o Ministério da Justiça ofereceu cursos de
direitos hu anos a policiais civis, militares e federais, identificou e capacitou lideranças
comunitárirs como interlocutores na defesa de seus direitos perante as instituições
competentis, oferecendo-lhes cursos básicos de formação politica, cidadania,
democraci· e direitos humanos.

Serviço Ci il Voluntário

° Sbrviço Civil Voluntário, realizado em parceria com o Ministério do Trabalho,
proporcion u o envolvimento de jovens de ambos os sexos, que se apresentaram como
voluntários ao completar dezoito anos, em ações de promoção e defesa dos direitos
humanos da cidadania.

- '"• Perrpitiu a capacitação de cerca de 50.000 jovens e contribuiu pãia a criação de
novas oportunidades de ação junto à comunidade em que vivem. .

• Res~eitando as peculiaridades de cada experiência-piloto, em cada estado da
fede,ração, o Serviço Civil Voluntário proporcionou aulas de informática, gestão de
peqwenos negócios e o desenvolvimento de habilidades básicas, ampliando as
pos ibilidades de ingresso no mercado de trabalho.



Cartório e Cidadania

A ublicação do Cadastro de Cartórios do Brasil constitui-se importante
instrumen o de consulta para órgãos governamentais federais, estaduais e municipais,
bem como para a sociedade civil, possibilitando a democratização de informações com a
divulgaçã~ dos dados de todos os órgãos de registro de atos públicos do País. Em 2001,
foram pr09uzidos 32,1 mil discos compactos do Cadastro, além de coletânea e programas
de documentos.

A Maior Demarcação de Terras Indígenas já Feita

A olitica Indigenista está definida em três grandes eixos interdependentes de
atuação do Estado Brasileiro: Regularização Fundiária, Proteção Cultural e das Terras
Indígenas e Apoio e Promoção ao Etnodesenvolvimento, tendo a Fundação Nacional do
índio - FU AI, a competência de articular, coordenar e executar as ações que assegurem
aos povos indígenas seus direitos constitucionais.

• A r gularização fundiária é o processo cujo início está na identificação de áreas e
ter I ina com o registro oficial da Terra Indígena. As terras indigenas registradas
so am uma área total de 86 milhões e 642 mil hectares. Deste total, 41 milhões
84 mil hectares foram registrados somente no periodo dos oito últimos anos, até o
iníc o de setembro de 2002, praticamente dobrando a área de todo o periodo
ant rior, que até 1994 somava 44 milhões e 800 mil hectares.

• Foi fundamental para a obtenção destes resultados a aprovação e execução do
Projeto Integrado de Proteção às Populações e Terras Indígenas da Amazônia
Leg~I, PPTAL. Inserido na agenda ambiental do Estado Brasileiro, o PPTAL foi
iniciado em 1996 com a previsão de término para este ano, tendo como objetivo
gar ntir a regularização fundiária de 160 Terras Indígenas, que totalizam
apr<Dximadamente 45 milhões de hectares.O PPTAL é parte do Programa-Piloto
pará a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, PPG7. Este foi o primeiro acordo
inte~nacional firmado pelo Governo Federal com execução pela FUNAI, financiado
pel KFW - Agência de Cooperação Financeira da Alemanha, pelo Rain Forest
Tru t Fund e contrapartida brasileira, contando ainda com a participação do PNUD
- P ograma das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Igualmente importante
par9 atingir as metas foi o contrato FUNAI/UNESCO, viabilizado pelos recursos do
projeto "Território e Cultura" inserido no Plano Plurianual - PPA. Os povos
indí enas ficam, portanto, em situação mais confortável de reconhecimento sócio­
poli ico, fato que favorece sua busca pela autonomia econômica e a preservação
de uas culturas. Atualmente, as 215 etnias já conhecidas no Brasil ocupam uma
SU~rfíCie de 102 milhões 227 mil 930 hectares, que equivalem a 11,96% dos 854
mil ões 740 mil 350 hectares do território nacional. Segundo d.a<ç1os de 2000, a
pop lação indígena está estimada em 358 mil cidadãos, que falam 180 diferentes
Iing as dentro do País, além do idioma oficial português.

• Os ~rojetos Demonstrativos dos Povos Indígenas/PDPI no PPTAU PPG7, com
valor total de US$ 13 milhões, assinados em 05 de setembro deste ano entre os
gov rnos brasileiro e alemão (Banco do Brasil e KFW - Kreditanstalt für
Wie eraufbau) junto ao Ministério do Meio Ambiente, com orientação técnica da
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Fu dação Nacional do índio. Os subprojetos, elaborados por organizações
indígenas, permitirão apoio ás ações de proteção ambiental e de produção
sustentável. A crescente preocupação com o meio ambiente, certamente, não
poderia deixar de reconhecer os esforços de preservação, cuja contribuição é
prestada pelo modo de vida das sociedades indígenas que ocupam 22% de toda a
Amàzônia Legal.

• Do esforço em resguardar os direitos indígenas, destaca-se o PROCAMBIX ­
Pro rama de Compensação Ambiental Xerente, na área de atuação da Usina
Hid~elé.trica Luiz Eduardo Magalhãe.s: situada no. municí~io. de Lajeado, em
Tocantins. Pela primeira vez na hlstorla das comunidades Indlgenas a ação da
FU I AI e do Ministério Público Federal junto ao Judiciário conseguiu jurisprudência
em favor de populações que habitam a região abaixo Gusante) de curso de rio
impactado pela construção e operação de uma usina hidrelétrica.Três mil indigenas
da tnia Xerente, que habitam as Terras Indígenas Xerente e Funil, áreas rio
abaixo da' obra, serão compensados no valor de R$ 10,105 milhões, pelo período
de óito anos - iniciando em 2003 - pela Investico S.A, consórcio responsável pela
UH ' . Os benefícios da compensação serão obtidos em função dos resultados de
três projetos: Territórios e Recursos Naturais (proteção de terras e gestão de
bac as hidrográficas), Segurança Alimentar e Geração de Renda (roças
me anizadas, manejo de agro-silvicultura, criatórios de aves e peixes), e Cultura e
Cid dania (educação ambiental e a construção da sede da Associação Xerente). A
FUMAI é responsável pela coordenação geral do Programa, ficando a cargo do
índib Paulo Xerente, um administrador de empresas, a Presidência do Conselho

, Ge~tor e a Gerência do PROCAMBIX.

• Por eio de estudo de impacto ambiental, nove comunidades indígenas, dos povos
Gu rani-Mbyá, Guarani-Nandeva e Kaingang, que habitam terras atingidas pela
dup icação da BR-1 01, trecho Florianópolis-Osório/SC, obtiveram judicialmente, em
fundão da atuação da FUNAI e do Ministério Público Federal, compensação
am~iental no valor de R$ 11 milhões, dos quais R$ 5 milhões serão utilizados para
am8liaÇão de suas terras e o restante será aplicado em projetos para
des nvolvimento de atividades sustentáveis voltadas á segurança alimentar, ao
apo o a atividades culturais, de educação e de saúde.

• As ções preventivas e corretivas de impactos sobre a população indígena ganham
forç com a criação do PRó-íNDIO, projeto de modernização da FUNAI e de
ges~o integrada de informações sobre as terras e populações indigenas. O PRÓ­
íNDJ? prevê monitoramento das terras indigenas, estudos etno ambientais sobre a
real dade dessas comunidades, apoio aos projetos de gestão autônoma de
con ervação da biodiversidade, proteção do conhecimento tradicional, valorização
cult ral e usos sustentáveis de recursos naturais para desenvolvimento de
alte~nativas alimentares e de renda que substituam as atividades ilicitas de
exploração madeireira, mineral, extrativista e a biopirataria. O acordo
FUNAIISIVAM resultou em uma previsão de alocação em três anos, de R$ 5
milh5es para uso em projetos de modernização da Fundação Naciônal do Indio e
invel timentos em atividades voltadas a proteção do patrimônio cultural, das terras
indí, enas e do etnodesenvolvimento das suas comunidades. De 2001 a 2002 o
PR '-íNDIO iniciou a concepção do sistema de informações da FUNAI e o modelo
de ,estão da informação, implantação do sistema de gestão documental, do
sist ma censitário de populações indígenas, o registro nacional do patrimônio
cult ral indígena, levantamento de produção documental, criação da cópia de
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seg rança de processos fundiários das terras indigenas, relatório etnoambiental
das aldeias moikarako, gorotire, kubenkrãkenh e kikretum, elaboração das
direi rizes de proteção das t~rras indigenas, 1~ reunião de chefes de .P?st? e
Ilde[anças Indlgenas de Roraima sobre gestão terntonal e o papel do Pro-Indlo e
SIVf\M, capacitação técnica em educação intercultural, definição de parâmetros
parf ,criação do sistema de acompanhamento e avaliação das ações de educação
escp'lar indígena, integração das bases de dados SIVAM/FUNAI, capacitação
téc1ica em geoprocessamento e implantação da sala de apoio á decisão da
Pre idência.

• A P rtir de 96, as etnias de 15 unidades federativas do norte e centro-oeste, em
par eria com a FUNAI, realizaram seminários regionais de capacitação para
ope ação de pequenas máquinas e equipamentos para beneficiamento e produção
sus entável de mel, milho, cará, sementes, castanha-do-pará, café, camarão,
ovi os e caprinos. Destes, destaca-se o projeto do povo Krahô, em Tocantins,
desllnvolvido a partir de 2000 em parceria com a FUNAI,EMBRAPA e KAPEY, com
o objetivo de recuperar as sementes tradicionais dessa sociedade e permitir a
autdnomia econômica da etnia. Até março de 2003 a EMBRAPA devolverá a
seniente do milho tradicional da etnia Xavante, o que permitirá, além do resgate
cuitt'lral de sua alimentação, a multiplicação das sementes para distribuição a
outr s etnias do norte e centro-oeste.

• Ent ~ os projetos de ecoturismo em terras indigenas, o mais avançado é o
Jaq !.eira, da etnia Pataxó, na Bahia, piloto para a fixação de parâmetros a serem
utili ados em projetos de outras comunidades indigenas.

• A m dernização do Museu do índio do Rio de Janeiro, permite a implementação de
me idas de proteção do Patrimônio Cultural Indígena. O programa de conservação
recu~eração, revitalização e informatização, possibilitou a manutenção e a
disp nibilização, ao público e estudiosos, de um banco de dados com informações
sob êas dezenas de milhares de peças audio-visuais e exemplares de cerâmica
ou adornos e adereços feitos e utilizados pelos indígenas brasileiros.

• O useu do índio vem desenvolvendo um conjunto de atividades voltadas á
prot. ção, preservação e difusão do patrimõnio cultural indígena, adotando no
prim iro momento sua sistematização, organização e difusão. Em seguida
pro~ve o acesso dos povos indígenas a tais informações. E por fim internaliza
junt às sociedades indígenas, os instrumentos adequados à preservação do seu
patri ônio cultural. Dentro deste contexto o Museu elaborou oDossiê "Expressão
Grá ca e Oral dos Wajãpi do Amapá", financiado pela UNESCO. O Ministério da
Cultwra encaminhou o projeto ao Itamarati, que apresentou a UNESCO a
can~idatura do Dossiê ao Programa "Proclamação das Obras Primas do
Patn õnio Oral e Material da Humanidade." O projeto definiu estratégias e
diret izes para o desenvolvimento de uma politica de proteção ao patrimônio
cult ral dos povos indígenas.

• Os entros de Proteção e Difusão do Patrimõnio Cultural Indígena, tem a
finalirade de armazenar, acondicionar e processar te::nicamente documentos de .
natu eza etnográfica, sob a orientação do Museu do Indio. A implantação destes
cent os possibilitou a criação de museus locais e a divulgação da cultura indígena
por eio de mostras de fotografias, cursos e seminários, o que tem colaborado na
reafi mação da identidade indígena.



istema Censítário das Populações Indígenas, criado pela FUNAI em 2002,
orou metodologia que permitirá ao novo censo do IBGE abordagem mais
pleta sobre a realidade das terras e populações indigenas.

• O rograma de Gestão de Acervos Documentais, foi implantado em 2002 visando
pro eger e disponibilizar o material textual, documental, visual, audio-vísual ou
so~pro registrado desde 1910 pelo SPL Esse material arquivístico, sem similar no
pai ou extenor, passa agora por um processo de tratamento, e sistematização
co o objetivo de melhorar o atendimento aos pesquisadores, juristas e técnicos
que lidam com questões fundiárias, antropológicas, lingüísticas, e jurídicas
env Ivendo os direitos indigenas .

• o (ojeto "FUNAI vai à Escola", também Golabora para a divulgação do patrimônio
cult~ral indígena. A cada ano o Projeto escolhe 'uma etnia para apresentação em
esc las do Distrito Federal. .

• A difuSãO de informações sobre a política indigenista, culturas indígenas, análises
ant~opológicas, lingüísticas e atividades de educação indígena, é realizada por
edi ões mensais do Jornal Porã'duba (10 mil exemplares), bímensais da revista
Bra il Indígena (20 mil exemplares) e outras publicações.

• Os rogramas "Apoio aos Estudantes Indígenas de Niveis Médio e Superior" fora
das aldeias, "Formação de Professores Indígenas e Técnicos em Educação" e o
"Fo ento à Implantação da Universidade Indígena", em parceria com o Governo
do stado de Mato Grosso, integram as atividades de educação intercultural
des· nvolvidas pela FUNAL Os estudantes indígenas alunos de faculdades e
univ rsidades, obtêm da FUNAI subsídios para moradia, transporte e alimentação.
Isto permite uma formação especializada aos membros das etnias indígenas que
bus~am contribuir com as suas sociedades, ao provocarem novo equilíbrio de
relapões entre: os Povos Indígenas e o Estado brasileiro, exigindo uma Fundação
NacLonal do Indio moderna e reestruturada para agir na interface cultural da
pluri[acetada realidade das Sociedades indígenas com a ampla Sociedade
brasileira.

• Hoj, o Brasil conta com 584 terras indígenas, cuja extensão soma mais de um
milh o de quilômetros quadrados (12,2% do território nacional). A maíor parte está
na azônia, onde representam um quinto do território.

• De 995 a 2001, foram declaradas 104 terras indígenas (32 milhões de hectares) e
hom Jogadas 144 terras indígenas (41 milhões de hectares); ,-~

O r~conhecimento dos direitos dos índios traduziu-se na demarcação de 41
milhões de hectares de terras indígenas de 1995 a 2001. Isso representa 40% de todas
as terras in ígenas demarcadas no Brasil desde as primeiras fixações de limites na época
do Império O Governo Federal, portanto, é o responsável pelo maior número e a maior
extensão d terras indígenas demarcadas na história:
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Os In ias do Brasil em Números ",' ';!,~"--,. , " c. .
Povos i dícenas 216
Lingua& diferentes 180
Populadão 350.000 indios
% de índios na população total do Brasil 0,2%
Taxa dEl crescimento 3,5% ao ano
Taxa dE! crescimento dos brasileiros em ceral 1,6% ao ano
Terras ~emarcadas 584
Area das terras demarcadas 1 milhão de quilômetros quadrados ou

12% do território nacional
Novas t rras "declaradas" (1995-2001) 104 ou 32 milhões de hectares
Novas t~rras "homolocadas" 11995·2001) 144 ou 41 milhões de hectares
Educaç o 1.666 escolas indígenas com 3.041

professores indíaenas

: Funai.

• Que ':ia da Mortalidade - A população indígena no Brasil vem aumentando
cont nua, a uma taxa de 3,5% ao ano. A média de crescimento da po
bras leira como um todo foi de 1,6%, no período de 1996 a 2000. Um do
para esse aumento é a queda dos indices de mortalidade, em razão da mel
pres ação dos serviços de saúde aos povos indígenas. Os 350 mi
repr .sentam 0,2% da população Brasileira.

• Parcerias - O Governo tem inovado ao celebrar parcerias com as orga
indigenas e de apoio aos índios para realizar os trabalhos de demarcaç
das erras. Um exemplo é o das Terras Indígenas do Rio Negro (no Am
que ,omam mais de 11 milhões de hectares e foram demarcadas numa
entre a Federação Nacional das Organizações Indígenas do Rio Negro (
Funé i e o Instituto Socioambiental.

- . -• Isola~ento - Os povos Isolados, que nao mantem relaçoes de contato regulares
com a sociedade nacional, mereceram uma atenção especial da Funai, por meio
do tr balho das seis Frentes de Proteção Etno-Ambiental. Há fortes evidêRGias da
existfncia de pelo menos 42 povos isolados.

• SaúJe - A prestação dos serviços de saúde chegou às populações indígenas por
mei~dOS Distritos Sanitários Especiais Indígenas, vinculados à Funasa (Fundação
Naci nal de Saúde). A organízação dos 34 distritos permitiu uma melhora
signi icativa no atendimento de saúde aos índios, em convênios que receberam R$
100 ilhões em 2001.

• Edu ação - Houve também um cuidado especial com a educação indígena,
baseada na construção de uma escola que ao mesmo tempo está inserida no
sisteba educacional brasileiro e mantém aspectos como o uso da língua, de
materiais preparados por eles mesmos, de currículos díferenciados e de um
cale dário adaptado ao ritmo de vida das atividades cotidianas e rituãís.

• Des nvolvimento sustentável - O Governo Federal incentivou e apoiou iniciativas
que ossam garantír o retorno econõmico ao mesmo tempo que preservam o

• Profl ssores - O Brasil conta hoje com 3.041 professores indígenas, que ensinam
em 1 666 escolas indígenas.
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equ Iíbrio ecológico nas terras dos índios. Uma delas é o Plano de Manejo Florestal
des nvolvido pelos indios Xikrin do Cateté (Pará), visando à exploração e
co ercialização de madeira e de outros recursos, de forma sustentável. Tem
fina ciamento da Companhia Vale do Rio Doce e do Pró Manejo - PPG7.

No p Estatuto - Em abril de 2000, o Governo Federal entregou ao Congresso
Nac onal uma proposta para alterar a legislação brasileira sobre o relacionamento
entr os índios, o Estado e a sociedade nacional. Trata-se do Projeto de Estatuto
das Sociedades Indígenas. O objetivo é assegurar que a proteção aos índios dar­
se-' com base no reconhecimento do seu diferencial cultural e não mais no falso
ent ndimento da sua inferioridade.

•

• Consolidar a política nacional de direitos humanos e ampliar a articulação com os
de ais órgãos do Governo Federal, dos governos estaduais e municipais, com
vist s a garantir a observância de princípios e crítérios de direitos humanos na
for ulação e implementação de políticas públicas.

• ImplEmentar o Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH II dentro da
per~ectiva de universalidade, indivisibilidade, interdependência e inter-relação dos
direi os humanos, por meio do estabelecimento de relação direta entre suas
pro ostas e as leis orçamentárias anuais (Planos de Ação).

• ProTover a discussão, em nivel nacional, sobre uma abordagem de direitos
humbnos para as politicas de redução da pobreza, em conformidade com o
doc mento "Draft Guidelines: A Human Rights Approach to Poverty Reduction
Stra egies" do Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos Humanos.

Desafios ara o Próximo Governo na Área dos Direitos Humanos
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• Rea izar avaliação da configuração institucional de proteção e promoção de direitos
hum nos, em nível nacional, com vistas a adequá-Ia aos Princípios de Paris,
relat vos ao estatuto das instituições nacionais de defesa e proteção dos direitos
hum nos (Resolução nO 48/134, de 20 de dezembro de 1993, da Assembléia Geral
das ações Unidas)

• Apoi r as atividades da Comissão de Relatores e da Comissão de Tutela com
vistas a ampliar a capacidade do Estado brasileiro de dar cumprimento às
reco endações, obrigações, ou eventuais sentenças de órgãos internacionais
reco hecidos pelo Brasil, no âmbito dos sistemas universal e regional.



;~I
r

~I

:.
( ,

'I
I

(I

I

, ,

I
"

(I
r

~I

I
~I'
c
cl
c

~
I
c,','

~

GarantijCfa da ~egurança Pública e ~,edu,ção da ~iolência

A ~artlclPaçao efetiva e marcante da União, 'em parceria com os estados e
municipio , no controle da criminalidade e da violência, marcou desde o inicio as ações
do Gover o Federal. O Governo Fernando Henrique estabeleceu programas e ações
voltadas ao estabelecimento de políticas públicas voltadas ao enfrentamento das
questões ~ue afetam diretamente o dia a dia do cidadão brasileiro, Estimulou a discussão
do tema n Congresso Nacional, nas universidades, nos governos e no meio acadêmico
brasileiro. Levou a discussão ao cidadão brasileiro, dentro do preceito Constitucional,
seguranç] Pública: dever do estado, direito e responsabilidade de todos. Otimizou
os órgãos federais nesta liderança, principalmente a Secretaria Nacional de Segurança
Pública, ó ão do Ministério da Justiça. Implementou programas preventivos de violência
junto ao G binete de Segurança Institucional, criando o Plano de Prevenção da Violência
Urbana - IAPS, aspectos que detalharemos a seguir.

Em março de 1995 foi sancionada a Lei nO 9.017, que estabelece normas de
controle e Iscalização sobre produtos e insumos quimicos que possam ser destinados à
produção de cocaína e outras substâncias entorpecentes ou que determinem
dependên ia fisica ou psíquica. Outra iniciativa importante foi o plano emergencial de
combate à~ criminalidade no Estado do Rio de Janeiro, em 1996. Nesse mesmo ano, o
governo ot mizou os trabalhos da Academia Nacional de Polícia e reativou as operações
de repres ão a entorpecentes e combate ao crime organizado em todo o território
nacional, 10m resultados expressivos na apreensão de drogas e na desativação de
laboratório clandestinos utilizados no seu processamento.

Ao i ício do primeiro mandato o governo federal, preocupado com as demandas
voltadas à egurança pública envidou esforços na estruturação da Secretaria Nacional de
Segurança Pública, transformando-a no principal órgão articulador nacional junto aos
estados e i stituições policiais.

Den re as suas atribuições destacam-se:

• A c ordenação do Fundo Nacional de Segurança Pública;

• A c ordenação dos trabalhos do Conselho Nacional de Segurança Pública e dos
Con elhos Regionais;

• A a iculação das ações entre estados e instituições policiais;

• O e tabelecimento da base de dados de ocorrências criminais dentro de padrões
inte acionais;

• Análise do perfil das estruturas policiais brasileiras;

• O éstabelecimento e a coordenação do Programa de Treinamento dos
Profissionais da Área de Segurança do Cidadão; ~

• A e

1
cução de convênios internacionais voltados à capacitação de policiais;

• Oti ização do INFOSEG.

• A c iação de orientações básicas que possibilitem a integração das polícias
bras leiras e a modernização de suas atividades operativas;
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• Incentivo à criação nos estados das ouvldorias de polícia e à estruturação de
corr gedorias como forma de controle ~a ação pqlicial;

• EstíPluloa participação do cidadão na discussão das questões de segurança
pública por intermédio da Polícia Comunitária.

O Plano N cional de Segurança como Política Voltada à Segurança Públíca

Em 000, o governo federal estabeleceu um pioneiro engajamento nos esforços
nacionais e promoção da segurança dos cidadãos brasileiros, a partir do lançamento do
Plano Na ional de Segurança Pública (PNSP). Fundamentado na promoção da
articulação de diferentes órgãos federais, estaduais e municipais, de entidades privadas e
da socieda e no combate ao crime, o PNSP se destaca também por compreender ações
tanto de n tu reza repressiva quanto de natureza preventiva. Mais que um elenco de
intenções, o Plano Nacional de Segurança Pública é um compromisso definitivo do
Estado Br sileiro com a proteção da sociedade, não somente em termos policiais como
também er outros aspectos de cidadania, tais quais: direitos humanos, participação
comunitária, proteção a testemunhas e assistência à vítima, ao egresso e ao preso.

Anu Iciado pelo Governo Federal em 20 de junho de 2000, o Plano Nacional de
Segurança Pública (PNSP) tem o objetivo de reprimir e prevenir a criminalidade, reduzir a
impunidad e aumentar a tranqüilidade e segurança dos cidadãos brasileiros. Mais que
um elenco de intenções, o Plano Nacional de Segurança Pública é um compromisso
definitivo d Estado brasileiro com a proteção da sociedade, não somente em termos
policiais co O' também em outros aspectos de cidadania, tais quais: direitos humanos,
estratégias de participação comunitária, proteção a testemunhas e assistência à vítima,
ao egresso e ao preso.

O P ano compreende 124 ações, ordenadas em 15 compromissos, envolvendo
inúmeros t mas, como combate ao narcotráfico e ao crime organizado, desarmamento da
sociedade ~ controle de armas, capacitação profissional e reaparelhamento das polícias,
polícia coJunitária, eliminação das chacinas e execuções sumárias e atualização da
legislação obre segurança pública.

Muit s das ações e metas contidas no Plano Nacional de Segurança Pública
dependem Ide várias iniciativas, as quais não se restringem exclusivamente à área
federal, en olvendo também outras esferas do Poder Público, a saber, o Legislativo, o
Judiciário, s governos estaduais e municipais, além da própria sociedade civil, para que
a seguran a dos cidadãos se transforme em vivências concretas do dia-a-dia das
pessoas.
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o Plano Nacional de Segurança Pública Por Compromissos

COMPROMIS~O N° 1 • Combate ao Narcotráfico e ao Crime Organizado
Com diversas operações desenvolvidas a Polícia Federal reforçou sua atuação conlra o crime
organizado, e todo o país. Na Amazônia, principalmente nas áreas de fronteira, estão em andamento
ações de rep são, que visam, entre outros objetivos, localizar pistas de pouso clandestínas, fiscalizar
aviões e emba a ões e desarticular o crime o anízado.
1- Assinatura d s Projetos - PROMOTEC e PRO-AMAZ NIA
2- Mais 21 nov s Delegacias da Policia Federal
3 • Investimenl s em equipamentos
4- Aumento de uadros da PF
5- Vigiláncia de Fronteiras
6- Operação d Combate ao Crime Organizado
7 • Repressão entorpecentes
8 - Integração peracional das Policiais

.9 - Cria -o do istema Prisional Federal
COMPROr.!ISSO N' 2 - Desarmamento e controle de armas

1 - Controlar a xportação de Armas de Fogo para Paises Limitrofes.
2 - Recolhimen o de armas Ilegais
3 - Campanha de Desarmamento
4 - Im lanta ã do Sistema Nacional de Armas SINARM
COMPROMISS N° 3 • Repressão ao roubo de cargas e melhoria da segurança nas estradas
A Polícia Rodo iária Federal ampliou sua atuação nas rodovias federaís, realizou dezenas de operações
es eciais inte da com a Polícia Federal.

Ações de intercâmbio ta'mbém foram promovidas entre as
equipes dos estados que operam o Programa.

• A Polícia Federal deu inicio a duas operações, com vistas a
arantir a inte ridade física do réu colaborador e sua Família.

1 - Im lanlar o ubsistema de Inteli ência e Se uran a Pública.

• Realizado Seminário Nacional de Assistência a Vitimas e
Testemunhas

Criado o 5 bsistema de Inteligência e Segurança Pública com a finalidade de coordenar e
integrar 35 atividades de inteligência de segurança pública, no tocante a estatísticas e seu
contexto, e todo o Pais. Publicado o Decreto N° 3448/2000.
O Ministério a Justi a assà a ter com etência ara or anJzar e coordenar o Subsistema.

COMPROMI$SO N° 4 - Im lanta ão do Subsistema de Inteli encia e Se uran a Pública

COMPROMISS N° 5 • Am lia ão do Pro rama de Prote ão às Vitimas e Testemunhas Amea adas
1 Proleçã a Vilimas e. Foram realizadas pela Secretaria de Estado de Direitos
Testemunhas A eaçadas Humanos, em Parceria com ONG's, oficinas de capacitação

dos agentes operadores dos programas de proteção.

1 - Palrulhame'1!0 nas estradas
2 - Repressão o roubo e à receptação de cargas.
3 - Fiscaliza ã nas Rodovias

2 - Capacitaçã dos Agenles de
Proleção à Test munha •

3 - Programa R u Colaborador
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COMPROMISSO N" B - Inibicão de Ganques e combate à Desordem Social

COMPROMIS~o N° 6 - Midia x Violência ~

1 Persuasãp dos Meios de. O Ministro da Justiça realizou UT3 série de encontros com
Comunicação:. I Auto - representantes de TVs;
regulamentaçã

Foram incentivados nos estados inúmeros encontros com
comunidades para estimular a criação de entidades
participativas das questões comunitárias

Foram estabelecidas orientações para efetivação das
Guardas Municipais conforme a ação 56 do PNSP. O
Ministério da Justiça apoiou a realização de dois encontros
técnicos com os administradores das guardas municipais.

ão da Violência Urbana

• Atualizada Portaria que fixa os critérios de Classificação
Indicativa e negociação para o estabelecimento, pelas
televisões, de regras para auto-regulamentação.

• Foram realizadas 13 operações integradas. nos centros
urbanos e áreas criticas.

•

•

• Implantação do serviço Disque-Denúncia direcionado para
idosos e seus familiares, para atendimento da violência
doméstica.

• Parceria da comunidade com a Polícia Militar, Secretaria de
Esporte e Lazer, Polícia Civil e Secretaria de Educacão.

o do Projeto de
das Guardas

COMPRO ISSO N° 7 - Redu

2 -Fixação de Critêrios
Atualizados p ra Classificação
Indicativa

3 - Implantaç
Modernização
Municipais.

4 - Incentivo á riação do disque­
denúncia nos e tados brasileiros

1- Intensificaçã do Policiamento
- Integrado

2 -Estratégias ( omunitárias

I
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1-Delegacias Especializadas. Implantadas Delegacias especializadas em diversos estados
para o A endi!T'ento do brasileiros
Adolescente

I

2- Atendiment de Jovens em
Conflito com a I i

3 -Programas de Apoio às
Famílias

•

•

Firmados convênios de cooperação técnica e financeira para
implantação dos Plantões Sociais nas delegacias.

Firmados convênios de cooperação técnica e financeira com
ONG's e governos estaduais para implantação das medidas
sócio-educativas e reinserção do adolescente em conflito
com a lei.

I

• Implantação de núcleos de apoio à familia - NAF's voltados
para ajudar a diminuir as tensões e fortalecer os vínculos
familiares. Os Núcleos identificam e cadastram as famílias e
articulam o atendimento das demandas por meio de
programas governamentais ou de ONG's. Ex:
encaminhamento aos conselhos tutelares; aos programas de
manutenção da criança na escola e programas de combate à
desnutrição.

• Implantação do Programa Agente Jovem em diversas
unidades federativas.
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COMPROMISSO N° 10 -Intensificacão das acões do Proarama Nacional de Direitos Humanos

COMPROMISSO N° 9 - Redu ão da Violência Rural _
1 - Estrutura~o da Divisão de. Foi nomeado um delegado em cada Superintendência da PF
Conflitos Agrárips da PF encarreoado dessa Divisão .'

de trabalho responsável pela
Escola Nacional de Formação

Foi implementado o Programa Paz na escolas.

Criação de grupo
implementação da
Comunitária.

• Foi desenvolvida uma metodologia esportiva para
capacitação de políciais

• Executado pelo Ministério da Educação, o Programa repassou
para 24 estados mais R$ 162 milhões.

de
e •

em •

Agente
Social

2 -Programa P lotões Mirins

3 - Progra a
Desenvolvimen o
Humano

6 - Apoio Mulheres
Situação de Ris o

7 - Escola Naci nal de Formação
Comunitária

5 - Programa Serviço Civil. Expansão do Serviço Civil Voluntário em vinte três estados
Voluntário

4 - Programa (e Erradicação do
Trabalho Infanti - PETI

1 - Escola na Prevenção da. Foram implementados, em parceria com ONG's, programas
Violência de Escolas de Mediação.

8 - Bolsa Escol

COMPROM SSO N° 12 - ';;;;;-erfeT'Coamento do Sistema Penitenciário

Repasse de um total de R$ 23 milhões no biênio 2000/2001,
para construção de 20 cre's nas quatro regiões prioritárias
definidas Delo PIAPS.

Foram assinados Convênios com todos os Estados do Pais,
destinados a projetos de treinamento de policiais,
reaparelhamento das polícias. intensificação do policiamento
em áreas críticas, implantação da policia comunitária

o Ministério da Justiça, em parceria com todos os estados
brasileiros realizou diversos cursos atendendo às demandas
das polícias estaduais.

Execução do Programa "Mutirões Penitenciários"

o Ministério da Justiça desenvolveu em parceria com a Cruz
Vermelha Internacional diversos cursos de capacitação a
policiais militares do Brasil reformulando todo o programa
de treinamento dos policiais no atendimento de ocorrências.

Criado o Programa de Centrais de Penas Alternativas ­
CENAPA

Educação para detentos - telecurso 2000.

•

•

•

•

COMPROI.! ISSO NO 11 Ca' acitacão Profissional e Reanarelhamento das Polícias

• A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos realizou uma
dezena de cursos de capacitação de policiais voltado ao
tema.

1 - Criação do F ndo Nacional de. Fundo Criado pela MP N" 2027/2000, convertida na Lei nO
Segurança Públ ca 10210, de janeiro de 2001.

9 - Incentivo ã· criação de·
Centros Integra os de Cidadania

2- Apoio á C pacitação e ao •
Reaparelhamen o das Polícias

1 - Ampliaçã do Sistema. Convênios assinados para a Transferência de recursos para
Prisional Estadu I a construção de penitenciárias;

3 - Penas Aliem tivas

2 - Mutirões Fenitenciários de •
Educação e Pro ssionalização de
Detentos



COMPROl/llSSO N° 13 • A erlei oamento Le islativo

COMPRO ISSO N" 14· Sistema Nacional de Se urança Pública

o Fundo acionai de Segurança Pública

1- Construção e Base de Dados. Realização, nos dias 27 e 28 de setembro, do Seminário para
para o Aco panhamenlo das definição de regras para construção de uma base de dados
Polícias que permita um acompanhamento de dados criminais,

índices de violência e dos dados cadastrais das polícias.

Redefinição e aprimoramento tecnológico do INFOSEG,
sistema de informações criminais

Criado o Comitê, no ãmbito do Gabinete de Segurança
Institucional da Presidência

Implementação do PLANO DE PREVENÇÃO PRIMÁRIA DA
VIOLÊNCIA (PIAPSI, o qual enfatiza a implantação das ações
de 47 programas do Governo Federal nas áreas
metropolitanas da Grande Rio, Grande São Paulo, Grande
Recife, Grande Vitória, Grande Cuiabá e Grande Curitiba.

•

•

o p imeiro Fundo Federal de fomento à segurança pública da História do pais tem
promovido reaparelhamento, modernização e treinamento das policias estaduais e guardas
municipais bem como a implantação da policia comunitária e implantação de sistema de
acompanha ento das policias estaduais. Tanto o Programa Modernização da Policia Federal
quanto o P ograma Segurança do Cidadão se incluem entre os programas estratégicos, para os
quais os re ursos orçamentários estão assegurados, o que mostra a prioridade atribuida pelo
governo ao nfrentamento da violência e da criminalidade.

Do ontante orçamentário previsto em 2000, foi disponibilizado pela Secretaria do
Tesouro N cional um montante de disponivel financeiro repassado aos Estados de R$
251.622.25 ,40 (duzentos e cinqüenta e um milhões, seiscentos e vinte e dois mil, duzentos e
cinqüenta e seis reais e quarenta centavos), O Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria
Nacional d Segurança Pública - SENASP, celebrou 113 convênios com todos os governos
estaduais p ra a aquisição de armamento, munição, viaturas, equipamentos de informática e de
comunicaçõ s; e reforma, ampliação e construção de instalações policiais e prisionais, dentre
outros, co o objetivo precípuo de redução da criminalidade e aumento da segurança da
população rasileira.

1· Propor o P atualizando e reformando a Parte Geral do Código Penal
2· Propor PL e Modernização do Código de Processo Penal "
3 • Propor PL eformulando o sistema de execução de penas,
4· Propor PL ue reformule ou tipifique algumas figuras delituosas
5 - Pro'por PL Iterando a Lei de Tóxicos,
6 - Propor PL egulamentando a identificação criminal,
7 - Propor PL ue trate de infiltração policial e da inteligência de sinais,
8 - Propor a L i que organize a Policia Civil e Militar
9 ·Lei de Defe a do Estado Democrático

2- Programa de Integração
Nacional de Informaçães de.
Justiça e Seg rança Pública ­
INFOSEG.

3 - Criação do Comitê de
Acompanhame to e Integração
dos Programas Sociais.
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TABELA 1 - RECURSOS REPASSADOS EM 2000

--
ESTA O I~AtOR DO CONCEDENTE VALOR DO PROPONENTE VALOR TOTAL

MJ

Acre 4.616.973,75 479.234,77 5.096,210.52
Alaaaas 5.000.000,00 499.999,00 5.499,999,00
Aman 3,000.000,00 345.894.30 3,345.894,30
Amaz nas 5.000,000,00 500.000,00 5.500.000,00
Bahia 15.000,000,00 1,500,000,00 16.500,000,00
Ceará 9.000.000,00 903.352,65 9.903.352,65
Distritb Federal 8.000,000,00 1.600.000,00 9.600.000,00
Esaíri a Santa 8.000,000,00 1.600.000,00 9.600.000,00
Goiás 19.821.880,12 3.823.720,09 23,645,600,21

Mara"hão 8.000.000,12 799.999,88 8.800.000,00
Mata rosso 8.000.000,00 805.840,00 8.805.840,00
Mata . rosso do Sul 8.000.000,00 800.000,00 8,800.000,00
Minas Gerais 12.000.000,00 2.400.000,00 14.400.000,00
Pará 9.173.402,40 917.340,24 10.090.742,64
Paraiba 3.000.000,00 300.000,00 3,300.000,00
Paran 14000.000,00 2.800.000,00 16.800.000,00
Perna hbuco 15.000.000,00 1,500,000,00 16.500.000,00
Piauí 5.000.000,00 500.000,00 5.500.000,00
Rio de Janeiro 20.000.000,00 5.000.000,00 25.000.000,00
Ria Gr nde da Norte 3.000.000,00 300.000,00 3.300.000,00
Rio Gr nde do Sul 15.000.000,00 3.000.000,00 18.000.000,00
Rondêhia 2.010.000,01 200.999,99 2.211.000,00
Rorain a 3.000.000,00 300.000,00 3.300.000,00
Santa atarina 10.000.000,00 2.000.000,00 12.000.000,00
São p, ulo 30.000.000,00 7.500.000,00 37.500.000,00
Seroia 4.000.000,00 400.000,00 4.400.000,00

TOeé ntins 5.000.000,00 500.000,00 5.500.000,00

TOT L 251,622,256,40 41,276,380,92 292,898,639,32
.

Exercício 2 01

A do ação autorizada para as aplicações da Secretaria Nacional de Segurança Pública no
âmbito do I NSP (Fundo Nacional de Segurança Pública) foi de de R$ 397,008.765,01, entre
aplicações ,iretas e transferências para Estados e Municípios, de acordo com as seguintes
programaçõ s de trabalho:

TREINAMENTb DE POLICIAIS, INSTRUTORES E GUARDAS MUNICIPAIS
Natureza da Desoesa Valorlem R$ 1,Om
Renasse nar Estados-itreinamento deDoliciais e instrutores) ANExO 3 12.169.481,92
Renasse nar: Municínios (treinamento de nuardas municinais) ANExO 4 1.862.493,00
Anlicarão dir ta treinamento de Deliciais e instrutores ANExO 5 2.702.354,90
SUBTOTAL 16.734.329,82

,~aJ'

REAPARELHi>\MENTO DAS POLICIAS ESTADUAIS
Natureza da Oesnesa Valor (em R$ 1,001
RenasseDara Estados (treinamento de noliciais e instnutores) ANExO 3 112.000.000,00
Emenda Parl mentar Ilha de Itamaracá, PE 40.000,00
Emenda Parl menlar - José de Freitas, PI 60.000,00
SUBTOTAL 'I 112.100.000,00
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IMPLANTAC" o DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DAS POLIcIAS
Natureza da Despesa Valor (em R$ 1,00)
Repasse parp Estados 4,625,131,00
Aolicacão Di eta 742,74
SUBTOTAL 4.625,873,74

INTENSIFICA ÀO DO POLICIAMENTO OSTENSIVO EM ÁREAS CRITICAS
Natureza da Despesa Valor (em R$ 1,00)
Repasse par Estados - ANEXO 3 175,359,297,00
Repasse oar Municíoios IModernizacão das Guardas Municioais) - ANEXO 4 2,696,896,46
Emenda Parl mentar - Juiz de Fora, MG 120.000,00
Emenda Parlamentar - Mairinaue, SP 50.000,00
SUBTOTAL 178.226.193,46

IMPLANTACÃ ) DA POLICIA COMUNITÁRIA
Natureza da Despesa Valor (em R$ 1,00)
Reoasse oar Estados - ANEXO 3 74,318,082,43
Reoasse oar Municípios (Modernizacão das Guardas Municipais) - ANEXO 4 10,509,285,56
Emenda Pari mentar José de Freitas, PI 300,000,00
Emenda Parl mentar - Ribeirão Preto, Mairinaue, SP 100,000,00
Emenda Parl mentar - Caoanema, PA 70,000,00
Emenda Parl mentar Belo Horizonte, MG 25,000,00
SUBTOTAL~ 85.322.367,99

DIVISÃO DE FECURSOS POR ESTADO
UF VALOR

l<\cre 7.483,785,83

~Iapoas 7,254.661,00

Vlmaoá 6.000.000,00

~mazonas 10.100.000,00

Bahia 20.900.000,00

Ceará 14.999.999,99

Dislrito Feder I 16.320,754,00

Esoirito Santc 15,000.000,00

Goiás 19,000,000,00

Maranhão 9.000.000,00

Mato Grosso 14.593,000,00

Mato Grosso o Sul 13,000,000,00

Minas Gerais 25.243.407,35

Pará 13,999.400,00

Paraiba 9,000.000,00

Paraná 20.035,000,00

Pernambuco 19,863.000,00

Piauí 7.060.000,00

Rio de Janeir 27,277.743,00

Rio Grande d Norte 7.000.000,00

Rio Grande d Sul 17.749.999,00

Rondônia 8.400.000,00

Roraima 6.199.999,00

~anta Catarina 14.750.000,00

São Paulo .. 44.778.61350

Serpipe
.,....

5.999.998,00

0,'A 0 ..6
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PREFEITURAS· MODERNIZArÃO DAS GUARDAS MUNICIPAIS - 2001

I.~~:;~oê',<\0$-";' .,~\':i~ 'r~': ~~~fMit~-;ftV'Â'i1Õ~~"';,~~~~~ ;':,·.ib.i4:J,;~~~.>QUê_
"'UNIClp.IO· " ~ \IF; """""''''"'''''''''''';''' . '. i" .~ :IREIf'!At-1~ r:oMüNITÃRIA
~' , ••,,;;,~ ~Ç,bNCE;QENTI; C:ONIM:e. ' ~o ,ALi'tJ ilI :&~""., ,'" ,
01 l-<>únparo SP 100,000,OC 20,000,00 120.000,OC O,OC 100,000,OC
02 Aracaiú SE 250.000,OC 25.000,00 275.000,00 51.625,OC 198.375,OC
03 Araras ~P 150.000,OC 38.309,4C 188.309,40 26.640,00 123.360,OC
04 Setim MG 250.000,OC 50.030,OC 300.030,00 13.125,00 236.875,OC
05 SiriQui ~P 149.875,OC 30.000,OC 179.875,00 10.322,00 139.553,OC

. Kl6 Soa Vista RR 557.000,OC 13.000,OC 570.000,OC 0,00 557.000,OC
kJ7 I..oachoeiro do Ilap. ES 150.000,OC 30,000,OC 180.000,OC 8.000,OC 142.000,OC
kJ8 I..oajuru SP 71.252,8" 3.750,1" 75,003,00 31,471,6C 39,781,2"
Kl9 Campinas SP 999,998,OC 300,000,OC 1,299,998,OC 70,000,OC 929,998,00
10 Campo Li npo Paulista SP 150,000,00 30,000,OC 180.000,00 18,647,OC 131.353,00
11 Capanem PA 70.000,00 7.781,20 77,781,2C O,OC 70,000,00
12 Çapivari SP 100.000,OC 20,100,00 120.100,OC 33.250,OC 66.750,OC
13 Çharquea a ~P 100,000,OC 5.000,00 105.000,OC 33.250,OC 66,750,OC
14 Conchal SP 100,000,OC 11.019,50 111,019,50 30,080,OC 69,920,OC
15 vordeirópc lis ~P 100.000,OC 5000,OC 105,000,00 33.250,00 66.750,OC
16 Cosmópoli SP 190.700,OC 39,181,5C 229.881,50 57.200,00 133.500,OC
17 Curitiba PR 550,000,OC 137.507,OC 687.507,OC 45,368,00 504,632,OC
18 Diadema SP 350.000,OC 70.000,OC 420.000,OC 45.000,00 305,000,OC
19 Dumont SP 50,000,OC 5,000,OC 55.000,OC 3.930,00 46,070,OC
~O Duque de ~axias RJ 300.000,OC 14.615,OC 314,615,OC 99.750,OC 200,250,OC
121 Fortaleza CE 550.000,OC 101,000,OC 651.000,OC 182.875,OC 367,125,OC
122 Foz do IQU lCu PR 250,000,OC 50.000,OC 300.000,00 41.900,OC 208.100,OC
n K3uarulhos SP 439.795,12 87,959,0 527.754,1< O,OC 439.795,1"
124 k>uarulhos SP 550.000,00 110.000,OC 660,000,OC O,OC 550000,00
25 Holambra SP 127.500,OC 13.600,00 141.100,OC 17.300,OC 110.200,00
?6 Hortolândi SP 250,000,OC 50,000,00 300,000,00 5000,OC 245.000,00
?7 Ibaté SP 100.000,6C 20,181,40 120.182,00 8.575,6C 91,425,00
?8 Ibiuna SP 150.000,OC 30.000,00 180,000,00 15,800,OC 134.200,00
29 Ilha de Itan aracá PE 144.608,5' 14,460,8, 159,069,40 123,908,9C 20.699,6,
30 Indaiatuba SP 200,000,OC 50.139,OC 250,139,00 45.310,00 154,690,OC
31 Ilperó SP 100.000,OC 20,000,OC 120.000,00 11,650,00 88,350,OC
~2 Iracemapo s SP 50.000,OC 2.500,OC 52,500,00 5.000,00 45.000,OC
~3 Ilapira SP 150,000,OC 39.200,OC 189.200,OC 49.875,00 100,125,OC
t34 Ilu SP 150,000,OC 30,000,OC 180,000,OC 25.975,00 124.025,OC
t35 aQuariuna SP 100.000,OC 20,000,OC 120.000,00 34.000,00 66.000,OC
~6 andira SP 250.000,OC 51,370,OC 301.370,OC 83.125,OC ' 166.875,OC
~7 undiai SP 250.000,OC 50,000,OC 300.000,00 O,OC 250.000,OC
t38 Leme SP 150,000,OC 30,000,OC 180000,OC O,OC 150.000,OC
t39 MaQé RJ 161,060,OC 38,400,OC 199,460,00 30.000,OC 131.060,OC
40 Manaus AM 492.297,OC 54.700,8C 546.997,8C 125.287,OC 367,010,OC
41 Matâo SP 100.000,00 20,000,OC 120.000,OC 6,000,OC 94,000,OC
42 Nova Lima MG 200,000,00 40.000.00 240.000,OC 23,040,OC 176,960,OC

3 Nova Odes a SP 99,900,00 20,030,00 119,930,00 5,400,OC 94,500,OC
44 Plinda PE 200.000,00 4.000,00 204,000,00 40,500,OC 159.500,OC
45 Paulinia SP 250.000,OC 50.000,01 300,000,01 53,240,OC 196.760,OC
6 Pedreira SP 50.000,OC 10,000,00 60,000,00 ,'O,UC 50,000,OC
7 Piracicaba SP 300.000,OC 62,200,00 362,200,00 19,620,OC 280,380,OC

48 Porto Ferre ra SP 100,000,OC 20.000,00 120,000,00 8,400,OC 91.600,OC
9 Ribeirão Pr, to SP 300.000,OC 85,700,00 385.700,00 O,OC 300,000,OC

50 Rio de Jan iro RJ 543,452,9C 135,863,2~ 679.316,12 16,762,9C 526,690,OC
~1 Rio Grande RS 150,000,OC 30,000,00 180.000,00 39.385,OC 110.615,OC
~2 Salto SP 150.000,OC 47,175,00 197.175,00 15.850,OC 134,150,OC
~3 Santa Gert udez SP 100.000,OC 20,942,00 120.942,00 30.080,OC 69,920,OC
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54 Santo Anc ré SP 450.000,oe 90.000,00 540.000,00 36.900,00 413.100,00
55 São Carlo. SP 250.000,oe 58.400,0 308.400,00 83.125,00 166.875,00
:>6 São Gonç. lo RJ 310.603,Oe 77.521,0 388,124,00 0,00 310.603,0
7 São José os Campos SP 399.992,Oe 80.000,0 479.992,00 55.800,00 344.192,0
8 São Paulo SP 800.000,OC 771.960,0 1.571.960,00 0,00 800.000,0

~9 Saquarema RJ 80.640,00 3.360,0 84.000,00 o,oe 80.640,0
~O Sorocaba ~P 300.000,00 63.000,0 363.000,00 o,oe 300.000,0
~1 Sumaré SP 100.000,00 20.000,0 120.000,00 o,oe 100.000,0

2 apiratiba ~P 50.000,OC 5.000,OC 55.000,00 o,oe 50.000,0
3 ielê SP 100.000,oe 20.000,OC 120.000,oe 11.900,Oe 88.100,0
4 Uberaba MG 250.000,oe 50.000,00 300.000,oe o,oe 250.000,0
5 Ulberlãndi MG 150.000,oe 32.600,00 182.600,Oe O,OC 150.000,OC

irOfAil'GÊRAl!~,~ :;:;i:§\f.,,;''lJ1,1'L; 'f!:i..:."~:-~ t'3'!S3i>156;O' ~'8:6i5'f23~Toi } ~1~'862?493íOlJ ~3!'271;1i82 jj;~,,15,138,675;0

PREFEITUR;l S ,EMENDAS PARLAMENTARES

'lll."'l...':!O!.'. c. '*,!'" ""'5:!"" ''''-''í1fiji """ ., .. ~''''-'. "''''~t'' '.. IH _
IMIJliICIPi6ii"r;;:,,~.~'~~Uf -"'~iJi~ ~"","!jVAlORES;m~"'.jj;·~",,:,2j;. ~f~ENTO ' p'~jll'el~
r?W.~~. ,f:#:Ji,,"!'~:YSk%i :'It. -CONCEDENTElljC0NTRAP;iI o;,.(;;rOTAL~ ~K"~_Ai." , .COMUNi:it R~.

1 Belo Hori onte MG 25.000,0( 5.000,00 30.000,00 o,oe 25.000,Oe
2 Uberlãndi -00001 MG 300.000,0( 60.000,00 360.000,00 o,oe 300.000,oe
3 ose de Freitas PI 300.000,oe 30000.00 330.000.00 o,oe 300.000,0
4 Ribeirão reto SP 100.000.oe 21.000,00 121.000,00 o,oe 100.000.0

trOTAl'GERAL t;;, !'I!:' • ;;J,-rf ';;i;. L:A·<. 725:000:0e í1!i:idi6.000,00 1. 841.00000 ,.;:;: " ~·.;:~i!o:oe 'J;dr~i25roôÕO",

Exercícío 2002 (em desenvolvimento)

AS ecretaria Nacional de Segurança Pública manteve os níveis de investimentos
realizados no biênio anterior, com vistas ao completo reaparelhamento de todas as
polícias dp pais, ao treinamento direto de mais 10 mil policiais e instrutores
multiplicad :Jres, à implantação da filosofia da polícia comunitária em termos nacionais e,
ademais, à intensificação do policiamento ostensivo naquelas áreas extremamente
violentas as grandes cidades. Por fim, buscar-será a redução da criminalidade
intencional e - fundamentalmente - o aumento da segurança e tranqüilidade dos cidadãos
brasileiros.

Unidade: undo Nacional de Segurança Pública

TREINAME ~TO DE POLICIAIS, INSTRUTORES E GUARDAS MUNICIPAIS
Natureza ,a Despesa Valor (em R$ 1,00)
Nacional 6.380.700,00
ReQiôes Metropolitanas 2.879.000,00
SUBTOTA 1 9.259.700,00

REAPAREL HAMENTO DAS pOLíCIAS ESTADUAIS
Natureza a Despesa Valor (em R$1,OO)
Nacional 2.825.320,00
Emenda - Bento Gonçalves, RN 30.000,00
Emenda - DF 1.000.000,00
Emenda - Belém, PA ,."';~ 300.000,00

Emenda - AL 660.000,00

SUBTOTA 2 4.815.320,00

. IMPLANTA ÃO DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DAS POLíCIAS
Natureza ela Desoesa Valor (em R$ 1,00)
Nacional 2,000.000,00
SUSTOTA!.. 3 2.000.000,00
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CONPOR OS

das principais frentes de combate ao crime organizado, incluindo o
é a prevenção e repressão da lavagem de dinheiro. As iniciativas

I -

......
O overno Federal encaminhou ao Congresso Nacional projetos de lei sobre
lava em de dinheiro, para combater· o crime organizado, e sobre o Sistema
Nac nal de Controle de Armas, a fim de limitar o porte de armas, bem como
cont alar a sua entrada no Brasil.

• O I~FOSEG e um banco de dados naCionaiS e estaduaiS de Informaçoes CriminaiS,
ma~dados de prisão, população carcerária, armas de fogo, condutores de veiculos,
vei ulos furtados e roubados. Ele pode ser acessado eletronicamente em todo o
terri ário nacional pelas autoridades ligadas á área de segurança pública.

• Em 2001, o sistema foi redefinido, aprimorado tecnologicamente e recebeu
inve timentos de R$ 1,3 milhão.

• Em 002, o sistema foi centralizado no Ministério da Justiça e foram agregados
nov, s produtos, oferecendo um sistema ágil para as polícias brasileiras.

• Ta bém em 1995, o Brasil tornou-se membro efetivo da Comissão de
Ent rpecentes das Nações Unidas, que, dentre outras atribuições, cuida do
com ate á lavagem de dinheiro. No mesmo ano, foi criada a Comissão Nacional de
Seg rança Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis (CONPORTOS), com
a fi~alidade de elaborar, implementar e supervisionar o sistema de prevenção e
repr ssão a atos ilícitos nessas áreas.

•

•

INTENSIFI~ACÃO DO POLICIAMENTO OSTENSIVQ..EM ÁREAS CRíTICAS
Natureza da Despesa Valor (em R$ 1,00) -
Nacional 64.983.652,00
Emenda - Gravatai, RS 70.000,00
SUBTOT4L4 65.053.652,00

IMPLANT,6\CAO DA POLICIA COMUNITARIA
Natureza 'da Despesa Valor (em R$1,OO)
Nacional I 22.855.200,00
Reaiáo Metropolitana 9.366.500,00
Em Municlpios 2.500.000,00
Emenda - Teresina, PI 190.000,00
Emenda - Belo Horizonte, MG 50.000,00 .
Emenda - AM 8.600.000,00
SUBTOTJ L5 43.561.700,00

INFOSEG

• Em ~995, teve início a implantação do Sistema de Integração Nacional das Informações
de Uustiça e Segurança Pública (INFOSEG), um instrumento fundamental para o
corr~ate ao crime em geral e ao crime organizado em especial.

-

Atuaçõe da Polícia Federal

Combate o crime organizado
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tom das desde 1998, quando assinou a Convenção de Viena, colocam o Brasil na
linh de frente internacional nessa área. _-

• Ain a em 1998, entrou em vigor a Lei nQ 9.613, que atualizou a legislação nacional
em cordo com os compromissos internacionais em relação à lavagem de dinheiro.
A n va lei:

• defi iu como crimes antecedentes á lavagem de dinheiro, o terrorismo, o
con abando ou tráfico de armas, munições ou material destinado à sua produção,
a e orsão mediante seqüestro, os crimes contra a administração pública, até
me~h;o a corrupção, os crimes contra o sistema financeiro nacional e os praticados
por brganização criminosa, além do narcotráfico;

• obri ou bancos e outras empresas que possam ser utilizados na lavagem de
dinh iro a identificar e manter atualizado o cadastro de clientes; registrar toda
tran ação que ultrapasse limites fixados por ramo de atividade; comunicar a
tent tiva ou realização de transação suspeita;

• crio o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), como uma Unidade
de nteligência Financeira nos moldes definidos pelo Grupo de Egmont, que
con rega entidades similares de 53 países, ao qual o Brasil se filiou em 1999;

• vinc lou ao COAF todos os órgãos públicos com papel relevante no combate à
lava em de dinheiro, incluindo Polícia Federal, Banco Central, Receita Federal,
Agê cia Brasileira de Inteligência, Ministério das Relações Exteriores, Procuradoría
da azenda Nacional, Comissão de Valores Mobiliários e Superintendência de
Seg ros Privados.

• A in ensa divulgação da nova lei e da atuação do conselho tem estimulado o
eng 'amento dos agentes econômicos no combate à lavagem de dinheiro.

• O n'mero de comunicações de operações suspeitas recebidas pelo COAF
aum ntou de 824, em 1999, para 6.654, em 2000.

• Tod s as comunicações são analisadas com a colaboração, quando necessário,
dos órgãos vinculados ao conselho, e os il!dícios de crime encaminhados às
auto idades policiais e judiciais competentes.

• O B asil, por meio do Coaf e do Ministério das Relações Exteriores, participa
ativa ente dos mecanismos internacionais e regionais de cooperação no combate
à lav gem de dinheiro.

Ações da Polícia Federal

A pa ir de 1995 o número de inquéritos instaurados, conseqüenteD1ente o número
de inquérit s relatados, aumentou consideravelmente. Passamos de f4-:419 em 1995,
para 28.23 inquéritos, já em 1996, um aumento de 96 % no número de instaurados e de
60 % nos r latados, um aumento médio, nos anos seguintes, de 16 % ao ano.
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fonte: Políc a Federal' Resultado até agosto 2002

Increme to de 208% no número de Inquéritos Instaurados e de 60% no número de
Inquérito Relatados

Par dar apoio à repressão da criminalidade, foram desenvolvidos, no âmbito do
Departame to de Polícia Federal O Pró-Amazônia e o Promotec que alcançam um total
de US$ 42 milhões que serão investidos até o ano de 2006.

Algu as das sedes construídas com estes recursos.
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oordenação-Geral de Telemática, Setor Policial Sul- Brasília,

Polí ía Federal na Amazônia (Pró-Amazônia). destinado a criar condições para o
cont ole das fronteiras, prevenir e reprimir o narcotráfico, o contrabando, os crimes



Rede de ados

• Am liação e Modemização das Unidades Operacionais e do Segmento Técnico­
Ciettífico da Polícia Federal (Promotec), com a finalidade de ampliar e aprimorar a
pre ença da Policia Federal nas áreas do território nacional não abrangidas pelo
Pró Amazônia e promover a modernização do segmento técnico-operacional do
De artamento de Policia Federal.

con ra bens, serviços e interesses da União e contra a ordem politica e social, bem
co o os de natureza ambiental. --

,,;2<

A M~demizaçãO da Academia Nacional de Polícia - ANP é uma das etapas para
um objetivo maior, que visa tornar a ANP um Centro de Altos Estudos em
Seg rança Pública e referência na América Latina. O valor do projeto é de US$ 5,5
milh es e permitiu a reforma dos alojamentos, ginásio, uma nova identificação
inte a e externa, a compra de novos equipamentos para as salas de aula e
tam ém a reforma dessas salas.

•
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• As tivídades de Polícia Marítima estão subordinadas técnica e normativamente,
em âmbito nacional, à CGPMAF - Coordenação Geral de Polícia Marítima,

• Pia o de Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos do DPF.
Ins ituido em cumprimento às disposições contidas no Decreto 2.794, de 1° de
out bro de 1998, que instituiu a Polítíca Nacíonal de Capacítação dos Servidores
pa~ a Administração Públíca Federal direta, autárquica e fundacional,
regplamentado através da Portaria 3.454/MARE, de 15 de dezembro de 1998, que
est beleceu as diretrizes especificas, públicos-alvo, conteúdos prioritários e
cro ograma de execução para o biênio 1999-2000 e considerando a necessidade
de promover um planejamento sistemático das ações de capacitação que visem a
melroria da eficiência dos servidores do Departamento de Polícia Federal e da
qu lidade dos serviços prestados ao cidadão.

• Pro eto de Controle de Precursores Químicos. - Fortalecimento de Controle de
Pre ursores Quimicos. O projeto objetiva criar capacidade institucional e estruturas
organizacionais para o efetivo ·controle descentralizado de precursores quimicos
em ItOdO o pais, reduzindo, assim, o desvio de tais substâncias para mercados
ilíci os. Buscar-se-á o fortalecimento institucional mediante a criação de um sistema
info matizado e treinamento de pessoal em atividades de controle, por meio de
regi tro, análise e mapeamento da produção, companhias de transporte,
co panhias de importação/exportação e comerciantes de precursores químicos,
ass m como da facilitação de troca de informações entre Estados e países vizinhos.
O p ojeto de fortalecimento do controle de precursores quimicos será desenvolvido
co os próprios recursos do Governo brasileiro com a participação financeira do
UN CP. Valor do investimento: US$ 9 milhões.

• Pia o de Instalação de Núcleos Especiais de Policia Maritima - NEPOM. O
NE OM é um órgão descentralizado e operacional (24 horas) com atribuição de
poli iamento ostensivo da área portuária, mar territorial e outras vias navegáveis
sob cobertura, objetivando a prevenção e repressão a incursões ilicitas de
co petência da Polícia Federal, tais como, a "pirataria", imigração ilegal, tráfico de
dro as, seres humanos e armas, agressão ao meio ambiente, além de apoio às
açõ s de busca e salvamento.
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Aer portuária e de Fronteiras da DPJ. Neste contexto, em 1998/1999, foram
inst tuídos os NEPOMs do Rio de JaneirE} e de Santos, para serem os núcleos
operacionais regionais subordinados às unidades locais

• PIa o de Integração ao Sistema de Vigilância da Amazônia - SIVAM. Por meio da
Exp sição de Motivos conjunta nO 194, de 21 de Setembro de 1990, do Ministério
da ustiça, do então Ministério da Aeronáutica e da extinta Secretaria de Assuntos
Est tégicos, que deu inicio ao Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM e ao
Sist ma de Vigilãncia da Amazônia - SIVAM, a então Secretaria de Assuntos
Estr tégicos foi autorizada a formular e a implantar um sistema nacional de
coo denação - futuro SIPAM - visando à atuação integrada dos órgãos
gov. rnamentais na repressão aos ilícitos e proteção ambiental na Amazônia Legal.
A i tegração do PRÓ-AMAZÔNIA com o SIPAM/SIVAM consistirá na utilização
plen dos recursos técnicos postos à disposição pelo SIVAM, junto com a
impl mentação de todos os recursos adicionais necessários próprios ao DPF.
Evit. -se, com isto, duplicação de recursos materiais e de esforços e aumenta-se a
efici ncia e a eficácia de todas as ações.

• PIa o de Reaparelhamento Policial - PARP. Objetiva diagnosticar, anualmente, a
situ ção em que se encontram as diversas unidades do DPF no tocante aos meios
mat riais disponíveis à execução de suas atividades eminentemente policiais,
pro orcionando um pleno conhecimento de suas reais necessidades, o que
sub idiará a elaboração de um plano, visando a reposição e o aumento gradual da
ofe 'a de materiais e equipamentos de forma sistemática e baseada em critérios
técn cos, onde será levada em consideração as prioridades da Direção-Geral e as
pec liaridades regionais. Outro aspecto fundamental à elaboração do PARP é o
estu o aprofundado a ser desenvolvido pela DPRHM, afim de encontrar a
esp cificação técnica ideal que atenda a todos os requisitos necessários ao bom
des mpenho da atividade policial, sejam eles os de plena eficácia, eficiência,
seg rança ou mesmo a relação custo/benefício.



.

Planp Plurianual 2000/2003 - PPA. O DPF participa deste plano maior com três
grantfes Planos que estão orientando as demais atividades, o Plano de Combate
ao rime Organizado que tem o objetivo de prevenir e reprimir a criminalidade com
a at ação de um órgão federal com poder de policia, devidamente aparelhado e
estr tegicamente situado em todo o território nacional, em ações isoladas elou
coor enadas com outros órgãos; o Projeto de Modernização da Polícia Federal:
Con rato celebrado entre o Departamento de Policia Federal - DPF e o Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD. Tem o objetivo de
mod rnizar o DPF através da implementação de Prograrnas, como o de
Mod rnização, Agilização, Aprimoramento e Segurança da Fiscalização do Trafego
Inter acionai e do Passaporte Brasileiro - PROMASP, primeira fase implantada em
199 e o Projeto de Modernização da Academia Nacional de Policia; o Programa
de ontrole do Tráfego Internacional em Portos, Aeroportos e Fronteiras, tem por
obje ivo controlar a entrada e saida de pessoas nos portos, aeroportos e fronteiras
ond uma das etapas consiste na implementação do PROMASP Um dos
resu tados foi a elaboração do primeiro Plano Estratégico do DPF até o ano de
200 . A metodologia eleita para apoiar a elaboração do Planejamento Estratégico
IDP - 2006 se baseia nos principios da chamada "Gestão Estratégica", que
cont mplam, além do Planejamento Estratégico propriamente dito, também o
Plan+jamento de Potencialidades, a Gestão das Resistências Internas e o
Moni oramento do Ambiente. Para que um Planejamento Estratégico seja bem
suce ido, é essencial conter uma Visão de Futuro, que permita uma adequada
elabqração de Estratégias setoriais. A metodologia de construção de Cenários
Prospectivos contempla, basicamente, três atores, ou conjuntos de atores: O Decisor
Estratégico, O Grupo de Controle e O Grupo de Peritos. "Construir cenários
prospectivos, com eventos do interesse do Departamento de Polícia Federal, até
31/12006' a fim de subsidiar a elaboração de seu Planejamento Estratégico. Uma
vez provadas as medidas propostas para a implementação desse Planejamento,
redi 'r os Planos decorrentes, relativos às diferentes áreas de atuação do DPF,
enfe/· ando-os em um só documento - o Plano Estratégico / OPF - 2006".

Plan de Metas Anual do DPF - PMA. A partir de. 28/02/200010i instituído no
âmbito do DPF o PMA o qual tem por objetivo diminuir a dificuldade das complexas
ativi1ades desenvolvidas pelas unidades centrais e descentralizadas do DPF, onde
o cOItrole e planos de ação e de fiscalização são indispensáveis para a obtenção
dos esultados, propiciar que as idéias, iniciativas e experiências locais, uma vez
exte nadas, analisadas e agregadas adequadamente, possam ser disseminadas e
aplic das em nível regional ou nacional para o benefício de todo o DPF e adequar
o pr cesso orçamentário ao cumprimento de procedimentos especificos em datas
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218,10
158,09

1.224,41

1.646,11

37,29

218,10

Custeio

8,89

158,09

Investimento

123,51

1.224,41

Descri ão 1994 2001

Recursos
em milhões de R$

dos Recursos destinados ao DPF

Custeio 37,29

Pessoal 123,51

Aumento de 869% nos recursos destinados
TOTAL 169,70

Investimento 8,89

fixa, as formalmente, cuja elaboração demanda estimativas fundamentadas
tec icamente. ~

• A de oneração do FUNAPOL, garantiu o repasse de 70% de sua arrecadação para
inve timentos na Polícia Federal ( cerca de R$ 60.000.000,00/ano)~ .

0 1994

.2001

fonte: Polici Federal - 2002
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• 04 helicópteros modelo ESQUILO;

• 2 helicópteros BELL-412;

• 02 aviões Caravan (primeiras aeronaves de asa fixa de propriedade
do DPF).

ição de:

• Aqu sição de 1.000 novas viaturas, implicando na renovação de 70% a frota de
veíc los;

• Us de 02 (dois) helicópteros BELL-407, obtidos por comodato com a Polícia
Rod viária Federal em 1999.

Viaturas novas.
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isição de 4.000 computadores de mesa e 1.000 computadores portáteis e 100
se idores de redes. Com o número atual de computadores e acrescido deste
qua titativo, estima-se a existência de aproximadamente um computador para
cad servidor.

• Aq isição do sistema AFIS, para ser usado no Instituto Nacional de Identificação
na i c1usão e consulta de informações sobre identificação criminal.

• Aqu sição de seis veículos blindados marca Mercedes, modelo E-Guard 430-B4



.'

• Op ração Impacto, desenvolvida no Estado do Maranhão no periodo de julho a
ago to de 1996, que culminou com a recuperação de carros roubados ou furtados,
apr ensão de armas de fogo de diversos calibres, grande quantidade de drogas e
o c mprimento de mandados de prisão.

• Imp antado o Programa de Interdição do Tráfego de Drogas no Aeroporto
Inte nacional de São Paulo/SP (1995).

• ração Alagoas, feita a partir do início de 1998.

• Op rações Porteira Fechada Norte, Centopéia, Sul do Pará, Mandacaru e Porto
Bel ,que tiveram como objetivo coibir atos ilícitos e crimes contra a vida.
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• Inici das negociações para realização de convênio entre DPF e INSS, com o
obj ivo de combater mais eficientemente os crimes previdenciários(1995).
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• Operação SELVA-LIVRE: Visou apoiar logisticamente a FUNAI no sentido de
neu ralizar a ação de garimpeiros na área indígena YANOMAMI, localizada em
Sur cucu/RR e demais pontos de reservas indígenas no estado de Roraima,
tam· ém com o objetivo de manter preservadas as áreas 'dos povos silvícolas
daq ela regíão (1993-1996).

• Rea ização das operações ARARA DO RIO BRANCO em apoio a FUNAI, para a
de arcação de terras indígenas na região Noroeste de Mato G~C?§.so e operação
CAI PÓ, que visa a prevenção e repressão ao corte e comércio ilegal de madeira
no ui do estado do Pará. Os resultados foram: a retirada de 150 garimpeiros,
des uíção de dez pistas clandestinas e cinco garimpos desativados(1995-1996).

• Rea ização da operação BASE CANDIRÚ/PA, posto de fiscalização integrado com
a R ceita Federal, SEFA, IBAMA, E SUFRAMA para vistoriar as embarcações



Ministério da Marinha: para intensificar a fiscalização de embarcações que
cruzam a foz do rio Japurá.

• cont nuação da operação TERRA-LIVRE que resultou nas operações TERRA­
L1V E 11 e TERRA-LIVRE III no nordeste brasileiro e a operação IPIRANGAlSP,
por eterminação do Ministro da Justiça, para reprimir o contrabando de armas e
drog s com a participação de 200 policiais, helicópteros e cães farejadores,
ope ção IMPACTO/MARIMBONDO para atender a solicitação da governadora do
Esta o do Maranhão para coibir a violência no Estado (1996).

Ministério da Aeronáutica: intensificar a fiscalização dos aeródromos de
Cruzeiro do Sul, Tarauacá, Marechal Thaumaturgo e Rio Branco no estado
do Acre, Porto Velho, Guajará-Mirim e Vilhena no estado de Rondônia,
Eirunepé, Carauari e Tefé no estado do Amazonas.

Ministério do Exército: para intensificar a fiscalização nos rios Iça, Japurá,
Javari e Solimões, bem com nas localidades de Ipiranga, Bitencourt, Estirão
do Equador e Palmeiras do Javari, seus respectivos aeródromos e nos
portos de Benjamin Constant e Tabatinga no estado do Amazonas.

Receita Federal: para verificar a compatibilidade da movimentação bancária
e os indicativos econômicos nas localidades de Xapuri/AC, Cruzeiro do
SuI/AC, Tefé/AM, Tabatinga/AM e Cacoal/RO;

rep Imindo O comércio de mercadorias sem documentação fiscal, contrabando de
ma eira e animais silvestres. ~.

• PO TEIRA FECHADA NORTE no AM, AC E RO com o objetivo de promover
investigações sobre o envolvimento de pessoas fisicas e juridicas, do alto
Soli ões, no tráfico internacional de drogas e na lavagem de dinheiro e intensificar
a fi calização rodoviária nas proximidades de Assis Brasil, Brasiléia, Rio Branco,
Piá ido de Castro no estado do Acre e Guajará-Mirim, Porto Velho e Vilhena no
est do de Rondônia.

• mesmo ano de 1996, ocorreu a prisão de Darly Alves da Silva e de Darci
Alve Pereira foragidos da penitenciária do estado do Acre onde estavam presos
pelo assassinato do ambientalista Francisco Mendes (Chico Mendes)

• 111 E contra das Américas: garantir a segurança fisica de trinta e sete Ministros de
Esta o do Continente Americano, reunidos na cidade de Belo Horizonte/MG no
peri do de 13 a 17 de maio de 1997. No mesmo encontro também se realizou o 111
Enc ntro Empresarial das Américas onde se reuniram cerca de três mil
emp esários nacionais e estrangeiros(1 997). - "

• Prot ção de sessenta e nove pessoas ameaçadas de morte, em geral, por motivos
políticos ou por serem alvos, por sua importância, como Ministros, Juízes,
Dipl matas estrangeiros e sindicalistas(1997).

Fo~ m realizadas diversas operações conjuntas entre a Polícia Federal, a Polícía
Rodoviária Federal, as polícias estaduais, as Forças Armadas e outros órgãos:
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• 111 R união dos Vice-Ministros responsáveis pelo comércio do hemisfério - ALCA 111
na idade do Rio de Janeiro: garantir a~ segurança fisica dos trinta e quatro
part cipantes do encontro(1997).

• Op ação Imperador do Japão: realizada a segurança do Imperador AKIHITO e da
Imp ratriz MICHIKO, quando da visita a Belém/PA, Brasília/DF, Belo
Hori onte/MG, São Paulo/SP, Curitiba/PR e Rio de Janeiro/RJ, onde foram
em regados 156 policiais federais(1997).

• Ope ação Papa: O Papa João Paulo 11, participou, na cidade do Rio de Janeiro/RJ,
do I Encontro Mundial do Papa com as Famílias. Foram empregados 325 policiais
fede ais além de 126 servidores administrativos para o credenciamento de 28 mil
pes oas(1997).

• Ope ação Bill Clinton : por ocasião da visita do Presidente dos Estados Unidos e
sua esposa às cidades de Brasília/DF, São Paulo/SP e Rio de Janeiro foram
emp egados cerca de 200 policiais federais(1997).

• Assi atura do Acordo de Cooperação Específico entre o Governo da República
Fed rativa do Brasil e o Governo da República Francesa, com o objetivo de
esta elecer mecanismos que contribuarn para a dinamização, o reaparelhamento,
a ca acitação e a rnodernização do Departamento de Polícia Federal(1997).

• Ope ação Difusão Legal. repressão a rádios clandestinas em todo o pais,
prin ipalrnente no Estado de São Paulo. Resultou na instauração de 245 inquéritos
polic ais(2000).

• A P rtir de 1999 intensificou-se a atuação na repressão ao "crime do colarinho
bran o" quando diversas operações foram realizadas em todo o país. A estimativa
de audes apuradas chegou aos R$ 56,3 bilhões e foram instaurados 972
inqu ritos policiais.

• Ope ação Dumonl: repressão aos roubos ocorridos em aeronaves nos aeroportos
brasi eiros. Resultou na prisão de 11 pessoas.

• Ope ação Seis Fronteiras: controle das substâncias e insumos quimicos a serem
utiliz dos na elaboração de entorpecentes. Resultou na apreensão de 116
tonel das de produtos quimicos.

• Ope ção Sertão: apuração do desvio de verbas em Prefeituras no Estado do
Piau. Resultou na instauração de 118 inquéritos, 56 pessoas indiciadas e 4
pres s.

• ção Terra Nova: apuração de emprego irregular de financiamentos federais
forma Agrária, resultando em 15 inquéritos instaurados.

• Ope ção Xingu I e 11: repressão á extração í1egal de madeira em reservas
indig nas. Resultou na aplicação de multas pelo IBAMA no valor de R$
8.23 .264,70 e foram instaurados 32 inquéritos.
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ANO :' 1 - COCAINA 2 - MA~~.H4 _:

For m apreendidos mais de 4 mil toneladas de entorpecentes assim
distribuíd s: _-

font : Polícia Federal - 2002

.2 - MACONHA

o 1 -COCAíNA

12.273,17

34.851,56

26.250,15

72.702,56

32.543,32

98.039,33

149.781,42

163.182,50

589.624,04

5.688,19

4.324,24

6.560,41

4.170,92

5.500,28

7.650,69

9.115,18

5.728,49

48.738,42

1998

1997

1996

1995

2002 *

000 50.000,00 100.000,00 150.000,00 200.000,00

* Re ultado até agosto 2002

1996

1995

2000

1998

1997

2002 •

1999

2001

TOTAL
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REAPARE HAMENTO DO DEPARTAMENTO DE POLíCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

Novas Uni~ades

for e: Polícia Federal - 2002

Ações da Folicia Rodoviária Federal

77

27
104

2002

11
43

81
27

1994

TOTAL

[ ivisões
[ elegacias
Lnidades

Superintendências

Aun ento de 28% no número de unidades

A~mento de 28% no número de unidades

,'1
I
·1
I
-I
I

.. I
I
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Áreas: Recursos Humanos, Ensino, Administração e Operações.
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I - Manute. ção e Aumento do Efetivo:

O O 'RF possui um efetivo previsto em lei de 10.098 homens. O atual governo,
sensivel ac problema da diminuição dos efetivos, devido à aposentadoria, mortes, etc,
iniciou um lanejado restabelecimento dos efetivos da Corporação.

Em 2002 foram criados 600 (seiscentas) novas vagas, já em fase de
preenchime nto. Em 2003, 1.100 novas vagas serão disponibilizadas e em 2004 há uma
expectativa de criação de mais 1.100 vagas .

Con eqüência: o simples restabelecimento do efetivo previsto em lei não é
suficiente ~ ara atender aos encargos atuais da Polícia Rodoviária Federal, atualmente
responsáve pela segurança no leito de 69.000 Km de estradas e rodovias federais em
todo o terri ário nacional. Há real necessidade do dobramento do efetivo previsto em lei
em curtissi lO prazo.

11 • Tre inamento de Pessoal:

Re ursos aplicados:

.Em1 999:R$ 87.000,00

.Em. 000: R$ 2.500.000,00

.Em' 001: R$ 5.400.000,00 I

.Em' 002: R$ 6.800.000,00 (expectativa)
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Durant o ano de 2001, cada um dos Policiais Rodoviários Federais fez, no mínimo,
dois cu os de aperfeiçoamento (ver tabelas de cursos realizados, em anexo);

111 - Aquisi ões de Equipamentos

No triên o 1996/97/98 foram adquiridos os seguintes equipamentos, necessários ao
patrulha ento e policiamento das rodovias federais:

1 r(cento e setenta) Bafômetros;

136 (cento e trinta) Radares

1. 00 (mil) Algemas

2. 00 (dois mil) Coletes

8. 00 (oito mil) Pistolas PT 100, Calibre AO

Em 199 foram adquiridos:

06 (seis) helicópteros para policiamento ostensivo e salvamento nas rodovias;

(trezentos) Veiculos GM Blazer"s 4.3 V6, altamente equipados;

(cento e cinqüenta) Veículos IVECO, tipo ambulância, equipadas com UTl"s
pletas

Em 200 foram adquiridos.

(sessenta) Veiculos populares, descaracterizados, para atividades
inistrativas;

20 (duzentos) Veículos GM Blazer"s 4.3 V6, altamente equipados;

25 (duzentos e cinqüenta) Veiculas FIAT Marea, altamente equipados;

01 (um) Ônibus, para transporte do Grupo de Operações Especiais;

Em 2001 foram adquiridos:

14 (catorze) Micro-õnibus para transporte de grupos operacionais;

04 (quatro) Helicópteros pl policiamento ostensivo e salvamento nas rodovias;

14 (cento e quarenta e oito) Motocicletas Honda 500 cc;

70 (setenta) Caminhões para coleta de animais;

92
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7 O(setecentos) coletes balísticos á prova de balas;

2. 50 (dois mil duzentos e cinqüenta) rádios portáteis (HT);

9 O(novecentos) faróis de busca;

2. 50 (dois mil duzentos e cinqüenta) lanternas;

2. 50 (dois mil duzentos e cinqüenta) cones de sinalização;

2. 50 (dois mil duzentos e cinqüenta) coletes refletivos pl proteção individual;

4 O(quatrocentos e cinqüenta) macas para transporte de acidentados;

O (nove) radares fotográficos;

si tema de comunicação via satélite com geo-posicionamento em cerca de 800
(o tocentos) viaturas operacionais;

m dernização do sistema de controle de multas.

Em 200 ,as seguintes ações foram concretizadas:

a uisição de 700 (setecentos) coletes balísticos á prova de balas;

a isição de 100 (cem) escopetas .12;

ef tiva atuação na fiscalização do transporte de cargas e de passageiros;

ef tiva atuação na fiscalização do transporte rodoviário internacional, nas
fr nteiras nacionais com paises do MERCOSUL;

im lantação de 04 (quatro) centros de ensino e treinamento nas cidades de Porto
AI gre/RS, Rio de Janeiro/RJ, Aquidauana/MS e de Fortaleza/CE.

Em 200 ,as seguintes ações estão em andamento:

isição de 10 (dez) caminhões pipa d'água;

isição de 200 (duzentas) carabinas AO;

aq isição de 650 (seiscentos e cinqüenta) pistolas AO;

aq isição de 400 (quatrocentos) rádios PX;

lin de participação no sistema RENACOM;

im lantação de moderna sala de controle operacional na Sede do Departamento;

Con eqüência: A contínua aquisição de equipamentos e a modernização geral do



Fiscalizaç o do Trânsito nas Rodovias Federais.

IV - InstaI ção de rádio (PX):

Se cJnsiderarmos o aumento de 6% anual da frota veicular no país, esses índices
são mais si nificativos.

Nas atividades de trânsito desenvolvidas pelo DPRF, os resultados foram os
seguintes:

2.852
5.748
6.525
Mortos

60.387

26.434
58.144

Feridos

49.687
102.395
110.146

Acidentes
2.000

Feriodo

2.001
2.002 1° sem.)

Os recursos para aquisição dos rádios PX foram incluídos na proposta
orçamentá ia em 2001, e já estão disponibilizados no orçamento do Departamento para
2002.

DPRF, pro iciaram o inicio do cumprimento planejado de uma das missões definidas na
Constituiç o Federal de 1998, qual seja a do--combate á criminalidade no leito das
rodovias f derais, agregando um substancial incremento ás ações de Segurança Pública
desenvolvi as no âmbito do Ministério da Justiça.

As specificações e o edital de Concorrência Internacional, estão em fase de
elaboraçãc.

A c~locação de estações de rádio da Faixa do Cidadão nos postos do DPRF foi
solicitada or ocasião da paralisação dos caminhoneiros, em 2000. O pleito não pode ser
atendido p r inexistência de recursos orçamentários para aquela finalidade.

Os ecursos foram previstos para a aquisição de 600 (seiscentas) unidades de
rádio PX , Jara a instalação nos 412 (quatrocentos e doze) postos rodoviários e nas 152
(cento e ci qüenta e duas) delegacias, ou seja, nas unidades operacionais do DPRF. Em
face da de valorização da moeda nacional, será possível somente a aquisição de cerca
de 400 (quatrocentas) estações PX, que serão colocadas nas rodovias com maior índice
de acidentE s e de ocorrências criminais.
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Operaçõe~ Policiais nas rodovias federais

As c ções de segurança pública do DPRF apresentaram os resultados conforme
abaixo:

Apreensões
Ano Armas Cigarros Maconha Cocaína Veículos

Roubados
Recuperados

2.00 1.469 254.054 30.336 777 3.162
2.00 1.553 618.355 20.168 311 3.036
2.00

(1° sern.) 793 413.981 14.824 230 1.207

Fiscalizaç, o das fronteiras:

A at ai administração planeja distribuir o efetivo oríundo do último concurso, pelos
estados da federação com fronteiras com os países de onde se originam o narcotráfico, o
contraband J de armas e para aquelas para onde se destinam inicialmente as riquezas
que se evadem do pais. Em 2001, todos os postos rodoviários localizados na faixa de
fronteira fo am informatizados, estando interligados á sede estadual e á sede nacional,
em tempo eal. Foram priorizadas as reformas e/ou construção de postos rodoviários na
faixa fronte riça. Inúmeras operações foram desencadeadas nas áreas de fronteiras, com
ênfase nos estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Rondônia, com apreensôes
Importantes de maconha, cocaína, madeira, armamento, etc. Destaca-se o atual apoio ao
Ministério Fúblico no combate á evasão de madeiras nos estados anteriormente citados,
bem como o sul do Estado do Pará.

Indicativos operacionais:

Hou~e substancial acréscimo nos indicativos operacionais do DPRF no primeiro
semestre deste ano (2002), se comparado com primeiro semestre do ano anterior,
conforme q adro a seguir:

Acr scimo de 88,79% de apreensão de cocaina;

Acr scimo de 62,54% de apreensão de maconha;

Acr scimo de 68,07% de apreensão de cigarros contrabandeados;

Acr scimo de 3712,98% de apreensão de CDs contrabandeados/piratas;

Acr scimo de 31,09% de veículos fiscalizados;

Acr scimo de 31,48% de veículos recuperados;

AcrE scimo de 62,65% de veículos removidos de circulação, dentre eles aqueles
que oferecem risco á segurança do trânsito;

Redução de 3,13 % de cargas roubadas,

Acr scimo de 28,00% de recuperação de cargas roubadas.
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BR 010 (011 101 2002) - A PRF realizou, nos dias 25 a
29, na BR 010, Ipixuna/Pará, a Operação Ipixuna. Nove
PRF's trabalharam na Operação . que resultou na
apreensão de uma pistola Taurus cal. 765, uma pistola Ruger
cal. 9 mm, um revolver cal. 38, 05 espingardas artesanais cal.
28, farta munição e dois isopores contendo vários animais
silvestres abatidos.

Ope ção Foz do Iguaçu, com 80 policiais.
Ope ção Centro Oeste 11, com 40 policiais.
Ope ção Rota Negra, com 160 policiais.
Ope ção Sudeste li, com 80 policiais.
Ope ção Triângulo Mineiro, com 40 policiais.
Ope ção Pedra Branca, 30 policiais.
Ope ção Noturnos, com 30 policiais.
Ope ção Joinvile, com 80 policiais.

• Ope ção Tabaí, com 40 policiais.
• Oper ção Aporé, com 80 Policiais.

ordenação Geral de Operações realizou as seguintes operações de âmbito

No no de 2001, no âmbito do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, foram
realizadas ·75 operações especiais nas áreas de trânsito e de segurança pública.

atingir esses números, a Policia Rodoviária Federal realizou no primeiro
semestre este ano, 36 (trinta e seis) Operações Táticas em âmbito nacional e 16
(dezesseis Operações Táticas em âmbito regional, visando o combate e prevenção a
ações cri inosas. Com objetivo de disciplinar o trânsito e promover a segurança dos
usuários d s rodovias, foram realizadas 68 (sessenta e oito) Operações em ocasiões de
festividade e eventos em âmbito nacional e 63 (sessenta e três) Operações em ocasiões
de festivid des e eventos em âmbito regional. Foram realizadas ainda, 19 (dezenove)
Operações Integradas. Foi implantado em 2002 o Programa de Redução de Acidentes de
Trânsito, irecionado para veículos de transporte de cargas e iniciado através da
realização e Comandos Médicos Preventivos. Nesses comandos os condutores são
convidado a realizar exames, inteiramente gratuitos, conduzidos por médicos, para
verificação e glicemia, colesterol, acuidade visual e auditiva, pressão arterial e indice de
massa cor órea.

421 operações com ações voltadas para as atividades de trânsito, 210 de
policiament e combate á criminalidade, 40 de escoltas e apoio a instituições e 35
operações emergenciais.

Do t tal de operações especiais 49 foram integradas e conjuntas com órgãos
estaduais d Segurança Pública e/ou do Sistema de Nacional de Trânsito.
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. : ,~ Comandos '
(03/06/2002) - O DPRF, realizou durante o feriadão de Corpus

Christi comandos nas BR' s 050 (Catalão I Brasilia) e BR 153 (Itumbiara I
Goiãnia), visando coibir o contrabando de produtos oriundos do Paraguai
e o transporte coletivo de passageiros na categoria turismo (sem
autorização de viagem), Nessas regiões varios ônibus foram fiscalizados
sendo que quatro ônibus foram retidos em Postos da PRF por estarem
em desacordo com a Legislação, Uma quantidade consideravel de
produtos contrabandeados foi recolhida pelo Comando tais como:

22.409 pacotes de cigarros de marcas diversas;
7,377 unidades de CDs virgens e gravados;
3,380 isqueiros;
241 litros de whiskey de marcas diversas e
768 armas de brinquedo,

Todo material recolhido esta sendo encaminhado para a Receita
Federal.

BR 101 (28/ 09/ 2002) - A PRF prendeu, em Pernambuco, o
seqüestrador Edvaldo Balbino da Silva, 20 anos. O bandido, ao ser
fiscalizado, conseguiu render o motorista de um Gol que estava em

lfrente ao posto do DPRF no Km 070 da BR 101. Houve troca de tiros na
•fuga. Os PRF's, conseguiram atingir Edvaldo na perna e prendê-lo. Seu
jcomparsa fugiu sem ser identificado. No tiroteio, um veículo da PRF
1utilizado na perseguição teve o vidro traseiro destruídos pelas balas.
INenhum policial foi atingido.

Goiãnia
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A PRF faz uso de 01 trailer, 01 posto móvel, 01 grupo
gerador, 02 viaturas. A comunicação está sendo feita via rádio
VHS com a Delegacia PRF da Caceres e também, via satélite,
por meio do sistema INFOESTRADA, instalado nas viaturas.

Esse trecho da rodovia é considerado estratégico para ambos os
países, tanto na área econômica como na de segurança pública,
porque além de ligar uma das principais cidades da Bolívia (San
Marias) com o Brasil é também uma das principais rotas de drogas, de
armas e de veículos roubados

BR463 (041 091 2002) - Ao ser realizada fiscalização em
ônibus da empresa Viação Motta" itinerário Bela Vista/MS - São
Paulo/SP, verificou-se que o passageiro Marcos Tavares Oliveira,
29 anos, estava de posse de 340 esferas de haxixe. A droga
estava dentro de um envelope, colado junto ao corpo do traficante,
que foi preso em fiagrante pelos PRF·s.

Apreensão de notas falsas

.. ;

Apreensão de cocaina

BR 070 (261 081 2002) - A Policia Rodoviária Federal deu
inicio, ás 14 horas do dia 13 de agosto, aos seus trabalhos no
Km 778 da BR 070, região conhecida como "Limão", a 45
quilômetros da divisa com a Bolivia, sudoeste do estado de
Mato Grosso.

PRF, 24 horas por dia pela sua segurança

(25/09/2002) - Uma equipe da PRF de Pontes e LacerdalMT,
aprendeu hoje por volta das 07 horas, 93.945 quilos de cocaina
escondida num fundo falso de um caminhão Mercedes Benz 608, tipo

- Baú.Durante fiscalização na BR 174, Km 226, municipio de Pontes e
\ Lacerda, região oeste de Mato Grosso, a equipe abordou o referido
caminhão, que tem placas AFB 5260 de Maringá/PR, e que estava

j sendo conduzido por Marcos Fernando da Silva, 22 anos, que reside
atualmente em São José dos Pinhais IPR, os policiais suspeitaram do
comportamento do condutor e realizaram uma fiscalização mais
minuciosa no veiculo.
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o traficante foi preso em ftagrante e encaminhado, juntamente com
o veiculo e entorpecente para o DOF - Departamento de Operações
de Fronteira em Dourados/MS.

(06/ 07/ 2002) BR 463 Km 67 15hOOmin - No Posto PRF,
durante fiscalização de veiculo Mercedes BenzlL2213, placa CPN
6782 de Bálsamo/SP, conduzido por Aramis Guedes Correia, 49
anos, após checagem minuciosa, foram encontrados no reservatório
de ar comprimido, 10 tabletes, pesando 10 quilos e 400 gramas de
cocaína.

u .. ,. ,... .. .' . . .

Dourados (12/ 08/ 2002) - Uma equipe da Policia Rodoviária
Federal efetuou sexta-feira, no inicio da noite, na BR 463, a
apreensão de R$ 12,5 mil em notas falsas de RS 50,00 em poder
de André Luiz da Silva, 26 anos, morador em Ribeirão Preto, São
Paulo, que foi preso em ftagrante.Ele viajava em um ónibus da
linha Ponta Porã a São Paulo e estava levando as 250 notas de
Reais no fundo falso de uma sacola de roupas. Ele teria pago R$
50,00 por oito notas falsas em Pedro Juan Caballero, no Paraguai
e efetuaria o derrame dos reais falsificados na capital paulista e em
sua cidade.

(13/ 03/ 2002) - Policia Rodoviária Federal apreendeu em Mato
Grosso do Sul 5.620 Kg de MACONHA. A droga estava escondida em
fundos falsos de dois caminhões. O condutor de um deles, ao ser
surpreendido pela fiscalização, tentou desviar o veiculo para cima da
viatura policiai, havendo troca de tiros.
Questionado, o condutor informou a existência de outro caminhão vindo
na mesma direção com carregamento igual, e ainda de uma caminhonete
que estaria dando cobertura aos veiculos.
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BR 262 (19/ 08/ 2002) - Foi abordado o ônibus no itinerário
Assunção/Paraguai x Salvador/BA. No interior foram encontrados 92
quilos de maconha em posse de Saulo Fernandes Ribas, André de
Lima Gonçalves, Didomar de Freitas Macedo e Carlos Roberto dos
Santos, que iriam entregar a referida droga para Osvaldo Pereira da
Silva e Alessandro em Belo Horizonte. Todos foram presos pela PRF.
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(20/ oa/ 2002) - A Polícia Rodoviária Federal (PRF) tem
desenvolvido várias ações com o apoio do Grupo de Operações com
Cães (GOC). O GOC tem atuado constantemente em apoio ás
diversas ações desencadeadas dentro da Missão Especial Federal.
No último sábado, (17), os policiais rodoviários federais Eduardo de
Castro e Paulo Velozo, junto com as cadelas Sindy (pastor alemã) e
Brizzy (Labrador), participaram de uma operação de vistoria no navio
Zem São Paulo 11 de bandeira britãnica. A operação foi
desencadeada dentro das ações da Missão Especial Federal. O
objetivo era combater a entrada de drogas, contrabando e armas
através dos portos capixabas.

{04/06/2002)-Josué Ferreira do Rosário, com vários mandados de
prisão por formação de quadrilha, assaltos diversos (em Francisco Sá,
Bocaiúva, Montes Claros e Belo Horizonte) homicídios, seqüestros,

.' procurado por toda a Polícia Brasileira,
Após denúncia anônima, os PRF's iniciaram um rastreamento nas
imediaçôes da BR 135 do KM 375 ao KM 384, Abordando o referido
individuo ás margens da rodovia na altura do KM 379, que no momento se
identificou como Claudemiro Ferreira dos Santos, não portando nenhum

"'-'documento pessoal. Através de consulta efetuada no computador da
viatura PRF, foi identificado como um assaltante perigoso e procurado no
pais e principalmente na região Norte de Minas e Belo Horizonte. Foi
encaminhado a Policia Judiciária da 8' DRSP.
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o D RF, por meio das regionais, participou de 6 operações integradas de
segurança pública. Em cada uma das operações foram mobilizados, em média, 2000
policiais e 00 viaturas, atuando em 120 pontos diferentes.

Nos stados do Amazonas e do Pará foram realizadas ações de reconhecimento
e avaliaçã das rodovias que dão acesso a regiões pouco exploradas e das condições
socioeconô icas regionais. . .

11 Comando Médico

(26/09/2002) - A PRF realizou, no 3° Distrito de Policia
Rodoviária Federal, o 11 Comando Médico. Todo o trabalho de
prevenção e levantamento da situação de saúde do profissional
da estrada, foi realizada com a colaboração dos profissionais do
Hospital Geral Militar, DNIT, SEST/SENAT e DRT Ao final dos
trabalhos, registrou-se que, do total de motoristas entrevistados e
examinados, 72% possuem mais de 30 anos de idade, 50%
dirigem como profissionais há mais de 15 anos, 65% dirigem por
dia mais de 10 horas e 20% precisam urgente de maiores
cuidados médicos. Um dos motoristas avaliados foi
imediatamente encaminhado ao Hospital, em vista de encontrar­
se com a glicemia bastante alta.

(25/09/2002) - A PRF realiza uma operação na fronteira do
Brasil com Paraguai. O trabalho visa regularizar o transporte de
Onibus, tanto interestadual como internacional e combater o
descaminho e o contrabando. Foram apreendidas roupas usadas
vindas de São Paulo e que eram comercializadas na divisa de
Foz e Paraguai, seis Onibus irregulares, 11 mil pacotes de
cigarros, 13 mil dis.cos e encartes de CDs. Foram presos 11
uruguaios irregularmente no pais. Participam da operação no
Paraná, além das equipes formadas por policiais daquela
regional, 18 PRF' s lotados em outros estados da federação.

ercicio de 2002, várias Operações Conjuntas foram efetuadas pela Polícia
ederal, dentre elas cabe destacar:

A C ordenação Geral de Operações buscou priorizar ações nas regloes de
fronteiras. os Estado do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do
Sul, Mato Grosso, Rondônia, Acre, Roraima e Amapá foram realizadas diversas
operações as rodovias que dão acesso aos países vizinhos.

Na reve de caminhoneiros a Polícia Rodoviária Federal teve importante
participaçã , no sentido do entendimento e da negociação com os manifestantes e da
garantia de livre circulação por parte dos usuários das rodovias.

No
Rodoviária
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• Mel oramento do sistema de estatistica e coleta de dados;

• Nú ero expressivo de pessoas detidas e encaminhadas à Polícia Judiciária,

• Red ção do número de acidentes, feridos e mortos nas rodovias federais;

relevante nas situações envolvendo crimes ambientais, sanitários e

Op ração Fênix I e Fênix II
Ent mo
Cob a
Asa Branca I e II
Pira
Ca pos
GP DF
Sim Itâneo I e 11
Fro teira I e "
Cla destinos I e 11
Poli ono I e II
Con role 5
Elei ões I
São Cristóvão
Co odoro
Mar bá
Mop
Ca inhoneiros

•
•

•

•
•

•
•

•
•

•

• Res Itados relevantes na área de segurança pública com número significativo de
apre nsões de armas, drogas, produtos de contrabando e descaminho;

•

Metas AI ançadas pelo Departamento de Polícia Rodoviária Federal
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• In/c; dos trabalhos para a criação da Central Integrada de Operações

I
,

ri

• Con olidação da Central de Operações;

• Inicio dos trabalhos para elaboração do Manual de Operações;

• Realização de operações integradas e conjuntas;
(

• Realização de Operações Especiais, voltadas ao combate à criminalidade;

• Real zação de Operações Especiais, voltadas à redução de acidentes de trânsito;

• Atuação na Greve dos Caminhoneiros;

• Consolidação da Divisão de Operações Aéreas;

• Enc ntro dos Chefes de Policiamento;

lOt



• eriodo de 1995 a julho de 2002 foram aplicados R$ 717,0 milhões na melhoria
istema penitenciário, sendo R$ 253,2 milhões apenas em 2001. Referidas
rtãncias foram aplicadas nas ações de construção, ampliação e
Ihamento de estabelecimentos penais, mutirão na execução penal,

rea relhamento de estabelecimentos penais, serviço de acompanhamento da
apli ação de penas alternativas, profissionalização do preso, capacitação
profi sional de agentes responsáveis pela custódia do preso, assistência ao preso,
à ví ima e ao egresso do sistema penitenciário, implantação do sistema de
info ações penitenciárias - INFOPEN, produção de material esportivo por
dete tos - Projeto Pintando a Liberdade.

• m criadas 34.756 vagas em penitenciárias no periodo de 1995-2000 e 25.504
sem 2001.

• Em 995, foi criado o Mutirão da Execução Penal, realizado em todo o território
naci nal, a partir da publicação das Regras Mínimas para o Tratamento do Preso
no rasil, em sintonia com a determinação das Nações Unidas sobre prevenção do
delit e tratamento de delinqüentes.

• Con ênio com CBMDF.

• O rograma Reestruturação do Sistema Penitenciário traz a contribuição do
Gov rno Federal para a redução do déficit de vagas nas penitenciárias. Busca
pro over a reintegração do preso à sociedade, por meio da profissionalização de
dete tos e diversas ações de assistência ao preso e ao egresso do sistema
peni enciário.

• Con ênio com a PMMG.

• Con ênio com a Secretaria de Transporte~Terrestres para fiscalização de
tran· portes interestadual e internacional de passageiros e internacional de cargas.

No mbito das medidas adotadas pelo Governo Federal, a Polícia Rodoviária
Federal es á inserida num amplo espectro de compromissos, quais sejam:

Co bate ao narcotráfico e ao crime organizado, desarmamento e recolhimento de
armas i1eg is, operações de repressão ao roubo de cargas e melhoria da segurança nas
estradas, c mbate á violência rural, além da integração operacional com a Polícia Federal
e demais p lícias dos Estados.

Em ecorrência da operacionalidade das medidas estabelecidas no Plano Nacional
de Segura ça Pública do Ministério da Justiça, estas ações requerem o envolvimento de
consideráv I efetivo policial para atender aos objetivos, e mesmo assim, a Coordenação
Geral de O erações buscou atender à demanda, com resultados satisfatórios.

Programa enitenciário
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é • Trânsito rasileiro: Uma nova realidade.
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A P rtir de 1995 o trânsito brasileiro vivencia uma busca incessante, por meio da
atuaçâo d Governo Federal, para que se institua uma nova realidade de mais cidadania,
dignidade, e responsabilidade de condutores e pedestres, bem como de mais mobilidade
e fluidez.

Div rsas ações foram projetadas e executadas inserindo no contexto e no cenário
do trânsito do país novos paradigmas, com o objetivo de obter mudanças fundamentais e
positivas p ra o fenômeno trânsito, sempre buscando respeitar as especificidades locais e
a heteroge eidade cultural do país. Contudo, trânsito é um tema que, necessariamente,
transcend esses aspectos, pois faz parte do dia a día de milhares de brasileiros. Assim,
o combat á violência por ele gerada e a garantia de segurança e cidadania são
necessida es nacionais.

Pod -se observar que o tema pedestre foi amplamente ressaltado e discutido. A
educação o comportamento consciente, inclusive nas escolas, o tratamento dos dados
estatístico de acidentes e seqüelas, o aumento da segurança nos dados registrados de
veiculos a tomotores, de condutores nacionais e estrangeiros, também foram foco de
ações e es ratégias.

For m muitos os resultados obtidos durante todo esse processo, destacando-se os
abaixo rela ionados:

• A i stituição do Código de Trânsito Brasileiro em 23 de setembro de 1997,
repr senta um marco na instrumentalização de mecanismos que permitirão o
com ate à violência, convocando todos os agentes envolvidos com o trânsito a
mai r conscientização do comportamento e responsabilidade, à cidadania, à
valo ização da vida;

• 476 municipios se integraram ao Sistema Nacional de Trânsito - SNT. Significa
dize que' 69% da frota nacional e 53% da população brasileira convivem em
mun cipios que buscam maior segurança, mobilidade e fluidez para o trânsito. Um
mun cipio só se integra ao SNT após ter se estruturado, de forma a fazer do
trân ito local um trânsito melhor, mais participativo e cidadão, tendo sempre como
met a execução de ações voltadas para a Educação, Engenharia de Tráfego,
Fisc Iização e Policiamento.

• A anutenção eficiente dos sistemas Registro Nacional de Carteiras de
Hab itação - RENACH e Registro Nacional de Veiculos Automotores - RENAVAM,
o q e permitiu que mais de 160 milhões de transações fossem realizadas,
proc ssando informações sobre os condutores de veiculos automotores e
pos ibílitando o controle dos registros desses, interligando os 27 Departamentos
Esta uais de Trânsito - DETRANs em todo pais, por meio de um sistema
com utacional, garantindo assim segurança e agilidade nas informações
pres adas.

• A i~lantaçãO de Sistemas que contribuirão de forma significativa para a redução
da i punidade dos infratores interestaduais, induzindo a um comportamento mais
con ciente. Possibilitam ainda, o controle dos recursos provenientes da
arre adação de multas que originam os recursos do Fundo Nacional de Educação
e S urança no Trânsito.
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• A v iculação de Campanhas Educativas assistidas por cerca de 100 milhões de
pes oas num universo de pedestres e condÚtores de veículos, profissionais,
age tes passivos e ativos do trânsito. Campanhas essas que tratavam de temas
abs lutamente relevantes para a promoção de um trânsito mais humano e
civil zado. Dentre os diversos temas abordados, destacamos a realização de
ca panhas que enfocam o ciclista, o motorista, o passageiro e o pedestre. Neste
últi o a valorização do seu espaço, a faixa de pedestre, a criança e o trânsito.

• Alu os do ensino fundamental de 239 escolas distribuídas em 15 capitais
bra ileiras começaram a discutir o universo da locomoção proposto no Projeto
Ru o à Escola.

• Nes e projeto, 261.013 alunos do ensino fundamental tiveram acesso ao tema
trân ito de forma transversalizada, isto é, privilegiando os aspectos da locomoção,
da omunicação e do convívio social, com uma visão ampla e abrangente sobre o
tem , não o restringindo a condutores de veículos automotores, tampouco a um
fen meno relacionado a grandes cidades;

• De nvolvimento de sistema de controle de registro de veículos nos países que
inte ram o MERCOSUL, visando a segurança dos veículos e condutores e
pro iciando o inter-relacionamento entre os países membros, Argentina, Brasil,
Par guai e Uruguai, além de Chile e Bolívia como convidados, no sentido de:

• simplificar a transferência de veiculos e prontuários dos condutores,

• controlar o fluxo de registro e a eficiência de execução do mesmo,

• identificar atos que demandem punição e realizá-Ia de acordo com a
legislação pertinente.

JUSTIÇ - ATUALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DAS LEIS

Atualizaç o e Modernização das Leis

Em conseqüência, vários projetos de lei foram enviados ao Congresso Nacional,
destancan o-se o que pune com maior gravidade os crimes contra a administração
públíca, cr ando tipos novos para coibir condutas até então não críminalizadas. Ainda no
campo pe ai, foram sancionadas importantes leis que tiveram origem' no Ministério da
Justiça, d ntre elas a alteração do Código Penal, no que tange aos crimes contra a saúde
pública - falsificação de medicamentos - e a ampliação da aplicação das penas
alternativa .
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apresenta
Penal e d
e otimizar

overno Federal instituiu comissões de juristas para avaliar, acompanhar e
propostas que visem à atualização do Código Penal, do Código de Processo
Lei de Execuções Penais, bem como propostas pontuais com vistas a agilizar
prestação jurisdicional.
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Con iderando o trabalho da Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da
Justiça e ppsterior análise pelo Congresso Nacional, estão abaixo relacionados as leis
resultantes dos projetos já encaminhados àquela Casa:

1) Lei o 8.950, de 13/12/94 - Altera dispositivo do Código de Processo Civil, relativos
aos cursos.

2) Lei o 9.245, de 26/12/95 - Altera dispositivos do Código de Processo Civil,
relati os ao procedimento sumário.

3) Lei n 8.951, de 13/12/94 - Altera os dispositivos do Código de Processo Civil sobre
as a ões de consignação em pagamento e de usucapião.

4) Lei n 8.952, de 13/12/94. - Altera dispositivos do Código de Processo Civil sobre o
conh cimento e o processo cautelar.

5) Lei' o 8.953, de 13/12/94. - Altera dispositivos do Código de Processo Civil,
reJati os ao processo de execução.

6) Lei n 9.079, de 14/07/95 - Altera dispositivos do Código de Processo Civil, com a
adoç o da ação monitória.

7) Lei n 9.095, de 15/09/95 - Cria Cargos de Agentes Penitenciários na Carreira
Poliei I Civil do Distrito Federal.

8) Lei 9.140, de 04/12/95 - Dispõe sobre o reconhecimento como mortas de
pess as desaparecidas em razão de participação, ou acusação de participação, em
ativid des politicas, no periodo compreendido entre 02.09.61 a 15.08.79.

9) Lei n 9.166, de 20/12/95. - Cria Gratificação Temporária devida aos servidores
ocup ntes do cargo de Patrulheiro Rodoviário.

10)Lei n 9.237, de 22/12/95 - Fixa o efetivo da Policia Militar do DF.

11 )Lei n 9.240, de 22/12/95 - Ratifica o FUNIN, FUNCAS e o FDD.

12)Lei n 9.245, de 26/12/95 - Altera dispositivos do Código de Processo Civil,
relati s ao procedimento sumário.

13)Lei n 9.264, de 07/02/96 - Dispõe sobre o desmembramento e a reorganização da
carrei a policial civil do DF, fixa remuneração de cargos.

14)Lei n 9.266, de 15/03/96 - Reorganiza as classes da carreira policial federal, fixa a
remu eração dos que a integram.

15)Lei n 9.268, de 01/04/96 - Altera dispositivos do Código Penal Srãsileiro - Parte
Geral (Multa como dívida de valor, aplicando-lhe a legislação da dívida ativa da
Faze da Pública - prescrição da multa) - Proposta da Comissão de Modernização
da Le islação Penal.
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16) Lei o 9.271, de 17/04/96 - Altera os arts. 366, 367, 368, 369 e 370 do CPP
(Susrensão do processo e do curso do prâzo prescricional para o acusado citado
por ital - citação do réu a revelia).

17)Lei 9.279, de 14/05/96 - Regula os direitos e obrigações relativas á Propriedade
Indu tria!.

18)Lei o 9.289, de 04/07/96 - Dispõe sobre custas devidas á União, na Justiça
Fede ai de Primeiro e Segundo Graus.

19)Lei o 9.296, de 24/07/96 - Regulamenta o inciso XII Parte Final do art. 50 da
Cons ituição Federal. (Escuta telefõnica)

20)Lei ° 9305, de 12/09/96 - Concede a titulo de indenização decorrente de
resp nsabilidade civil da União, pensão especial aos dependentes de José Ivanildo
Sam aio Souza.

21 )Lei n 9.422, de 24/12/96 - Dispõe sobre pensão especial aos dependentes que
espe ifica e dá outras providências.(hemodiálise-Caruaru)

22)Lei n 9.426, de 24/12/96 - Altera dispositivos do Código Penal Brasileiro - Parte
Espe ial (Furto, roubo, recepção e adulteração de veiculo automotor) - Proposta da
Comi são de Modernização da Legislação Penal.

23)Lei n 9.437, de 21/02/97 - Institui o Sistema Nacional de Armas - SINARM,
estab lece condições para o registro e para o porte de armas de fogo, define
crime e da outras providências.

9.455, de 07/04/97 - Define os crimes de tortura e dá outras providências.

9.474, de 22/07/97 - Define mecanismos para implementação do Estatuto
fugiados de 1951 , e determina outras providências.

26)Lei n 9.483, de 25/08/97. - Autoriza o Presidente da República a proceder á
restit ição dos bens de que trata o Decreto nO 65.157/69 e dá outras providências.
(Ex-D putado Osmar Dutra)

27)Lei nO 9.503, de 23/09197 - Institui o Código de Trãnsito Brasileiro.

28) Lei 9.534, de 10/12/97 - Dá nova redação ao art. 30 da Lei 6.015173, que
"disp- sobre Registros Públicos", e acrescenta inciso ao art. 1° da Lei nO 9.265/96,
que rata da gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania."
(gratu dade da certidão de nascimento e óbito)

29)Lei n 9.602, de 21/01/98 - Dispõe sobre a legislação de trãnsitp e dá outras
provid· ncias.

30)Lei n 9.605, de 12/02/98 - Dispõe sobre as sanções penais e administrativas
deriva as de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras
provid· ncias.
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31)Lei ° 9.613, de 03/03/98 - Dispõe os crimes de 'lavagem' ou ocultação de bens,
direi os e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilicitos
prev stos nesta Lei; cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF
e dá outras providências.

32)Lei ° 9.614, de 05/03/98 - Altera a Lei nO 7575, de 19.12.96, para incluir hipótese
de d struição de aeronaves.

33)Lei 1° 9.654, de 02/05/98 - Cria a carreira de Policial Rodoviário Federal e dá
outr s providências.

34)Lei ° 9.656, de 03/06/98 - Dispõe sobre os planos privados de assistência a
Saú e.

35)Lei ° 9.659, de 09/06/98 - Dispõe sobre a criação de cargos efetivos de Agente
Peni nciário na Carreira Policial Civil do Distrito Federal.

36)Lei n 9.677, de 02/07/98 - Altera dispositivos do Capitulo 111, Titulo VIII, do Código
Pena, relativo aos crimes contra a saúde pública e dá outras providências. Matéria
Pena.

37)Lei n 9.687, de 06/07/98 - Dispõe sobre a aplicação de Gratificação Especial de
Trab lho - GCET, criada pela Lei 9.442, de 14 de março de 1997, aos militares do
DF.

38)Lei n 9.688, de 06/07/98 - Dispõe sobre a extinção dos cargos de censor federal e
sobr o enquadramento de seus atuais ocupantes, e dá outras providências.

39)Lei n 9.695, de 20/08/98 - Acresce inciso ao art. 1° da Lei nO 8072, de 25 de julho
de 1 90, que dispõe sobre os crimes hediondos nos termos do art.5°, inciso XLIII
da C nstituição.

40)Lei n 9.713, de 25/11/98 - Altera dispositivo da Lei n.o 6450/97, e dá outras
provi ências (unificação dos quadros de policiais militares).

41 )Lei n 9.714, de 25/11/98 - Altera os arts. 43, 44, 45, 46, 47, 55 e 77 do Decreto-lei
nO 2. 48, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal (Penas alternativas). Matéria
Pena.

42)Lei n 9.756, de 17/12/98 - Dispõe sobre o processamento de recursos no âmbito
dos tribunaiS superiores.

43)Lei nt 9.764, de 17/12/98 - Altera redação do art. 190 do Decreto-lei 1001/69 ­
Código Penal Militar. (estabelece pena de detenção na hipótese de deserção
espe ial militar).

44)Lei n 9.777, de 29/12/98 - Altera OS ARTS. 132, 203 E 207 DO Decreto-lei n°
2.84840 - Código Penal (trabalho escravo) Matéria Penal.

45)Lei n 9.784, de 29/01/99 - Regula o processo administrativo no âmbito da
Admi istração Pública Federal.
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46)Lei o 9.957, de 12/01/2000 - Acrescenta os arts. 852-A e seguintes a CLT,
insti uindo o procedimento sumarissimo no'trabalho trabalhista. (Pacote FHC).

47)Lei o 9.958, de 12/01/2000 - Acrescenta dispositivos a CLT, dispondo sobre as
com ssões de conciliação previa. (Pacote FHC).

48)Lei o 9962, de 22/02/2000 - Disciplina o regime de emprego público do pessoal da
Adm nistração Federal direta, Autárquica e fundacional.

49)Lei o 9983, de 14/07/2000 - Altera o decreto-lei n.o 2.848/40 - Código Penal,
med - nte a tipificação de condutas que constituem crimes contra a previdência
soci I e dá outras providências.

50)Lei o 10028, de 19/10/2000 - Altera e acrescenta dispositivo ao Decreto-lei 2.848,
de 7 12/40 - CP, à Lei 1.079, de 10/4/50, e ao Decreto-lei 201, de 27/2/67, e dá
outr s providências. (Crimes de responsabilidade - Prefeitos e Vereadores).

51)Lei o 10035, de 25/10/2000 - Altera a CLT, aprovada pelo Decreto-lei 5452143,
para stabelecer os procedimentos, no âmbito da Justiça do Trabalho, de execução
das ontribuições devidas à Previdência Social.

52)Lei ° 10.054, de 07/12/2000 - Dispõe sobre a identificação criminal e dá outras
provi ências.

53)Lei n 10.055, de 12/12/2000 - Cria cargos na Carreira Policial Federal.

54)Lei n 10.098, de 19/12/2000 - Estabelece normas gerais e critérios básicos para a
prom ção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com
mobil dade reduzida, e dá outras providências.

55)Lei n ° 10.169, de 29/12/2000 - Regulamenta o § 2° do art. 236 da Constituição
Fede ai, mediante o estabelecimento de normas gerais para a fixação de
emol mentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, e
dá o ras providências.

56)Lei n 10.212 de 23/03/2001 - Acresce dispositivo à Lei nO 9.020, de 30 de março
de 1 95, que dispõe sobre a implantaçâo em caráter emergencial e provisório, da
Defe soria Pública da União. (Criação de cargos de Defensor Público de 2"
Cate oria).

57)Lei n 10.215 de 06/04/2001 - Dá nova redação ao art. 46 da lei 6015173, que
"disp e sobre os registros públicos, excluindo do pagamento de multa os pais que
regist arem seus filhos fora do prazo legal".

58)Lei n 10.217 de 11/04/2001 - Altera os arts. 1° e 2° da Lei 9034/~5, que dispõe
sobre a utilização de meios operacionais para a prevenção de ações praticadas por
organ zações criminosas.

59)Lei n 10.258 de 11/07/2001 - Altera dispositivos do Decreto-Lei nO 3689, de 3 de
outub o de 1941 Código de Processo Penal, relativos à prisão especial.
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60)Lei ° 10.259 de 12/07/2001 - Dispõe sobre a instituição dos juizados especiais
civei e criminais no âmbito da Justiça FecferaL Regulamentando o parágrafo único
do a . 98 da Nova Constituição Federal, alterado através da emenda constitucional
na 2 ,de 1999.

61)Lei ° 10.268 de 28/08/2001 - Altera dispositivos do Decreto-lei na 2848/40 ­
Códi O Penal (incluindo a figura do contador como autor de crimes de falso
teste unho ou falsa pericia, bem como exacerbando as penas impostas ao referido
crim ).

62)Lei ° 10.352 de 26/12/2001 - Altera dispositivos da Lei na 5869173 - CPC,
refer ntes a recursos e ao reexame necessário.

63)Lei n 10.357 de 27/12/2001 - Estabelece normas de controle e fiscalização sobre
prod tos químicos que díreta ou indiretamente possam ser destinados à elaboração
ilícita de substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou que determinem dependência
fisica ou psíquica.

64)Lei n 10.358 de 27/12/2001 - Altera dispositivos da Lei 5869/73 - CPC, relativos
ao pr cesso de conhecimento.

65)Lei n 100460 de 10/01/2002 - Institui o Código CíviL

66)Lei n 100409 de 13/01/2002 - Política Nacional de Drogas - com veto parcial.

67)Lei n 100444 de 07/05/2002 - Altera a Lei nO 5869/73 - CPC. Estabelecendo
critéri s para efetivação da tutela antecipada, do procedimento sumário e da
exec ção judicial e extrajudicial. (Comissão Sálvio).

68)Lei n 100467 de 11/06/2002 - Acrescenta o Capitulo li-A ao Titulo XI do Decreto­
Lei n 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e dispositivo à Lei na
9.613 de 3 de março de 1998, que "dispõe sobre os crimes de 'lavagem' ou
ocult ção de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do Sistema
Finan eiro para os i1icitos previstos nesta Lei, cria o Conselho de Controle de
Ativid des Financeiras (COAF), e dá outras providências. (combate da corrupção
de fu cionários públicos estrangeiros em transações comerciais internacionais).

69)Lei n 10.506 de 9/07/2002 - Altera o art. 16 da Lei n.O 8.935, de 18 de novembro
de 19 4, que regulamenta o art. 236 da CF. (serviços notariais, cartórios)

70)Lei n 10.536 de 14/08/2002 - Altera Lei 9.140/95, que "reconhece como mortas
pess as desaparecidas em razão de participação, ou de acusação de participação,
em a vidades políticas, no periodo de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de
1979 dá outras providências

Acom anha-se, ainda, projetos de interesse relevante para a soCiedade como os
seguintes, ue se encontram em tramitação no CN, e visam atualizar e otimizar, em
especial, a restação jurisdicional do Estado.

57/95 - Institui normas especiais de investigação criminal nos crimes que
fica. Matéria Penal.



9) PL 2 86/96 - Regulamenta o § 3° do art. 226 da Constituição, dispõe sobre o
Estat to da União Estável, e dá outras providências.

5) PL 1 68/96 - Altera o Titulo XI do Código Penal, que trata dos crimes contra a
Admi istração Pública. (Comissão Toledo) Matéria Penal.

09/96 - Altera a Seção I do Capítulo VI do Titulo I da Parte Especial do CP
s contra liberdade sexual: estupro, atentado violento ao pudor - proposta do

de incluir estes crimes no capítulo de crimes contra a Pessoa). Matéria

54/95 - Dispõe sobre a remuneração da policia civil dos extintos territórios.
~-

89/96 - Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 488 da Lei nO 5869, de
janeiro de 1973, que institui o Código de Processo Civil.

2)

3)

7) PL 1 02/96 - Acresce dispositivos a Lei n° 7783, de 28 de julho de 1989, que
dispõ sobre o exercicio do direito de greve e dá outras providências. (Sindicato
dos P troleiros).

9/97 - Dá nova redação ao art. 210 do Decreto-lei nO 3.689, de 3 de outubro
de 19 1 - Código de Processo Penal. (salas separadas para as testemunhas de
acusa ão e de defesa) Matéria Penal.

6) PL 1 70/96 - Dispõe sobre o incentivo a ser prestado pelo Poder Público na
criaç o, consolidação e capacitação de cooperativas ou de associações que
menc ona, e acrescenta dispositivos ao art. 24 da Lei n° 8666/93 (combate a fome
- Bet nho).

8) PL 2 14/96 - Altera dispositivo dos Decretos-leis 1001 e 1002/96 - Código Penal
Milita e Código de Processo Penal Militar, respectivamente (estabelece que não
consti uem crimes militares o homicidio e a lesão corporal cometidos contra civil por
oficiai e praças da PMDF e CBMDF e dos estados, no exercicio de 'função de
polici mento).

10)PL 2 89/96 - Altera as Leis nOs 8437/92 e 5869/73, e dá outras providências
(cone ssão de Medidas Cautelares contra atos do Poder Público). - ação civil
públic .

12)pL 26 0/96 - Dispõe sobre o tempo de direção do motorista de caminhões e ônibus
trafeg ndo em rodovias.

11)pL 2 81/96 - Dá nova redação aos §§ 1° e 3° do art. 184 e 186 do DL 2848/40­
Códig Penal e acrescenta parágrafo ao art. 525 do DL 3689/41 - CPP.
(pirat ria/direitos autor).

13)PL 2'M8/97 - Altera dispositivos da Lei nO 8625/93, que "institui a Lei Orgânica
Naciomal do Ministério Público dos Estados, e dá outras providências." (férias MP).

14)PL 29 8/97 - Altera dispositivos do Decreto-lei nO 3.689, de 3 de outCbro de 1941 ­
Códig de Processo Penal. (redução do número de testemunhas) Matéria Penal.
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16)pL 961/97 - Altera dispositivos da Lei nO 4.898, de 9 de dezembro de 1965, com
reda ão dada pelas Leis nOs 6.657, de S---de junho de 1979, e 7.960, de 21 de
dezT:bro de 1989, e da Lei nO 8.429, de 2 de junho de 1992. (improbidade
administrativa - abuso de autoridade)

17)pL 4 92/98 - Altera e acrescenta dispositivos CLT - tempo mínimo de dois anos de
práti a forense e ampliação do horário até 22:00hs. (Pacote FHC).

18)pL 95/98 - Altera os arts. 789 e 790 da CLT, sobre custas e emolumentos da
Justi a do Trabalho. (Pacote FHC).

696/98 - Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho,
ndo sobre execução na justiça do trabalho.

3/99 - Dá nova redação ao art. 4° da Lei n.O 1.521/51, que altera dispositivos
islação vigente sobre crimes contra a economia popular (agiotagem).

21)PL 1 65/99 - Altera o Decreto-lei n.O 2.848, de 7/12/40 - Código Penal. (selo e
cigar o).

22)pL 1 73/99 - Proibe a venda de arma de fogo e munição em todo o território
nacio ai, e dá outras providências.

23)pL 1 65/99 - Altera dispositivo da Lei nO 8987, de 13 de fevereiro de 1995 e
estabelece a obrigatoriedade de as concessionárias de serviços públicos
ofere erem ao consumidor e ao usuário datas opcionais para o vencimento de seus
débit s.

24)PL 1 65/99 - Altera o Decreto-lei nO 2.848, de 7/12/40 - Código Penal. (selo e
cigar ).

25)PL 1 28/99 - Altera Dispositivos da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 ­
Códi o de Trânsito (Contagem de pontos por infrações cometidas Por condutores
de v iculos - transportadores rodoviárias de cargas, condutores de táxis, õnibus,
etc.).

26)PL 2 22/99 - Acrescenta dispositivos à Lei 7853/89, que dispõe sobre o apoio às
pess as portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria
Nacio ai para Integração a Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE, institui a
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a
atuaç o do Ministério Público e define crimes.

27)PL 2 58/2000 - Acresce dispositivo ao Decreto-lei nO 2848, de 7 de dezembro de
1940 Código Penal), e à Lei 7960, de 21 de dezembro de 1989, e dá nova redação
ao a 1° da Lei 9034, de 3 de maio de 1995. (Organização Criminosa)

• ,,1>

28)pL 3 99/2000 - Acrescenta inciso ao § 5° do art. 178, da Lei 3071/1916 - Código
Civil, parágrafo único ao art. 208 da Lei 5869/1973 - Código de Processo Civil,
estab lecendo em 6 meses o prazo prescricional da ação de regresso de que
dispõ a companhia seguradora para reaver valor de indenização, que tenha pago
em ra ão de risco contratualmente assumido, possibilitando ao réu que em ação de



33/2000 - Dispõe sobre a proteção de informação não divulgada submetida
provação da comercialização de produtos e dá outras providências.

15/2001 - Concede pensão especial aos herdeiros de Frei Tito de Alencar

34)pL 4 16/2001 - Concede pensão especial a Mário Kozel e Terezinha Kozel. Pais
de ário Kozel Filho, morto no dia 26 de junho de 1968, em decorrência da
expio ão de um carro-bomba no portão de entrada do quartel onde estava de
senti ela.

36)PL 4 18/2001 - Concede pensão especial a Maria José Pereira Barbosa Lima,
viúva do jornalista Alexandre Barbosa Lima Sobrinho.

32)PL 4 14/2001 - Concede pensão especial a Luiz Felipe Monteiros Dias. Filho de
Lydi Monteiro da Silva, morta em um atentado acorrido em 27 de agosto de 1980,
na s de da OAB-RJ .

30)pL 3 73/2000 - Altera a Parte Geral do Decreto-lei nO 2848/1940, Código Penal, e
dá o tras providências.

35)PL 4 17/2001 - Concede pensão especial a Orlando Lovecchio Filho, vítima da
expio ão de uma bomba quando, em 19 de março de 1968, passava em frente ao
Cons lado Americano, em São Paulo.

resp nsabilidade civil possa promover, no prazo da contestação, a denunciação da
lide seguradora com que tenha estabelecTdo contrato de seguro.

29)pL 274/00 - Estabelece normas gerais de organização e funcionamento das
políc as civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos do art.
24, VI, da Constituição Federal.

39)PL 4 OS/2001 - Altera dispositivos de Decreto-Lei 3689, de 3 de outubro de 1941
Códi o de Processo Penal, relativos à prova, e dá outras providências.

38)pL 4 04/2001 - Altera dispositivos de Decreto-Lei 3689, de 3 de outubro de 1941
Códi o de Processo Penal, relativos ao interrogatório do acusado e da defesa
efetiv .

37)PL 4 03/2001 - Altera dispositivos de Decreto-Lei 3689, de 3 de outubro de 1941
Códi o de Processo Penal, relativos ao Tribunal do Júri, e dá outras providências.

40)PL 4 OS/2001 - Altera dispositivos de Decreto-Lei 3689, de 3 de outubro de 1941
Códi o de Processo Penal, relativos à prova, e dá outras providências.

41 )PL 4 06i2001 - Altera di~positivos de Decreto-Lei 3689, de 3 de 'óGtubro de 1941
Códi o de Processo Penal, relativos aos recursos e açoes de impugnação, e dá
outra providências.

42)PL 4 07/2001 - Altera dispositivos de Decreto-Lei 3689, de 3 de outubro de 1941
Códi o de Processo Penal, relativos à suspensão do processo, "emendatio Iibelli",
"muta io libelli" e aos procedimentos.
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43)pL 208/2001 - Altera dispositivos de Decreto-Lei 3689, de 3 de outubro de 1941
Códi o de Processo Penal, relativos á prisão, medidas cautelares e liberdade, e dá
outr s providências.

44)PL 4it09/2001 - Altera dispositivos de Decreto-Lei 3689, de 3 de outubro de 1941
Códi~.o de Processo Penal, relativos á investigação criminal, e dá outras
provitlências.

45)PL 363/2001 - Estabelece normas de organização, efetivos, material bélico,
gara tias, convocação e mobilização das Policia Militares e Corpos de Bombeiros
Milit res dos Estado, do Distrito Federal e dos Territórios, e dá outras providências.

51)pL 5 73/2001 - Altera dispositivos na Lei nO 7210, de 11 de julho de 1984 que
instit i a Lei de Execução Penal e o Decreto-Lei nO 3.689, de 3 de outubro de 1941
- CÓ igo de Processo Penal.

50)PL 5 67/2001 - Disciplina o Mandado de Segurança Individual e Coletivo.

49)PL 4 90/2001 - Decreta expressamente revogado o Decreto-Lei nO 237, de 20 de
fever iro de 1967, e demais diplomas legais referentes a trânsito que especifica.

48)PL 4 89/2001 - Decreta expressamente revogada a Lei 2416, de 28 de julho de
1911 e demais diplomas legais referentes a estrangeiros que especifica.

53)pL 5 76/2001 - Dispõe sobre o processo judicial de dissolução de associações
para Ins ilicitos e de suspensão de atividades e sociedades de fato, nos casos que
espe ifica.

52)PL 5 75/2001 - Altera dispositivo na Lei nO 7210, de 11 de julho de 1984 - Lei de
Exec ção Penal.

47)PL 4 34/2001 - Altera a redação do art. 2° da Lei n.o 8.137, de 27 de dezembro de
1990 (crimes financeiros).

46)PL 4 33/2001 - Altera o artigo 339 do Decreto Lei nO 2848, de 7 de dezembro de
1940 Código Penal (denunciação caluniosa).

55)pL 5 59/2001 - Acrescenta artigo 287-A ao Decreto-Lei nO 2848, de 7 de dezembro
de 1 40 - Código Penal (simulação de ato terrorista).

54)pL 5 77/2001 - Acrescenta Capítulo ao Titulo XI do Decreto-Lei nO 2848, de 7 de
sete bro de 1940 - Código Penal. (ocupação de prédios públicos).

57)PL 6 32/02 - Disciplina o exercício do Direito de Greve dos servidores públicos dos
pode es da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no art. 38,
incis VII da CF e dá outras providências.

56)PL 6 24/01 - Altera o art. 1° da Lei nO 9613, de 3 de março de 1998, que dispõe
sobr os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção
da u i1izaçâo do Sistema Financeiro para os ilícitos previstos nesta lei; cria o
Cons lho de controle de Atividades Financeiras - COAF, e dá outras providências.
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58)pL 040/2002 - Altera a redação do artigo 10 do Decreto-Lei na 1002, de 21 de
outu ro de 1969 - Código de Processo Penal Militar. (competência do juiz auditor
de r quisitar instauração de inquérito).

59)pL 108/02 - Altera a Lei na 10.409, de 11 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a
prev nção, o tratamento, a fiscalização, o controle e a repressão à produção, ao
uso ao tráfico ilícito de produtos, substâncias ou drogas ilícitas que causem
depe dência física ou psiquica, assim elencados pelo Ministério da Saúde, e dá
outr providências.

60)pL 6 13/02 - Altera o § 2º do art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, que
disp e sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da
Con ituição Federal. (em caso de decisão condenatória, independentemente de
recur os, o réu será recolhido à prisão, onde aguardará o seu trânsito em julgado).

61 )PL 6 14 / 02 - Acresce dispositivo à Lei na 8.072, de 25 de julho de 1990, que
disp- sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 50, inciso XLIII, da
Cons ituição Federal. (estabelece que as disposições do Código Penal que não se
aplic m à Lei do Crime Hediondo naquilo que a contrariar, especialmente naquilo
que iz respeito ao regime do cumprimento da pena em regime fechado).

62)pL 6 25/ 02 - Dá nova redação ao caput e ao § 30 do art. 304 do Decreto-Lei na
3689 de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal (simplificação da
lavra ra do auto de prisão)

63)pL 6 26/02 - Altera o art. 10 da Lei na 9437, de 20 de fevereiro de 1997, que institui
o Sis ema Nacional de Armas - SINARM, estabelece condições para0 registro e
para porte de arma de fogo e define crimes, os arts. 60 e 11 do Decreto-Lei na
3689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal - e o art. 242 da Lei na
8069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adol scente.

- Acrescenta o Título XII, que trata dos crimes contra o Estado
crático de Direito, à Parte Especial do Decreto-Lei na 2.848, de 7 de
bro de 1940 - Código Penal, e dá outras providências. (Segurança Nacional)

65)pL 6 23 / 02 - Altera a Lei 7998, de 11 de janeiro de 1990, para assegurar o
Paga ento de Seguro-Desemprego ao Trabalhador Resgatado da condição
análo a à de escravo.

66)PL 6 70/02 - Altera a redação do parágrafo único do art.14 da lei 5869, de 11 de
janeir de 1973 - Código de Processo Civil. Excluindo todos os advogados,
públi s e privados, da pena processual por causarem embaraço ao bom
anda ento da prestação jurisdicional, tendo em vista já estarerm sujeitos às
penal ades contidas no estatuto da OAB.

67)pL 6 08/02 - Acresce o art. 207-A ao Decreto-Lei na 2848, de 7 de dezembro de
1940 Código Penal. (tipifica como crime a relação de emprego ou trabalho com
meno de 14 anos). .
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68)pL 909/02 - Altera o art. 225 do Decreto-Lei na 2848, de 7 de dezembro de 1940 ­
Cód go Penal. (estabelece o início da açã<f penal pelo Ministério Público mediante
repr sentação do ofendido, nos crimes de estupro, atentado violento ao pudor e
corr pção de menores).

Coorden ção Jurídica do Mercosul

Coo denação Jurídica das Reuniões de Mínistros da Justiça e do Interior do
Mercosul. Nessa instância estão sendo discutidos e assinados importantes acordos para
o combate á criminalidade e ao terrorismo, além de medidas para simplificar o trânsito de
pessoas, a ingindo o objetivo de integração do Mercosul.

Legaliza ão de Estrangeiro no País

o P ograma Atendímento e Legalização de Estrangeiros realizou, em 2001,
12.173 regularizações de estrangeiros, bem como executou 495 ações de medidas
compulsóri s e transferências de presos. Estes números, se comparados a 2000,
representa , respectivamente, um aumento de 61,78% e 27,67% nas citadas ações.
Houve, ta bém, a automação dos processos operacionais; a implantação da Central de
Atendimen a Estrangeiros, bem como a formalização de acordos internacionais na área
de justiça, um total de três acordos fechados, e 80% no aumento das negociações de
acordos d cooperação. Salienta-se, ainda, a recuperação de milhões de dólares nos
casos Nicol u, Luiz Estevão e Cacciola, com grande repercussão nacional e internacional.

Com um número aproximado de um milhão de estrangeiros no Brasil e cerca de
2,5 milhõe de brasileiros no exterior, o Ministério da Justiça tem por competência
promover concessão de permanências, renovação de vistos e naturalização desses
estrangeiro no Pais:

de 220 mil estrangeiros foram regularizados no periodo de 1994/2002;

últimos oito anos foram analisadas aproximadamente 11.800 Cartas
tórias (relacionamento jurisdicional com as autoridades estrangeiras para

•

• Com cerca de 3.000 refugiados no Brasil, estamos recebendo vários elogios por
part da ONU, com uma lei moderna que conduz a uma política brasileira para a
prote ão internacional de pessoas perseguidas e, conseqüentemenfe, a concessão
de re úgio.

• Em 1998, foi concedida anistia imigratória, com a regularização de 40 mil
estrangeiros ilegais;

• O rasil negociou e assinou a Convenção de Palermo contra o Crime
Tran nacional Organizado e está negociando acordos com 22 paises. Já são seis
acor os assinados (Colômbia, Estados Unidos, Itália, Portugal, Mercosul e Peru).
Essa importante ação visa a formalizar acordos para a prevenção e combate ao
crim transnacional organizado e a recuperar patrimônio público desviado para o
exte or em crimes de lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, evasão de divisas e
corru ção, dentre outros;

ll~
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impu sionar o processo judicial, a fim de cumprir as seguintes diligências: citação,
intim ção, inquirição, ouvida de testemunhas, exames, perícias, vistorias,
avali çôes, diligências, etc), expedidas pelas autoridades judiciárias brasileiras, e
oriun as do exterior para o Brasil.

Provimen O e Vacância de Magistrados

• Dura te o período de 1994 a 2002, o Governo Federal nomeou 1.183 Juízes para
os T ibunais Federais e Ministro de Tribunais Superiores, além de analisar de
Decr tar 320 requerimentos de aposentadorias

Classific ção Indicativa

• Com relação á Classificação Indicativa de Diversões Públicas, destinada ao
estabelecimento de horários ou faixas etárias, adequadas especialmente ás
crian as e jovens, para exibição de filmes, programas televisivos, eventos teatrais e
musi ais, além de shows ao vivo foram classificados 2.102 processos.

• Dest ca-se, ainda, a preocupação do Governo Federal com a venda e locação de
jogos eletrônicos que disseminam a prática da violência no público jovem, razão
pela ual foi editada a Portaria nO 1.035, de 13 de novembro de 2001, a qual
estab leceu a obrigatoriedade de classificação desta diversão, tendo sido
anali ados, em apenas um mês de 2001, um total de 108 jogos.

o E ado da Criança e do Adolescente estabelece em seus arts. 75 e 76 o
seguinte:

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e
espetáculos públicos classificados como adequados à sua faixa etária.

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão
ingressar e permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando
acompanhadas dos pais ou responsável.

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário
recomendado para o público infanto-juvenil, programas com finalidades
educativas, artisticas, culturais e informativas.

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem
aviso de sua classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou
exibição.

Nos 'Itimos 08 anos, foram classificadas 33.045 diversões e espetáculos
públicos, a sim distribuídos:

• Tele isão - 21.137;
• DVO ídeo - 6.102;
• Cine a-4.781;
• Even os Musicais, Teatrais, etc. - 214;
• Jogo Eletrônicos - 811
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Utilidade ública Federal

Dur nte estes últimos 8 anos foram declaradas de Utilidade Pública Federal (meio
de que o overno se vale para apoiar as entidades privadas que prestam serviços
necessário à coletividade, como assistência social, o atendimento médico, a pesquisa
científica e promoção da educação e da cultura) 4552 entidades.

• 541 oram cassadas por não estarem cumprindo suas finalidades estatutárias;

• 368 edidos foram indeferidos;

• 137 t tu los foram restabelecidos.

Organizaç es da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip)

As O ganizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), criada pela Lei
n° 9.790, d 23 de março de 1999, se destina à qualificação das pessoas juridicas de
direito priva o sem fins lucrativos.

• Refe ida Lei foi elaborada com o principal objetivo de fortalecer o Terceiro Setor,
que onstitui, hoje, uma orientação estratégica em virtude da sua capacidade de
gerar projetos, assumir responsabilidades, empreender iniciativas e mobilizar
pess as e recursos necessários ao desenvolvimento social do País. Nele estão
incluí as organizações que se dedicam à prestação de serviços nas áreas de
saúd ,educação e assistência social, à defesa dos direitos de grupos especificos
da p pulação, ao trabalho voluntário, à proteção ao meio ambiente, à concessão
de m crocrédito (forma de concessão de crédito à população pobre ou muito pobre
de fo ma sistematizada e que inclui alguns procedimentos que não são adotados
pelo istema de crédito tradicional), dentre outros.

a aplicação da referida Lei foram deferidos 597 pedidos, indeferidos 509,
a concessão de 88 titulos de Microcrédito.

Defesa d Concorrência e Direitos do Consumidor.

Sistema Br sileiro de Defesa da Concorrência

o Sis ema Brasileiro de Defesa da Concorrência está estabelecido pela ação dos
seguintes ó gãos: Secretaria de Direito Econômico (SOE), Conselho Administrativo de
Defesa Ec nômica (CADE), ambos do Ministério da Justiça, e Secretaria de
Acompanha ento Econômico (SEAE), do Ministério da Fazenda.

NestI oitos anos destacam-se as seguintes ações:

• Celeb ação de acordos de cooperação técnica com outros órgãos da.administração
e, at·, de outros poderes - nesse sentido o Departamento tem sido chamado de .
Advo acia da Concorrência;

• Partic pação ativa em todos os fóruns nacionais e internacionais que discutem
quest es de interesse da defesa da concorrência;
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• Pro oção de ações para disseminar o conhecimento do público em geral sobre os
prob emas da atuação antitruste do Estadd';

• Co ate aos abusos do poder econõmico e a promoção da defesa da
con~Jrrência, com vistas a garantir o adequado funcionamento dos mercados.
Ess~ programa, levado a cabo com fundamento na Lei nO 8.884, de 11 de junho de
199 , relaciona-se com o macro-objetivo nO 9 da Orientação Estratégica do
Pres dente da República e com o objetivo setorial nO 2 da Orientação Estratégica
do inistério da Justiça;

• O n mero de atos concentração protocolados praticamente dobrou, ano a ano,
dura te toda a segunda metade da década de 90 (só entre 1997 e 2000 o aumento
foi d ordem de 711 %);

• Con retamente, em 2000 a SDE passou a adotar uma forma de "rito sumário" para
a an lise de atos de concentração considerados simples, o que deu a estes casos
uma tramitação muito mais célere. Em 2002 a SEAE passou a adotar prática
sem Ihante, o que vem resultando numa diminuição do tempo de análise de atos
de c ncentração simples nos dois órgãos de instrução destes expedientes;

• Com relação à evolução quantitativa da instrução de atos de concentração (AC) e
de p ocessos administrativos (PA), em 2000 foram protocolados 795 atos de
conc ntração e concluidos 606. Isso representa um aumento, em relação a 1999,
de 1 4% no número de expedientes protocolados e de 178% no número de
concl idos;

• No a o de 2001 foram protocolados 532 atos de concentração e concluidos 545.
Esse números mostram que, não somente a demanda nos últimos anos vem
cres ndo de forma expressiva, como também a capacidade de resposta do DPDE
cresc u a uma taxa ainda maior;

• Em o tros termos, a produtividade do DPDE na instrução de atos de concentração
vem rescendo anualmente, como resultado do investimento na otimização dos
proc dimentos, da melhoria no fluxo de investigação e do' investimento em
aquis ção de informações sistematizadas em estudos econômicos e periódicos
espe ializados;

• Cabe destacar que os dados preliminares de 2002 apontam para uma estabilização
dos n 'meros em torno daqueles verificados em 2001;

• O gr' ico 1 mostra a evolução do número de atos de concentração protocolados e
concl idos de 1994 a 2002.

11~ ,



• O 9 'fico 2 mostra a evolução do tempo médio de instrução de atos de
conc ntração entre 1994 e 2002. Os dados refletem expressivamente o aumento
de rodutividade do DPDE, sobretudo nos últimos 3 anos, na análise de
conc ntraçães econômicas.
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!B AC Protocolados. AC Concluídos I

Evolução do Número de AC Protocolados e Concluídos ·1994 a 2002
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Gráfico 2

.,

Evolução do Tempo Médio de Análise do AC (em dias) ·1994 a 2002

lo Tempo Médio de Análise do AC (em dias) I

fonte SDE/M 2002

• Com relação aos resultados de 2001, concernentes aos processos e
proce imentos de apuração de condutas anticoncorrenciais, foram concluídos 26
proce sos administrativos, 7 averiguações preliminares e 68 procedimentos
admi istrativos.

• No m smo período, o DPDE instaurou 37 processos administrativos e promoveu a
abert ra de 27 averiguações preliminares e de 73 procedimentos adminístrativos.



Evolução do Número de PA Instaurados e Concluídos ·1994 a 2002

Gráfico 3

nselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE vem consolidando seu
efesa da concorrência, num ambiente de profundas transformações na
stado na esfera econômica, que transita de um modelo intervencionista para
ais regulador

de cooperação técnica celebrado com a Agência Nacional do Petróleo ­
com a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. O acordo celebrado

com ANP, em particular, está sendo fundamental para o auxilio que esta agência
está restando ao DPDE na instrução de processos administrativos que envolvem
merc dos por ela regulados, notadamente os casos de cartel de postos de gasolina
e de istribuidores e revendedores de gás. Neste momento o DPDE, através da
SOE, está negociando a celebração de acordos semelhantes com outras agências,
como as que regulam o setor de transportes e a atividade portuária .

partic pação do DPDE na elaboração do Projeto de Lei de criação da Agência
Nacio ai de Defesa da Concorrência e do Projeto de Lei de alteração da Lei nO
8.88494 ..

•

lO PA Instaurados liI PA Concluidos i

•

• Apes r da política brasileira de defesa da concorrência existir desde os anos 30, a
atuaç o do CADE era pouco conhecida e difundida, tendo em vista que a
econ mia era fortemente monitorada e fechada, sofrendo rígido controle de
preço , fato este que acarretava reduzida atividade por parte do órgão. Desta

fonte SOEI J 2002

OC
papel na
atuação do
um modelo
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mário;

cla;

uziu-se o controle de fusões e aquisições;

form , nas suas três primeiras décadas, a Lei nO 4.137 não encontrou grande
efeti idade na realidade brasileira.

A P rtir dos anos 90, graças, entre outros, aos fenômenos de abertura da
eco omia nacional, da estabilização da moeda, das privatizações e da crescente
glob lização, bem como da revolução tecnológica e de comunicação, tornou-se
vital fortalecimento de uma politica de defesa da concorrência.

, em 1991 é promulgada a Lei nO. 8.158, originária da Medida Provisória nO.
204, de 02 de agosto de 1990, impondo regras para reprimir a ocorrência de
abus s de mercado, bem como introduzindo a competência para o controle de atos
de c ncentração. Além disto, com essa nova Lei foi criada a SNDE - Secretaria
Naci nal de Desenvolvimento Econômico do Ministério da Justiça, junto à qual o
CAD passou a funcionar, com o objetivo de celerizar o procedimento
admi istrativo de apuração das práticas de violação à ordem econômica.

o a rimoramento da aludida politica deu-se, sobretudo com o surgimento, em
junh de 1994, da Lei nO 8.884, que veio sistematizar a matéria antitruste de forma
a ap rfeiçoar seu tratamento legislativo, transformou o CADE em uma autarquia
feder I, ampliou os seus poderes e definiu com maior precisão as práticas
consi eradas ofensivas ao bom funcionamento do mercado, ganhando maior
auto omia e poderes para atuar sobre a ordem econômica e teve suas decisões
fortal cidas institucionalmente. As Secretarias de Direito Econômico - SOE, do
Minis ério da Justiça e de Acompanhamento Econômico, do Ministério da Fazenda,
assu iram funções complementares às do CADE, destacando-se na atuação do
Siste a Brasileiro de Defesa da Concorrência as seguintes inovações
instit cionais:

Fora introduzidos os institutos do compromisso de desempenho e de cessação
de pr' tica anticompetitiva, conferindo maior agilidade potencial e flexibilidade nas
decis es da autoridade antitruste;

Houv o enquadramento das empresas públicas e o setor público de um modo
geral, nas regras da concorrência;

Medi a Cautelar;

Embargos de Declaração;

Tamb' m no âmbito internacional, com a globalização e a inserção do Brasil no
conte to mundial promovido a partir da instauração do Plano Real, é crescente a
impo ância da defesa da concorrência diante da intensificação do investimento
direto estrangeiro. A defesa da concorrência começou a fazer parte do cálculo
empr sarial, uma vez que se tornou efetivamente passivel de ser legalmente
aciorr. da contra abusos do poder econômico. O Sistema Brasileiro da
COOT'",i' i""io·,e o"le co01,,10, ,mo"odo, i""l,m"le com "' dem,i,
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órgã<Ds governamentais que atuam nessa área, intensa atividade junto ao
Merc sul, ALCA, OCDE e OMC.

• A ev lução dos julgamentos do Sistema Brasileiro da Defesa da Concorrência, por
meio da atuação do CADE foi constante, tendo sido julgados: em 1994, 17 casos;
em 1 95,19 casos; em 1996, 134 casos; em 1997, 518 casos; em 1998, 332; em
1999 375 casos; em 2000, 663 casos; em 2001, 711 e em 2002 foram julgados até
o mê de setembro, 430 casos.

• Os c sos mais polêmicos julgados pelo CADE nos últimos 8 anos foram: Brasil
Álco I, Instituições Financeiras, Cia. Vale do Rio Doce - CVRD, Labnew x Becton e
Dicki son, Globo x Directv, Maritima, Cartel dos Combustíveis, Fenabrave, Mc
Dona d's, Microsoft x Paiva Piovesan, AmBev, Kolynos-Colgate.

• Foi c iada pela Presidência da República comissão encarregada de preparar o
Proje o de Criação da Agência Nacional da Concorrência - ANC. Uma minuta de
Proje o de Lei está em vias de conclusão sobre o assunto. O objetivo é dotar a
defes da concorrência de pessoal administrativo e flexibilidade normativa para
torna mais ágil o exame de atos de concentração e o julgamento de condutas
antic ncorrenciais.

Consumidor

O g erno atuou intensamente na definição das regras das mensalidades
escolares, a sinou convênios com o objetivo de melhorar a fiscalização da qualidade de
bens e se iços, viabilizou o fluxo de informações sobre atos de concentração de
companhias abertas e definiu suporte à infra-estrutura dos PROCONs e ao Sistema
Nacional de Proteção do Consumidor, os quais serão objeto de apoio intensivo, visando
sua ampliaç o e consolidação.

• Foi in talada a Comissão Nacional Permanente de Defesa do Consumidor;

• Criad o Registro Nacional das Associações Civis de Entidades Privadas de
Defes do Consumidor, com o objetivo de adotar medidas contra os aumentos
injusti icáveis de preços.



A Comissão de Anistia foi instituída no âmbiro do Ministério da Justiça,

pel art. 12, da Medida Prov;sória n.o 2151-2, de 27 de julho de 2001, tendo como

obj tivo apreciar os requerimentos de anistia a ela submetidos, e indenizar através

dos instituros da 'reparação econômica em prestação única' ou da 'reparação em

pre tação mensal, permanente e continuada' as perdas sofridas pelos perseguidos

po ticos de outrora.

anistia, a comissão da paz!

A Comissão de Anistia

a····>. .
. . ,

MINISTÉRIO DAJUSTIÇA
COMISSÃO DE ANISTIA
GABINETE DO PRESIDENTE

Em 28.08.2002 foi editada a Medida Provisória n.o 65, em substituição a

MP n.o 2151, de 2001. Dentre as modificações sofridas deStacam-se a equiparação

en e os trabalhadores públicos e privados, ao conferir a possibilidade de que

,Ihadoresdo seror privado façam jus à reparação econômica em prestação

sal, permanente e continuada, bastando a comprovação do vínculo com a

au dade laboral; e, a não incidência de imposro de renda nas reparações

eco ômicas concedidas.

A referida Medida Provísória tem como objetivo 'perdoar' aqueles que

sob outra conjuntura manifestaram-se contra o regime político instituído no país e

A Intenção é, na forma conferida pela acepção do termo arusua,

over uma forma de esquecimenro de interesse coletivo, estabelecido com o

ósiro de tornar sem efeiros faros pretériros, voltando-se para uma pacificação

ger e reconstrução futura de uma sociedade democrática de direiro.
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anistia, a comissão da paz!

qu foram, de qualquer forma, perseguidos politicamente, sofrendo com isso

pr uízos morais e patrimoniais os quais agora são passíveis de indenização nas

fo a acima aduzidas,

pr osta era promover o consenso entre os aspectos mais positivos das normas

ant riores e os anseios sociais, reconhecendo que nào era mais possível procrastinar

no encaminhamento de propositura de lei à discussào do Congresso i\'acional,

for ando uma célere aprovação,

Outro objetivo era contribuir para diminuir o número de ações propostas

per nte o Poder Judiciário que objetivavam a efetivação do institutO da anistia,

Res alta-se que, por conseqüência, houve uma uniformização dos julgados,

pro ovendo a anistia de forma mais justa e igualitária aos perseguidos políticos,

2e-(j - c< l,IIS:"i<) DE .\~ [:'TLI

CO incte do Presidente

Seu texto amplia o período de arusua estabelecido em legislações

ant riores (em especial a Lei n,o 6,883/1979 e a Emenda Constitucional n,o 26, à

CF 1967), obedecendo a determinação da Constituição agora vigente, de forma a

abr nger todos aqueles que haviam sido perseguidos políticos de 1946 a 1988, Sua

Instalada em 28,08,2001, a sob a Presidência de Petrônio Calmon Filho, e

00 'nariamente composta pelos Conselheiros Maria do Céu Marques Rosado,

i\Iá cio Gontijo, Geraldo Camilo Alves, Luis Felipe Ribeiro Coelho, José Luis de

Vas oncelos, Paulo Henrique dos Santos Lucon, Sergio Salgado Ivahy Badaró e

Tar ísio Vieira de Carvalho Neto, a Comissão teve seu primeiro requerimento de

ani tia julgado procedente já em 17,09,2001, durante a sua 2' Sessão, onde foi

dec arado anistiado político Fausto Thomaz de Lima (requerimento de anistia
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Ga lnctc do Prcsic.lcntc

n.O 2001.01.00029), sendo-lhe conferida reparação econômica em prestação única,

co forme vOto da Conselheira Relatora Dra. Maria do Céu Marques Rosado.

Vale lembrar que o requerimento n.o 2001.01.00001, de Alfredo Lopes

Fe reira Filho, foi julgado já na Y Sessão da Comissão, em 15.10.2001, sendo o

re erente declarado anistiado político, por ter sido dtima de perseguição política

po 9 (nove) anos, e indenizado na forma de reparação econômica em prestação

úni a.

Atualmente sob a Presidência do Conselheiro José Alves Paulino, e com

os ilustres dourares i'\Iaria do Céu Marques Rosado, Juliana Neuenchwander

Ronilda I\Iaria Lima Noblat, Vanderlei Teixeira de Oliveira, Almir

An onio Pereira de Oliveira, Márcio Gontijo, Galba Magalhães Velloso, Guilherme

'que Magaldi Netto e Francisco Xav;er da Silva Guimarães compondo seu

selho, a Comissão de Anistia já julgou aproximadamente 1.800 (mil e

Olt centos) requerimentos.

Estão, ainda, aguardando julgamento cerca de 12.000 (doze mil)

req erimentos, havendo uma perspectiva de que este número aproxime-se dos

40. 00 pedidos. Todavia, devido a circunsrancias adversas, a Comissão convive com

o d sprazer de ter cerca de 2.000 requerimentos, em suas instalações, aguardando

au ação.

Brasília, 07 de novembro de 2002.

anistia, a comissão da paz!



Avisos já enviados para implantação/pagamento

Ministério da Defesa

Resumo Previsão Financeira

em 2 .10.2002 R$ 13.360.612,76
em 2 .10.2002 R$ 9.283.496,04
em 2 .. 10.2002 R$ 1.388.481,16
em 3 .10.2002 R$ 9.955.195,07
Total de avisos enviados: R$ 33.987.785,03

24.887.160,00
12.320064,00
30.466.035,00
29.429.401,00

180.125.982,00
15.886.278,90

293.114.920,90

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$ 293.114.920,90
R$ 33.987.785,03
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Terceira Câmara

08.08.02
05.09.02
09.09.02
24.10.02
31.10.02

Prim ira Sessão
Seg nda Sessão
Tere ira Sessão
Qua a Sessão
Qui ta Sessão
Plen 'rio
Tota:

Valor revisto
Aviso Enviados
Saldo
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Avisos já enviados para implantação/pagamento

Mini tério do Planejamento,'Orçamento e Gestão

Total d avisos enviados:

Valor Pr visto
Avisos nviados
Saldo

1.014.000,00
26.484,86

3.365.409,15
4.405.894,01

R$ 718.000,00
R$ 13.627,99
R$ 1.371.263,71
R$ 2.102.891,70

R$ 6.508.785,71

R$
R$
R$
R$

R$ 34.575.961,89
R$ 6.508.785,71

I{R$:~'~28.:0~7;~1:7.!) ;'(811

Plenário até dia 31.10.02
R$ 406.000,00
R$ 25.104,07
R$ 2.285.052,61
R$ 2.716.156,68

1R$' ~ .'34.575.961,89·1

Primeira Câmara até 04.11.02
R$ 3.918.000,00
R$ 196.872,55
R$ 20.178.664,85
R$ 24.293.537,40

Segunda Câmara até 22.10.02
R$ 148.000,00
R$ 89.293,56
R$ 7.328.974,25
R$ 7.566.267,81

Total G ral:

Parcela Única
Parcela ensal
Retroati o
Total:

Parcela Única
Parcela Mensal
Retroati o
Total:

Parcela Única
Parcela Mensal
Retroati o
Total:

em 23.10.2002
Parcela - nica
Parcela ensal
Retroati o

Total:

em 31.10.2002
Parcela - nica
Parcela ensal
Retroati o

Total:
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----------Reiação <tos-Requerimentos de Anis~gados
Por data de Sessão

Requerimento Requerente Data do julgamento Resultado do
de Anistia n.o Julgamento

1 2001.01.00029 Fausto Thomaz de Lima 17.09.01 Deferido
2 2001.01.00034 Jorge Carone Filho 1709.01 Deferido
3 2001.01.00037 Nysia Coimbra F. Carone 17.09.01 Deferido
4 2001.01.00212 Newton V. de Vasconcelos 17.09.01 Deferido/Suspenso

5 2001.01.00001 Alfredo Lopes F. Filho 15.10.01 Deferido
6 2001.01.00009 Alvim de Oliveira Rodrigues 15.10.01 Deferido
7 2001.01.00014 Reni Pires Pinós 1510.01 Deferido
8 2001.01.00068 Ed' Lauro F. Santos 15.10.01 Deferido
9 2001.01.00212 Newton V. de Vasconcelos 15.10.01 Deferido/Conclusão

10 2001.01.00017 Raimundo A. Quental 12.11.01 Indeferido
11 2001.01.00012 João Carlos de P. Gordim 12.11.01 Deferido
12 2001.01.00018 Joaõ Francisco de Souza 12.11.01 Indeferido
13 2001.01.00027 José Nazareno B. da Rocha 12.11.01 Indeferido
14 2001.01.00117 Hércules Corrêa dos Reis 12.11.01 Deferido
15 2001.01.00217 Maria Lúcia A. Ferreira 12.11.01 Deferido
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16

17

19
20
21
22
23
24
25
26
27

28
29
30
31
32
33
34
35
36
37
38
39
40
41

2001.02.01578 Vera Maria Tude de Souza

2001.01.00076 Nizia Maria A do Nascimento
ana LUlza de tl. Carvalho

2001.01.00176 Tibério G. Pereira de Sá
2001.01.00195 Eurivaldo A de Alcântara
2001.01.00219 Heronildes Dias de Barros
2001.01.00222 Simão de A. Neto
2001.01.00328 Maurilio F. de F. Lima
2001.01.00349 Ana Angélica L. A e Melo
2001.01.00605 Cassiano Arruda Câmara
2001.01.01692 Rubens Pinto Lyra
2001.01.01709 Arnaldo J. Delgado

2001.01.00003 Eddie Carlos C. da Nóbrega
2001.01.00023 Francisco S. de Queiroga
2001.01.00026 Deuzélia M. Lopes de Oliveira
2001.01.00059 Roberto Franca Filho
2001.01.00079 Saulo José F. C. Lima
2001.01.00081 Evandro A. do Nascimento
2001.01.00115 Manoel Augusto de S. Lima
2001.01.00116 Marlys S. L. Gatto e Mariana Gaita
2001.01.00129 Francisco B. C. Júnior
2001.01.00132 Marco Antônio R. Medeiros
2001.01.00133 Maria Lúcia C. de Carvalho
2001.01.00148 Ivan F. de Albuquerque
2001.01.00152 João Sebastião de Faria
2001.01.00158 José Cazuza de Lima

12.11.01

17.12.01
17.12.01
17.12.01
17.12.01
17.12.01
17.12.01
17.12.01
17.12.01
17.12.01
17.12.01
17.12.01

25.02.02
25.02.02
25.02.02
25.02.02
25.02.02
25.02.02
25.02.02
25.02.02
25.02.02
25.02.02
25.02.02
25.02.02
25.02.02
25.02.02

Deferido

Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

Deferido Parcialmente
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

Indeferido
Indeferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

Indeferido
Deferido

Indeferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
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42 2001.01.00177 Ana Rita de C. Almeida 25.02.02 Deferido
43 2001.01.00186 José T. Fernandes 25.02.02 Deferido
44 2001.01.00188 Noberto L. Sogratzki 25.02.02 Deferido

'OT:úT.Oll1'9LR1salva B. Bor5urema 25.02.02 Deferido
46 2001.01.00224 José Rodrigues Lopes 25.02.02 Deferido
47 2001.01.00279 Paulo H. M. Ferro Costa 25.02.02 Indeferido
48 2001.01.00313 Jarmelino J. de Souza 25.02.02 Deferido
49 2001.01.00319 Luiz C. de C. e Castro 25.02.02 Indeferido
50 2001.01.00392 Nilva M. G. Coêlho 25.02.02 Deferido
51 2001.01.00398 Miguel Cavalcanti Neto 25.02.02 Deferido
52 2001.01.00404 Maria Lúcia M. Iwanow 25.02.02 Deferido Parcialmente
53 2001.01.00452 Lizandro V. da Paixão 25.02.02 Indeferido
54 2001.01.01178 Francisco J. de S. Belchior 25.02.02 Indeferido
55 2001.01.01673 Altino E. de Souza 25.02.02 Deferido
56 2001.01.01974 Maria de F. P. G. Ferreira 25.02.02 Deferido
57 2001.01.02437 Iberê A. Teixeira 25.02.02 Deferido
58 2001.01.03203 Francisco das C. C. Rodrigues 25.02.02 Deferido
59 2001.01.03415 José Dirceu de O. e Silva 25.02.02 Deferido
60 2001.02.00617 Valdir Carlos SarapLJ 25.02.02 Deferido
61 2001.02.00970 Bety Chachamovitz 25.02.02 Deferido
62 2001.02.00973 Salim Haddad 25.02.02 Deferido
63 2001.02.01555 Manoel R. Damazio Leal 25.02.02 Deferido
64 2001.02.01863 Carmela Pezzuti 25.02.02 Deferido
65 2001.02.01867 Carlos H. Knapp 25.02.02 Deferido
66 2001.03.01067 Luiz O. D. Matzembacker 25.02.02 Deferido
67 2001.14.03073 José Oscar P. Pereira 25.02.02 Deferido
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68 2001.01.00020 Raimundo N. Dantas 25.03.02 Indeferido
69 2001.01.00033 Mário Gonçalves 25.03.02 Deferido
70 2001.01.00053 Mário da C. e Castro 25.03.02 Indeferido

rno Bnchta 25.03.02 Deferido
72 2001.01.00142 Miguel Dias do Prado 25.03.02 Indeferido
73 2001.01.00173 Tercino M. Filho 25.03.02 Deferido
74 2001.01.00175 Feres Jorge R. e S. Uequed 25.03.02 Deferido
75 2001.01.00184 Maria G. S. Fernandes 25.03.02 Deferido
76 2001.01.00190 Eloísa H. B. S. e Outros 25.03.02 Deferido Parcialmente
77 2001.01.00210 Darcy L. de Britto 25.03.02 Indeferido
78 2001.01.00213 Antônio S. T. de Melo 25.03.02 Deferido
79 2001.01.00253 Manoel E. Sobrinho 25.03.02 Deferido
80 2001.08.00363 José de Souza Neto 25.03.02 Indeferido
81 2001.01.00376 Modestino de A. Fontes 25.03.02 Indeferido
82 2001.01.00422 Seneval Teles Batista 25.03.02 Deferido Parcialmente
83 2001.02.00583 José Eli Savoia da Veiga 25.03.02 Deferido
84 2001.02.00711 Walmor Marcelino 25.03.02 Deferido
85 2001.02.00716 João Kiffer Neto 25.03.02 Deferido
86 2001.01.00819 Fernando A. Cavalcante 25.03.02 Deferido
87 2001.01.00882 Mário Mendes Rezende 25.03.02 Indeferido
88 2001.01.00891 Carlos Celso de M. Braga 25.03.02 Indeferido
89 2001.01.00897 Antônio B. Vieira 25.03.02 Deferido Parcialmente
90 2001.02.00928 Ednaldo G. da Silva 25.03.02 Indeferido
91 2001.01.01470 Rocha Campos de Lima 25.03.02 Indeferido
92 2001.01.01703 Francisco M. de S. Sampaio 25.03.02 Deferido Parcialmente
93 2001.01.02432 Dorany de Sá B. Sampaio 25.03.02 Deferido
94 2001.01.02816 Darlan Nóbrega de Farias 25.03.02 Deferido
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95 2001.01.00014 Reni Pires Pinós 26.06.02 Indeferido a Revisão
96 2001.01.00028 Ruth Coelho Nogueira 26.06.02 Deferido Parcialmente
97 2001.01.00212 Newton Vieira de Vasconcelos 26.06.02 Indeferido a Revis-
98 2001.01.00220 Oliveiras Cavalcanti Oliveira 26.06.02 Deferido Parcialmente
99 2001.01.00311 Diolita de Sales Alves 2606.02 Deferido
100 2001.01.00605 Cassiano Arruda Câmara 26.06.02 Indeferido a Revisão
101 2001.01.00819 Fernando Albuquerque Cavalcante 26.06.02 Indeferido a Revisão
102 2001.01.02720 Antônio Clovis Santos Costa 26.06.02 Indeferido
103 2001.01.03073 José Oscar Pelúcia Pereira 26.06.02 Indeferido a Revisão

104 2001.01.00009 Alvim de Oliveira Rodrigues 16.07.02 Indeferido a Revisão
105 2001.01.00144 José Soares Rodrigues 16.07.02 Deferido
106 2001.01.00350 Paulo César de Siqueira 16.07.02 Deferido
107 2001.01.01448 Miguel Bertolino 16.07.02 Deferido
108 2001.01.01449 José Pesenato Jorge 16.07.02 Deferido
109 2001.01.01986 Mariano Romeiro 16.07.02 Deferido
110 2001.01.02197 Ajax Martins da Silveira 16.07.02 Deferido
111 2001.01.02201 Oswaldo de Morais Ramos 16.07.02 Deferido
112 2001.01.02202 Adernivaldo Finamori de Oliveira 16.07.02 Deferido
113 2001.01.02206 Aluísio Tenório da Silva 16.07.02 Deferido
114 2001.01.02247 João de Deus Lugo 16.07.02 Deferido
115 2001.01.02248 Pedro Souza 16.07.02 Deferido
116 2001.01.02250 José Divaldo Paulino Ribeiro 16.07.02 Deferido
117 2001.01.02256 Laudelino Miranda 16.07.02 Deferido
118 2001.01.02262 Onório Jara Mendonça 16.07.02 Deferido
119 2001.01.02264 Gilberto Franco 16.07.02 Deferido
120 2001.01.02268 Diney Gomes Vilarga 16.07.02 Deferido
121 2001.01.02281 Adelmo Justino 16.07.02 Deferido
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122 2001.01.02296 Luiz Araújo Bacelar 16.07.02 Deferido
123 2001.01.02307 José Abel do Nascimento 16.07.02 Deferido
124 2001.01.02313 Francisco de Assis Diniz 16.07.02 Deferido
125 2001.01.023T1A1fredo Matos Destro 16.07.02 Deferido
126 2001.01.02322 Joe Luiz de Oliveira 16.07.02 Deferido
127 2001.01.03240 Adão Aparecido da Silva 16.07.02 Deferido
128 2001.01.03241 Alair Freitas Barcelos 16.07.02 Deferido
129 2001.01.03273 Pedro de Souza Rosa 16.07.02 Deferido
130 2001.01.03464 Luiz Pereira da Rocha 16.07.02 Deferido
131 2001.01.04146 João de Almeida Lacerda 16.07.02 Deferido
132 2001.01.04544 Geraldo Moura 16.07.02 Deferido
133 2001.01.04554 Elmir Freitas Loureiro 16.07.02 Deferido
134 2001.01.04568 José Antônio Ferreira 16.07.02 Deferido
135 2001.01.04578 Beraldino João Costa 16.07.02 Deferido
136 2001.01.04611 Severino Serafim de Oliveira 16.07.02 Deferido
137 2001.01.04613 Sidney de Almeida e Silva 16.07.02 Deferido
138 2001.01.04614 Waldir Jose Cavalcanti Lins 16.07.02 Deferido
139 2001.01.04616 Walfrido Cordeiro da Luz 16.07.02 Deferido
140 2001.01.04619 Nilson de Aquino Moura 16.07.02 Deferido
141 2001.01.04622 Nelson Manoel da Silva 16.07.02 Deferido
142 2001.01.04623 Nielson Soares 16.07.02 Deferido
143 2001.01.04624 Helena Cosme da Silva 16.07.02 Deferido
144 2001.01.04633 Jaí Melo da Silva 16.07.02 Deferido
145 2001.01.04651 Janete Pereira Lima 16.07.02 Deferido
146 2001.01.04652 Dorcas Bernades do Carmo Santos 16.07.02 Deferido
147 2001.01.04653 Marlene Lina de Souza Oliveira 16.07.02 Deferido
148 2001.01.04654 Marluce Casimira Zaidan 16.07.02 Deferido
149 2001.01.04655 Nilva Moura do Nascimento 16.07.02 Deferido
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150 2001.01.04757 Dirceu Batista de Melo 16.07.02 Deferido
151 2001.01.04781 Wilson da Silva Dias 16.07.02 Deferido
152 2001.01.04998 Silvio Vidigal 16.07.02 Deferido
153 2001.01.05039 José Inácio Filho 16.07.02 Deferido
154 2001.01.05041 Levi Claudino 16.07.02 Deferido
155 2001.01.05365 Dilson Mario Gonçalves 16.07.02 Deferido
156 2001.01.05371 Jose Marçal Costa 16.07.02 Deferido
157 2001.01.05374 Cristovão do Rego Barros 16.07.02 Deferido
158 2001.01.05382 Francisco Matias Sobrinho 16.07.02 Deferido
159 2001.01.05386 Eisa Soares de Siqueira 16.07.02 Deferido
160 2001.01.05389 Elson Antônio César Falcão 16.07.02 Deferido
161 2001.01.05393 José Murilo de Azevedo 16.07.02 Deferido
162 2001.01.05400 Juarez Francisco Antônio 16.07.02 Deferido
163 2001.01.05404 João Batista Carneiro 16.07.02 Deferido
164 2001.01.05405 Josemir Rodrigues e Dutra 16.07.02 Deferido
165 2001.01.05408 Inaldo Rodrigues de Souza 16.07.02 Deferido
166 2001.01.05415 Carlos Pereira de Araújo 16.07.02 Deferido
167 2001.01.05420 Nelson Barreto Pereira Pinto 16.07.02 Deferido
168 2001.01.05456 Sergio José Cadena de Melo 16.07.02 Deferido
169 2001.01.05457 Silvio Fernando Vasconcelos Stepple 16.07.02 Deferido
170 2001.01.05460 Orlando Martins de Araújo 16.07.02 Deferido
171 2001.01.05663 Paulo Roberto da Silva 16.07.02 Deferido
172 2001.01.05676 Valdir Frederico de Andrade 16.07.02 Deferido
173 2002.01.06006 Ápio Cláudio de Lima Antunes 16.07.02 Deferido
174 2001.01.00199 Jane de Alencar 16.07.02 Deferido

175 2001.01.00159 Jander Cunha Neves 05.08.02 Deferido
176 2001.01.00450 Maria da Conceição Quinteiro 05.08.02 Deferido
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177 2001.01.02620 Sílvio Pessoa de Carvalho 05.08.02 Deferido
178 2001.01.02630 José Carlos Valle de Lima 05.08.02 Deferido
179 2001.01.02788 Orlando Villarim Meira 05.08.02 Defe
180 2001.01.02790 Maria do Socorro Pessoa 05.08.02 Deferido
181 2001.02.00645 Maria Auxiliadora de A. Arantes 05.08.02 Deferido
182 2001.02.01379 Ricardo Gontijo Soares 05.08.02 Deferido
183 2001.02.01809 Silvestre Bassalobre 05.08.02 Indeferido
184 2001.02.05891 José Ferreira da Silva 05.08.02 Deferido

185 2001.01.00011 Ly Adorno de Carvalho 08.08.02 Deferido
186 2001.01.00013 Miguel Távora Goulart Lopes 08.08.02 Deferido
187 2001.01.00021 Dario Vilhalva 08.08.02 Deferido
188 2001.01.00039 Mauricio de Seixas Ferreira 08.08.02 Deferido
189 2001.01.00061 Orlando Baia de Castro 08.08.02 Deferido
190 2001.01.00099 Paulo Nativo Campos Camargo 08.08.02 Deferido
191 . 2001.01.00162 Alcides João Branco 08.08.02 Deferido
192 2001.01.001.96 Frederico Celso Gall 08.08.02 Deferido
193 2001.01.00198 Ismar Afonso Nogueira 08.08.02 Deferido
194 2001.01.00232 Silvio de Moura Costa 08.08.02 Deferido
195 2001.01.00234 Nilton Cordeiro de Barcellos 08.08.02 Deferido
196 2001.01.00235 Rosa Maria Oliveira da Silva 08.08.02 Deferido
197 2001.01.00240 Antão Pereira Valverde 08.08.02 Deferido
198 2001.01.00255 lorodeme Machado 08.08.02 Deferido
199 2001.01.00434 Joaquim Declécio Kitizo 08.08.02 Deferido
200 2001.01.00478 José Antônio Filho 08.08.02 Deferido
201 2001.01.00479 Antônio Lourenço 08.08.02 Deferido
202 2001.01.00839 Ronaldo Luiz Mioni 08.08.02 Deferido
203 2001.01.01000 Luiz Paulo Bernini 08.08.02 Deferido
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204 2001.01.01173 Oswaldo Pereira de Oliveira Filho 08.08.02 Deferido
205 2001.01.01180 Antônio Belisário dos Santos 08.08.02 Deferido
206 2001.01.01189 José Roberto Urbano 08.08.02 Deferido

aVld Bernardo 08.08.02 Deferido
208 2001.01.01445 Venauto de Souza Coimbra 08.08.02 Deferido
209 2001.01.01454 Ubyrajara da Câmara Pessoa 08.08.02 Deferido
210 2001.01.01580 Ademar dos Santos 08.08.02 Deferido
211 2001.01.01643 Helio Evangelista da Silva 08.08.02 Deferido
212 2001.01.01797 Benedicto Alberto Gonçalves 08.08.02 Deferido
213 2001.01.01832 Ivanildo Pinto do Nascimento 08.08.02 Deferido
214 2001.01.01836 Dorival Antonio Roque 08.08.02 Deferido
215 2001.01.01844 Moacyr Antonio Martins de Andrade 08.08.02 Deferido
216 2001.01.01847 Izael José Florentino 08.08.02 Deferido
217 2001.01.01848 Geraldo Brito Sobrinho 08.08.02 Deferido
218 2001.01.01934 Antonio Maria Zacarias 08.08.02 Deferido Parcialm.
219 2001.01.01993 Mario Aparecido Fernandes 08.08.02 Deferido
220 2001.01.01994 Nelson Lisboa 08.08.02 Deferido
221 2001.01.01995 Sebastião Bernardes de Arruda 08.08.02 Deferido
222 2001.01.01997 Francisco Ricardo Nunes 08.08.02 Deferido
223 2001.01.02002 João Bairas Coelho 08.08.02 Deferido
224 2001.01.02004 Nelson de Oliveira Calmon 08.08.02 Deferido
225 2001.01.02007 Raflex Alves de Oliveira 08.08.02 Deferido
226 2001.01.02020 José Larena Murilo Filho 08.08.02 Deferido
227 2001.01.02026 José Guilhermino da Silva 08.08.02 Deferido
228 2001.01.02069 Jacyra Bittencourt de Souza 08.08.02 Deferido
229 2001.01.02074 Paulo Cesar da Silva 08.08.02 Deferido
230 2001.01.02081 Darci Roberto Alvarenga 08.08.02 Deferido
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231 2001.01,02088 José de Campos 08,08.02 Deferido
232 2001.01.02091 Carlos Vidal Vergini 08.08.02 Deferido
233 2001.01.02104 Carlos Alberto Gonçalves Chagas 08.08.02 Deferido

aberto Jose Lopes 08.08.02 Deferido
235 2001.01.02113 Jonas Duarte Cavalcante 08.08.02 Deferido
236 2001.01.02116 Joel Eleotério da Silva 08.08.02 Deferido
237 2001.01.02173 Benedito Nunes Ferraz da Silva 08.08.02 Deferido
238 2001.01.02200 Eulália Morla 08.08.02 Deferido
239 2001.01.02205 Leopoldo Icasati 08.08.02 Deferido
240 2001.01.02222 Geraldo de Queiroz Teixeira 08.08.02 Deferido
241 2001.01.02223 Francisco Gomes Soares 08.08.02 Deferido
242 2001.01.02224 Edson Gereba de Farias 08.08.02 Deferido
243 2001.01.02225 Francisco Aelio de Almeida Monteiro 08.08.02 Deferido
244 2001.01.02226 Isalberto Silva Assunção 08.08.02 Deferido
245 2001.01.02227 José Newton Freitas 08.08.02 Deferido
246 2001.01.02228 João Coridon Soares 08.08.02 Deferido
247 2001.01.02229 João de Xerex Frota 08.08.02 Deferido
248 2001.01.02231 Luiz Gonzaga Rodrigues Bandeira 08.08.02 Deferido
249 2001.01.02232 Mario José Teles 08.08.02 Deferido
250 2001.01.02235 Clovis Holanda de Vasconcelos 08.08.02 Deferido
251 2001.01.02236 Antonio Barbosa de Araújo 08.08.02 Deferido
252 2001.01.02237 José Arribamar Oliveira Souza 08.08.02 Deferido
253 2001.01.02240 Osmar Correia Carvalho 08.08.02 Deferido
254 2001.01.02276 Rubens Dias de Almeida 08.08.02 Deferido
255 2001.01.02280 Sebastião Barbosa de Queiroz 08.08.02 Deferido
256 2001.01.02379 José Cândido Neves Leite 08.08.02 Deferido
257 2001.01.02380 Paulo Casemiro 08.08.02 Deferido
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258 2001.01.02381 Adilson Vieira de Souza 08.08.02 Deferido
259 2001.01.02383 Deraldino Ribeiro do Nascimento 08.08.02 Deferido
260 2001.01.02468 Aurelino Pimentel Ximenes 08.08.02 Deferido
261 2001.01.02528 José Severino da Silva 08.08.02 Deferido
262 2001.01.02734 José Mário Pinheiro 08.08.02 Deferido
263 2001.01.02738 Pedro Antonio da Silva 0808.02 Deferido
264 2001.01.02739 Israel Guedes da Silva 08.08.02 Deferido
265 2001.01.02743 Fenelon Bisarria Magalhães 08.08.02 Deferido
266 2001.01.02744 Severino Rodrigues da Costa Filho 08.08.02 Deferido
267 2001.01.02771 João Ferreira da Cruz 08.08.02 Deferido
268 2001.01.02779 Francisco Fernandes Maia 08.08.02 Deferido
269 2001.01.02870 Roberto Manuel dos Santos 08.08.02 Deferido
270 2001.01.03358 Josue Antunes Belmont 08.08.02 Deferido
271 2001.01.03373 Luiz Raimundo Franco Pimentel 08.08.02 Deferido
272 2001.01.03502 Adilson Silvino da Costa 08.08.02 Deferido
273 2001.01.03586 Élio Leite Chagas 08.08.02 Deferido
274 2001.01.04853 Osvaldo Teixeira 08.08.02 Deferido
275 2001.01.04862 Luiz Celso Mafra de Souza 08.08.02 Deferido

276 2001.01.00007 Noemia Bezerra Ferreira Gomes 12.08.02 Indeferido
277 2001.01.00062 lêdo Martins Moroni da Silveira 12.08.02 Deferido
278 2001.01.00064 Noemi Osna Carriconde 12.08.02 Indeferido
279 2001.01.00178 Raimundo Correia de Oliveira 1208.02 Deferido
280 2001.01.00209 Mário Domingues Porto 12.08.02 Deferido Parcialm.
281 2001.01.00321 José Alves do Nascimento 12.08.02 Indeferido
282 2001.01.00379 Maria do Carmo Tomaz 12.08.02 Deferido
283 2001.01.00449 Duílio Domingos Martino 12.08.02 Deferido Parcialm.
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284 2001.01.00575 Léia Emilia de Moura Lustosa 12.08.02 Deferido
285 2001.01.00818 Melcides Porcino da Costa 12.08.02 Deferido
286 2001.01.00951 Eliana Couto 12.08.02 Deferido Parcialm.
287 2001.01.01712 Aderbal Vilar Sobrinho 12.08.02 Deferido
288 2001.01.02523 Athos Pereira da Silva 12.08.02 Deferido
289 2001.01.02815 Cleidson Meira Tejo 12.08.02 Deferido
290 2001.01.03688 Luiz Assunção Vieira Valerte 12.08.02 Deferido
291 2001.01.05638 Almino Monteiro Alvares Affonso 12.08.02 Deferido
292 2001.02.00561 Antônio Soares de Oliveira 12.08.02 Indeferido
293 2001.02.00667 Maria José Jaime 12.08.02 Deferido Parcialm.
294 2001.02.00748 Valter Ribeiro da Silva 12.08.02 Indeferido
295 2001.02.00800 Genésio Homem de Oliveira 12.08.02 Deferido
296 2001.02.00934 Nilson Lustosa e Silva 12.08.02 Deferido
297 2001.02.01572 Antônio Ferreira da Silva 12.08.02 Indeferido
298 2001.02.01595 João Batista dos Santos 12.08.02 Deferido
299 2001.02.01901 Lucia Etienne Romeu 12.08.02 Deferido
300 2001.02.00927 Jorge Eduardo Levi Mattoso 12.08.02 Deferido
301 2001.03.01072 Francisco Ferreira de Alencar 12.08.02 Deferido
302 2001.03.01099 Yvone Fattibene 12.08.02 Deferido
303 2002.01.05984 Vera Silvia M. A. Maranhão 12.08.02 Deferido

304 2001.01.00107 Maria José de Oliveira Doyle 13.08.02 Deferido Parcialmente
305 2001.01.00140 Ieda Veiga Santana 13.08.02 Deferido Parcialmente
306 2001.01.00244 Paulo César D'Assunção 13.08.02 Indeferido
307 2001.01.00381 Omar Ferri 13.08.02 Deferido Parcialmente
308 2001.01.01469 Adalberto de O. Santana e outros 13.08.02 Indeferido
309 2001.01.01966 Elísio Arimatea Ribeiro 13.08.02 Deferido
310 2001.01.02446 Calixto David Dib 13.08.02 Indeferido
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311
312
313
314
315
316
317

318
319
320
321
322
323

324
325

326
327
328
329
330
331
332
333
334
335

2001.01.02450 Addo Vanio de Aquino Faraco
2001.01.02701 José Mendes Resende
2001.01.05075 Carlos Salvatori
2001.01.05079 Salim Helou
2001.02.01607 Diva Maria de Faria Burnier
2001.04.01349 Elmo Santos Sampaio
2001.14.03007 Ronaldo Rodrigues Montalvão

2001.01.00065 Henrique Orleans Alves de Queiroz
2001.01.00097 Antonio Pimentel
2001.01.02215 Dúlcia Rocha Silva
2001.03.01073 Ana Maria Barcelos Malin
2001.14.02931 José Carlos Ribeiro Silva
2001.14.02941 Dirce Alves de Melo

2001.01.03255 Marco Antônio Borges de Souza
2001.01.00045 João Miguel

2001.03.00022 Maria de Fátima A Ferreira
2001.01.00106 Alenir Emydio Dutra
2001.01.00389 José Paulo Mauricio de Sousa
2001.02.00509 Maria Helena B. Martins
2001.01.00860 Paulo de Tarso Venceslau
2001.02.01747 Dulce de Souza
2001.01.01798 Idibal Matto Pivetta
2001.02.01908 Luiz Clovis Scarpino
2001.02.05163 Mauricio Vieira de Paiva
2001.07.00467 Raquel Cunha

13.08.02
13.08.02
13.08.02
13.08.02
13.08.02
13.08.02
13.08.02

20.08.02
20.08.02
20.0802
20.08.02
20.08.02
20.08.02

28.08.02
28.08.02

02.09.02
02.09.02
02.09.02
02.09.02
02.09.02
02.09.02
02.09.02
02.09.02
02.09.02
02.09.02

Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido

Deferido Parcialmente
Deferido

Indeferido

Indeferido
Deferido Parcialmente

Indeferido
Deferido

Indeferido
Indeferido

Deferido
Deferido

Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
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336 2001.01.08248 Maria Lygia Quartim de Moraes 02.09.02 Deferido
337 2001.01.09887 Nilda Maria Toniolo 02.09.02 Deferido

338 2001.01.02735 Pedro Paulino de Farias 05.09.02 Deferido
339 2001.01.02736 Jose Marcelino da Silva 05.09.02 Deferido
340 2001.01.02740 Eliel Lima de Figueiredo 05.09.02 Deferido
341 2001.01.02748 Hamilton Oliveira de Souza 05.09.02 Deferido
342 2001.01.03830 Renato Rodrigues da Silva 05.09.02 Deferido
343 2001.01.04055 Aloysio Santos 05.09.02 Deferido
344 2001.01.04057 Agildo Souza de Oliveira 05.09.02 Deferido
345 2001.01.04072 Luiz Carlos Monteiro da Silva 05.09.02 Deferido
346 2001.01.04079 Ricardo Jorge Bezerra Rodrigues 05.09.02 Deferido
347 2001.01.04081 Severino Joaquim do Nascimento 05.09.02 Deferido
348 2001.01.04094 José Afonso Gama 05.09.02 Deferido
349 2001.01.04101 Josimar Mendes de Azevedo 05.09.02 Deferido
350 2001.01.04109 Braz José Marques Seabra 05.09.02 Deferido
351 2001.01.04111 José Bezerra Sobrinho 05.09.02 Deferido
352 2001.01.04120 Gilberto de Souza Lopes 05.09.02 Deferido
353 2001.01.04123 Genival Paulino de Medeiros 05.09.02 Deferido
354 2001.01.04124 Altamiro Arruda Costa 05.09.02 Deferido
355 2001.01.04143 Severino José das Graças 05.09.02 Deferido
356 2001.01.04148 Mareio José Vieira da Silva 05.09.02 Deferido
357 2001.01.04154 Ricardo Freire de Sousa 05.09.02 Deferido
358 2001.01.04161 Rosemberg Gomes da Silva 05.09.02 Deferido
359 2001.01.04167 Antonio Alves Brasileiro 05.09.02 Deferido
360 2001.01.04398 Irani Francisco Mendes 05.09.02 Deferido
361 2001.01.04405 Misael Rodrigues de Andrade 05.09.02 Deferido
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362 2001,01.04407 Elias Campos de Melo 05.09.02 Deferido
363 2001,01,04472 Agustinho Lins da Silva 05.09.02 Deferido
364 2001.01,04475 Manoel Vitorino Alves 050902 Deferid
365 2001,01,04485 Helcias Brasil da Fonseca 05.09,02 Deferido
366 2001,01,04498 Marciario Gomes da Silva 05.09,02 Deferido
367 2001,01,04503 José de Araújo Neri 05.09,02 Deferido
368 2001,01,04508 Evanildo Soares Torres 05,09,02 Deferido
369 2001,01,04523 Carlos Cordeiro de Amorim 05.09,02 Deferido
370 2001.01,04536 Everaldo Augusto de Lima 05.09,02 Deferido
371 2001.01,04539 Antonio Acioli Emerenciano 05,09.02 Deferido
372 2001.01.04548 Edson Torchia da Silva 05,09,02 Deferido
373 2001.01.04618 Rubem Hortencio da Silva 05,09,02 Deferido
374 2001,01,04638 José Mauricio Chaves 05,09.02 Deferido
375 2001.01.04645 André Felipe Barbosa 05,09,02 Deferido
376 2001.01.04658 Mario Adelino da Silva Filho 05,09,02 Deferido
377 2001.01.04659 Manoel Valter Vaz 05.09.02 Deferido

/,

378 2001.01.02068 Jayme José Arcanjo 05.09.02 Deferido
379 2001.01.00204 Nelson Mendes 05,09,02 Deferido
380 2001.01.00238 Edgard Candioto 05,09,02 Deferido
381 2001.01.00237 Benedito Carlos de Almeida 05,09,02 Deferido
382 2001.01.00233 Paulo de Oliveira Pereira 05,09,02 Deferido
383 2002,01.06164 Paulo Roberto Manes 05.09,02 Deferido

384 2001.01,00344 Antonio Frutuoso da Silva 09,09,02 Deferido
385 2001.01.03459 Sebastião de Souza 09,09,02 Deferido
386 2001.01.03461 Paulo Medeiros dos Santos 09.09.02 Deferido \
387 2001.01.03529 Vidal da Silva Bulcão 09.09.02 Deferido
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~88 2001,01,03540 Mateus Peres de Assis 09,09,02 Deferido
389 2001,01,03563 Aluisio de Sousa Bezerra 09,09,02 Deferido
390 2001,01,03570 Sebastião Ribeiro Filho 09.09.02
391 2001.01.04056 Alfredo de Lima Magalhães 09.09.02 Deferido
392 2001.01.04099 Luiz Cajueiro Filho 09,09,02 Deferido
393 2001.01.04133 Edson Aleixo de Brito 09.09.02 Deferido
394 2001.01,04598 Antonio Marinho Falcão Filho 09.09.02 Deferido
395 2001,01.04740 Diogo Bussinger Cardinoti 09.09,02 Deferido
396 2001.01.04831 Perácio Silveira 09.09.02 Deferido
397 2001.01.04999 Nautilos Torga 09.09.02 Deferido
398 2001.01,05001 Luiz Fernando Pereira da Silva 09,09.02 Deferido
399 2001.01,05002 Ana Maria Horta Rocha 09,09.02 Deferido
400 2001.01.0~006 Luci Brunelli Caetano 09,09.02 Deferido
401 2001.01.05008 Antônio Lisboa 09.09.02 Deferido
402 2001.01.05023 Hermenegildo Lacerda 09.09.02 Deferido
403 2001.01.05045 Jair de Lima Nogueira 09.09.02 Deferido I,

404 2001.01.05298 Abel Serra 09.09,02 Deferido
405 2001.01.05299 Aclair Braz de Almeida 09.09.02 Deferido
406 2001.01.05300 Ivanir de Oliveira Ventura 09.09.02 Deferido
407 2001.01.05303 Ary da Silva Lessa 09.09.02 Deferido
408 2001.01.05310 Paulo César Dias Maulaz 09,09.02 Deferido
409 2001.01.05314 Jorge Bertolo Gomes 09,09.02 Deferido
410 2001.01.0,5315 Marcilio Rodrigues Pereira 09,09.02 Deferido
411 2001.01.05316 Archibaldo Pereira da Silva 09,09.02 Deferido
412 2001.01,00466 Pedro Espinosa da Silva 09.09.02 Deferido
413 2002.01.00835 Olicio Moreira de Castro 09.09.02 Deferido
414 2001.01.02022 Lino Evangelista dos Santos 09.09.02 Deferido
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415 2001.01.02177 Antônio Valter de Azevedo 09.09.02 Deferido
416 2001.01.02211 Fernando de Santa Rosa 09.09.02 Indeferido
417 2001.01.02230 João Salviano de Souza Leite 09.09.02 Deferido
418 2001.01.02233 Manoel Mário de Morais 09.09.02 Deferido
419 2001.01.02234 Inacio Valerio de Sousa 09.09.02 Deferido
420 2001.01.02520 Silvio José Alves 09.09.02 Deferido
421 2001.01.02645 Manuel da Luz Marques 09.09.02 Deferido
422 2001.01.02737 Raimundo Ricardo de Oliveira 09.09.02 Deferido
423 2001.01.02756 Vicente Eustáquio Alves Ferreira 09.09.02 Deferido
424 2001.01.03279 Sebastião Quintino 09.09.02 Deferido
425 2001.01.03416 Ismael Niseas de Oliveira 09.09.02 Deferido
426 2001.01.03417 João Guimarães Santana 09.09.02 Deferido
427 2001.01.03418 Evandro Werneck Teixeira 09.09.02 Deferido
428 2001.01.03448 Daniel Lopes Rodrigues 09.09.02 Deferido
429 2001.01.03449 José Ramos Flores 09.09.02 Deferido
430 2001.01.03450 José Roberto de Oliveira Rodrigues 09.09.02 Deferido /,

431 2001.01.03451 Luiz Gonzaga Carvalho 09.09.02 Deferido
432 2001.01.03457 João Paiva 09.09.02 Deferido
433 2001.01.03468 Célio da Rocha Costa 09.09.02 Deferido
434 2001.01.03470 Antonio Bedeschi Sobrinho 09.09.02 Deferido
435 2001.01.03471 Roberto Domingues 09.09.02 Deferido
436 2001.01.03503 Adilson Moraes de Andrade 09.09.02 Deferido
437 2001.01.03509 João Aparecido de Carvalho 09.09.02· Deferido
438 2001.01.03510 Homero Moreira 09.09.02 Deferido
439 2001.01.03531 Aluizio Arras Bezerra 09.09.02 Deferido
440 2001.01.03532 Alonso Serra Frazão 09.09.02 Deferido
441 2001.01.03555 Moisés Gomes de Lemos 09.09.02 Deferido
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442 2001.01.03557 Antonio Carlos Carvalho Neves 09.09.02 Deferido
443 2001.01.03558 Ivan dos Santos Maia 09.09.02 Deferido
444 2001.01.03565 Carlos Alberto Pivato 09.09.02 Deferido
445 2001.01.03566 Eliesio Domingues de Araújo 09.09.02 Deferido
446 2001.01.03567 Ivan Bernardo da Silva 09.09.02 Deferido
447 2001.01.03568 José Carbone 09.09.02 Deferido
448 2001.01.03569 José Garcia da Silva 09.09.02 Deferido
449 2001.01.03572 Maria das Graças de Souza 09.09.02 Deferido
450 2001.01.03580 Paulo Barro Silva 09.09.02 Deferido
451 2001.01.03581 Oswaldo Coelho Chagas 09.09.02 Deferido
452 2001.01.03582 Manoel Messias Machado Barbosa 09.09.02 Deferido
453 2001.01.03589 Dirceu Fernandes Pedrosa 09.09.02 Deferido
454 2001.01.04075 Severino dos Ramos C. da Silva 09.09.02 Deferido
455 2001.01.04166 Dionisio Monteiro Barbosa 09.09.02 Deferido
456 2001.01.04280 Vicente de Paulo Souza 09.09.02 Deferido
457 2001.01.04282 Valdivino Teixeira Campos 09.09.02 Deferido /,
458 2001.01.04285 Nilton Dias Tavares 09.09.02 Deferido
459 2001.01.04287 Newton da Costa Tavares 09.09.02 Deferido'
460 2001.01.04292 Agostinho Viana Filho 09.09.02 Deferido
461 2001.01.04293 Altair Luiz Panhol 09.09.02 Deferido
462 2001.01.04294 Vera Lúcia Dias Costa e outros 09.09.02 Deferido
463 2001.01.04350 Arlindo Muniz 09.09.02 Deferido
464 2001.01.04381 José Anselmo Costa 09.09.02 Deferido

~'
465 2001.01.04399 Ivo de Barros Porto 09.09.02 Deferido
466 2001.01.04745 Valdomiro Pereira da Silva 09.09.02 Deferido
467 2001.01.04746 Reducindo Araujo de Sousa 09.09.02 Deferido
468 2001.01.04753 José Raimundo Sousa Santos 09.09.02 Deferido
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469 2001.01.04756 Isaltino Alexandre de Souza 09.09.02 Deferido
470 2001.01.05328 Edvaldo Rodrigues do Nascimento 09.09.02 Deferido
471 2001.01.05331 Jose Alves da Silva 09.09.02 Deferido
472 2001.01.05352 Adalberto da Silva Castro 09.09.02 Deferido
473 2001.01.05430 Guaracy de Castro 09.09.02 Deferido
474 2001.01.05642 José Maria da Silva 09.09.02 Deferido
475 2001.01.05643 José Carlos de Jesus Perrot 09.09.02 Deferido
476 2001.01.05648 Ismael Ferreira Durade 09.09.02 Deferido
477 2001.01.05660 Mario Nicolay 09.09.02 Deferido
478 2001.01.05671 Valcir Ignácio Gonçalves 09.09.02 Deferido
479 2001.01.05673 Valmir de Oliveira 09.09.02 Deferido
480 2001.01.05681 Wenceslau Rodrigues 09.09.02 Deferido
481 2001.01.05683 Antônio Osório da Silva 09.09.02 Deferido
482 2001.01.05686 Birajá dos Santos Viana 09.09.02 Deferido
483 2001.01.05690 Claudiano Raymundo do Carmo Silva 09.09.02 Deferido
484 2001.01.05696 Jorge de Souza 09.09.02 Deferido '/
485 2001.01.05703 Adilson Soares 09.09.02 Deferido
486 2001.01.05706 Adail de Barros Moraes 09.09.02 Deferido

,
487 2001.01.05707 Algenir José Ribeiro da Fonseca 09.09.02 Deferido
488 2001.01.05715 Davanir Fagundes Cordeiro 09.09.02 Deferido
489 2001.01.05716 Danilo Fagundes Cordeiro 09.09.02 Deferido
490 2001.01.05718 Carlos Souza Lima 09.09.02 . Deferido
491 2001.01.05724 Francisco Ricardo Sá 09.09.02 Deferido
492 2001.01.0'5729 Edson Francisco de Oliveira 09.09.02 Deferido
493 2001.01.06247 Sergio Roberto Rezende Juliano 09.09.02 Deferido
494 2001.01.06250 Albenzio Thomé de Souza 09.09.02 Deferido
495 2001.01.06251 Amauri José de Oliveira Melo 09.09.02 Deferido
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496 2001.01.06252 Walter Monteiro 09.09.02 Deferido
497 2001.01.06270 Dorival Octavelindo dos Santos 09.09.02 Deferido
498 2001.01.06385 Ivanildo Francelino Campos 09.09.02 Deferido
499 2001.01.09547 Francisco de Andrade Leite 09.09.02 Deferido

500 . 2001.01.00484 Ubiratan da Rocha Azevedo 10.09.02 Indeferido
501 2001.01.05572 Antonio Funari Filho 10.09.02 Deferido Parcialmente
502 2001.04.01277 Antonio Victor Martinez Carreiro 10.09.02 Deferido
503 2002.01.06215 Maria Amélia da Trindade Viana 10.09.02 Deferido
504 2002.01.08165 Lício Correia 10.09.02 Indeferido
505 2002.01.08166 Zildenir Vianna 10.09.02 Indeferido
506 2002.01.08167 Antonio Carlos Macedo 10.09.02 Indeferido

507 2001.01.00034 Jorge Carone Filho 25.09.02 Deferido - recurso
508 2001.01.00045 João Miguel 25.09.02 Voto Vista
509 2001.01.00311 Diolita de Sales Alves 25.09.02 Deferido - recurso /,

510 2001.01.00398 Miguel Cavalcante Neto 25.09.02 Deferido - recurso
511 2001.01.00450 Maria da Conceição Quinteiro 25.09.02 Deferido -recurso '.
512 2001.02.01555 Manoel Reinaldo B. Leal 25.09.02 Voto Vista

513 2001.01.00043 Marcelo de Santa Cruz Oliveira 30.09.02 Deferido
514 2001.01.00166 Ubiratan Cortez Costa 30.09.02 Deferido
515 2001.01.09272 Antonio de Araújo Chaves 30.09.02 Deferido
516 2001.01.ob330 Aluisio Ferreira Palmar 30.09.02 Deferido
517 2001.01.00338 Eunice de Almeida Palmar 30.09.02 Deferido
518 2001.01.00420 Amou de Holanda Cavalcante 30.09.02 Deferido
519 2001.02.00636 Solange Soares Nobre 30.09.02 Deferido
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520 2001.01.03243 Clênia Modes Sampaio 30.09.02 Deferido
521 2001.01.00183. Elita Azevedo Correia da Silva 30.09.02 Deferido
522 2001.02.00610 Paulo Roberto de Magalhães 30.09.02 Deferido
523 2001.02.01604 Cleuzer de Barros 30.09.02 Deferido
524 2001.02.01660 Orpheu Tibério 30.09.02 Deferido
525 2002.16.08923 Joaquim José da Costa 30.09.02 Deferido
526 2002.16.08926 Adiles de Carvalho Fátima 30.09.02 Deferido
527 2001.01.02833 Ajax Abreu Parrot 30.09.02 Deferido
528 2001.04.01288 Moacyr Moura 30.09.02 Deferido'
529 2001.01.01798 Idibal Matto Pivetta 30.09.02 Deferido
530 2001.01.02414 João Bonifácio Cabral Júnior 30.09.02 Deferido
531 2001.02.01904 Anderson de Santana Campos 30.09.02 Deferido
532 2001.01.01468 José Carlos Duarte de Paula 30.09.02 Deferido
533 2002.01.10192 Carlos Henrique Heck 30.09.02 Deferido
534 2002.01.07112 Caetano Fonseca Brum 30.09.02 Deferido
535 2001.01.00979 João Adolpho Castro da Costa Pinto 30.09.02 Deferido /1

536 2001.03.04356 Walter de Jesus Povoas 30.09.02 Indeferido
537 2001.01.05894 Benedito Chavita de Souza 30.09.02 Indeferido ~

538 2001.01.00044 Augusto Sérgio Figueiredo Ramos 03.10.02 Deferido Parcialmente
539 2001.01.00075 João Henrique 03.10.02 Indeferido
540 2001.01.00083 Rubem José de Bem .03.10.02 Indeferido
541 2001.01.00089 Sérgio Granado Barros 03.10.02 Indeferido(.

542 2001.01.00189 Rudi Braatz 03.10.02 Deferido
543 2001.01.00498 Elival Corrêa Neto 03.10.02 Indeferido
544 2001.01.02389 Valdir Izidro Silveira 03.10.02 Deferido Parcialmente
545 2001.01.02689 Paulo Cesar de Souza Motta 03.10.02 Indeferido
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546 2001.01.04327 Herman Lent 03.10.02 Deferido Parcialmente
547 2001.01.04924 Georges Michel Sobrinho 03.10.02 Deferido
548 2001.01.05067 João Bosco de Lima Cesar 03.10.02 Defe
549 2001.08.00375 Hermínio Figueiredo 03.10.02 Indeferido
550 2002.01.09251 Lourival Pacheco 03.10.02 Deferido

551 2001.01.00036 Edilson Freire Maciel 21.10.02 Deferido
552 2001.01.00071 Liz Querido 21.10.02 Deferido
553 2001.01.00157 Flomarion Rodrigues B. Vilarim 21.10.02 Deferido
554 2001.01.00275 Amaury H. do Nascimento 21.10.02 Deferido
555 2001.01.00276 Eva Guerra de Sena Acioli 21.10.02 Deferido
556 2001.01.00277 José Francisco da Silva Filho 21.10.02 Deferido
557 2001.01.00278 Francisco Pessoa de Paiva 21.10.02 Deferido
558 2001.01.00433 Carlos Eduardo de S.Figueiredo 21.10.02 Deferido
559 2001.01.00517 José Calil 21.10.02 . J Deferido"

560 2001.01.00817 Elcia Ferreira 21.10.02
...

Deferido /,

561 2001.01.00861 Maria Dirce Botelho M. de Souza 21.10.02 Deferido
562 2001.01.01669 João Bosco Tenório Galvão 21.10.02 Deferido
563 2001.01.02337 José César Filho 21.10.02 Deferido
564 2001.01.06214 Carlos Murilo Felicio dos Santos 21.10.02 Deferido
565 2001.01.07544 Amaury de Oliveira e Silva 21.10.02 Deferido
566 2001.01.00147 José de Arimatéia Bezerra de Lima 21.10.02 Deferido
567 2001.01.00146 Bárbara Regina Cordeiro Spini . 21.10.02 Deferido
568 2001.01.0Q216 Darci Luiz Carneiro 21.10.02 Deferido
569 2001.02.00254 Divaldo Alves de Souza 21.10.02 Deferido
570 2001.01.04083 Maria Thereza Fernandes Doria 21.10.02 Deferido
571 2001.01.04318 Sergio Arthur Furtado Machado 21.10.02 Deferido
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Q72 2001.01.00170 Edsel de Oliveira
573 2001.01.00493 José Antônio Prates
574 2001.04.01334 Ivan de Souza Dias
575 2001.02.01664 João Katsunobu Amano
576 2001.10.02336 Eurico de Lima Figueiredo
577 2001.01.01800 Ariosto Pires Miguéis
578 2001.01.02449 Darci Fontenele de Castro
579 2002.01.06429 Francisco José Pinto dos Santos
580 2002.01.10798 Anael Sotero de Souza
581 2002.01.10983 Newton Guerra
582 2001.02.00638 Raimundo Brito da Cunha
583 2001.02.00936 José Joaquim Castanheira
584 2001.02.00969 Dilza Coelho de Carvalho
585 2001.01.00120 Hermínio Lázaro Baldez
586 2001.01.00131 João de Assis Mariosa
587 2001.01.00102 Vicente de Paula Silva
588 2001.02.00540 Clarisvaldo Januário da Silva
589 2001.02.01801 Nelson Guilherme Rehder
590 2001.02.01802 Jorcelim de Souza
591 . 2001.02.01803 Marío dos Santos
592 2001.02.01804 Jaime Eduardo Antunes
593 2001.02.01805 Jose Carlos da Cruz
594 2001.02.0.1806 Laercio Lourenço Rocha
595 2001.02.01807 Antonio de Paulo
596 2001.02.01808 Orlando da Silva
597 2001.02.01810 Nelson Trica

21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02
21.10.02

Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido
Indeferido

c

/1
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598 2001.01.00025 Nilda da Silva 22.10.02 Deferido
599 2001.01.00870 Aristides Soares de Andrade 22.10.02 Indeferido
600 2001.01.01784 Abel RodriÇJues Alves 22.10.02 Deferido
601 2001.01.01920 Ronaldo Goytacaz Cavalheiro 22.10.02 Deferido
602 2001.01.03212 Vicente de Aquino Figueiredo Sampaio 22.10.02 Deferido
603 2001.02.00391 Ana Maria Gomes Coêlho 22.10.02 Deferido
604 2001.02.00534 Patrocínio Henrique dos Santos 22.10.02 Deferido
605 2001.04.01350 Esmaelino dos Santos Pinheiro 22.10.02 Indeferido
606 2001.09.01403 Márcio Ferreira de Sá 22.10.02 Deferido
607 2002.01.09148 Pedro Renaux Duarte 22.10.02 Deferido

Deferido
Deferido

Indeferido
Deferido Parcialmente

Indeferido I,

Indeferido
Indeferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

Indeferido
Deferido

24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02
24.10.02

2001.01.00004 Victor Sebastião do Nascimento
2001.01.00006 Marenilda do Couto Geraldo
2001.01.00008 Herculano Augusto Virmond
2001.01.00015 Valmor Weiss
2001.01.00030 Luiz Goulart Siqueira
2001.01.00031 Vicente Miguel
2001.01.00108 João Batista de Andrade
2001.01.00160 Luiz Carlos Medeiros
2001.01.00161 Vanuil Guimarães
2001.01.00193 Fred Antonio de Oliveira Miranda
2001.01.00194 Ângelo Gomes Siqueira
2001.01.00214 Luiz Jacinto do Nascimento,
2001.01.00233 Paulo de Oliveira Pereira
2001.01.00237 Benedito Carlos de Almeida
2001.01.00242 Francisco Assis Farias Leite
2001.01.00245 Roberto Alves de Oliveira

608
609
610
611
612
613
614
615
616
617
618
619
620
621
622
623

i
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624 2001.01.00329 Pedro Alves Pereira 24.10,02 Deferido
625 2001.01.00356 José Adolfo de Farias 24.10,02 Deferido
626 2001.01.00447 Jurandir Queiroz 241002 Deferid,
627 2001.01.00809 Gilberto de Oliveira 24.10.02 Deferido
628 2001.01.00810 Antonio Aparecido Vieira 24.10,02 Deferido
629 2001.01.01096 Otávio Wanderley Pimentel de Mello 24.10,02 Deferido
630 2001.01.01104 Geraldo Gomes de Almeida 24.10,02 Deferido
631 2001.01.01184 Luiz Antonio Fernandes Vianna 24.10.02 Deferido
632 2001.01.01433 José Jorge do Nascimento 24.10.02 Deferido
633 2001.01.01434 Edson Raimundo Ferreira 24.10.02 Deferido
634 2001.01.01435 Luiz Gonçalves Viana 24.10.02 Deferido
635 2001.01.01436 Randolfo Andrade de Campos 24.10,02 Deferido
636 2001.01.01437 José Maria de Assis 24.10.02 Deferido
637 2001.01.01438 Geraldo Carmo Mendes 24.10.02 Deferido
638 2001.01.01439 Jairo Machado 24.10.02 Deferido
639 2001.01.01440 Pedro Vitorino dos Reis 24.10.02 Deferido

/1

640 2001.01.01443 Marco Antonio Appolinario 24.10.02 Deferido
641 2001.01.01446 José Rodrigues Mateus 24.10.02 Deferido
642 2001.01.01452 Silvério Godinho Filho 24.10.02 Deferido
643 2001.01.01474 José Paulo Malaquias 24.10.02 Deferido
644 2001.01.01794 Valter dos Santos 24.10.02 Deferido
645 2001.01.02013 Gabriel Soares da Silva 24.10.02 Deferido
646 2001.01.02035 Reginaldo Carneiro do Nascimento 24.10.02 Deferido,.
647 2001.01.02038 Francisco Pereira Costa 24.10.02 Deferido
648 2001.01.02111 Roberto José Lopes 24.10.02 Deferido
649 2001.01.02242 Valdir Nantes Pael 24.10.02 Deferido
650 2001.01.02312 Sebastião Anderson 24.10.02 Deferido
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651 2001.01.02320 Wilson Domingues de Paula 24.10.02 Deferido
652 2001.01.02325 Waldir Francisco de Araújo 24.10.02 Deferido
653 2001.01.02330 Carlos Benjamim Arnaut da Cruz 24.10.02 Deferido
654 2001.01.02624 José Pinheiro Guimarães 24.10.02 Deferido
655 2001.01.02752 Clovis Fonseca Brum 24.10.02 Deferido
656 2001.01.03201 Aristoclides Xavier Correa 24.10.02 Deferido
657 2001.01.03224 Antonio Câmara Gabriel 24.10.02 Deferido
658 2001.01.03456 Orlando da Silva Franco 24.10.02 Deferido
659 2001.01.03466 Januário Irineu Paredes 24.10.02 Deferido
660 2001.01.03486 Ocelio Gomes Ferreira 24.10.02 Deferido
661 2001.01.03514 José Felipe Silva 24.10.02 Deferido
662 2001.01.03562 Amauri Silva Ferreira 24.10.02 Deferido
663 2001.01.03613 Gizeldo de Oliveira Pinto 24.10.02 Deferido
664 2001.01.03618 Nelcyr Teixeira de Souza 24.10.02 Deferido
665 2001.01.03622 Alfredo Kohler 24.10.02 Deferido
666 2001.01.03630 Annibal Gonçalves Pereira Filho 24.10.02 Deferido /1

667 2001.01.03631 Ismael Pereira 24.10.02 Deferido
668 2001.01.03640 José do Espirito Santo 24.10.02 Deferido c

669 2001.01.03642 Carlos Alberto Teixeira Rothier 24.10.02 Deferido
670 2001.01.03655 Walter de Lima 24.10.02 Deferido
671 2001.01.03656 Vicente Sebastião de Freitas 24.10.02 Deferido
672 2001.01.03663 João José da Silva 24.10.02 Deferido
673 2001.01.03667 João Ventura da Costa 24.10.02 Deferido
674 2001.01.0'(3669 José Carlos de Paula Dias 24.10.02 Deferido
675 2001.01.03673 Paulo Roberto da Silva Gomes 24.10.02 Deferido
676 2001.01.03674 Jorge Alves de Souza 24.10.02 Deferido
677 2001.01.03676 Edvaldo Pereira da Silva 24.10.02 Deferido
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678 2001.01.03677 Edson Ciabotti 24.10.02 Deferido
679 2001.01.03678 David Tinoco Corrêa 24.10.02 Deferido
680 2001.01.03679 Dióscuro Francisco Secchin 24.10.02 Deferido
681 2001.01.03680 Darci Lopes Cazuza 24.10.02 Deferido
682 2001.01.03826 Hosanah Pereira de Carvalho 24.10.02 Deferido
683 2001.01.03827 Alípio Souza de Brito 24.10.02 Deferido
684 2001.01.04054 Altamiro Bezerra de Araújo 24.10.02 Deferido
685 2001.01.04096 Luiz Gomes Bandeira 24.10.02 Deferido
686 2001.01.04122 Geraldo Marcelino dos Santos 24.10.02 Deferido
687 2001.01.04131 Pedro Correia da Silva 24.10.02 Deferido
688 2001.01.04135 Eraldo Menezes Cavalcante 24.10.02 Deferido
689 2001.01.04474 Marlucio Pereira Domingos 24.10.02 Deferido
690 2001.01.04499 Aluízio de Lima Silva 24.10.02 Deferido
691 2001.01.04558 Pedro Fernandes Silva 24.10.02 Deferido
692 2001.01.04566 Aeudson Gomes Nogueira 24.10.02 Deferido
693 2001.01.04585 Cláudio Marques da Silva . 24.10.02 Deferido /,

694 2001.01.04621 Murilo Jose da Silva 24.10.02 Deferido
695 2001.01.04634 Jaime Alves de Lima 24.10.02 Deferido c

696 2001.01.04648 Adilson Bezerra dos Santos 24.10.02 Deferido
697 2001.01.04762 Manoel Pinto 24.10.02 Deferido
698 2001.01.04768 Argemiro Gomes Garcia 24.10.02 Deferido
699 2001.01.04771 Diocleme Corrêa 24.10.02 Deferido
700 2001.01.04774 Antonio Carlos Leão Viana 24.10.02 Deferido

J.

701 2001.01.0~776 Antônio Sócrates Pereira 24.10.02 Deferido
702 2001.01.04777 Adilson Wilson dos Santos 24.10.02 Deferido
703 2001.01.04778 Ary Knust 24.10.02 Deferido
704 2001.01.05376 Claves Alves da Silva 24.10.02 Deferido
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705 2001.01.05411 Catarina da Silva 24.10.02 Deferido
706 2001.01.05412 Maria Soares da Silva 24.10.02 Deferido
707 2001.01.05597 Paulo César da Silva 24.10.02 Deferido
708 2001.01.05663 Paulo Roberto da Silva 24.10.02 Deferido
709 2001.01.05898 Milton Mascaro 24.10.02 Indeferido
710 2001.01.06239 Jairo Cavalcante de Mello 24.10.02 Indeferido
711 2001.01.06330 Irany Campos Ferreira 24.10.02 Deferido
712 2001.01.06336 Sergio Mario de Almeida 24.10.02 Deferido
713 2001.01.06338 Carlos Roberto Monjardim Amigo 24.10.02 Deferido
714 2001.01.06345 Ernesto Montes da Silva 24.10.02 Deferido
715 2001.01.06349 Célia de Souza E Silva Pierrot 24.10.02 Deferido
716 2001.01.06365 Judiber Felipe da Silva 24.10.02 Deferido
717 2001.01.06375 Orivaldo da Costa 24.10.02 Deferido
718 2002.01.07007, Eurivaldo Remígio Barbosa 24.10.02 Deferido
719 2001.01.07619 Nilo de Oliveira Pinto Fílho 24.10.02 Deferido
720 2001.01.07691 Emídío Severino dos Santos 24.10.02 Deferido
721 2002.01.10955 Severino da Silva Pinto Filho 24.10.02 Deferido

c

722 2001.01.00017 Raimundo Alves Quental 31.10.02 Deferido
723 2001.02.00292 Sônia Maria A. da Silva 31.10.02 Deferido
724 2001.02.00670 Narlindo de Oliveira 31.10.02 Deferido
725 2001.02.00704 Aristides S. dos Santos 31.10.02 Deferido
726 2001.02.01665 João Batista de Oliveira 31.10.02 Deferido

~..
727 2001.01.60064 Noemi Osna Carriconde 31.10.02 Deferido
728 2001.01.00450 Maria da C. Quinteiro 31.10.02 Deferido
729 2001 m.02720 Antônio C. Santos Costa 31.10.02 Deferido
730 2001.01.00177 Ana Rita de C. Almeida 31.10.02 Deferido
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731 2001.01.00002 Amado Álvaro Alves Tupiassú 31.10.02 Deferido
732 2001.01.00016 Emigdio Mariano dos Santos 31.10.02 Deferido
733 . 2001.01.00038 Aristides R. de Alencar 31.10.02 Deferido
734 2001.01.00040 Miguel Morais Tavares 31.10.02 Deferido
735 2001.01.00104 José Zito Do Nascimento 31.10.02 Deferido
736 . 2001.01.00163 Nilton Coelho De Souza 31.10.02 Indeferido
737 2001.01.00180 Antônio Shirley Cruz Jucá 31.10.02 Deferido
738 2001.01.00182 Ubirajara Goulart Teixeira 31.10.02 Deferido
739 2001.01.00249 Isnard Araújo Santos Assumção 31.10.02 Deferido

. 740 2001.01.00259 Lúcio Mickosz 31.10.02 Indeferido
741 2001.01.00270 Theodoro Hildebrando Garcia 31.10.02 Deferido
742 2001.01.00287 Avelino Capitani 31.10.02 Deferido
743 2001.01.00314 Mário Mota Rofrigues 31.10.02 Deferido
744 2001.01.00394 José Fortunato dos Santos 31.10,02 Deferido
745 2001.01.01461 João Oliveira Souza 31.10.02 Deferido /1

746 2001.01.01480 Admilson Antônio de Moura 31.10.02 Deferido
747 2001.01.01581 Cícero Assunpção da Silva 31.10.02 Deferido ,
748 2001.01.01723 Wasington Portirio 31.10.02 Deferido
749 2001.01.02005 Osvaldo Rubini 31.10.02 Deferido
750 2001.01.02043 Antonio Galvão De Castro 31.10.02 Deferido
751 2001.01.02044 Thomaz José Angelo 31.10.02 Deferido
752 2001.01.02046 José Guedes 31.10.02 Deferido
753 2001.01.62047 Jair Rodrigues 31.10.02 Deferido
754 2001.01.02063 IIson Lopes Correia 31.10.02 Deferido
755 2001.01.02076 José Waldir De Freitas 31.10.02 Deferido
756 2001.01.02086 Joas Viana De Souza 31.10.02 Deferido
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7.57 2001.01.02087 José Cloves De Arruda 31.10.02 Deferido
758 2001.01.02089 Djalma Martins De Souza 31.10.02 Deferido
759 2001.01.02093 José Soares Da Silva Filho 31.10.02 Defe
760 2001.01.02094 Amadeu Fernandes De Lima 31.10.02 Deferido
761 2001.01.02095 Benedito Costa Sobrinho 31.10.02 Deferido
762 2001.01.02109 José Pedro Gouvêa 31.10.02 Deferido
763 2001.01.02117 Joel De Lima Fróis 31.10.02 Deferido
764 2001.01.02119 Benedito Norberto 31.10.02 Deferido
765 2001.01.02120 Adalton Faria Pereira 31.10.02 Deferido
766 2001.01.02123 Elior Antonio Monteiro 31.10.02 Deferido
767 2001.01.02199 Valdomiro Vicente De Souza 31.10.02 Deferido
768 2001.01.02243 Euripedes Gonçalves 31.10.02 Deferido
769 2001.01.02244 José Raimundo Lima 31.10.02 Deferido
770 2001.01.02245 Albaniza Cardoso Abdala 31.10.02 Deferido
771 2001.01.02253 Ivono Moreira Raulino 31.10.02 Deferido I

772 2001.01.02254 Paulino Pinheiro De Araújo 31.10.02 Deferido '1
773 2001.01.02259 José Jorge Góes 31.10.02 Deferido
774 2001.01.02260 Nestor Rodrigues Barbosa 31.10.02 Deferido c

775 2001.01.02266 Júlio Guenka 31.10.02 Deferido
776 2001.01.02267 Uilson Américo 31.10.02 Deferido
777 2001.01.02271 Antônio Soares De Freitas 31.10.02 Deferido
778 2001.01.02273 Odenir José De Souza Brandão 31.10.02 Deferido
779 2001.01.02275 Pedro Teixeira De Carvalho 31.10.02 Deferido

. ~.

780 2001.01.02277 Natanael Lorença Alves 31.10.02 Deferido
781 2001.01.02278 Vamildo Paulino Da Silva 31.10.02 Deferido
782 2001.01.02283 Jairo Da Silva 31.10.02 Deferido
783 2001.01.02288 Paulo Marques Da Costa 31.10.02 Deferido
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784
785
786
787
788
789
790
791
792
793
794
795
796
797
798
799
800
801
802
803
804
805
806
807
808
809
810

2001.01.02291 Oranias Godofredo Silva Da Costa
2001.01.02292 Armando Teles De Góis
2001.01.02293 Estácio Correia Maciel
2001.01.02297 Antônio Romualdo Duarte
2001.01.02298 Aquiles Eustáquio Lopes
2001.01.02299 Rento Marcos Ferreira
2001.01.02300 Edilson Vicente Pereira
2001.01.02303 Carlos Henrique Fluhr
2001.01.02310 Antônio Siqueira Loureiro
2001.01.02311 Edmundo Duarte
2001.01.02314 Juarez Justino Alves
2001.01.02315 José Barbosa
2001.01.02317 Ângelo Cáceres
2001.01.02318 Carlos Vaez
2001.01.02319 Valdinei Rodrigues Alves
2001.01.02324 Emídio Rios Filho
2001.01.02326 José De Souza Morais
2001.01.02328 Orselino Marques Ferreira
2001.01.02329 Edson Morhy De Araújo
2001.01.02348 Antonio Petraglia Filho
2001.01.02424 Arlindo Mendes da Rosa
2001.01.02430 Antonio José Mendes De Almeida
2001.01.Q2510 Jayme Dos Reis Marques
2001.01.02594 Antônio Rodrigues De Sousa
2001.01.02595 Moacyr José De Moraes
2001.01.02631 Wilson Pereira
2001.01.02632 Vandelei Garcia

31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02

Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

Indeferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

/,
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811
812
813
814
815
816
817
818
819
820
821
822
823
824
825
826
827
828
829
830
831
832
833
834
835
836 .
837

2001.01.02633 Roberto Antonio Vazelino
2001.01.02662 Arnaldo Barreto de Souza
2001.01.02688 Jair Baltazar Pinto
2001.01.02733 Henryson Lima Alves
2001.01.02741 Jadiel Monteiro
2001.01.02742 Djalma Nascimento Da Luz
2001.01.02745 Antonio Carlos De Almeida Vilarin
2001.01.02746 Valdemir Gomes Dos Santos
2001.01.02765 Luiz Carlos Siqueira de Souza
2001.01.02801 Anibal De Jesus
2001.01.02884 Edson Sodero Silva
2001.01.02970 Aroldo Pinto Gonçalves
2001.01.03055 João Carlos de Souza
2001.01.03213 José Ganzales
2001.01.03216 Joao Carlos Pereira Basílio
2001.01.03217 Ismael Dos Reis Sena
2001.01.03218 João Luiz Joaquim
2001.01.03219 João Pereira
2001.01.03220 Idevande Senefonte Guiraldi
2001.01.03222 Bendito Finotti
2001.01.03223 Aguido Pedro Da Costa Marques
2001.01.03242 Altair Benedito De Siqueira
2001.01.Q3244 \sac Pereira De Godoy

~

2001.01.03246 Joaquim Henrique Da Silva
2001.01.03247 Jose Araujo
2001.01.03248 José Batista Bonanone
20à1.01.03250 José Carlos Glaser Monteiro
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31.10.02
. 31.10.02
3
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02

"

31.10.02

Deferido
Deferido

Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

1

~
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838
839
840
841
842
843
844
845
846
847
848
849
850
851
852
853
854
855
856
857
858
859
860
861
862
863
864

2001.01.03252 Laercio Da Costa
2001,01.03253 Luiz Carlos De Mattos
2001.01.03254 Luiz Carlos De Oliveira
2001.01.03257 Nilo Cavalari
2001.01.03270 Nivaldo Gomes Da Silva
2001.01.03274 Paulo Cesar Zinni
2001,01.03275 Pedro Portasio
2001.01.03276 Pedro Martins Filho
2001.01.03278 Sebastião Brandt Cardoso
2001.01.03315 José Carlos Perrela
2001.01.03359 Gilsojn Villarinho
2001.01.03360 Plinio Bolivar De Léo Perissé
2001,01,03361 José Geraldo De Novaes
2001.01.03362 Adilson Coelho Sant'anna
2001.01.03363 Ricardo Noberto
2001.01.03368 Marcos Amauri Salgado Oliveira
2001.01.03370 Adauto Ferreira De Barros
2001.01.03372 Getulio Serpa Valladão
2001.01.03375 Carlos Eugênio Galvão Nogueira
2001.01.03386 Calixto Marçola
2001,01.03387 Lourival Luiz Jàrdão Pires
2001.01,03389 Lincoln Rana
2001.01.Q3392 Luiz Homero Dos Santos

_J.~

2001,01,(}3395 Marco Antônio De Souza Dias
2001.01.03399 Jayme Aparecido Dos Santos
2001.01.03406 Vera Lúcia Chagas Ferreira
2001.01,03407 Francisco Edno Alves Campos

31.10.02 Deferido
31,10,02 Deferido

fel:id
31,10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10,02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10,02 Deferido
31.10.02 Deferido I

31.10.02 Deferido 1I

31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido ~

31.10,02 Deferido
31,10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10,02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
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865 2001.01.03408 Antônio Soares Bam 31.10.02 Deferido
866 2001.01.03409 Hélio Manoel De Almeida 31.10.02 Deferido
867 2001.01.03410 Adalberto Nunes Do Nascimento 31.1002 Defedd
868 2001.01.03411 Manoel Carlos Andrade 31.10.02 Deferido
869 2001.01.03412 José Alexandre Pena Da Silva 31.10.02 Deferido
870 • 2001.01.03413 Mario Da Silva Carvalho 31.10.02 Deferido
871 2001.01.03414 Ernani Ferreira Vitória 31.10.02 Deferido
872 2001.01.03431 Benedito Célio Odorizzi 31.10.02 Deferido
873 2001.01.03451 Luiz Gonzaga Carvalho 31.10.02 Deferido
874 2001.01.03452 José Medeiros de Oliveira . 31.10.02 Deferido
875 2001.01.03455 Antonio Bispo Da Cruz ..

31.10.02 Deferido
876 2001.01.03458 Gilberto Dias Macedo 31.10.02 Deferido
877 2001.01.03460 Ivan Dos Santos Fontes 31.10.02 Deferido
878 2001.01.03475 Pedro Morelli 31.10.02 Deferido
879 2001.01.03476 Luiz Carlos Rocha 31.10.02 Deferido I

f
880 2001.01.03480 Theofilo Da Silva Azevedo Netto 31.10.02 Deferido
881 2001.01.03482 Vera Lúcia Modesto De Oliveira 31.10.02 Deferido
882 . 2001.01.03483 Gilson Trigueiro Martins 31.10.02 Deferido ~

883 2001.01.03484 Edson Aloysio Damasceno De Freitas 31.10.02 Deferido
884 2001.01.03485 Sérgio De Souza 31.10.02 Deferido
885 2001.01.03504 Sérgio Valdir Franzin 31.10.02 Deferido
81\6 2001.01.03505 Antônio Da Silva Rocha Filho 31.10.02 Deferido

. 687 2001.01.03506 Valdir Celeiro 31.10.02 Deferido
~

888 2001.01.03507 Wilson Roberto De Lima 31.10.02 Deferido
889 . 2001.01.03539 Miguel Pereira De Andrade 31.10.02 Deferido
890 '2001.01,03543 Mario Biggi 31,10,02 Deferido
891 2001.01,03547 Jairo Hibrain Antun 31.10.02 Deferido
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892
893
894
895
896
897
898
899
900
901
902
903
904
905
906
907
908
909
910
911
912
913
914
915
916
917
918

2001.01.03554 Norivan Roda Da Silva
2001.01.03556 Alfredo Elis Da Silva
2001.01.03571 Samoel Martins Barbosa
2001.01.03577 Gilvan Vanderlei De Lima
2001.01.03578 Walter Rodrigues Da Silva
2001.01.03590 Fernando David Ribeiro
2001.01.03591 José Vicente De Medeiros
2001.01.03595 Sérgio Lourenço Machado
2001.01.03596 Sérgio Alves Leite
2001.01.03602 Mauro Pereira Maia
2001.01.03603 Nelson De Castro Siveira
2001.01.03604 Sérgio Permegiani
2001.01.03605 Marcos Berti Mariano
2001.01.03606 Vicente Cardoso De Siqueira
2001.01.03611 Williams Duarte Dos Santos
2001.01.03612 Roberto Barbare Da Silva
2001.01.03614 Gerson Do Nascimento
2001.01.03615 Enéas Barreto Desidério
2001.01.03617 Luiz Ferreira Da Silva
2001.01.03619 Amauri Gomes De Almeida
2001.01.03621 Almir Barboza Brito
2001.01.03623 Adilson Ladislau
2001.01.03624 Enock Barreto Desidério

"2001.01.03625 Adelcio Ladislau
2001.01.03626 Celso Pita De Almeida
2001.01.03627 Célio Ceulin
2001.01.03628 Carlos Roberto Gomes Da Silva
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919
920
921
922
923
924
925
926
927
928
929
930
931
932
933,
934
935
936
937
938
939
940
941
942
943
944
945

,

2001.01.03629 Antônio Magalhães Novoa
2001.01.03632 Jorge Batista Peçanha
2001.01.03637 Paulo Jacinto Da Silva

. 2001.01.03638 Luiz Alberto Vieira
2001.01.03639 .Ismael Cosmo De Sousa
2001.01.03641 Haroldo Jorge Marinho De Mello
2001.01.03653 Sônia Teixeira Soares Warwar
2001.01.03654 Vagner Maia
2001.01.03657 Nélio Euzebio Do Nascimento
2001.01.03658 Normildo Silva De Souza
2001.01.03659 Orlando Lira Fontes
2001.01.03662 João Rodrigues Do Nascimento
2001.01.03665 João Carlos Ferreira Batista
2001.01.03666 Jorge De Jesus Rosa
2001.01.03670 Jorge José Dos Santos
2001.01.03671 Jorge Alves Da Silva
2001.01.03672 Peri De Jesus Alves
2001.01.03675 Egildo Campêlo Da Silva
2001.01.03691 Carlos Alberto Valadares
2001.01.03694 Edgard Paz Barganha
2001.01.03695 José Ivar laskievicz Ribeiro
2001.01.03696 Jair Gregório Alves
2001.01.03697 Joel Garcia De Araújo

~. '"" ",\.' ,~.'

2001.01.G3698 José Corrêa De Oliveira
2001.01.03700 Valdemar Gomes Ribeiro
2001.01.03702 Sinfônio Ramão Cabeira
2001'.01.03703 Vergilino Rodrigues Correia
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31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
.3.
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido I

31.10.02 Deferido li,

31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido "-

31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
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946
947
948
949
950
951
952
953
954
955
956
957
958
959
960
961
962
963
964
965
966
967

,.968
969
970
971
972

2001,01,03705 Francisco Cipriano Maniçoba
2001.01.03708 Francisco De Assis Barbosa
2001.01.03713 Wilson Soares De Oliveira
2001.01.03714 Jarbas Vieira De Barros
2001.01.03811 Geovane Ferando De Sá
2001.01.03829 Edmilvio José De Siqueira
2001.01.04031 Roberto Sebastião De Queiroz
2001.01.04040 Asturio Soares De Oliveira
2001.01.04041 Adalmo Rodrigues De Sousa
2001.01.04045 José Rodrigues Lopes
2001.01.04052 Amaro Ferreira Da Silva
2001.01.04053 Amaro Oliveira Pimentel
2001.01.04058 Ademir Férias Martins
2001.01.04059 Adeirson Alves Do Nascimento
2001.01.04060 João Farias Fernandes
2001.01.04061 Joaquim Alves Sobrinho
2001.01.04062 João Raimundo Da Paz
2001.01.04064 Ademir De Almeida
2001.01.04065 Aderval Leandro De Morais
2001.01.04066 Marcelo Carlos Francisco Da Silva
2001.01.04067 Clodomir Ferreira Maia
2001.01.04068 Jeovah Gomes De Oliveira
2001.01.04069 Joelmo Simão De Gois,.,
2001.01.Q4070 Jonas Sales Dias
2001.01.04071 Marilton De Freitas Uchoa Campelo
2001.01.04073 José Adolfo Bezerra De Melo
2001.01.04074 Jose AdoJar Paes Barreto De Albuquerque

31.10,02 Deferido
31.10.02 Deferido
31,10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10,02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10,02 Deferido
31.10.02 Deferido
31,10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31,10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido . ,
31.10.02 Deferido I~

31.10.02 Deferido
31.10,02 Deferido ~

31.10.02 Deferido
31.10,02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10.02 Deferido
31.10,02 Deferido

_.1,
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973 2001.01.04076 José Jurandir Batista E Silva 31.10.02 Deferido
974 2001.01.04077 José Henrique Da Silva Moraes 31.10.02 Deferido
975 2001.01.04078 José Ducilio Da Silva 31.10.02 Deferido
976 2001.01.04080 Severino Ramos Galdino 31.10.02 Deferido
977 2001.01.04085 Severino Pedro De Lima Filho 31.10.02 Deferido
978 2001.01.04088 Mareio Campos Ferreira 31.10.02 Deferido
979 2001.01.04091 Jose Alves Guimarães 31.10.02 Deferido
980 2001.01.04093 Aníbal Rodrigues Gomes 31.10.02 Deferido
981 2001.01.04095 Amaro Tavares Da Silva 31.10.02 Deferido
982 2001.01.04097 Luiz Claudio Alves 31.10.02 Deferido
983 2001.01.04098 Manoel De Souza Neto 31.10.02 Deferido
984 2001.01.04103 Jeferson Azevedo Neto 31.10.02 Deferido
985 2001.01.04104 Edvaldo Paixão De Brito 31.10.02 Deferido
986 2001.01.04105 Edesio Meneses Cavalcanti 31.10.02 Deferido
987 2001.01.04106 Iracides José Cavalcanti 31.10.02 Deferido
988 2001.01.04108 José Carlos Camelo Figueiredo 31.10.02 Deferido /1

989 2001.01.04110 José Carlos Leite 31.10.02 Deferido
990 2001.01.04113 Gilberto José De Lima 31.10.02 Deferido ~

991 . 2001.01.04114 C+B162arlos Cardoso Costa 31.10.02 Deferido
992 2001.01.04115 Antônio Dos Montes Oliveira 31.10.02 Deferido
993 2001.01.04116 Edimilton Cunha 31.10.02 Deferido
994 2001.01.04118 Ana Lucia Da Cunha Pincho 31.10.02 Deferido
995 2001.01.Q4121 Geraldo Cabral Cavalcante 31.10.02 Deferido
996 2001.01.04126 Paulo Roberto Gonçalves Bezerra 31.10.02 Deferido
997 2001.01.04127 Roque Lima Dos Anjos 31.10.02 Deferido
998 2001.01.04129 Paulo Elói Dos Santos 31.10.02 Deferido

·999 2001.01.04130 Otaciliio Lima Da Silva 31.10.02 Deferido

8 l'IIíi "='-.ííII'" ... '... ~ lÍiIÍ .. r-...'".' r.. r--_~ _ 1Iíit~ ..- __ -..~ ...
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1000
1001
1002
1003
1004
1005
1006
1007
1008
1009
1010
1011
1012
1013
1014
1015
1016

.1017
1018
1019
1020
1021
1022
1023
1024
1025
1026

2001.01.04132 Edmilson José De Souza
2001.01.04134 Valderedo Carneiro De Oliveira
2001.01.04136 Erasmo Fernado Pinto
2001.01.04137 Ernandes Rocha Da Costa
2001.01.04139 Elias Da Silva
2001.01.04140 José Juvenal Dos Santos Gomes
2001.01.04142 Sostenes Da Cunha Beltrão
2001.01.04144 Murilo De Albuquerque Praxedes
2001.01.04147 Romildo Xavier Bion
2001.01.04149 Luiz Mendes Filho
2001.01.04150 Wilson Siqueira Montalvão
2001.01.04151 Luciano Moreira Do Regi Barros
2001.01.04151 Luciano Moreira Do Regi Barros
2001.01.04155 Severino Francisco Viana
2001.01.04156 Ridelson Jose Mesquita
2001.01.04157 Wilson Dos Santos
2001.01.04158 Ricardo Cesar Uchoa Correia
2001.01.04159 Adiei Ramos Carneiro
2001.01.04162 Rubens Sales
2001.01.04163 Aluizio Gomes Do Nascimento
2001.01.04164 Amaro Guimarães De Oliveira
2001.01.04168 Manoel Salvador De Araujo
2001.01.04248 José Inácio Lanza Moura
2001.01.64256 José Raimundo Crisafulli Do Nascimento
2001.01.04279 Antônio Silveira
2001.01.04281 Vitor Vidigal
2001.01.04283 Sebastião Luiz Duarte

31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02

Defurido
Defurido
Defurido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

c
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1027 2001.01.04284 Paulo Vicente Loschi 31.10.02 Deferido
1028 2001.01.04288 Luiz Alberto Caetano 31.10.02 Deferido
1029 2001.01.04289 Edmilson Tavares Da Costa 31.10.02
1030 2001.01.04290 Antônio Marcos Ribeiro 31.10.02 Deferido
1031 2001.01.04291 Adilson Marcelino Sanches 31.10.02 Deferido
1032 2001.01.04297 Jaci Lopes 31.10.02 Deferido
1033 2001.01.04297 Jaci Lopes 31.10.02 Deferido
1034 2001.01.04300 Adeir Pereira Da Silva 31.10.02 Deferido
1035 2001.01.04346 Marcilio Rodrigues 31.10.02 Deferido
1036 2001.01.04347 Azar Robeiro Do Lago 31.10.02 Deferido
1037 2001.01.04355 Benedito Jorge De Souza 31.10.02 Deferido
1038 2001.01.04380 Benwilson Nunes De Souza 31.10.02 Deferido
1039 2001.01.04388 Edwaldo Bezerra Da Silva 31.10.02 Deferido
1040 2001.01.04389 Edson De Souza Santos 31.10.02 Deferido
1041 2001.01.04391 Antônio Carlos Sampaio Da Silva 31.10.02 Deferido
1042 2001.01.04396 Fernando Luiz De Andrade Fialho 31.10.02 Deferido I,

1043 2001.01.04397 Gildo Reis Lins 31.10.02 Deferido
1044 2001.01.04400 Joel Silva Malafaia 31.10.02 Deferido
1045 2001.01.04401 José Otávio de Oliveira Filho 31.10.02 Deferido
1046 2001.01.04402 Marcos Antonio Mendes de Sena 31.10.02 Deferido
1047 2001.01.04403 Reginaldo Teixeira 31.10.02 Deferido
1048 2001.01.04404 Odair Aparecido Pereira Soares 31.10.02 Deferido
1049 2001.01.Q4408 Esdras Campos De Melo 31.10.02 Deferido.,'

31.10.02 Deferido1050 2001.01.04409 Cloves Rocha
1051 2001.01.04442 Eufrosino Lourival Alves 31.10.02 Deferido
1052 2001,01.04443 Sebastião Paulo Da Costa Duarte 31.10.02 Deferido
1053 2001.01.04445 Candido Evangelista Dos Santos 31.10.02 Deferido
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1054
1055
1056
1057
1058
1059
1060
1061
1062
1063
1064
1065
'1066
1067
1068
1069
1070
1071
1072
1073
1074
1075
1076
1077
1078
1079
1080

2001.01.04462 Isvaldino Oliveira Dos Santos
2001.01.04470 José Manoel Vasconcelos De Araújo
2001.01.04471 Severino Dias De Araújo

-2001.01.04473 Anilson da Silva Romão
2001.01.04476 José Sabino Da Silva Filho
2001.01.04477 José Sebastião De Cavalho Filho
2001.01.04478 Jose Soares De Assis
2001.01.04479 José Urbano De Oliveira Ribeiro
2001.01.04480 José Vitorino Do Sacramento Mata
2001.01.04481 Jurandi Freire Da Silva
2001.01.04482 Gilda Ferreira De Melo
2001.01.04483 Gilson Pereira Mesquita
2001.01.04484 Guaracy Damasio De Oliveira
2001.01.04486 Marcos Antônio Ferreira Maia
2001.01.04487 Nilton Carvalho Da Silva
2001.01.04488 Nivaldo Guilherme Cariolano Da Silveira
2001.01.04489 Odmar Pinheiro Braga
2001.01.04490 Otávio Batista E Silva
2001.01.04491 Paulo Ciron Lira De Queiroz
2001.01.04492 Paulo Da Silva Borges
2001.01.04493 Paulo Germano Valois De Araujo
2001.01.04494 Reginaldo Costa Dos Santos
2001.01.04495 Ernesto Lourenço Bezerra Neto
2001.01.04496 José Carlos Batista Da Silva
2001.01.04497 Marcos Antônio De Miranda
2001.01.04499 Claves Rocha
2001.01.04500 João Roberval Da Silva

31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
3110.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02

Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
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1081
1082
1083
1084
1085
1086
1087
1088
1089
1090
1091
1092
1093
1094
1095
1096
1097

. 1098
1099
1100
1101
1102
1103
1104
1105
1106
1107

2001.01.04501 José Rosalina Da Silva
2001.01.04504 Salomão Da Silva Gomes
2001.01.04505 Reginaldo Francisco De Andrade
2001.01.04506 Flavio Dos Santos Rocha
2001.01.04507 Fernande Antônio Marques
2001.01.04509 Evanildo Bezerra Da Santana
2001.01.04518 Leonil Andrade De Lima
2001.01.04519 Cláudio Manoel Rufino
2001.01.04520 Carlos Fernando De Souza Ferraz
2001.01.04521 Carlos Fernando De Souza
2001.01.04524 Carlos Alberto Do Nascimento
2001.01.04537 Dilson Miguel Do Rego Barros
2001.01.04538 Antonio De Souza Melo
2001.01.04540 Antonio Cabral Da Silva
2001.01.04542 Genivaldo Fernandes De Melo
2001.01.04543 Geraldo Vitor Da Silva
2001.01.04545 George Santos De Albuquerque
2001.01.04546 Francisco Paulino De Siqueira
2001.01.04549 Edvaldo José De Souza Araujo
2001.01.04551 Eliezer Pereira Da Silva
2001.01.04552 Everaldo De Souza Lopes
2001.01.04555 José Aureo Morais Do Nascimento
2001.01.04556 José Ronaldo Ferraz De Oliveira

:\-.

2001.01.04557 José Valderio Do Nascimento
2001.01.04561 Ivanildo Cândido De Melo
2001.01.04562 Isaias Ciro Da Silva
2001.01.04563 Hélio Prazeres De Alcantara

31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02

Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
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1108 2001.01.04567 José Amaro Lopes 31.10.02 Deferido
1109 2001.01.04569 Antônio Bernardo De Oliveira 31.10.02 Deferido
1110 2001.01.04570 Armando Cavalcanti De Moura 31.10.02 Deferido
1111 2001.01.04583 Cleto Siqueira Cordeiro 31.10.02 Deferido
1112 2001.01.04584 Clezio Cavalcante Melo 31.10.02 Deferido
1113 2001.01.04587 Carlos Fernando Amaro Dos Santos 31.10.02 Deferido
1114 2001.01.04588 David Geroncio Barbosa 31.10.02 Deferido
1115 2001.01.04589 Edinardo Da Costa Fernandes 31.10.02 Deferido
1116 2001.01.04591 Dázio Luiz Da Silva 31.10.02 Deferido
1117 2001.01.04592 Cornelio Gomes De As Filho 31.10.02 Deferido
1118 2001.01.04600 Gilberto Ramos Barbosa 31.10.02 Deferido
1119 2001.01.04601 Gilvan Chaves Rodrigues 31.10.02 Deferido
1120 2001.01.04602 Antônio Montenegro Dos Santos 31.10.02 Deferido

. 1121 2001.01.04603 Antônio Moisés Das Neves 31.10.02 Deferido
1122 2001.01.04604 Antônio Cordeiro Dos Santos 31.10.02 Deferido
1123 2001.01.04605 Dário Machado Farias 31.10.02 Deferido /1

1124 2001.01.04607 Cesário José De França 31.10.02 Deferido
1125 2001.01.04610 Gustavo Emanuel Lima Da Silva 31.10.02 Deferido c

1126 2001.01.04612 Ubirajara Paes Barbosa 31.10.02 Deferido
1127 2001.01.04615 Vandui Paulino De Medeiros 31.10.02 Deferido
1128 2001.01.04620 Marquissuel Gomes Da Silva 31.10.02 Deferido
1129 2001.01.04625 Hélio Ribeiro Soares 31.10.02 Deferido
1130 2001.01.04626 Ivanildo Alves Ferreira De Araújo 31.10.02 Deferido

/,

31.10.02 Deferido1131 2001.01.04627 Iranildo Antônio De Lima
1132 2001.01.04628 Ismael Paulo Da Costa 31.10.02 Deferido
1133 2001.01.04629 Jeconias Moura Cavalcanti 31.10.02 Deferido
1134 2001.01.04630 José Bezerra Do Nascimento Filho 31.10.02 Deferido
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1135 2001,01,04631 Ivan José Barbosa 31,10,02 Deferido.
1136 2001.01,04632 João Batista De Araújo 31.10,02 Deferido
1137 2001,01,04639 José Martins Dos Santos 31,10,02 Deferido
1138 2001,01,04640 José Davison Da Silva 31.10.02 Deferido
1139 2001.01.04642 José Carlos Gançalves Da Silva 31,10,02 Deferido
1140 2001,01.04644 Alcides Lopes De Oliveira 31.10,02 Deferido
1141 2001,01,04646 Adilson Alves Do Nascimento 31.10.02 Deferido
1142 2001,01,04647 Adelmo Magalhães De Farias 31,10,02 Deferido
1143 2001,01,04649 Abnael Barbosa De Lima 31,10,02 Deferido
1144 2001,01,04656 Edna Gomes Da Silva Sousa 31,10,02 Deferido
1145 2001,01,04660 Luiz Brasiliano De MACEDO 31,10,02 Deferido
1146 2001,01.04661 Luiz Antonio Vidal Fragoso 31,10,02 Deferido
1147 2001,01,04696 Danilo Faustino Nogueira 31,10,02 Deferido
1148 2001,01,04703 João Barreiro De Souza 31,10,02 Deferido
1149 2001,01,04704 José Roberto Cardoso 31.10,02 Deferido
1150 2001,01.04705 Geraldo Humberto Da Silva 31,10,02 Deferido /1

1151 2001,01,04706 Joaquim Narcizo Da Cruz 31,10.02 Deferido
1152 2001.01,04708 Hélio De Paiva 31.10,02 Deferido ~

1153 2001,01,04713 Rivadávia Barbosa E Silva 31,10,02 Deferido
1154 2001,01.04748 Pedro Costa Araújo 31.10.02 Deferido
1155 2001,01.04759 Ubirajara Borges 31,10,02 Deferido
1156 2001,01.04760 Carlos Alberto Monteiro De Mello 31,10,02 Deferido
1157 2001.01.04761 Walter Prudente Do Nascimento 31,10,02 Deferido

,',

1158 2001,01,04763 Ivanil Bernardo Cabral 31,10,02 Deferido
1159 2001,01,04764 Lenine Oliveira Da Silva 31,10,02 Deferido
1160 2001,01.04765 Gelson Sangali De Mattos 31,10,02 Deferido
1161 2001,01.04766 Robério Alves De Souza Aguiar 31,10,02 Deferido
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~ 162 2001.01.04767 Carlos Wagner Da Conceição Belizário 31.10.02 Deferido
1163 2001.01.04769 Jeferson Jorge De Almeida 31.10.02 Deferido
1164 2001.01.04770 Joel Ferreira De Oliveira 31.10.02 Deferido
1165 2001.01.04772 Clóvis Bonfim Dos Santos 31.10.02 Deferido
1166 2001.01.04775 Otoniel Clementino Almeida 31.10.02 Deferido
1167 2001.01.04779 Mario Ferreira Junior 31.10.02 Deferido
1168 2001.01.04780 Sandra Zurcher De Souza 31.10.02 Deferido
1169 2001.01.04782 Jobel Lobo Da Rocha 31.10.02 Deferido
1170 2001.01.04783 Paulo Antônio De Miranda 31.10.02 Deferido
1171 2001.01.04784 Francisco Da Silva Gonçalves 31.10.02 Deferido
1172 2001.01.04785 Fernado Dias Silva Da Motta 31.10.02 Deferido
1173 2001.01.04786 Antônio Carlos De Paula Machado 31.10.02 Deferido
1174 2001.01.04787 Sidnei De Oliveira 31.10.02 Deferido
1175 2001.01.04788 Luiz Pereira Da Silva 31.10.02 Deferido
1176 2001.01.04789 Walter Santos Da Silva 31.10.02 Deferido
1177 2001.01.04790 Antônio Rodrigues Pereira 31.10.02 Deferido
1178 2001.01.04791 José Arnaldo Moura 31.10.02 Deferido
1179 2001.01 :04792 William Vasconcellos 31.10.02 Deferido
1180 2001.01.04793 Cosme Paulo Nascimento 31.10.02 Deferido
1181 2001.01.04794 Sérgio Costa Valporto 31.10.02 Deferido
1182 2001.01.04795 Adilson Luiz Soares 31.10.02 Deferido
1183 2001.01.04796 Antonio Carlos Cordeiro Da Silva 31.10.02 Deferido
1184 2001.01.04797 Ernesto Braga Cretton 31.10.02 Deferido
1185 2001.01.04798 Fernandes Avelino Pereira 31.10.02 Deferido
1186 2001.01.04799 Abrahão Cobuci Frauches 31.10.02 Deferido
1187 2001.01.04800 Paulo Cezar Marques 31.10.02 Deferido
1188 2001.01.04801 Alfredo Cesar De Andrade 31.10.02 Deferido

..

I,
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1189
1190
1191
1192
1193
1194
1195
1196
1197
1198
1199
1200
1201
1202

, 1203
1204
1205
1206
1207
1208
1209
1210
1211
1212
1213
1214
1215

2001.01.04802 Pedro Cesar De Oliveira
2001.01.04803 Antônio Carlos Queiroz Meneses
2001.01.04804 Luiz Gonzaga Evangelista
2001.01.04805 Milton Gomes De Oliveira
2001.01.04807 Miguel Arcanjo Tadeu
2001.01.04808 Pedro Antônio Corrêa
2001.01.04809 Carlos Alberto Dantas De Oliveira
2001.01.04839 Milton Martins De Oliveira
2001.01.04840 Roberto Francisco Da Silva
2001.01.04842 Rubens Antônio Paulino
2001.01.04843 Rubivaldo De Vasconcelos Brito
2001.01.04844 Aresquim Dos Santos Barcellos
2001.01.04845 Celso Pires Da Costa
2001.01.04846 Elias Gonçalves Costa Salvador
2001.01.04847 José Orlando Clarindo
2001.01.04848 Delcio Gabriel
2001.01.04849 Antônio Clovis De Souza
2001.01.04850 José Antônio Figliolia
2001.01.04851 Pedro Franco Da Silva
2001.01.04852 Claudinei Fioretti
2001.01.04855 Nilo Nunes Dos Santos
2001.01.04856 Acácia Aparecido Barros
2001.01.0.4857 Dejair Brunet
2001.01.04861 Jorge Alecio Calherani
2001.01.04863 João Masui
2001.01.04864 Edson Trivellato Felicio
2001.01.04865 Dejamir Brunet

31,10,02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02

Deferido
Deferido

Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

/,
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1216 2001.01.04866 Jesus Sérgio Baldo 31.10.02 Deferido
1217 2001.01.04867 José Antônio Dos Santos 31.10.02 Deferido
1218 2001.01.04868 Dirceu Zeferino Terribelle 31.10.02 Deferido
1219 2001.01.04883 Paulo de Albuquerque Carvalheira 31.10.02 Indeferido
1220 2001.01.04885 Márcio Elias Nunes De Andrade 31.10.02 Deferido
1221 2001.01.04890 Paulo Roberto De Oliveira 31.10.02 Deferido
1222 2001.01.04902 José Alexandre de Menezes 31.10.02 Deferido
1223 2001.01.04931 Gabriel Skinner Filho 31.10.02 Deferido
1224 2001.01.04970 Jair Luis Ferreira 31.10.02 Deferido
1225 2001.01.04984 Adonay De Salles Torga 31.10.02 Deferido
1226 2001.01.04991 César Evangelista Dos Santos 31.10.02 Deferido
1227 2001.01.04992 Constantino José Sommer 31.10.02 Deferido
1228 2001.01.04996 Wilson Dias 31.10.02 Deferido
1229 2001.01.04997 Tercísio De Arimatéia Ribeiro 31.10.02 Deferido
1230 2001.01.05003 José Afonso De Abreu 31.10.02 Deferido
1231 2001.01.05004 Geraldo Eustáquio De Souza 31.10.02 Deferido I,

1232 2001.01.05009 Paulo Garcia De Oliveira 31.10.02 Deferido
1233 2001.01.05010 Vicente Edézio Dos Santos 31.10.02 Deferido c

1234 2061.01.05011 José Gaspar Galvão 31.10.02 Deferido
1235 2001.01.05015 Irene Da Silva Batista 31.10.02 Deferido
1236 2001.01.05020 Carlos Antônio 31.10.02 Deferido
1237 2001.01.05021 Moacir Perrenoud Fernandes 31.10.02 Deferido
1238 2001.01.05025 Maria Aparecida Matídios Pereira 31.10.02 Deferido

\\

1239 2001.01.05028 Benedito Roberto Cubas 31.10.02 Deferido
1240 2001.01.05029 Benedito Alves Galvão 31.10.02 Deferido
1241 2001.01.05030 Airton Sérgio Bandeira 31.10.02 Deferido
1242 2001.01.05031 Heldio Savino Pereira 31.10.02 Deferido
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1243
1244
1245
1246
1247
1248
1249
1250
1251
1252
1253
1254
1255
1256
1257
1258
1259
1260
1261
1262
1263
1264
1265
1266
1267
1268
1269

2001.01.05034 Baltazar José Romão Flores
2001.01.05036 Roberto Carlos Florêncio
2001.01.05040 Sérgio De Moura
2001.01.05042 Sérgio Corrêa De Andrade
2001.01.05044 Rinaldo Quintas Dos Santos
2001.01.05046 Paulo Roberto De Almeida Camargo
2001.01.05047 Osiris Marins
2001.01.05048 Germano De Oliveira
2001.01.05049 Euzébio José Nogueira Peixoto
2001.01.05051 Eunice Dos Santos Marques
2001.01.05053 Domingos Carvalho Barroso
2001.01.05054 Eduardo Tobias Da Silva
2001.01.05065 Irineu De Assis Ramos
2001.01.05088 Jubel Martins De Andrade
2001.01.05111 Joel Cabral De Araújo
2001.01.05137 Francisco De Assis Pereira Fernandes
2001.01.05237 Luis Ricardo Fuziyama
2001.01.05258 Milton José Da Silva
2001.01.05273 Juarino Da Silva Salgado
2001.01.05275 Antônio Ferreira De Sousa
2001.01.05276. Valdomiro José Martins
2001.01.05278 José Luiz Maciel Neto
2001.01.05279 Luiz Geraldo Melo'.
2001,01.05286 Manoel Luiz Tranquilino Do Nascimento
2001.01.05296 Adaildo Pereira Silva
2001.01.05301 José Omair Ricardo
2001.01.05302 Valdelir Gago De Oliveira

31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02

Deferido
Deferido
Defe'
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

..
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1270 2001.01.05304 Paulo Roberto Da Conceição 31.10.02 Deferido
1271 2001.01.05311 Antônio Macena Da Silva 31.10.02 Deferido
1272 2001.01.05312 Wagner Tristão Dos Santos 31.10,02 Deferido
1273 2001.01,05313 Damião De Souza Alves 31.10.02 Deferido
1274 2001.01.05329 Delair Mendes De Assis 31,10.02 Deferido
1275 2001.01.05330 Hamilton Rodrigues De Lima 31.10.02 Deferido
1276 2001.01.05332 Valter Silva 31.10.02 Deferido
1277 2001.01,05333 Erly Simôes Da Silva 31.10.02 Deferido
1278 2001.01.05334 Nelson Jorge Catalão Dos Santos 31.10.02 Deferido
1279 2001.01.05341 João Arley Pereira Da Costa 31.10.02 Deferido
1280 2001.01.05346 Carlos Molinari Cairoli 31.10.02 Deferido
1281 2001.01.05350 José Wilson Dos Santos 31.10.02 Deferido
1282 2001.01.05353 Valderi Gomes Ferreira 31.10.02 Deferido
1283 2001.01.05354 Alvarez Tavares Nunes 31.10.02 Deferido
1284 2001.01.05355 Arthur Alfredo Cisneiro De Carvalho 31.10.02 Deferido
1285 2001.01.05356 Antônio Ricardo De Souza Ferreira 31.10.02 Deferido 1

1286 2001.01.05357 Alberto De Barros 31.10.02 Deferido
1287 2001.01.05358 Aureliano Ferreira De Moraes 31.10.02 Deferido ~

1288 2001.01.05359 Antônio Rolim Pereira Sobrinho 31.10.02 Deferido
1289 2001.01,05360 Antônio José Do Rego 31.10.02 Deferido
1290 2001.01.05361 Edmar Medeiros De Andrade 31,10.02 Deferido
1291 2001.01.05362 Erinaldo Bezerra Da Silva 31.10.02 Deferido
1292 2001.01.05363 Dalmir Jose Carmo Accioly 31.10.02 Deferido<.

1293 2001.01.05366 José Ferreira Cruz Filho 31.10.02 Deferido
1294 2001.01.05367 José Laercio Florencio 31.10.02 Deferido
1295 2001.01.05368 João Batista Da Luz Mattos 31.10.02 Deferido
1296 2001.01.05369 José Carlos De Aquino Moura 31.10.02 Deferido

,
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1297
1298
1299
1300
1301
1302
1303
1304
1305

.1306
1307

. 1308
1309
1310
1311
1312
1313
1314
1315
1316
1317
1318
1319
1320
1321
1322
1323

2001,01,05370 José Reginaldo Vicente
2001,01.05372 José Gonçalves De Souza
2001,01,05373 José Gonçalves Dos Santos
2001,01,05375 Carlos Fernando Da Silva

. 2001,01,05377 Carlos Gomes De Andrade
2001,01,05379 José Da Silveira Macedo
2001,01,05380 Otávio Dos Santos Macena
2001,01,05381 Osvaldo Ferreira Campos
2001,01,05383 Edson Cruz De Meireles
2001,01,05384 Eden Correia Viana
2001,01,05387 Ezeclis Correia Barbosa
2001,01,05388 Emmanuel De Abreu Dutra
2001,01.05390 Eduardo Belarmino De Sousa
2001,01,05391 José Gilberto Bandeira De Melo
2001,01,05392 José Maria Pereira da Silva
2001,01,05395 Luiz De França Rabelo Santos
2001,01,05396 Jerônimo Pinho
2001,01,05398 José Emiliano Portela Neto
2001.01.05399 José Roberto Morais Leandro
2001.01.05401 José Ovídio Da Silva Filho
2001.01.05402 Joaquim Campos Maia
2001.01.05403 José Ronaldo De Mendonça
2001.01.95406 João Carlos De Araújo Santiago
2001.01.05407 Izéiias Salvador De Araújo
2001.01.05410 José Ademir Ramos
2001.01.05413 Robisten Romildo Gonçalves Da Silva
2001.01.05414 Adalberto Bernardinho

31,10,02
31,10,02
31.10,02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10,02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02

Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

c
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1324
1325
1326
1327

. 1328
1329
1330
1331
1332
1333
1334
1335
1336
1337
1338
1339
1340
1341
1342
1343
1344
1345
1346
1347
1348
1349
1350

2001.01.05416 Expedito Lucia Cardoso
2001.01.05417 Jacson Silva Moura
2001.01.05418 Edir Da Silva
2001.01.05419 Gilson Da Silva
2001.01.05422 Edson De Barros Leite
2001.01.05423 Donilson Alves Da Silva
2001.01.05424 Maria Celma Lôbo Leite
2001.01.05425 Waldemar Garcia Rosa Filho
2001.01.05427 Gilberto Barbosa Batista
2001.01.05432 Sérgio Luiz De Souza Leite
2001.01.05433 Luiz Carlos Neiva
2001.01.05438 Antônio Barbosa
2001.01.05439 Ataide De Moura Lemos
2001.01.05440 Pedro Saturnino Malvão Filho
2001.01.05442 Mario Pinto Coelho Sobrinho
2001.01.05443 Luiz Edson De Melo Freire
2001.01.05445 Rui Cavalcante Barbosa
2001.01.05446 Reginaldo Leite Da Silva
2001.01.05449 Mozart José Ferreira Silva
2001.01.05450 Marcelo José Pessoa De Albuquerque
2001.01.05452 Manoel Soares De Souza Lima
2001.01.05454 Valdeci Alexandre Paiva
2001.01.05455 Samuel Gomes De Melo,
2001.01.05458 Rui Ivo Martins
2001.01.05490' Quirino Corrêa Dos Santos
2001.01.05492 Adilson Ribeiro De Araújo
2001.01.05494 Mariza Maciel Dos Santos

31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02

Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

I,.
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1354
1355
1356
1357
1358
1359
1360
1361
1362
1363
1364
1365
1366
1367
1368
1369
1370
1371
1372

. 1373
1374
.1375
1376
1377

'i

1

>.

Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido
Deferido

31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10..02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02
31.10.02

2001.01.05502 Jose Algusto Montenegro Maciel
2001.01.05505 Luiz José Do Nascimento Filho
2001.01.05506 William Alexandre De Sousa
4001.01.05507 Valentin Navamuel Filho
2001.01.05508 Wallace Ribeiro Sobral
2001.01.05510 Ivan Gabriel Da Silva
2001.01.05511 Taciones Francisco De Paula
2001.01.05513 Gilberto Pereira De Souza
2001.01.05514 Jorge Lauro De Oliveira Nogueira
2001.01.05515 Geraldo Medeiros Silva
2001.01.05516 Fernando Almeida Vitorino
2001.01.05517 Gilvo De Farias
2001.01.05518 Geraldo Gomes Silva

. 2001.01.05519 Gilvandy Da Silva Brasileiro
2001.01.05520 Geraldo José Do Nascimento
2001.01.05521 Iran Gomes Ferreira
2001.01.05526 José Raimundo De Lima
2001.01.05531 José Antônio Silva De Azevedo
2001.01.05532 Jose Sales Da Silva
2001.01.05553 Josias Marques Rangel
2001.01.05554 Mário Luiz Siqueli
2001.01.05555 João Antônio De Sá
2001.01.05556 Luiz Cremonezi

iIo
2001.01.05557 Aparecido Ferreira
2001.01.05558 Valfredo Marcucci
2001.01.05559 José Carlei De Oliveira
2001.01.05560 Eleizon Gomes Da Silva

1351
1352
1353

;-, .".
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1378 2001,01.05561 Vicente Ferreira De Carvalho 31.10.02 Deferido
. 1379 '2001.01.05562 Arlindo Francisco De Freitas 31.10.02 Deferido

1380 2001.01.05585 Jose Severino Do Nascimento 31.10.02 Deferido
381 2001.01.05602 Sergio Brasil Rosa 31.10.02 Deferido

1382 2001.01.05603 Roberto De Souza 31.10.02 Deferido
1383 . 2001.01.05641 Gilberto Abel De Araújo 31.10.02 Deferido
1384 2001.01.05645 José Said De Albuquerque 31.10.02 Deferido
1385 2001.01.05646 José Assis Duarte 31.10.02 Deferido
1386 2001.01.05647 Itarni Monteiro Pereira 31.10.02 Deferido
1387 2001.01.05649 Hércules Pierassol Dos Santos 31.10.02 Deferido
1388 2001.01.05650 Gilson Canedo Neves Ferreira 31.10.02 Deferido
1389 2001.01.05651 Júlio Vagner Ribeiro De Vasconcelos 31.10.02 Deferido
1390 2001.01.05652 José Maria De Sobral 31.10.02 Deferido
1391 2001.01.05653 Joceyr Fernandes Ventura 31.10.02 Deferido ,.

1392 2001.01.05654 Jorge Carlos Dos Santos Ribeiro 31.10.02 Deferido I

1393 2001.01.05655 Luiz Carlos Coelho 31.10.02 Deferido 'l,
1394 2001.01.05656 Lourival Nunes Da Silva 31.10.02 Deferido
1395 2001.01.05657 Manoel Machado Simas . 31.10.02 Deferido <.

1396 . 2001.01,05658 Miguel Lizardo De Almeida 31.10.02 Deferido
1397 2001.01.05659 Maximo Correa De Amorim 31.10.02 Deferido
1398 2001.01.05661 Orlean Dias Ferreira 31.10.02 . Deferido
1399 2001.01,05662 Olício Da Silva Moraes 31.10.02 Deferido
1400 2001.01.05664 Paulo Roberto Rosa Do Nascimento 31.10.02 Deferido
1401

1\
2001.01 :G5665 Paulo Roberto Borges De Azevedo 31.10.02 Deferido

1402 2001.01.05666 Jandyra Cinelli Marques 31.10.02 Deferido
1403 .2001,01.05667 Rubem Moreira Rodigues 31.10.02 Deferido
1404 2001.01.05668 Ronaldo De Oliveira Sena 31.10.02 Deferido
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1405
1406
1407
1408
1409
1410
1411
1412
1413
1414
1415
1416
1417
1418
1419
1420
1421
1422
1423
1424
1425
1426
1427
1428
1429
1430
1431

2001.01.05669 Ronaldo De Barros Teixeira
2001.01.05670 Sebastião Das Chagas
2001.01.05672 Valmir Fabiano De Souza
2001.01.05674 Vanderlei Corrêa Pavão
2001.01.05675 Valder Maia
2001.01.05677 Wasserman De Marins
2001.01.05678 Wilson Dias De Souza
2001.01.05679 Wlaldemir José De Oliveira
2001.01.05680 Wilson Da Silva Maia
2001.01.05682 Antônio Dornelas Crescêncio
2001.01.05684 Ari Barbosa Dos Santos
2001.01.05685 Alais Gomes Frazão
2001.01.05687 Carlos Roberto Da Silveira
2001.01.05688 Cosme Roberto Alves Nunes
2001.01.05689 Carlos Cordeiro Barros
2001.01.05691 Claudio Frederico Da Silva
2001.01.05692 José Jorge Da Silva
2001.01.05693 Jorge Corrêa
2001.01.05694 Jocelo De Medeiros Duarte
2001.01.05695 José Acy Campos
2001.01.05697 Jorge Carvalho
2001.01.05698 Jorge Antônio Rodrigues
2001.01.05699 Jorge Alberto Obelar

<'
2001.01.05700 José Carlos Rodrigues
2001.01.05701 Joel Cortes Da Silva
2001.01.05702 Adir De Araújo
2001.01.05704 Álvaro Gomes Da Silva
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1432 2001.01.05705 Abílio Batista Souza
1433 2001.01.05708 Acurcio Renato Da Cunha
1434 2001.01.05709 Adilson De Souza Cabral
1435 2001.01.05711 Ares Lopes Monteiro
1436 2001.01.05712 Delson De Almeida Barbosa
1437 2001.01.05713 Dnilson Carneiro Da Silva
1438 2001.01.05714 Dário Mattoso Pimentel
1439 2001.01.05719 Carlos Miguel De Jesus
1440 2001.01.05720 Carlos Alberto Medeiros Veloso
1441 2001.01.05721 Carlos Alberto Matos Simões
1442 2001.01.05723 Francisco Alcides Barbosa
1443 2001.01.05725 Francisco Rangel Dos Santos
1444 2001.01.05726 Francisco Vasconcellos Freire
1445 2001.01.05726 Eniel Pio Dos Santos
1446 2001.01.05728 Enilson Algusto Da Rocha Abreu
1447 2001.01.05730 Eli De Oliveira
1448 2001.01.05731 Edson Neves De Oliveira
1449 2001.01.05789 Luiz Carlos Tettamanzy
1450 2001.01.05818 Antonio José Alves
1451 2001.01.05856 Manoel Medeiros Bezerra
1452 2001.01.05868 Eri Vieira
1453 2001.01.05875 Luis Carlos Sá
1454 2001.01.05890 João Ferreira Da Silva Filho
1455 2001.01.b5998 Francisco Solano De Carvalho
1456 2002.01.05904 Antonio Pereira
1457 2002.01.05905 Paulo César Da Silva
1458 2002.01.05948 Odir Pereira Da Silva


